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SECRETARIA GERAL DA PRESIDARIA GERAL DA PRESIDARIA GERAL DA PRESIDARIA GERAL DA PRESIDÊNCIAÊNCIAÊNCIAÊNCIA 

 
PORTARIA N° 1656/2011/SGP – Manaus, 29 de novembro de 2011  
 
Interrompe as férias da juíza Tatiana de Bosi e Ara újo,  em 
decorrência de sua remoção para o Tribunal Regional  do 
Trabalho da 15ª Região.  
 
 O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
11ª REGIÃO, no exercício da Presidência, Desembarga dor Federal 
DAVID ALVES DE MELLO JÚNIOR, no uso de suas atribui ções legais 
e regimentais,  

 CONSIDERANDO a solicitação da juíza Tatiana de Bosi  e 
Araújo, feita por meio do requerimento datado de 28 .11.2011, 
protocolado neste Tribunal sob o n. TRT-056843/2011 ;  
  CONSIDERANDO a remoção da juíza Tatiana de Bosi e 
Araújo, para o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª  Região, 
conforme  comunicação feita pelo Desembargador Renato 
Buratto, Presidente do TRT da 15ª Região, por meio do Ofício 
nº 043/2011-GP-M, de 28.11.2011, protocolado neste Tribunal 
sob o n. TRT-056841/2011,  
 
 R E S O L V E:  
  
 Art. 1º  Interromper, a partir do 1º.12.2011, o gozo 
das férias relativas ao 2º período de 2011, marcada s para 
21.11 a 20.12.2011, da juíza Tatiana de Bosi e Araú jo, ficando 
os dias remanescentes para gozo em data oportuna.  
 Art. 2º  Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.  
 
 
DAVID ALVES DE MELLO JÚNIOR  
Vice-Presidente do TRT da 11ª Região,  
no exercício da Presidência  
 

ASSESSORIA JURÍDICAÍDICAÍDICAÍDICA 

 
 
 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO  
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO  
 
EDITAL 526/2011  
 
De ordem da Desembargadora Federal, Presidente do T ribunal 
Regional do Trabalho da 11ª Região, faço público pa ra 
conhecimento dos interessados, que se encontram nes ta 
Secretaria com vista para as apresentações das CONTRARRAZÕES 
ao RECURSO DE REVISTA o auto abaixo relacionado, conforme 
despacho fundamentado constante dos autos:  
 
 
 
1ª TURMA 
 
 
 
RO-0000138-44.2011.5.11.0003  

Recorrente(s):  PETROBRAS PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -  UNIDADE 
OPERACIONAL DA REFINARIA DE MANAUS (UO 
REMAN)  

Advogado(a)(s):  GENIVAL FRANCISCO DA SILVA FEITOZA e OUTROS 
(SE - 3301)  

Recorrido(a)(s):  JOSÉ ANTÔNIO CARDOSO DE ALMEIDA  
Advogado(a)(s):  ALINE MARIA PEREIRA MENDONÇA (AM - 3242)    
 
 
O presente EDITAL encontra-se disponibilizado na in ternet pelo 
site : www.trt11.jus.br/diário .  
 

Manaus, 23 de novembro de 2011.  
 

ORIGINAL ASSINADO 
 

Olenka C.de Menezes Limongi  
Secretária da 1ª Turma  

 
 
 
 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO  
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO  
 
 
EDITAL 527/2011  
 
De ordem da Desembargadora Federal, Presidente do T ribunal 
Regional do Trabalho da 11ª Região, faço público pa ra 
conhecimento dos interessados, que se encontram nes ta 
Secretaria os autos abaixo relacionados, conforme d espachos 
fundamentados constante que DENEGOU SEGUIMENTO aos RECURSO DE 
REVISTA:  
 
 
 
1ª TURMA 
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RO-0000138-44.2011.5.11.0003  

Recorrente(s):  PETROBRAS PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -  UNIDADE 
OPERACIONAL DA REFINARIA DE MANAUS (UO 
REMAN)  

Advogado(a)(s):  GENIVAL FRANCISCO DA SILVA FEITOZA e OUTROS 
(SE - 3301)  

Recorrido(a)(s):  JOSÉ ANTÔNIO CARDOSO DE ALMEIDA  
Advogado(a)(s):  ALINE MARIA PEREIRA MENDONÇA (AM - 3242)    
 
 
RO-0000235-51.2010.5.11.0012  

Recorrente(s):  AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENÉRGIA S/A   
Advogado(a)(s):  BAIRON ANTÔNIO DO NASCIMENTO JÚNIOR 

(EXCLUSIVIDADE) (AM - 3795) 
ANA LUIZA REBOUÇAS e OUTROS (AM - 5891)   

Recorrido(a)(s):  SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS 
URBANAS DO ESTADO DO AMAZONAS  

Advogado(a)(s):  ALBERTO DA SILVA OLIVEIRA e OUTROS (AM -  
3974)   

 
RO-0000272-62.2011.5.11.0006  

Recorrente(s):  1.  PETROBRÁS - PETRÓLEO BRASILEIRO S/A   
Advogado(a)(s):  1.  ARMANDO CLÁUDIO DIAS DOS SANTOS JÚNIOR 

(EXCUSIVIDADE) E OUTROS (AM - 3194)  
Recorrido(a)(s):  1.  CARLOS ALBERTO GUIMARAES FANHA 

2.  EDIFIC ENGENHARIA E PROJETOS LTDA   
Advogado(a)(s):  1.  VALTER FERREIRA DE LUCENA (AM - 3100) 

2.  PRISCILA LIMA MONTEIRO E OUTROS (AM -  
5901)    

 
RO-0001699-13.2010.5.11.0012   

Recorrente(s):  EDSON OSHIYAMA  
Advogado(a)(s):  FAUSTO MENDONÇA VENTURA e OUTROS (AM - 

2503)  
Recorrido(a)(s):  CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF   
Advogado(a)(s):  RAIMUNDO ANASTÁCIO CARVALHO DUTRA FILHO e 

OUTROS (AM - 5128)   
 
 
 
 
RO-0151700-56.2009.5.11.0008  

Recorrente(s):  AFEAM -  AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO 
AMAZONAS S/A  

Advogado(a)(s):  MÁRCIO LUIZ SÓRDI e OUTROS (AM - 134-A)   
Recorrido(a)(s):  RICARDO AUGUSTO LUNIERE FONSECA  
Advogado(a)(s):  UIRATAN DE OLIVEIRA (AM - 3431)    
 
RO-0229700-37.2009.5.11.0019  

Recorrente(s):  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF   
Advogado(a)(s):  RAIMUNDO ANASTÁCIO CARVALHO DUTRA FILHO e 

OUTROS (AM - 5128)  
Recorrido(a)(s):  CAROLINA DO SOCORRO MAIA DOS SANTOS E 

OUTROS  
Advogado(a)(s):  NICOLLE SOUZA DA SILVA (PA - 14839)    
 
O presente EDITAL encontra-se disponibilizado na in ternet pelo 
site : www.trt11.jus.br/diário .  
 
 

Manaus, 29 de novembro 2011.  
 

ORIGINAL ASSINADO 
 

Olenka C.de Menezes Limongi  
Secretária da 1ª Turma  

 
 
 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO  
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO  
 
 
EDITAL 528/2011  
 
De ordem da Desembargadora Federal, Presidente do T ribunal 
Regional do Trabalho da 11ª Região, faço público pa ra 
conhecimento dos interessados, que se encontram nes ta 
Secretaria os autos abaixo relacionados, conforme d espachos 
fundamentados constante que DENEGOU SEGUIMENTO aos RECURSO DE 
REVISTA:  
 
3ª TURMA 
 
 
 

 
 
1. RO-0000409-57.2010.5.11.0013  

Recorrente(s):  SHIRLEI CUNHA DE AQUINO   
Advogado(a)(s):  CYNTHIA LUIZA MAFRA E SILVA e OUTROS (AM -  

5627)  
Recorrido(a)(s):  SONY BRASIL LTDA  
Advogado(a)(s):  EDUARDO LUIZ BROCK e OUTROS (SP - 91311)    
 
2. RO-0002064-55.2010.5.11.0016  

Recorrente(s):  1.  NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA.  
2.  MÁRCIA MARIA SOBREIRA BOTELHO   

Advogado(a)(s):  1.  JOSÉ ALBERTO MACIEL DANTAS e OUTROS (AM 
- 3311) 
2.  KÊNIA MONIKA LIMA ARCANJO (AM - 6427)   

Recorrido(a)(s):  1.  MÁRCIA MARIA SOBREIRA BOTELHO 
2.  NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA.   

Advogado(a)(s):  1.  KÊNIA MONIKA LIMA ARCANJO (AM - 6427) 
2.  JOSÉ ALBERTO MACIEL DANTAS e OUTROS (AM 
- 3311)    

 
3. RO-0074000-10.2009.5.11.0006  

Recorrente(s):  UNIAO FEDERAL-MINISTERIO DO TRAB.E EMPREGO-
SUPERINTENDENCIA REG.DO TRAB.E EMPREGO DO 
AM  

Advogado(a)(s):  LÍVIA XIMENES MOURÃO CARVALHO  
Recorrido(a)(s):  UNIÃO ALIMENTOS LTDA  
Advogado(a)(s):  ROSÂNGELA BENTES CAMPOS (AM - 1956)    
 
4. RO-0000604-72.2010.5.11.0003  

Recorrente(s):  JOSÉ DE PAULA PEREIRA NETO  
Advogado(a)(s):  RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS e OUTROS (AM - 

3967)  
Recorrido(a)(s):  EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCÁVEL DE 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA.  
Advogado(a)(s):  OTACILIO NEGREIROS NETO e OUTROS (AM -  

4069)   
 
5. RO-0000133-50.2010.5.11.0005  

Recorrente(s):  AMBEV BRASIL BEBIDAS LTDA   
Advogado(a)(s):  NATASJA DESCHOOLMEESTER e OUTROS (AM - 

2140)  
Recorrido(a)(s):  HERON ESDRAS DE SOUZA FERREIRA  
Advogado(a)(s):  ANTONIO JOSÉ PINTO BARROS e OUTROS (AM -  

6587)   
 
6. RO-0000957-94.2010.5.11.0009  

Recorrente(s):  SAMSUNG SDI BRASIL LTDA  
Advogado(a)(s):  ARMANDO CLAUDIO DIAS DOS SANTOS JUNIOR 

(EXCLUSIVIDADE) e OUTROS (AM - 3194)  
Recorrido(a)(s):  NADIVALDO GOMES RABELO  
Advogado(a)(s):  NESTOR ARNAUD BARBOSA (AM - 4985)    
 
7. RO-0000013-71.2010.5.11.0016  

Recorrente(s):  JURANDIR ROOSEVELT DA CRUZ  
Advogado(a)(s):  MARCOS ANDRADE DE ALMEIDA XAVIER (AM -  

5747)  
Recorrido(a)(s):  LG ELETRONICS DA AMAZÔNIA LTDA  
Advogado(a)(s):  JOSÉ ALBERTO MACIEL DANTAS e OUTROS (AM -  

3311)   
 
 
 
8. RO-0000380-09.2011.5.11.0001  

Recorrente(s):  1.  NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA  
2.  JACYRA MARIA PIMENTA NETA   

Advogado(a)(s):  1.  JOSÉ ALBERTO MACIEL DANTAS e OUTROS (AM 
- 3311) 
2.  TALES BENARRÓS DE MESQUITA e OUTRO (AM 
- 3257)   

Recorrido(a)(s):  OS MESMOS  
Advogado(a)(s):  OS MESMOS   
 
 
 
 
9. RO-0001233-97.2011.5.11.0007  

Recorrente(s):  1.  EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS  
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9. RO-0001233-97.2011.5.11.0007  

Advogado(a)(s):  1.  MARCELO DE CARVALHO SARMENTO (AM -  
4316) 
1.  ANDRÉ LIZ DAMASCENO DE ARAÚJO (AM -  
5265)   

Recorrido(a)(s):  1.  JEAN LUIS DOS SANTOS BATISTA  
2.  BANCO BRADESCO S/A   

Advogado(a)(s):  1.  ANELSON BRITO DE SOUZA E OUTROS (AM -  
5342) 
2.  NIRVANA FURTADO DE SOUZA E OUTROS (AM -  
7076)    

 
 
 
10. RO-0000710-83.2010.5.11.0019  

Recorrente(s):  HONDA COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA  
Advogado(a)(s):  NATASJA DESCHOOLMEESTER e OUTROS (AM - 

2140)  
Recorrido(a)(s):  MÁRCIO DOS SANTOS SILVA  
Advogado(a)(s):  DJANE OLIVEIRA MARINHO e OUTROS (AM - 5849)    
 
 
O presente EDITAL encontra-se disponibilizado na in ternet pelo 
site : www.trt11.jus.br/diário .  
 

Manaus, 29 de novembro 2011.  
 

ORIGINAL ASSINADO 
Glenda Albano de Souza  

Secretária da 3.ª Turma  
 

 
 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO  
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO  
 
 
EDITAL 529/2011  
 
De ordem da Desembargadora Federal, Presidente do T ribunal 
Regional do Trabalho da 11ª Região, faço público pa ra 
conhecimento dos interessados, que se encontram nes ta 
Secretaria os autos abaixo relacionados, conforme d espachos 
fundamentados constante que DENEGOU SEGUIMENTO aos RECURSO DE 
REVISTA:  
 
 
 
1ª TURMA 
 
 
 
 
RO-0000590-36.2011.5.11.0009  

Recorrente(s):  1.  MUNICÍPIO DE MANAUS -  PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MANAUS -  SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO (SEMED)  

Advogado(a)(s):  1.  CELY CRISTINA DOS SANTOS PEREIRA (AM -  
1716)  

Recorrido(a)(s):  1.  ROSÂNGELA FERREIRA BRANDÃO 
2.  COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS EM 
GERAL  

Advogado(a)(s):  1.  REINILDA GUIMARÃES DO VALLE (AM - 1392)    
 
O presente EDITAL encontra-se disponibilizado na in ternet pelo 
site : www.trt11.jus.br/diário .  
 
 

Manaus, 29 de novembro 2011.  
 

ORIGINAL ASSINADO 
 

Olenka C.de Menezes Limongi  
Secretária da 1ª Turma  

 
 

 
 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO  
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO  
 
EDITAL 530/2011  
 
De ordem da Desembargadora Federal, Presidente do T ribunal 
Regional do Trabalho da 11ª Região, faço público pa ra 
conhecimento dos interessados, que se encontram nes ta 
Secretaria os autos abaixo relacionados, com vista para a  
apresentação das CONTRARRAZÕES ao RECURSO DE REVISTA,  
conforme despachos fundamentados constante dos auto s:  
 
 
3ª TURMA 
  
 
 
 
 
 

 
 
1. RO-0563400-02.2004.5.11.0052  

Recorrente(s):  1.  ESTADO DE RORAIMA   
Advogado(a)(s):  1.  ALINE DE SOUZA RIBEIRO   
Recorrido(a)(s):  1.  LOURIVAL RIBEIRO DA SILVA 

2.  COORSERV -  COOPERATIVA RORAIMENSE DE 
SERVIÇOS  

Advogado(a)(s):  1.  JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE (AM -  
74)   

 
 
O presente EDITAL encontra-se disponibilizado na in ternet pelo 
site : www.trt11.jus.br/diário .  
 

Manaus, 29 de novembro 2011.  
 

ORIGINAL ASSINADO 
 

Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3.ª Turma  

 
  
 

GABINETE DESEMBARGADORA SOLANGE MARIA SANTIAGO A SANTIAGO A SANTIAGO A SANTIAGO 

MORAISMORAISMORAISMORAIS 

 
INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃOS 
De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora F ederal 
deste  
Gabinete, faço saber que em 25/11/2011 foram assina dos os 
seguintes Acórdãos:  
 
 
01  
PROCESSO TRT  ED RO 0000942-67.2011.5.11.0017  
   
EMBARGANTES: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A – PETROBRAS 
                                        Advogados: Drs. 
Armando Cláudio Dias dos Santos Júnior e Outros  
 
    EDINALDO DA SILVA FONSECA  
Advogado: Dr. Valter Ferreira de Lucena   
    
EMBARGADOS:   OS MESMOS 
 
EDIFIC ENGENHARIA E PROJETOS LTDA.  
 Advogados: Drs. Raphael Henrich Barbosa de Oliveir a e Outros  
 
RELATORA: DESEMBARGADORA SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS  
 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INTEGRAÇÃO DO 
JULGADO. Havendo omissão no julgado quanto às reper cussões do 
adicional de confinamento deferido no repouso seman al 
remunerado e nas demais verbas trabalhistas, acolhe m-se os 
Embargos de Declaração, a fim de integrar o v. Acór dão 
embargado.  
 
ACORDAM, a Desembargadora Federal e as Juízas Convo cadas da 
TERCEIRA TURMA do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, 
por unanimidade de votos, conhecer dos Embargos de Declaração 
e rejeitar os manejados pela PETROBRAS e dar parcia l 
provimento aos do reclamante, imprimindo-lhes efeit o 
modificativo, a fim de sanar omissão quanto às repe rcussões do 
adicional de confinamento no repouso semanal remune rado e nas 
demais verbas trabalhistas, cujas razões de decidir  passam a 
integrar o v. Acórdão embargado (fl. 127/131), na f orma da 
fundamentação.  
 
 
 
O presente EDITAL encontra-se disponibilizado na in ternet pelo  
site: http/www.trt11.jus.br/diario  
 
Manaus, 28 de novembro de 2011.  
 
 
 
ANTONIA DA SILVA AMUD  
Chefe de Gabinete da Desembargadora Federal  
Solange Maria Santiago Morais, em substituição  
 
 
 
INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃOS 
De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora F ederal 
deste  
Gabinete, faço saber que em 24/11/2011 foram assina dos os 
seguintes Acórdãos:  
 
 
01  
PROCESSO TRT  ED AP 0153800-2.2009.5.11.0002  
 
EMBARGANTE:  ANTONIO MARCOS MORAES BARROS 
                   Advogadas: Dras. Maria Fernanda de Medeiros 
Redi e Outra  
 
EMBARGADO:    ELCYR ANDRADE GEBER 
                               Advogado: Dr. Carlos  Antonio de 
Carvalho Mota  
 
PROLATORA: DESEMBARGADORA SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS 
 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO DE FATO. EFEITO 
MODIFICATIVO. Sendo o erro de fato aquele que ocorr e quando a 
decisão admitir um fato inexistente, ou quando cons iderar 
inexistente um fato efetivamente ocorrido (art. 485 , §1º, do 
CPC), torna-se cabível a concessão de efeito modifi cativo aos 
Embargos de Declaração para corrigir o erro de fato  no qual se 
baseou a decisão, já que o objetivo maior do proces so é a 
busca da Justiça.  



4 Edição nº 1095  
Manaus - AM, Terça-feira, 29 de Novembro de 2011. Diário Oficial    

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO 
 

 

 

 
ACORDAM, os Desembargadores Federais da TERCEIRA TU RMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer dos Embargos de Declaração; por maioria, 
acolhê-los para imprimir efeito modificativo ao Acó rdão 
embargado, na forma da fundamentação. Voto divergen te da 
Exma. Juíza RUTH BARBOSA SAMPAIO (Relatora), que re jeitava 
os Embargos por não configuradas quaisquer das hipó teses 
previstas nos artigos 897-A, da CLT e artigo 535, d o CPC, e 
determinava apenas a retificação do Acórdão embarga do para, 
onde se lê ajuizamento, leia-se autuação.  
 
 
 
 
O presente EDITAL encontra-se disponibilizado na in ternet pelo  
site: http/www.trt11.jus.br/diario  
 
Manaus, 29 de novembro de 2011.  
 
 
 
ANTONIA DA SILVA AMUD  
Chefe de Gabinete da Desembargadora Federal  
Solange Maria Santiago Morais, em substituição  
 
 
 

GABINETE DA DRA GRAÇA MARINHOÇA MARINHOÇA MARINHOÇA MARINHO 

 
EDITAL Nº 39/2011 – SECRETARIA DO PLENO  
INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃOS 
De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora F ederal 
MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO – Relatora, faço s aber que em 
28.11.2011, foram assinados os seguintes acórdãos:  
 
01.  
PROCESSO TRT AR – 0000315-51.2010.5.11.0000  
 
AUTOR: 
ESPÓLIO DE LUIZ ANTÔNIO FERREIRA, REPRESENTADO POR APARECIDA 
SARIS FERREIRA 
Advogados: Dra. Danielle de Ouro Mamed e Outros  
 
RÉU: 
JADE TRANSPORTES LTDA. 
Advogados: Dra. Caroline Silba Batista e Outros  
 
RELATORA: DESEMBARGADORA MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Tribunal Reg ional do 
Trabalho da 11ª Região, por unanimidade de votos, r ejeitar as 
preliminares suscitadas; no mérito, por maioria, ju lgar 
improcedente a ação rescisória, nos termos da funda mentação. 
Custas pelo autor, calculadas sobre o valor da caus a de 
R$106.177,90, no importe de R$2.123,56, isentando-o , na forma 
da lei. Votos divergentes dos Exmos. Desembargadore s Federais 
DAVID ALVES DE MELLO JUNIOR(Relator), SOLANGE MARIA  SANTIAGO 
MORAIS e LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA, que julgavam 
procedente a ação.  
 
02.  
PROCESSO TRT MS – 0000466-80.2011.5.11.0000  
 
IMPETRANTE: 
LUIZ PEREIRA DA COSTA  
Advogado: Dr. José Fábio Martins da Silva  
             
IMPETRADA: 
JUÍZA DA 3ª VARA DO TRABALHO DE BOA VISTA - RR  
          
RELATORA: DESEMBARGADORA MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
 
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. IMPENHORABILIDADE DE 
VENCIMENTOS. Nos termos do art. 649, inciso IV, do Código de 
Processo Civil e da OJ-SDI2-153 do TST, são impenho rável os 
vencimentos destinados ao sustento do devedor e de sua 
família. Segurança concedida em caráter definitivo.   
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Tribunal Reg ional do 
Trabalho da 11ª Região, por unanimidade de votos, c onceder a 
segurança em sua forma definitiva, confirmando a li minar 
deferida, nos termos da fundamentação.  
 
 
Manaus, 28 de novembro de 2011.  
 
 
 
ROSÂNGELA FIGUEIREDO BEZERRA 
Chefe de Gabinete da Desembargadora Federal  
Maria das Graças Alecrim Marinho   
 
 
 
V I S T O:  
JORGE PIETRO DESIDERI AZIZE  
Diretor da Secretaria de Coordenação Judiciária  
 

GABINETE DO DRA LUÍZA FALABELAÍZA FALABELAÍZA FALABELAÍZA FALABELA 

 
 
 
 
 
                                                     EDITAL Nº 
041/2011  
INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃOS 
 
De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora F ederal 
deste Gabinete, faço saber que em 29.10.2011  foi assinado o 
seguinte Acórdão:     
 
 
 

 
 
 

PROCESSO Nº RO – 0000419-58-2011-5-11-0016  

ORIGEM: 16ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

RECORRENTE: RAIMUNDO DOS SANTOS TRINDADE 

Advogados:    Dr. Célio Alberto Cruz de 
Oliveira e outros 

RECORRIDO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
E TELÉGRAFOS -ECT 

Advogados:  Dr. Marcelo de Carvalho 
Sarmento e outros 

RELATORA: LUÍZA MARIA DE POMPEI FALABELA 
VEIGA 

EMENTA: VALE-REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO E VALE CESTA. 
NATUREZA JURÍDICA.  
A ajuda alimentação constitui parcela com nítido 
caráter salarial quando pago por força do 
contrato de trabalho ou costume, nos termos do 
artigo 458 da CLT e Súmula 241 do c. TST, salvo 
quando fornecida nos moldes do Programa de 
Alimentação ao Trabalhador (PAT), ou prevista 
sua natureza meramente indenizatória, nos 
instrumentos normativos que garantam seu 
pagamento, em prestigio a negociação coletiva, 
conforme artigo 7º, XXVI da Constituição  
Federal.  
 

ACORDAM: ACORDAM, os Desembargadores 
Federais da SEGUNDA TURMA do Tribunal 
Regional do Trabalho da 11ª Região, por 
unanimidade de votos, conhecer do Recurso 
Ordinário, por maioria, negar- lhe 
provimento, mantendo a sentença inalterada, 
nos termo s da fundamentação. Voto 
divergente do Exmo. Juiz Federal JORGE 
ALVARO MARQUES GUEDES, que deferia a 
indenização a título de lucros cessantes e 
danos emergentes .  

 
 
 
 
O presente EDITAL encontra-se disponibilizado na in ternet pelo 
site : www.trt11.jus.br/diário . 
              
              

Manaus, 29 de novembro de 2011 .  
 
 

Original Assinado  
 

Gilberto Jânio Brasil  
Chefe de Gabinete  

 
VISTO:  

 
Jorge Pietro Desideri Azize  

Diretor da Secretaria de Coordenação Judiciária  
 
 

 
 
 

 
PODER JUDICIÁRIO  
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11 a REGIÃO 
 
E R R A T A  
 
INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃOS 
 
 
De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora F ederal do 
Trabalho, LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA, faç o saber 
que, na Edição  n. 1090 /2011, do Diário Oficial El etrônico da 
Justiça do Trabalho da 11ª Região – DOEJT11, dispon ibilizada 
dia 24/11/2011, foi divulgado com equívoco, o acórd ão abaixo:  
 
 
“PROCESSO TRT  RO ED- 0036000-32-2009-5-11-0008  
 
EMBARGANTE: TELEMAR NORTE LESTE S/A 
Advogados:   Drs. Rodrigo Waughan de Lemos e outros  
 
EMBARGADO: ELY ALMEIDA DA ENCARNAÇÃO 
Advogado: Drs.Francisco Jorge Ribeiro Guimarães e o utros  
 
RELATORA: LUÍZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA  
 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. Constatado o 
manifesto equívoco na menção ao valor arbitrado a t ítulo de 
dano moral, merecem ser acolhidos os embargos decla ratórios da 
reclamada, a fim de sanar erro material apontado. R ecurso 
conhecido e provido.  
 
ACORDAM: ACORDAM, os Desembargadores Federais da SE GUNDA TURMA 
do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por  
unanimidade de votos, não conhecer dos embargos dec laração em 
face da preclusão consumativa.”  
 
Assim, retificamos para:  
 
Onde se lê:  
 
  EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. Co nstatado o 
manifesto equívoco na menção ao valor arbitrado a t ítulo de 
dano moral, merecem ser acolhidos os embargos decla ratórios da 
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reclamada, a fim de sanar erro material apontado. R ecurso 
conhecido e provido.  
 
 
 
Leia-se:  
 
 
EMENTA: EMBARGO DE DECLARAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. SEGUNDO 
RECURSO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.  Os embargos de declaração 
opostos novamente, não podem apontar outros, supost os, vícios 
no acórdão, que não foram argüidos nos primeiros em bargos, eis 
que envolta esta a preclusão consumativa.  
 
 
 
O presente EDITAL encontra-se disponibilizado na in ternet, 
pelo site: http/www.trt11.jus.br/diario  
 
Manaus, 28 de novembro  de 2011.  
 
 
 
GILBERTO JÂNIO BRASIL  
Chefe de Gabinete da Desembargadora Federal  
 
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 

 
 
Secretaria do Tribunal Pleno  
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Manaus - AM - 
69020130  
RESENHA   No 501/2011  
Processo:0000585-41.2011.5.11.0000 (MANDADO DE SEGU RANÇA) 
Impetrante:IRANI BERTOLINI  
Advogado(a): SILVANA MARIA LÚDICE DA SILVA E OUTROS .  
Impetrado:JUIZ DA 3ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS  
De acordo com o §3º do artigo 27, Título VI da Cons olidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional da Justiça  do 
Trabalho da 11ª Região, e de ordem da Excelentíssim a Senhora 
Desembargadora  Federal Vice-Presidente do E. TRT d a 11ª 
Região, em exercício, SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS , faço 
público para conhecimento dos interessados, que fic a 
notificado o Impetrante para tomar ciência da decis ão de fls. 
229/230, nos seguintes termos: "... 7 - Assim, deci do: a) - 
Deferir o pedido de provimento liminar, para determ inar o 
imediato desbloqueio da conta bancária do impetrant e (Banco do 
Brasil, agência 0181, conta corrente n.022019), nos  termos 
pleiteados, ressalvado o ulterior reexame da contro vérsia, 
diante da plausibilidade da violação do seu direito  líquido e 
certo e da constatação do perigo de dano. b) - Dete rminar a 
notificação do MM. JUIZ TITULAR DA 3ª VARA DO TRABA LHO DE 
MANAUS, do teor da presente decisão, por meio de of ício, fac-
símile ou outro meio mais célere que assegure a ime diata 
ciência pela autoridade apontada como coatora, reme tendo-lhe 
cópia da petição e dos documentos, para, no prazo d e 10 dias, 
prestar as informações que entender necessárias, no s termos do 
disposto no art. 7º, I, da Lei n. 12.016/2009. 8 - Dê-se 
ciência ao impetrante, por intermédio de seus repre sentantes 
legais. 9 - Após, notifique-se o reclamante MANOEL GUEDES 
BELÉM, por intermédio de seu patrono, nos autos da reclamação 
trabalhista 0000065-09.2010.5.11.0003, para integra r a 
presente lide, na qualidade de litisconsorte necess ário. 10 - 
Cumpridas as determinações, remetam-se os autos à a preciação 
do douto Órgão Ministerial".  
 
 
Secretaria do Tribunal Pleno  
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Manaus - AM - 6 9020130  
RESENHA   No 502/2011  
Processo:0000376-72.2011.5.11.0000 (AÇÃO RESCISÓRIA ) 
Autor:MUNICÍPIO DE MARAÃ - PREFEITURA MUNICIPAL  
Advogado(a): ALCIDES MARTINS DE OLIVEIRA NETO E OUT ROS. 
Réu:JACO ROCHA DA SILVA  
De acordo com o §3º do artigo 27, Título VI da Cons olidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional da Justiça  do 
Trabalho da 11ª Região, e de ordem do Excelentíssim o Senhor 
Desembargador  Federal do Trabalho Vice-Presidente do E. TRT 
da 11ª Região, em exercício, ANTÔNIO CARLOS MARINHO  BEZERRA, 
faço público para conhecimento dos interessados, qu e fica 
notificado o Autor para indicar o endereço do Réu, tendo em 
vista que, conforme informação da ECT, o mesmo mudo u-se.  
 
 
Secretaria do Tribunal Pleno  
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Manaus - AM - 6 9020130  
RESENHA   No 503/2011  
Processo:0000500-55.2011.5.11.0000 (MANDADO DE SEGU RANÇA) 
Impetrante:AGUINALDO CEZEDELO DA COSTA  
Advogado(a): MARCELO DE LIMA E OUTROS.  
Impetrado:JUÍZA DO TRABALHO, TITULAR DA VARA DO TRA BALHO DE 
MANACAPURU-AM 
De acordo com o §3º do artigo 27, Título VI da Cons olidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional da Justiça  do 
Trabalho da 11ª Região, e de ordem da Excelentíssim a Senhora 
Desembargadora  Federal do E. TRT da 11ª Região, MA RIA DAS 
GRAÇAS ALECRIM MARINHO, faço público para conhecime nto dos 
interessados, que fica notificado o Impetrante para  tomar 
ciência da decisão de fl.215/215.v que indeferiu o pedido de 
reconsideração, em face da imutabilidade da decisão  guerreada.  
 
EDITAL Nº 066/2011  
 
De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora F ederal 
Presidente deste Tribunal, faço saber que em 25.11. 2011 foi 
assinado o seguinte Acórdão:  
 
1.  PROCESSO TRT - 11ª - PL - MS-0000449-44.2011.5.11. 0000. 
    Impetrante:  NAURA CRISTINA SANTOS DO NASCIMENTO 
Advogados: Dra. Maria José de Oliveira Ramos e outr os  
 
    Impetrados:  JUÍZA DO TRABALHO SUBSTITUTA NA 13ª VARA DO 
TRABALHO DE MANAUS 
 
ESPÓLIO DE JORDÃO JERÔNIMO ENCARNAÇÃO RODRIGUES (J. J. E. 
RODRIGUES-ME) 

Advogado: Dr. Jean Carlos Paula Rodrigues e outros 
RELATORA:DESEMBARGADORA FEDERAL FRANCISCA RITA ALENCAR 
ALBUQUERQUE 
ACORDAM os Desembargadores Federais e Juízes Convocados do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, denegar a segurança requerida, por ausênc ia do 
pressuposto constitucional da violação de direito l íquido e 
certo e por estar o ato impugnado sujeito a recurso , cassando 
a liminar concedida, tudo conforme os fundamentos. Custas pela 
impetrante, calculadas sobre o valor de R$1.000,00,  na quantia 
de R$20,00, de cujo recolhimento fica isenta, ante à concessão 
dos benefícios da justiça gratuita.  
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. DISCUSSÃO SOBRE REPRESENTAÇÃO DO 
DEVEDOR NA FASE DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍ QUIDO E 
CERTO. EXISTÊNCIA DE RECURSO PRÓPRIO.É incabível mandado de 
segurança contra decisão judicial que, analisando m atéria 
relativa à representação processual, restituiu à  p arte 
executada o prazo para a interposição de agravo de petição. O 
ato comporta recurso próprio para atacá-lo. Nesta h ipótese, 
não há direito líquido e certo do impetrante a ser tutelado 
pela via do remédio heróico.  
 
 
 
Manaus, 29 de novembro de 2011.  

 
ANALUCIA BOMFIM D OLIVEIRA LIMA  
Secretária do Tribunal Pleno  
 

 
EDITAL Nº 067/2011  

 
De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora F ederal 
Presidente deste Tribunal, faço saber que em 29.11. 2011 foi 
assinado o seguinte Acórdão:  
 
1. PROCESSO TRT – 11ª – MS-0000264-06.2011.5.11.000 0 
Impetrante:   PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS  
 Advogado: Dr. Pedro Lucas Lindoso e outros  
 
Impetrado:       JUÍZO DA 10ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS  
  
PROLATORA:DESEMBARGADORA FEDERAL FRANCISCA RITA ALENCAR 
ALBUQUERQUE. 
 
ACORDAM  os Desembargadores Federais e Juízes Convocados do  
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por ma ioria de 
votos, denegar a segurança pleiteada, cassando a li minar 
deferida, nos termos da fundamentação. Custas pela impetrante, 
calculada sobre o valor da causa de R$4.000,00, no importe de 
R$80,00. Votos divergentes dos Exmos. Desembargador es Federais 
Antônio Carlos Marinho Bezerra (Relator) e Solange Maria 
Santiago Morais, que concediam o mandamus e ratificavam a 
liminar anteriormente deferida.  
 
EMENTA: HONORÁRIOS PERICIAIS. ANTECIPAÇÃO. SEGURANÇA DENEGADA. 
A jurisprudência consolidada do TST já firmou o 
posicionamento, consubstanciado em sua Orientação 
Jurisprudencial nº 98 da SDI-II/TST, de que “é ileg al a 
exigência de depósito prévio para custeio dos honor ários 
periciais, dada a incompatibilidade com o processo do 
trabalho, sendo cabível o mandado de segurança visa ndo à 
realização da perícia, independentemente do depósit o”. 
Entretanto, no caso específico, o Juízo impetrado  ao fixar a 
responsabilidade da impetrante no recolhimento prév io dos 
honorários periciais, o fez mediante aceitação da p rópria 
empresa. Em se tratando de acidente de trabalho, em  que a 
reclamada alega que o sinistro que ceifou a vida do  empregado 
ocorreu por culpa exclusiva dele, a produção de pro va por 
“meio de perícia técnica” é ônus exclusivo que lhe compete por 
representar fato impeditivo à pretensão autoral, co nforme os 
arts. 818 da CLT c/c o art. 333, inc. II, do CPC. A demais, em 
caso de acidente do trabalho, a culpa do empregador  é sempre 
presumida. Assim, afigura-se plausível a determinaç ão judicial 
para que a impetrante antecipe os honorários perici ais, 
cassando a liminar deferida.  
 
Manaus, 29 de novembro de 2011.  

 
ANALUCIA BOMFIM D OLIVEIRA LIMA  
Secretária do Tribunal Pleno  
 
 
EDITAL Nº 067/2011  
 
De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora F ederal 
Presidente deste Tribunal, faço saber que em 29.11. 2011 foi 
assinado o seguinte Acórdão:  
 
1. PROCESSO TRT – 11ª – AP-0182000-2.2008.5.11.0019 .  
 
 AGRAVANTE: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)  
      Procuradores: Drs.Marília Soares de Avelar Mo nteiro e 
Outros  
            
 AGRAVADA: PHILLIPS DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA  ELETRÔNI CA LTDA.  
                           Advogados: Drs. Sérgio Arnaldo Cruz 
de Oliveira e Outros  
 
RELATOR:DESEMBARGADOR FEDERAL ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais e Juízes Convocados do  
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do presente Agravo de Petição, n egar-lhe 
provimento, em face da inconstitucionalidade declar ada, para 
manter inalterada a decisão primária em todos os se us termos e 
fundamentos.  
 
EMENTA: INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 20, DA L EI 
11.033/2004. PROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PES SOAL DA 
UNIÃO COM VISTA DOS AUTOS. AGRAVO DE PETIÇÃO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. Não assiste direito à UNIÃO – FAZENDA N ACIONAL a 
intimações e notificações dirigidas a Procuradores da Fazenda 
Nacional, pessoalmente, mediante a entrega dos auto s com 
vista, em face da flagrante inconstitucionalidade d o art. 20, 
da Lei 11.033/2004. Inconstitucionalidade declarada , pelo que 
nega-se provimento ao agravo de petição.  
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Manaus, 29 de novembro de 2011.  

 
ANALUCIA BOMFIM D OLIVEIRA LIMA  
Secretária do Tribunal Pleno  
 
RESOLUÇÃO Nº 004, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011  
(2ª publicação, conforme dispõe o art. 10 da Resolu ção n° 
48/2008)  
 
 
Edita a Súmula n° 005 do TRT da 11ª Região.  
 
 
O Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal Regional do Tr abalho da 
11a Região, em sessão administrativa hoje realizada, s ob a 
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Federal  Vice-
Presidente David Alves de Mello Júnior, com a prese nça dos 
Excelentíssimos Desembargadores Solange Maria Santi ago Morais, 
Francisca Rita Alencar Albuquerque, Luíza Maria de Pompei 
Falabela Veiga, Eleonora Saunier Gonçalves, Maria d as Graças 
Alecrim Marinho; dos Excelentíssimos Juízes Convoca dos Ormy da 
Conceição Dias Bentes, Titular da 18ª VT de Manaus,  Ruth 
Barbosa Sampaio, Titular da 13ª VT de Manaus, Jorge  Álvaro 
Marques Guedes, Titular da 8ª VT de Manaus e da Pro curadora do 
Trabalho da PRT da 11ª Região, Dra. Alzira Melo Cos ta, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais,  
   
 
CONSIDERANDO a proposta apresentada pela Comissão d e 
Uniformização de Jurisprudência,  
 
RESOLVE:  
Art. 1° Editar a Súmula n° 005 do TRT-11ª Região, n os 
seguintes termos:  
“TRABALHO REALIZADO EXTERNAMENTE. HORA INTERVALAR. Incabível o 
pagamento de hora intervalar a empregado que exerce  atividade 
externamente, sem fiscalização, com autonomia para escolher o 
horário de refeição e descanso.”  
 
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de su a 
publicação.  
 
Manaus, 23 de novembro de 2011.  

 
DAVID ALVES DE MELLO JÚNIOR  
Desembargador Federal Vice-Presidente,  
no exercício da Presidência do TRT da 11ª Região  
 
 

SECRETARIA DA 1º TURMAº TURMAº TURMAº TURMA 

 
 
Secretaria da 1a. Turma  
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Manaus - AM - 6 9020130  
RESENHA   No 931/2011  
Processo:0000966-21.2010.5.11.0053 (RECURSO ORDINÁR IO) 
Recorrente:ESTADO DE RORAIMA  
Recorrido:MARLI FRANCO ROCHA  
Advogado(a): YNGRYD DE SÁ NETTO MACHADO  
Faço público para conhecimento dos interessados, o despacho da 
Desembargadora Federal do Trabalho Relatora MARIA D AS GRAÇAS 
ALECRIM MARINHO, nos seguintes termos:"...o autor n ão aguardou 
o início do prazo legal para interposição do recurs o, tornando 
o apelo prematuro, considerando que a decisão judic ial 
impugnada inexiste antes da sua publicação.(...) Di ante do 
exposto, sendo manifestamente inadmissível o presen te recurso 
ordinário, nego-lhe seguimento, na forma do art. 55 7 do CPC, 
com a redação determinada pela Lei nº 9.756, de 17. 12.1998..."  
 
 
Secretaria da 1a. Turma  
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Manaus - AM - 6 9020130  
RESENHA   No 932/2011  
Processo:0000491-90.2011.5.11.0001 (RECURSO ORDINÁR IO) 
Recorrente:HOSPITAL SANTA JULIA LTDA  
Advogado(a): NIRVANA MARYAN QUEIROZ DA FONSECA E OU TROS. 
Recorrido:YURI FERREIRA SABA  
Advogado(a): ANDREA CLAUDIA SALES SILVA  
Faço público para conhecimento dos interessados, o despacho da 
Desembargadora Federal do Trabalho Relatora MARIA D AS GRAÇAS 
ALECRIM MARINHO, nos seguintes termos:"I- Sanada a 
irregularidade apontada no despacho de fl. 79, uma vez que o 
novo instrumento procuratório observou o que dispõe  o 
parágrafo primeiro da cláusula sexta (fls.19/26), d efiro o 
pedido de juntada da Procuração de fl. 83, trazida aos autos 
em original..."  
 
 
Secretaria da 1a. Turma  
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Manaus - AM - 6 9020130  
RESENHA   No 933/2011  
Processo:0000346-37.2011.5.11.0000 (AÇÃO CAUTELAR) 
Requerente:TERCOM - TERRAPLENAGEM LTDA  
Advogado(a): ANTONIO REUZIMAR FERREIRA DE ALENCAR J UNIOR E 
OUTROS. 
Requerido:ANTONIO GUSTAVO DE SOUZA CHAGAS  
Advogado(a): JULIO CESAR DE ALMEIDA E OUTROS.  
Faço público para conhecimento dos interessados, o despacho do 
Desembargador Federal do Trabalho ANTONIO CARLOS MA RINHO 
BEZERRA, nos seguintes termos:"Cite-se o Requerido para, 
querendo, contestar a presente ação, no prazo legal "  
 
 
Secretaria da 1a. Turma  
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Manaus - AM - 6 9020130  
RESENHA   No 934/2011  
Processo:0000897-08.2011.5.11.0003 (AGRAVO DE PETIÇ ÃO) 
Agravante:BRASIL FACTORING FOMENTO COMERCIAL LTDA  
Advogado(a): JEAN CLEUTER SIMOES MENDONÇA E OUTROS.  
Agravado:FRANCISCO GOMES VIEIRA  
Advogado(a): NANCY MAGGIO E OUTROS.  
Agravado:NEW PLASTIC INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS DA AMAZ ÔNIA LTDA  
Advogado(a): DANILO DE AGUIAR CORREA E OUTROS.  

Faço público para conhecimento dos interessados, o despacho da 
Desembargadora Federal do Trabalho Presidente da 1ª  Turma FCA. 
RITA A. ALBUQUERQUE, nos seguintes termos:"...o agr avo de 
instrumento somente é cabível contra despachos dene gatórios de 
seguimento de recursos, e não contra decisão colegi ada que não 
conhece de recurso (...) Desse modo, impossível o 
processamento do presente agravo..."  
 
 
Secretaria da 1a. Turma  
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Manaus - AM - 6 9020130  
RESENHA   No 935/2011  
Processo:0222200-62.2009.5.11.0004 (RECURSO ORDINÁR IO) 
Recorrente:JEAN CARLO SENA  
Advogado(a): RÔMULO JOSÉ DE BARROS LINS  
Recorrido:JUTAI 661 EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA  
Recorrido:BENQ ELETROELETRONICA LTDA  
Recorrido:SIEMENS ELETROELETRONICA LTDA  
Advogado(a): VITOR VILHENA GONCALO DA SILVA E OUTRO S.  
Recorrido:SINDICATO DOS TRABALHADORES EM INDÚSTRIAS  
METALÚRGICAS E MECÂNICAS E DE MATERIAIS ELETROELETRÔNICOS 
Advogado(a): WALDIR GONÇALVES BARROS JÚNIOR E OUTRO S.  
Faço público para conhecimento dos interessados, o despacho da 
Desembargadora Federal do Trabalho Presidente da 1ª  Turma FCA. 
RITA A. ALBUQUERQUE, nos seguintes termos:"...- J.a utos.- 
Defiro  o pedido para que a comunicção dos atos pro cessuais à 
reclamada seja feita em nome do advogado ora indica do.- Quanto 
à carga dos autos, não pode ser deferida pois o mes mo está 
aguardando pauta. Entretanto, concede-se vista na S ecretaria e 
extração de cópias. - Dê-se ciência. ..."  
 

SECRETARIA DA 2º TURMAº TURMAº TURMAº TURMA 

 
PROCESSOS SUMARÍSSIMOS JULGADOS NA 
SESSÃO DO DIA 21/11/2011 – 2ª Turma  
 
1- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2 ª TURMA - 
RO-0002377-13.2010.5.11.0017 - RITO SUMARÍSSIMO. EM BARGANTE: 
CA ROCHA E CIA LTDA (SHOW DOS CALÇADOS) (Drs. Chris tian 
Alberto Rodrigues da Silva e Outros) EMBARGADO: MAR CIO SANTOS 
COSTA (Drs. Maria da Conceição Teixeira Frazão e Ou tros). 
RELATOR: Juiz Federal do Trabalho Jorge Álvaro Marq ues Guedes. 
ORIGEM: 17ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES Jui z Titular 
da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 117 e 118 da L OMAN) 
(Relator), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA 
SAUNIER GONÇALVES e a Excelentíssima Procuradora do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos,conhecer 
dos Embargos de Declaração, imprimindo efeito modif icativo, 
dar-lhe provimento, para restringir a condenação ap enas aos 
adicionais de horas extras (50% e 100%), sem qualqu er reflexo 
e reduzir o valor das custas complementares para R$ -80,00, 
calculadas sobre o valor arbitrado de R$-4.000,00, nos termos 
da fundamentação a seguir discriminada, que passa a  se 
constituir em parte integrante do v. Acórdão embarg ado: “A 
Embargante argumenta que no v. Acórdão de fls. 80/8 2 não houve 
manifestação quanto ao pedido de compensação formul ado na 
contestação, bem assim quanto ao não cabimento dos reflexos 
das horas extras, eis que as mesmas, se existentes,  não eram 
habituais; que também não houve manifestação sobre a aplicação 
da Súmula 340 do TST. Com efeito. Este Juízo, ao de ferir o 
pleito do Autor, não observou que o mesmo era remun erado como 
comissionista puro, razão pela qual há de ser aplic ado o teor 
da Súmula nº 340 do C. TST quanto ao trabalho extra ordinário, 
isto é, deve ser pago apenas o adicional de horas e xtras (50% 
ou 100%). Do mesmo modo, não há como deferir os ref lexos de 
tais adicionais, posto que a jornada extraordinária  só ocorria 
durante os meses de novembro de dezembro de cada an o, 
inexistindo a necessária habitualidade para a sua i ntegração 
aos demais consectários trabalhistas”.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  
                                                                                                             

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
2-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2ª  TURMA – 
RO-0000514-18.2011.511.0007- RITO SUMARÍSSIMO. EMBA RGANTES: 
EUCATUR- EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA 
E TRNAMANAUS – TRANSPORTES URBANOS MANAUS SPE LTDA (FILIAL 4) 
(Drs. Eurico Fernandes Alves Junior e Outros) EMBAR GADO: CELSO 
MARTINS DO NASCIMENTO FILHO (Drs. Rodrigo Waughan d e Lemos e 
Outros). RELATOR: Juiz Federal do Trabalho Jorge Ál varo 
Marques Guedes. ORIGEM: 7ª VARA DO TRABALHO DE MANA US.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES Jui z Titular 
da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 117 e 118 da L OMAN) 
(Relator), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA 
SAUNIER GONÇALVES e a Excelentíssima Procuradora do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 



Diário OficialDiário OficialDiário OficialDiário Oficial    
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO  

Edição nº 1095  
Manaus - AM, Terça-feira, 29 de Novembro de 2011. 7 

 
 

 
 

manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos,conhecer 
dos Embargos de Declaração, e negar-lhe provimento,  para 
manter o v. Acórdão de fls. 318/320 em todos os seu s termos, 
conforme fundamentação a seguir: “As Reclamadas, em  resumo, 
apresentaram Embargos de Declaração, com efeito mod ificativo, 
pretendendo prequestionar a matéria e sanar a obscu ridade. 
Alega ainda obscuridade e omissão – ausência de cla ssificação 
da atividade insalubre não relação oficial elaborad a pelo 
Ministério do Trabalho – Súmulas n.s 194 e 460 do S upremo 
Tribunal Federal. Como se vê, não há no decisum  atacado os 
alegados vícios.  O Acórdão de fls. 318/320 modific ou a 
sentença para deferir o adicional de insalubridade  em grau de 
20% ao Reclamante na função de motorista, com base nos laudos 
emprestados, contrariando a tese a Reclamada. Aliás , o julgado 
afastou a aplicação da Súmula n. 460 do STF. Inexis te ofensa 
aos arts. 5º, incs. II, 7º, XXIII, ambos da CF. O A córdão 
expôs exaustivamente suas razões de decidir, nada t endo a 
acrescentar quanto à fundamentação jurídica. Entend o que o 
objetivo da embargante é rediscutir a matéria pela via 
incorreta, não podendo obter sucesso”.  
  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  
                                                                                                    

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
3-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2ª  TURMA – 
RO-0000765-21.2011.5.11.0012 - RITO SUMARÍSSIMO. EM BARGANTE: 
FRANCISCO DO NASCIMENTO RAMOS (Drs. Rodrigo Waughan  de Lemos e 
Outros e Outros) EMBARGADO: AUTO VIAÇÃO VITÓRIA RÉG IA (Drs. 
Jorge Fernandes garcia de Vasconcelos Junior). RELA TOR: Juiz 
Federal do Trabalho Jorge Álvaro Marques Guedes. OR IGEM: 12ª 
VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES Jui z Titular 
da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 117 e 118 da L OMAN) 
(Relator), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA 
SAUNIER GONÇALVES e a Excelentíssima Procuradora do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos,conhecer 
dos Embargos de Declaração, e negar-lhe provimento para manter 
o v. Acórdão em todos os seus termos, conforme fund amentação a 
seguir: “A sentença de fls. 80/81 julgou totalmente  
improcedente a reclamatória. O v. Acórdão embargado  negou 
provimento ao recurso ordinário interposto pelo Rec lamante, 
mantendo inalterada a decisão de 1º Grau por seus p róprios e 
jurídicos fundamentos. Em se tratando de processos submetidos 
ao rito sumaríssimo, se a sentença de 1 o Grau for confirmada 
pelos seus próprios fundamentos, a certidão de julg amento 
respectiva, registrando tal circunstância, servirá de acórdão 
(inteligência da segunda parte do inciso IV do § 1 o do art. 
895, da CLT). E foi exatamente isso que ocorreu no caso dos 
presentes autos, conforme se vê da certidão de fl.1 09. Assim, 
não há no decisum  atacado os alegados vícios. Em verdade, o 
objetivo do embargante é obter manifestação express a sobre as 
normas legais objeto da controvérsia para fins de r ecurso 
junto à Corte Superior (fl. 115). Porém, não pode p rosperar 
seus embargos, pois não cabe ao julgador decidir de  forma a 
atender ao prequestionamento no interesse da parte que vai 
recorrer, não estando obrigado a rebater todos os p ontos 
suscitados, mas expor suas razões de decidir, o que  foi feito 
exaustivamente”.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  
 
 
                                                                                                            

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
4-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000098-56.201 1.5.11.0005 
- RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: NOKIA DO BRASIL TEC NOLOGIA 
LTDA (Drs. José Alberto Maciel Dantas e outros). RE CORRIDO: 
EIDRA LUIZA CARVALHO BATISTA (Drª. Kênia Mônica Lim a Arcanjo). 
RELATOR: Juiz Federal do Trabalho Jorge Alvaro Marq ues Guedes. 
ORIGEM: 5ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 

ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e dar-lhe parcial provimento, apenas para 
excluir da condenação a multa do art. 475-J do CPC,  mantendo 
inalterada, no remanescente, a decisão de 1º Grau, por seus 
próprios e jurídicos fundamentos. São estas as razõ es de 
decidir: “Insurge-se a Recorrente contra a decisão singular, 
alegando em síntese, que a redução do intervalo int rajornada 
de 1 hora para 40 minutos diários decorreu de acord o coletivo 
de trabalho celebrado com autorização do Ministério  do 
Trabalho através de portaria. Requer, ainda, a excl usão da 
multa do art. 475-J do CPC e a reforma do decisum  para a total 
improcedência da reclamatória. Com razão em parte a  
Recorrente. Com efeito, a concessão do intervalo in trajornada 
dedicado à refeição e descanso é uma obrigação lega l do 
empregador, pois tal procedimento tem natureza higi ênica e 
visa proteger a saúde do trabalhador, nesse sentido  concordo 
com o entendimento firmado pelo Juízo a quo , consentâneo à OJ 
342 da SBDI-1 do C. TST, pelo que nada há a modific ar na r. 
sentença neste aspecto pelos fundamentos ali esposa dos. 
Outrossim, com razão a Recorrente em relação à mult a do art. 
475-J do CPC, visto que inaplicável ao processo do trabalho, 
pois inexiste omissão na CLT que justifique a aplic ação 
subsidiária da norma do direito processual comum. E m 
conclusão, conheço do recurso ordinário porque pree nchidos os 
pressupostos legais de admissibilidade, e lhe dou p arcial 
provimento, apenas para excluir da condenação a mul ta do art. 
475-J do CPC, mantendo inalterada, no remanescente,  a decisão 
de 1º Grau, por seus próprios e jurídicos fundament os.”  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
5-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001459-08.201 1.5.11.0006 
- RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: TRANSMANAUS - TRANS PORTES 
URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO LTDA (Drs. 
Jorge Fernandes Garcia de Vasconcellos Júnior e out ros). 
RECORRIDO: JOSÉ RIBAMAR SOARES DA SILVA (Drs. Aldac y Régis de 
Sousa Macedo e outros). RELATOR: Juiz Federal do Tr abalho 
Jorge Alvaro Marques Guedes. ORIGEM: 6ª VARA DO TRA BALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e negar-lhe provimento para ma nter 
íntegra a sentença, por seus próprios fundamentos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
6-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000229-34.201 1.5.11.0101 
- RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: RUDARY PRESTADORA DE SERVIÇOS 
DO AMAZONAS LTDA (Drs. Raffo Lima Ramos e outros). RECORRIDO: 
ALISSON SILVEIRA RODRIGUES (Drs. Ronaldo Santana Ma cêdo e 
outros). RELATOR: Juiz Federal do Trabalho Jorge Al varo 
Marques Guedes. ORIGEM: VARA DO TRABALHO DE PARINTI NS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e negar-lhe provimento para ma nter a 
sentença por seus próprios fundamentos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
7-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001552-96.201 0.5.11.0008 
- RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: NORAUTO RENT A CAR LTDA (Drs. 
Rafael Carvalho Fernandes e outros). RECORRIDO: ROB ERVALDO 
MACHADO DE MENEZES (Drs. Waldir Gonçalves Barros Jú nior e Ana 
Paula da Silva Bezerra). RELATOR: Juiz Federal do T rabalho 
Jorge Alvaro Marques Guedes. ORIGEM: 8ª VARA DO TRA BALHO DE 
MANAUS. 
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CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e negar-lhe provimento para ma nter a 
sentença por seus próprios fundamentos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
8-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001963-18.201 0.5.11.0016 
- RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: VISAM - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
DA AMAZÔNIA LTDA (Drs. Antônio Vidal de Lima e outr os). 
RECORRIDO: SILVIO LUIZ COSTA DA SILVA (Dr. Lourenço  Filho). 
RELATOR: Juiz Federal do Trabalho Jorge Alvaro Marq ues Guedes. 
ORIGEM: 16ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e negar-lhe provimento, para m anter 
íntegra a sentença recorrida, por seus próprios fun damentos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
9-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000369-74.201 1.5.11.0002 
- RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: EUCATUR - EMPRESA U NIÃO 
CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA (Drs. Eurico  Fernandes 
Alves Júnior e outros). RECORRIDO: JOZEMAR BRITO DO S SANTOS 
(Drs. Felipe Lucachinski e outros). RELATOR: Juiz F ederal do 
Trabalho Jorge Álvaro Marques Guedes. ORIGEM: 2ª VA RA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e negar-lhe provimento, manten do a 
decisão de 1º Grau por seus próprios fundamentos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
10-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001282-
50.2011.5.11.0004 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: K ARLA 
ROBERTA DA SILVA ALMEIDA (Drs. Felipe Lucachinski e  outros). 
RECORRIDO: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E 
TURISMO LTDA (Drs. Suerda Carla Campos Morais de Ar aújo e 
outros). RELATOR: Juiz Federal do Trabalho Jorge Ál varo 
Marques Guedes. ORIGEM: 4ª VARA DO TRABALHO DE MANA US.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 

Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e dar-lhe provimento, para def erir ao 
Autor as cotas de participação nos lucros vencidas em 
novembro/2008 e abril/2009, além da multa convencio nal, 
totalizando a condenação da reclamada em R$2.825,98 . Inverte-
se o ônus da sucumbência, cominando-se custas pela reclamada 
na quantia de R$56,51, calculadas sobre o valor da condenação. 
Sendo estas as razões de decidir: “Dispõe a SÚMULA N. 04 DESTE 
E. TRT: PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. AUSÊNCIA DE COMISS ÃO 
PARITÁRIA. PAGAMENTO NO VALOR FIXADO. Faz jus o emp regado à 
participação nos lucros quando a empresa não consti tui 
comissão paritária para estabelecer as condições de  pagamento, 
descumprindo norma convencional que, inclusive, já fixou o 
valor correspondente. Observa-se também que os docu mentos 
carreados aos autos foram produzidos unilateralment e pela 
reclamada e não houve análise e o respectivo parece r dos 
Órgãos Públicos competentes, não demonstrando, port anto, 
ausência de lucro. Em conclusão, conheço do recurso  e lhe dou 
provimento, para deferir ao Autor as cotas de parti cipação nos 
lucros vencidas em novembro/2008 e abril/2009, além  da multa 
convencional, totalizando a condenação da reclamada  em 
R$2.825,98. Inverte-se o ônus da sucumbência, comin ando-se 
custas pela reclamada na quantia de R$56,51, calcul adas sobre 
o valor da condenação.”  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
11-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001118-
67.2011.5.11.0010 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: A NDERSON DA 
SILVA PRAIA (Drs. Felipe Lucachinski e outros). REC ORRIDO: 
EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA 
(Drs. Suerda Carla Campos Morais de Araújo e outros ). RELATOR: 
Juiz Federal do Trabalho Jorge Álvaro Marques Guede s. ORIGEM: 
10ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e, no mérito, dar-lhe provimen to para 
deferir ao Reclamante o pagamento total de R$1.670, 92, 
correspondente às cotas de participação nos lucros e 
resultados vencidas em 30.10.2008 (R$753,71) e 30.0 4.2009 
(R$753,71), além de multa convencional no valor de R$163,50. 
Invertendo-se o ônus da sucumbência, comina-se cust as pela 
Reclamada na quantia de R$40,00, calculadas sobre o  valor 
arbitrado de R$2.000,00. São estas as razões de dec idir: “Com 
efeito, a concessão da participação nos lucros não está 
condicionada à formação de comissão paritária, no q ue diz 
respeito às cotas vencidas em 30.10.2008 e 30.04.20 09, 
conforme disposição legal da recente Súmula nº 04 d este 
Regional, (aprovada pela Resolução nº 004 de 14 de 
setembro/2011), com a seguinte redação: “SÚMULA N. 04. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. AUSÊNCIA DE COMISSÃO PARITÁRIA. 
PAGAMENTO NO VALOR FIXADO. Faz jus o empregado à pa rticipação 
nos lucros quando a empresa não constitui comissão paritária 
para estabelecer as condições de pagamento, descump rindo norma 
convencional que, inclusive, já fixou o valor 
correspondente.”. Outrossim, sob a alegação da Ré d e que não 
obteve lucro ou resultados no período, observa-se q ue os 
documentos carreados aos autos foram produzidos 
unilateralmente pela Reclamada e não houve análise e o 
respectivo parecer dos Órgãos Públicos competentes,  não 
demonstrando, portanto, ausência de lucro. E porque  houve 
descumprimento de cláusula da CCT 2008/2009, é devi da a multa 
convencional no valor de 30% do salário mínimo.”  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
12-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000954-
90.2011.5.11.0014 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: T RANSMANAUS 
- TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO 
LTDA - FILIAL 2 (Drs. Jorge Fernandes Garcia de Vas concellos 
Júnior e outros). RECORRIDO: RAIMUNDO JOSE DE LIMA BEZERRA 
(Drs. Rodrigo Waughan de Lemos e outros). RELATOR: Juiz 
Federal do Trabalho Jorge Álvaro Marques Guedes. OR IGEM: 14ª 
VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 



Diário OficialDiário OficialDiário OficialDiário Oficial    
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO  

Edição nº 1095  
Manaus - AM, Terça-feira, 29 de Novembro de 2011. 9 

 
 

 
 

da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e negar-lhe provimento, manten do a 
decisão a quo  por seus próprios fundamentos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
13-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000826-
70.2011.5.11.0014 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: O DILON 
QUEIROZ DOS SANTOS (Drs. Rodrigo Waughan de Lemos e  outros). 
RECORRIDO: TRANSMANAUS - TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE 
DE PROPÓSITO ESPECÍFICO LTDA - FILIAL 5 (Drs. José Luiz Leite 
e outros). RELATOR: Juiz Federal do Trabalho Jorge Álvaro 
Marques Guedes. ORIGEM: 14ª VARA DO TRABALHO DE MAN AUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e dar-lhe parcial provimento, para 
deferir ao Autor as cotas de participação nos lucro s vencidas 
em novembro/2008 e maio/2009, além da multa convenc ional, 
totalizando a condenação da reclamada em R$3.168,42 . Inverte-
se o ônus da sucumbência, cominando-se custas pela reclamada 
na quantia de R$63,36, calculadas sobre o valor da condenação. 
Sendo estas as razões de decidir: “Dispõe a SÚMULA N. 04 DESTE 
E. TRT: PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. AUSÊNCIA DE COMISS ÃO 
PARITÁRIA. PAGAMENTO NO VALOR FIXADO. Faz jus o emp regado à 
participação nos lucros quando a empresa não consti tui 
comissão paritária para estabelecer as condições de  pagamento, 
descumprindo norma convencional que, inclusive, já fixou o 
valor correspondente. Assim, o Recorrente faz jus à s cotas de 
novembro/2008 e maio/2009, uma vez que as demais se rão 
admitidas com base nas CCTs 2009/2010 e 2010/2011, as quais em 
suas cláusulas 8ª e 7ª, respectivamente, estabelece m a 
concessão mediante acordo coletivo de trabalho.  Ob serva-se 
também que os documentos carreados aos autos foram produzidos 
unilateralmente pela reclamada e não houve análise e o 
respectivo parecer dos Órgãos Públicos competentes,  não 
demonstrando, portanto, ausência de lucro. Indefiro  o pedido 
formulado nas contrarrazões em relação ao envio de 
notificações e intimações para o endereço do advoga do da 
Recorrida, Dr. José Luiz Leite, eis que tais expedi entes 
seguem o padrão Regional de serem publicados no Diá rio 
Eletrônico da Justiça do Trabalho da 11ª Região, ex ceto os 
atos que devem ser comunicados diretamente às parte s.”  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
14-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000577-
13.2011.5.11.0017 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: G ENIVAL DA 
SILVA (Drs. Rodrigo Waughan de Lemos e outros). REC ORRIDO: 
TRANSMANAUS - TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE 
PROPÓSITO ESPECÍFICO LTDA-FILIAL 5 (VIA VERDE) (Drs . José Luiz 
Leite e outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho 
Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 17ª VARA DO TRA BALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário sumaríssimo e, no mérito, dar- lhe 
provimento para reformar a decisão recorrida que ex tinguiu o 
processo sem julgamento do mérito nos termos do art igo 267, 
inciso IV, do CPC. E, para que não haja supressão d e 
instância, determinar que os autos retornem à Vara de origem 
para julgamento do mérito da reclamatória, na forma  que o 

julgador a quo entender de direito, vez que da análise da 
decisão guerreada em cotejo com a peça contestatóri a, bem como 
de todo o conjunto probatório, vislumbra-se que res tou 
cabalmente demonstrado que a empresa VIA VERDE TRAN SPORTES 
COLETIVOS LTDA, é empresa do grupo TRANSMANAUS (Fls . 110/123 - 
item 7, fl. 111; contracheques fls. 016/26 e docs. Fls. 027/29 
do Anexo I), sendo esta última a única e verdadeira  
empregadora do autor.   
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
15-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000334-
81.2011.5.11.0013 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: F RANCISCO 
LINTO SOUZA DE ALMEIDA (Drs. José Airton Mendes da Silva e 
outros). RECORRIDO: VIAÇÃO PARINTINS TRANSPORTES E TURISMO 
LTDA (Drs. Celso Rabelo Costa Filho e outros).  REL ATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Eleonora Saunier  Gonçalves. 
ORIGEM: 13ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e, no mérito, negar-lhe provim ento, para 
manter a decisão de Primeiro Grau por seus próprios  e 
jurídicos fundamentos, eis que, além do próprio aut or haver 
confirmado que normalmente folgava um domingo por m ês, não se 
desincumbiu do ônus que lhe competia em provar a al egada 
jornada extraordinária, em domingos, sem a devida 
contraprestação. Ademais, da análise de todos os re gistros de 
ponto relativos ao período imprescrito (a partir de  5/4/2005 - 
fls. 72/96), extrai-se que o autor fez jus a uma fo lga 
semanal, sendo esta pelo menos em 1 domingo a cada mês, por 
vezes até dois.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
16-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000721-
60.2010.5.11.0004 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: A MAZONAS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A (MANAUS ENERGIA S/A) ( Drs. Bairon 
Antônio do Nascimento Júnior e outros). RECORRIDOS:  MAX GILSON 
SARAIVA GUIMARÃES (Drs. Maria Auxiliadora Cavalcant i Gouvêa de 
Oliveira e outros) e RJ PROJETOS EMPREENDIMENTOS LT DA (Drs. 
Fábio Amaral de Lima e outros). RELATOR: Juiz Feder al do 
Trabalho Jorge Álvaro Marques Guedes. ORIGEM: 4ª VA RA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e dar-lhe provimento parcial, a fim de 
excluir da condenação o pleito de seguro-desemprego , conforme 
razões a seguir: “A Litisconsorte renova a prelimin ar de 
impossibilidade jurídica do pedido, e requer sua ex clusão da 
lide. Alega que não pode assumir o ônus da contrata ção havida 
entre o Reclamante e a Reclamada, posto que não par ticipou da 
relação contratual e, ademais, os serviços prestado s pela 1ª 
Ré não estão vinculados a sua atividade-fim. Acresc enta que a 
decisão a quo  contraria o disposto no art. 71 e seu § 1º da 
Lei n. 8.666/93, que impede a transferência de 
responsabilidades para a Administração Pública do p agamento de 
direitos trabalhistas não pagos pelas empresas cont ratadas. 
Impugna o mérito das parcelas deferidas. Embora a R ecorrente 
alegue que não há possibilidade alguma para que sej a mantida 
sua condenação subsidiária diante do que dispõe o a rt. 71, 
caput  e § 1º, ambos da Lei 8.666/93, observa-se que o 
dispositivo legal em questão há de ser interpretado  levando-se 
em conta as circunstâncias da execução do contrato de trabalho 
ora sob análise. No caso dos autos, verifica-se que  a 
Litisconsorte, ora Recorrente, não trouxe para os a utos prova 
de que fiscalizava efetivamente a execução do citad o contrato 
de trabalho e nem mesmo cópia deste. Tudo isso reve la omissão, 
por parte da Litisconsorte, comportamento administr ativo que 
não se coaduna com a aplicação do mencionado art. 7 1 da Lei n. 
8.666/93, pelo que reconheço sua culpa, não só pela  má escolha 
da empresa contratada, mas também pela ausência de 
fiscalização no cumprimento do contrato que com ela  celebrou, 
o que se traduz na culpa in eligendo e in vigilando . Diante 
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disso, urge a permanência da Litisconsorte Recorren te na lide, 
na condição de devedora subsidiária. Quanto ao defe rimento dos 
pleitos da exordial, em seu depoimento à fl.47, o A utor 
declarou que “...foi contratado pela empresa POTENC IA em 
04/02/2010”. Considerando ter sido afastado da Reco rrente, nos 
termos do TRCT à fl.07, em 03 de fevereiro/2010, nã o faz jus, 
portanto, à indenização do seguro-desemprego.  Irre signa-se 
ainda a Recorrente acerca da aplicação das multas a plicadas 
nos embargos de declaração, sob o argumento de que a simples 
oposição dos embargos, com notório fundamento juríd ico, é 
incabível e resulta em bis in idem .  Mantém-se a decisão, pois 
os embargos de declaração só podem ser opostos nas estritas 
hipóteses previstas no artigo 897 da CLT c.c art. 5 35 do CPC, 
além das hipóteses consagradas na jurisprudência e o 
Recorrente rediscute a matéria delineada na fundame ntação da 
sentença, a qual não apresentou omissão, contradiçã o ou 
obscuridade. Logo, mantenho a decisão, nesse partic ular, assim 
como em relação aos demais pleitos, deferidos confo rme as 
provas dos autos e com o livre convencimento do Juí zo, 
preconizado no art. 131 do CPC. Em conclusão, conhe ço do 
recurso ordinário porque preenchidos os pressuposto s legais de 
admissibilidade e lhe dou provimento parcial, a fim  de excluir 
da condenação o pleito de seguro-desemprego, manten do a 
sentença nos demais termos.”  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
17-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001623-
22.2010.5.11.0001 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: N OKIA DO 
BRASIL TECNOLOGIA LTDA (Drs. José Alberto Maciel Da ntas e 
outros). RECORRIDO: FRANCISCO RICARDO DOS SANTOS AS SIS (Drª. 
Kênia Mônica Lima Arcanjo). RELATOR: Juiz Federal d o Trabalho 
Jorge Alvaro Marques Guedes. ORIGEM: 1ª VARA DO TRA BALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e negar-lhe provimento, manten do 
inalterada a decisão de 1º Grau, por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
18-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001145-
90.2010.5.11.0008 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: L EOMIRO 
LOPES TRINDADE (Drs. Djane Oliveira Marinho e outro s). 
RECORRIDO: CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S.A. (Drs. 
Carlos Roberto Siqueira Castro e outros). RELATOR: Juiz 
Federal do Trabalho Jorge Álvaro Marques Guedes. OR IGEM: 8ª 
VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; rejeitar a preliminar de não 
conhecimento do apelo por afronta ao princípio da 
dialeticidade e, no mérito, dar-lhe parcial provime nto para 
deferir ao Reclamante a diferença salarial e de ver bas 
rescisórias postuladas na inicial, mantendo a sente nça nos 
demais termos, conforme a seguinte fundamentação: “ Esclareça-
se, de início, que nos presentes autos figura no pó lo passivo 
a empresa Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A , tendo em 
vista o Instrumento Particular de Distrato do Contr ato de 
Constituição do Consórcio Rio Negro de fls. 19/22. Rejeito a 
preliminar de não conhecimento do recurso por afron ta ao 
princípio da dialeticidade suscitada pela Reclamada  em 
contrarrazões. O Recorrente demonstra a contento os  
fundamentos de fato e de direito que embasam o seu 
inconformismo, atacando os pontos da decisão recorr ida que 
entende merecedores de reforma, trazendo também em seu corpo 
fundamento suficiente ao insurgimento da parte adve rsa e 
análise por este Órgão Superior. No mérito, com raz ão o 
Recorrente. O Autor alega que embora tenha sido con tratado 
para exercer a função de auxiliar técnico I, sempre  trabalhou 
como inspetor de qualidade. A empresa nega sob o ar gumento de 
que o Autor apenas auxiliava o inspetor na realizaç ão das 

tarefas, vez que este não possuía conhecimento técn ico e 
experiência comprovada. Durante a instrução process ual 
declarou o Autor que “...no campo tinha como ativid ade ver a 
temperatura do concreto, o slamp do concreto duro e  do 
concreto mole; ...que elaborava relatórios técnicos ; que 
realizava leitura e interpretação de projetos apena s de forma 
parcial, já que não possui conhecimento para tal... que chegou 
a assinar documentos como inspetor de qualidade...q ue como 
inspetor de qualidade, além dessas atividades també m 
acompanhava o serviço de escavações e cravações dos  tubos, 
podendo inclusive embargar o serviço... que não hav ia 
auxiliares técnicos.” O preposto da Reclamada não s oube 
informar quem era o inspetor de qualidade do reclam ante à 
noite. A segunda testemunha arrolada pelo Autor dec larou “... 
que como auxiliar técnico I o depoente, na verdade,  trabalhava 
no setor de qualidade exercendo a função de inspeto r...que 
todas as pessoas que trabalhavam na qualidade exerc iam a 
função de inspetor...que no turno do depoente, à no ite, não 
havia inspetores de CTPS assinada, sendo que haviam  03 
auxiliares técnicos I que, na verdade exerciam a fu nção de 
inspetor, cada qual na sua área...que o reclamante também era 
do mesmo turno do depoente; que chegou assinar docu mentos como 
inspetor de qualidade, assinando as planilhas que t inham; que 
realizava a função de medição de temperatura de con creto e do 
cimento, sendo que entende que tais funções são do inspetor e 
não de auxiliar técnico I; que os inspetores de CTP S assinada 
e o depoente realizavam os mesmos serviços, mas ent ende que os 
inspetores de CTPS assinada tinham uma qualificação  técnica 
superior...que os relatórios técnicos eram realizad os pelo 
depoente e pelo reclamante também.” Como se vê, nos  autos 
restou demonstrado que o Reclamante, contratado com o auxiliar 
técnico, exercia  também a função de inspetor de qu alidade. A 
preposta não sobe informar quem era o inspetor de q ualidade do 
turno da noite. A testemunha do Autor confirmou o e xercício da 
função de inspetor no turno em que laborava juntame nte com o 
Autor. Tendo o Reclamante se desincumbido do ônus q ue lhe 
competia de provar o desvio de função, defiro ao Re clamante a 
diferença salarial e de verbas rescisórias postulad as na 
inicial. Nego provimento ao recurso quanto ao pedid o de 
aplicação do art. 467 da CLT ante a controvérsia in stalada nos 
autos e de honorários advocatícios eis que não aten dido os 
requisitos constantes na Súmula 219 do TST.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
19-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001579-
03.2010.5.11.0001 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: N OKIA DO 
BRASIL TECNOLOGIA LTDA (Drs. José Alberto Maciel Da ntas e 
outros). RECORRIDO: CARLOS ALBERTO DA SILVA (Drª. K ênia Mônica 
Lima Arcanjo). RELATOR: Juiz Federal do Trabalho Jo rge Alvaro 
Marques Guedes. ORIGEM: 1ª VARA DO TRABALHO DE MANA US.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES (Re lator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELE ONORA 
SAUNIER GONÇALVES  e a Excelentíssima Procuradora d o Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e negar-lhe provimento, manten do a 
sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
20-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0002209-
56.2010.5.11.0002 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: E LIAS ABRAÃO 
DA SILVA BEZERRA (Drs. Felipe Lucachinski e outros) . 
RECORRIDO: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E 
TURISMO LTDA (Drs. Otacílio Negreiros Neto e outros ).  
RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Luiza Maria de 
Pompei Falabela Veiga. ORIGEM: 2ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
ELEONORA SAUNIER GONÇALVES; presentes a Excelentíss ima 
Desembargadora Federal LUIZA MARIA DE POMPEI FALABE LA VEIGA 
(Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQ UES GUEDES, 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), e a Excelentíssima Procuradora do Trabalho da 11ª 
Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVEDO CARO NE, a qual 
manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes Pes soa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e dar-lhe provimento para, ref ormando a 
sentença de primeiro grau, conceder ao recorrente o  pedido 
de 02 parcelas de R$677,31 cada, a título de partic ipação 
nos lucros e resultados, previstas na cláusula 7ª, 
parágrafo terceiro da CCT-2008/2009, no valor equiv alente a 
duas remunerações do empregado, além da multa por 
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descumprimento da CCT, prevista na cláusula 12ª-A, 
equivalente a 30% do salário mínimo, limitando-se a o valor 
de R$153,00, disposto na inicial.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
21-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001753-
85.2010.5.11.0009 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTES: RAIMUNDO 
GOMES COSTA (Drs. Felipe Lucachinski e outros), EUC ATUR - 
EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA e 
TRANSMANAUS - TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE 
PROPÓSITO ESPECÍFICO LTDA (Drs. Suerda Carla Campos  Morais de 
Araújo e outros). RECORRIDOS: OS MESMOS.  RELATORA:  
Desembargadora Federal do Trabalho Luiza Maria de P ompei 
Falabela Veiga. ORIGEM: 9ª VARA DO TRABALHO DE MANA US.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
ELEONORA SAUNIER GONÇALVES; presentes a Excelentíss ima 
Desembargadora Federal LUIZA MARIA DE POMPEI FALABE LA VEIGA 
(Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQ UES GUEDES, 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), e a Excelentíssima Procuradora do Trabalho da 11ª 
Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVEDO CARO NE, a qual 
manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes Pes soa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
dos Recursos Ordinários e, no mérito, negar provime nto ao 
Recurso do Reclamante e dar provimento ao Recurso d a 
Reclamada, para reformando a r. sentença a quo, retirar da 
condenação o pleito de horas extras com adicional d e 50%, 
decorrentes do tempo à disposição (30 minutos), des tinar que 
também é reservado às integrações e reflexos. Confo rme a 
seguinte fundamentação: “DO RECURSO ORDINÁRIO DO RE CLAMANTE. 
INTERVALO INTRAJORNADA. Pretende o Reclamante, ora Recorrente, 
a reforma da r. decisão a quo, para ver deferido seu pedido de 
horas extras a 50%, com integração nos RSR e reflex os sobre 
demais institutos trabalhistas, pelo intervalo intr ajornada 
suprimido. O recorrente trouxe aos autos, juntament e com seu 
Recurso Ordinário, uma planilha de horários de trab alho, 
pretendendo demonstrar, por amostragem, que não goz ava de 
intervalo intrajornada. Essa planilha possui os hor ários de 
trabalho no período de 16/11/2006 a 15/01/2007. Ini cialmente, 
cumpre esclarecer que a juntada de documentos na fa se recursal 
só se justifica quando provado o justo impedimento para sua 
oportuna apresentação ou se referir a fato posterio r à 
sentença. Sendo assim, não é permitido às partes ju ntar aos 
autos documentos relativos a fatos anteriores aos a rticulados, 
após o encerramento da fase de instrução ou, ainda,  após a 
sentença, eis que, consumados os momentos processua is, opera-
se a preclusão consumativa da oportunidade de produ ção de 
prova documental, razão pela qual não os conheço. A demais, os 
documentos juntados com o Recurso Ordinário são tra nscrições 
do horário de trabalho registrado nos cartões de po nto, os 
quais foram impugnados pelo próprio autor, na instr ução 
processual (fl. 69), ao argumento de que não reflet em a sua 
real jornada de trabalho, razão pela qual restou ao  Julgador 
de Primeira Instância analisar o pleito ante a prov a 
testemunhal produzida. A prova testemunhal produzid a pelo 
recorrente foi insatisfatória para elucidar a quest ão, eis que 
a primeira testemunha declarou (fl. 69) “...que não chegou a 
fazer refeição com o reclamante”.  Já a segunda testemunha, 
além de prestar depoimento bastante vago a respeito  do 
intervalo, também não trabalhou juntamente com o re corrente, 
eis era motorista, tendo declarado (fl. 69) “...que via o 
reclamante em poucas ocasiões no terminal; que tinh a intervalo 
de 02 a 03 dias na semana”. Desta forma, ante a falta de prova 
robusta à cargo do recorrente, cujo ônus lhe compet ia, à luz 
do disposto nos arts. 818 da CLT e 333, I, do CPC, mantenho 
inalterada a sentença guerreada. DO RECURSO ORDINÁR IO DA 
RECLAMADA.            A reclamada pretende a reform a do 
julgado para o fim de excluir da condenação o pagam ento de 
horas extras com adicional de 50%, decorrentes do t empo à 
disposição da empresa, ante a obrigatoriedade de ch egada 30 
minutos antes do início da jornada de trabalho. A s entença a 
quo  deferiu o pedido nos seguintes termos (fls. 71): “Restou 
comprovado por testemunha que tinham que chegar com  30 minutos 
de antecedência no início do turno”.  Inicialmente, vale 
ressaltar, que o reclamante afirmou que tais horári os não 
ficam consignados nos BDO´s. A primeira testemunha do 
reclamante, declarou às fls. 69 verso: “...que encontrava com 
o reclamante no início do expediente na garagem; qu e o 
depoente chegav na garagem às 04h40/5h; que o recla mante 
chegava na garagem por volta das 05h”. No mesmo sentido, a 
segunda testemunha do reclamante declarou: “...que 
inicialmente tinha que estar na garagem às 05h30; q ue 
posteriormente tinha que chegar na garagem às 03h30 /03h40; que 
viu o reclamante chegando por volta das 4h”. Da análise dos 
depoimentos acima transcritos, verifico que as test emunhas não 
foram uníssonas em demonstrar o horário de início d a jornada 
do autor, eis que a primeira testemunha declarou qu e o 
recorrente chegava às 5h. Já a segunda, disse que v ia o autor 
chegando por volta das 4 horas. Na exordial, o auto r declarou 
que trabalhou nos horários das 04h10 às 14h; das 04 h30 às 
14h30, das 15h às 01h30 ou das 03h50 às 14h. Nesta linha de 
raciocínio, entendo que não restou robustamente com provado que 
o recorrente tinha a obrigatoriedade de chegar 30 m inutos 
antes do início de sua jornada, posto que, os horár ios 
declinados pelas testemunhas não coincidem com os h orários 
declarados pelo autor na exordial. Assim, entendo q ue o 
recorrido também não se desincumbiu satisfatoriamen te do seu 
ônus probante, nos termos do artigo 818, da CLT c/c  333, I, do 
CPC, motivo pelo qual dou provimento ao Recurso Ord inário da 
reclamada para, reformando a r. sentença a quo, retirar da 
condenação o pleito de horas extras com adicional d e 50%, 

decorrentes do tempo à disposição (30 minutos), des tino que 
também é reservado às integrações e reflexos.”  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
22-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000313-
87.2011.5.11.0019 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTES: TRANSMANAUS 
- TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECIFICO 
LTDA (Drs. Ana Paula Ivo Fernandes e outros) e FRAN CISCO 
CHAGAS FRANCA DA COSTA (Drs. Paulo Dias Gomes e out ros). 
RECORRIDOS: OS MESMOS.  RELATORA: Desembargadora Fe deral do 
Trabalho Luiza Maria de Pompei Falabela Veiga. ORIG EM: 19ª 
VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
ELEONORA SAUNIER GONÇALVES; presentes a Excelentíss ima 
Desembargadora Federal LUIZA MARIA DE POMPEI FALABE LA VEIGA 
(Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQ UES GUEDES, 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), e a Excelentíssima Procuradora do Trabalho da 11ª 
Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVEDO CARO NE, a qual 
manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes Pes soa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
dos Recursos Ordinário e Adesivo e, no mérito, nega r-lhes 
provimento, para manter inalterada a sentença guerr eada, 
por seus próprios fundamentos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
23-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000532-
52.2010.5.11.0014 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTES: MARTA 
IMBIRIBA BEZERRA (Drs. Felipe Lucachinski e outros)  e 
TRANSMANAUS - TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE 
PROPÓSITO ESPECÍFICO LTDA (FILIAL 4) (Drs. Otacílio  Negreiros 
Neto e outros). RECORRIDOS: OS MESMOS.  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Luiza Maria de P ompei 
Falabela Veiga. ORIGEM: 14ª VARA DO TRABALHO DE MAN AUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
ELEONORA SAUNIER GONÇALVES; presentes a Excelentíss ima 
Desembargadora Federal LUIZA MARIA DE POMPEI FALABE LA VEIGA 
(Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQ UES GUEDES, 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), e a Excelentíssima Procuradora do Trabalho da 11ª 
Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVEDO CARO NE, a qual 
manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes Pes soa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, não 
conhecer do Recurso Ordinário interposto pela Recla mada, por 
intempestividade; conhecer do Recurso Ordinário da Reclamante, 
negar-lhe provimento, para manter inalterada a sent ença 
guerreada, conforme a seguinte fundamentação: “DO R ECURSO 
ORDINÁRIO DA RECLAMADA. Compulsando os autos, verif ico que a 
reclamada apresentou seu Recurso Ordinário perante a 14ª Vara 
do Trabalho de Manaus, no dia 08/02/2011, conforme protocolo 
geral de fl. 168. Observe-se ainda que o mesmo recu rso foi 
apresentado anteriormente perante a 4ª Vara do Trab alho de 
Manaus, em 24/11/2010, e antes disso, na 9ª Vara do  Trabalho 
de Manaus, no dia 23/11/2010, conforme registros de  protocolo 
de fls. 169, somente vindo a ser interposto correta mente na 
data constante da fl. 168, qual seja, em 08/02/2011 . Conste 
ainda que o Recurso interposto erroneamente perante  a 4ª e 9ª 
Varas do Trabalho de Manaus, continha numeração tot almente 
diversa dos presentes autos. Sobre o tema, colacion amos a 
seguinte jurisprudência: “Interposição em vara distinta da 
competente. Intempestividade. As regras processuais  determinam 
que os atos processuais sejam praticados na respect iva sede do 
juízo, devendo o recurso ser apresentado perante a autoridade 
competente a admiti-lo no prazo previsto em Lei (ar ts. 176 e 
500, I, do CPC). Neste contexto, intempestivo o rec urso 
ordinário que, protocolizado em Vara diversa daquel a em que 
tramita o feito, apenas é encaminhado à correta apó s expirado 
o prazo recursal. TRT 3ª R., RO 00459-2008-110-03-0 0-8, 4ª T., 
Rel. Des. Júlio Bernardo do Carmo DJMG 14.2.09”. Assim, tendo 
a sentença de mérito sido prolatada no dia 12/11/20 10 (sexta-
feira), o prazo para interposição de Recurso Ordiná rio 
expirou-se em 23/11/2010. Logo, o apelo apresentado  em 
08/02/2011 não preenche o pressuposto legal de temp estividade 
para sua admissibilidade, conforme disposto no art.  895, I, da 
CLT, razão pela qual não o conheço. DO RECURSO ORDI NÁRIO DA 
RECLAMANTE. O recurso é tempestivo e preenche os pr essupostos 
legais de admissibilidade, razão pela qual o conheç o. Insurge-
se a reclamante contra a sentença de origem que ind eferiu os 
pedidos de horas extras decorrentes do deslocamento  terminal 
garagem e prestação de contas, bem como horas extra s 
decorrentes do labor em sobrejornada com reflexos. Argumenta 
que os BDOs não podem ser considerados como meio de  prova, 
posto que sempre eram encerrados nos terminais, e q ue após era 
obrigada a deslocar-se até a garagem para efetuar a  prestação 
de contas, gastando em média 01 hora extra por dia.  Vejamos 
então as provas dos autos; A reclamante, em sua exo rdial, pede 
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o quantitativo de 676 horas extras a 50%, pelo temp o gasto no 
deslocamento terminal até a garagem e na fila de pr estação de 
contas. Este montante de horas extras foi obtido le vando-se em 
consideração UMA HORA EXTRA por dia, que supostamen te seria 
despendida no deslocamento terminal-garagem e para a prestação 
de contas, levando-se em consideração 26 MESES de t rabalho, ou 
seja, todo o período laborado pela autora. Em seu d epoimento 
(fls. 147) afirma: “...que trabalhou em turnos vari ados 
especificamente no turno da manhã , iniciando as 05h20 até às 
16h30 horas; ...que trabalhou no turno das 05h20 às 16h20 por 
um ano, de janeiro/2009 a março/2009; que antes de 
janeiro/2009 trabalhava no segundo turno, sendo na linha 350, 
das 13h30 às 23h30, e na linha 315, das 11h08 às 22 h50;... que 
no segundo turno também passava o cartão no validad or para 
iniciar sua jornada e, para encerra-la, também pass ava o 
cartão no validador, só que aí ainda se dirigia par a a 
garagem; que mesmo que passasse o cartão no validad or às 
00h55, ainda permanecia prestando contas até às 01h 30 da manhã 
na garagem da reclamada; que a linha 415 é para o P arque das 
Garças – Cachoeirinha, destacando que quando trabal hava nesse 
trecho de linha a garagem estava localizada na Cida de Nova;que 
a linha 315 se localiza no bairro Sante Etelvina e a linha 350 
fica no Terminal 3, na Cidade Nova; que do terminal  da Cidade 
Nova à garagem leva uma faixa de quinze minutos, e do Santa 
Etelvina uns trinta minutos, e do terminal da Cacho eirinha 
para a garagem mais trinta minutos, isso porque dep endia de 
outros veículos” A testemunha arrolada pela reclamante, Srª. 
Denize Gomes da Silva, em seu depoimento (fl. 148),  afirmou: 
“...que trabalhou para a reclamada de 17/01/2008 a 06/05/2010, 
como cobradora urbana; que trabalhou no primeiro tu rno do 
início de seu contrato até março/2009; que ficou af astada pela 
Previdência de março a maio de 2009; que a partir d e maio até 
2009 até sua saída trabalhou no segundo turno; que no primeiro 
turno trabalhava das 5h às 16h30 horas, e no segund o turno 
trabalhava das 11h às 22h30; ... que junto com a re clamante 
trabalhou nos trechos de linhas 640, 315, 451 e 328 ; que as 
linhas 328 e 315 eram do primeiro turno, e as demai s no 
segundo turno; que a reclamante também passava o pa sse-livre 
no validador pra iniciar e terminar a jornada, send o que no 
início é no ônibus, e ao término, mas não sabe info rmar se era 
através do cartão de passe-livre; ... que não sabe quando 
começou a funcionar o sistema de passe-livre (smart  card) na 
reclamada, porque, quando retornou da sua licença f icou 
trabalhando somente na cabine, e apenas trabalhou p or um mês 
no trecho de linha, à noite, isto no final de seu c ontrato; 
que de maio/2009 até a sua saída da reclamada ficou  
trabalhando na cabine...; que antes de sair de lice nça sua 
jornada era encerrada no terminal, e não na garagem ”. Pelos 
depoimentos prestados nos autos, verifica-se que a reclamante 
NÃO TRABALHOU durante todo o pacto laboral em horár io noturno, 
a ensejar deslocamento terminal-garagem para presta ção de 
contas, conforme declinado na exordial. Este fato, por si só, 
já seria suficiente para retirar a credibilidade da s 
informações trazidas à análise ao Douto Magistrado a quo, 
ensejando o indeferimento do pedido. Entretanto, ou tros fatos 
controvertidos não dão supedâneo ao pedido da recor rente, 
salientando ainda que era seu o ônus de provar suas  alegações, 
conforme disposto nos artigos 818 da CLT e 333, I, do CPC. A 
recorrente, em seu depoimento pessoal, inicialmente  destacou 
que no PRIMEIRO TURNO, trabalhou na linha 451. Já n o final de 
seu depoimento, informou que a linha 451 é para o P arque das 
Garças – Cachoeirinha, destacando que quando trabal hava nesse 
trecho de linha, a garagem estava localizada na Cid ade Nova. 
Esse fato pouco importa, já que no primeiro turno e ncerrava 
sua jornada no terminal. A única testemunha arrolad a não 
prestou depoimento convincente e demasiadamente duv idoso. Isto 
porque nos primeiros 17 meses do seu contrato de tr abalho, 
laborou no primeiro turno e somente veio a trabalha r no 
segundo turno no último ano de seu contrato de trab alho, de 
maio/09 a maio/10. Entretanto, declarou que nesse p eríodo, 
após retornar de licença previdenciária, ficou trab alhando 
SOMENTE NA CABINE, e apenas trabalhou por UM MÊS no  trecho de 
linha à noite, pois antes de sair de licença, sua j ornada era 
encerrada no TERMINAL e não na garagem. Diante de t ais fatos, 
mantenho a sentença que indeferiu o pedido de uma h oras extra 
por dia a título de deslocamento terminal-garagem/p restação de 
contas, destino reservado também aos reflexos, que devem 
seguir a mesma sorte do principal indeferido. Quant o às horas 
extras a 100%, decorrentes do labor aos domingos, c omungo do 
mesmo entendimento do Juízo a quo . Isto porque, conforme 
critério fixado pelo art. 2º da Portaria n. 417/66,  do 
Ministério do Trabalho, a recorrida, como empresa d e 
transporte urbano, está autorizada a funcionar em d omingos, 
devendo organizar uma escala de revezamento entre s eus 
empregados, de modo a permitir que a cada 7 semanas  laboradas, 
o empregado folgue, pelo menos, em 1 domingo. Obser ve-se que o 
art. 67 da CLT, bem como o art. 7º, XV, da Constitu ição 
Federal, determina que o repouso do empregado dever á ser 
concedido preferencialmente  aos domingos, e não 
exclusivamente. Confrontando os cartões de ponto ju ntados, 
observe-se que a recorrente gozava de folga de reve zamento a 
cada 6 domingos trabalhados, cumprindo o que determ ina a 
Portaria nº 417/66 do Ministério do Trabalho, bem c omo a 
cláusula 14ª da Convenção Coletiva de Trabalho (fl.  138). Por 
essas razões, nego provimento ao Recurso Ordinário da Autora, 
mantendo inalterada a sentença de Primeira Instânci a, na forma 
da fundamentação.”  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
24-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2 ª TURMA - 
RO-0000993-51.2010.5.11.0005 - RITO SUMARÍSSIMO. EM BARGANTE: 
MANOEL FAUSTINO PEREIRA MOTA (Drs. Ademário do Rosá rio Azevedo 
e outros). EMBARGADO: SB COMÉRCIO LTDA (Drs. Márcio  Luiz Sordi 
e outros). RELATORA: Desembargadora Federal do Trab alho 
Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 5ª VARA DO TRAB ALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 

Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
dos Embargos de Declaração, rejeitá-los, posto que 
inexistentes os pressupostos legais para a sua inte rposição, 
por não configuradas quaisquer das hipóteses previs tas nos 
artigos 897-A, da CLT e 535, do CPC, em vez que a a legação da 
existência de contradição restou dissonante aos arg umentos 
defendidos nos embargos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
25-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2 ª TURMA - 
RO-0000715-23.2010.5.11.0014 - RITO SUMARÍSSIMO. EM BARGANTES: 
AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A (Drs. Bairon Antônio do 
Nascimento Júnior e outros) JOSÉ MARIA CHAVES DE AL BUQUERQUE 
(Drs. Maria da Conceição Teixeira Frazão e outros).  EMBARGADO: 
OS MESMOS. RELATORA: Desembargadora Federal do Trab alho Luiza 
Maria de Pompei Falabela Veiga. ORIGEM: 14ª VARA DO  TRABALHO 
DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
ELEONORA SAUNIER GONÇALVES; presentes a Excelentíss ima 
Desembargadora Federal LUIZA MARIA DE POMPEI FALABE LA VEIGA 
(Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQ UES GUEDES, 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), e a Excelentíssima Procuradora do Trabalho da 11ª 
Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVEDO CARO NE, a qual 
manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes Pes soa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
dos Embargos Declaratórios do litisconsorte e do re clamante, e 
no mérito, dar-lhe provimento aos embargos do recla mante para 
sanando a omissão apontada, deferir os reflexos das  diferenças 
reconhecidas na Certidão de Julgamento de fls. 149/ 152, sobre 
o FGTS 8% + 40%, conforme requerido na exordial, e quanto aos 
embargos do litisconsorte, dar-lhe provimento, para  sanando a 
omissão apontada, arbitrar como valor da condenação  o quantum 
de R$15.000,00, culminando custas processuais no im porte de 
R$300,00, na forma da lei, nos exatos termos e fund amentos 
acima delineados.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
26-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2 ª TURMA - 
RO-0000321-4.2010.5.11.0018 - RITO SUMARÍSSIMO. EMB ARGANTE: 
TRANSCONTINENTAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA-ME (Drs. Armando 
Cláudio Dias dos Santos Júnior e outros). EMBARGADO : EVELYN 
JULIANA CAMPOS RIBEIRO (Drs. Hamilton Sales Campos) . RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Eleonora Saunier  Gonçalves. 
ORIGEM: 18ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
dos Embargos de Declaração,  acolhê-los, apesar da patente 
irregularidade na representação do patrono - para m elhor 
esclarecer os fatos, mas os rejeito, pelas seguinte s razões: 
Não há qualquer equívoco no exame do pressuposto ex trínseco de 
representação recursal. Impossível acolher os argum entos da 
embargante de que não houve a apresentação tardia d os poderes, 
vez que apresentados ainda na Vara de origem (fls. 79/81). 
Apesar de apresentados os poderes ainda no juízo a quo , tal 
fato não tem o condão de retirar a característica t ardia de 
sua apresentação, por ter sido assinalado prazo par a o patrono 
regularizar a representação nos exatos termos do qu e determina 
o art. 13 do CPC (termo de audiência de fl.58), dei xando o 
nobre causídico transcorrer in albis  o lapso temporal, 
conforme se observa na expiração de prazo contida à  fl.66. 
Ainda assim, poderia o patrono ter juntado os poder es no ato 
da interposição do recurso ordinário (fls. 67/76) e  não o fez, 
optando por providenciar a regularização somente 18  dias após 
a interposição do apelo. A mesma sorte segue a tese  de mandato 
tácito arguida, por ser procedimento processual exc epcional 
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nesta seara trabalhista, mormente quando conferido ao advogado 
patronal toda a possibilidade de sanar a irregulari dade de 
representação. Portanto, impossível premiar a recla mada pela 
incúria na observação dos pressupostos necessários para 
interposição do recurso. Inexistindo qualquer vício  no Acórdão 
atacado capaz de ensejar a interposição dos embargo s, como 
autorizado pelos artigos 897-A, da CLT e 535, do CP C, rejeito 
os embargos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
 
27-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2 ª TURMA - 
RO-0001176-80.2010.5.11.0018 - RITO SUMARÍSSIMO. EM BARGANTE: 
AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A (Drs. Bairon Antônio do 
Nascimento Júnior e outros). EMBARGADOS: BRAULIO EN CARNAÇÃO DO 
NASCIMENTO FILHO (Drs. Geraldo da Silva Frazão e Ma ria da 
Conceição Teixeira Frazão) e RJ PROJETOS EMPREENDIM ENTOS LTDA 
(Drs. Fábio Amaral de Lima e outros). RELATORA: Des embargadora 
Federal do Trabalho Eleonora Saunier Gonçalves. ORI GEM: 18ª 
VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
dos Embargos de Declaração,  acolhê-los, apesar da patente 
irregularidade na representação do patrono - para m elhor 
esclarecer os fatos, mas os rejeito, pelas seguinte s razões: 
Não há qualquer equívoco no exame do pressuposto ex trínseco de 
representação recursal. Impossível acolher os argum entos da 
embargante de que não houve a apresentação tardia d os poderes, 
vez que apresentados ainda na Vara de origem (fls. 79/81). 
Apesar de apresentados os poderes ainda no juízo a quo , tal 
fato não tem o condão de retirar a característica t ardia de 
sua apresentação, por ter sido assinalado prazo par a o patrono 
regularizar a representação nos exatos termos do qu e determina 
o art. 13 do CPC (termo de audiência de fl.58), dei xando o 
nobre causídico transcorrer in albis  o lapso temporal, 
conforme se observa na expiração de prazo contida à  fl.66. 
Ainda assim, poderia o patrono ter juntado os poder es no ato 
da interposição do recurso ordinário (fls. 67/76) e  não o fez, 
optando por providenciar a regularização somente 18  dias após 
a interposição do apelo. A mesma sorte segue a tese  de mandato 
tácito arguida, por ser procedimento processual exc epcional 
nesta seara trabalhista, mormente quando conferido ao advogado 
patronal toda a possibilidade de sanar a irregulari dade de 
representação. Portanto, impossível premiar a recla mada pela 
incúria na observação dos pressupostos necessários para 
interposição do recurso. Inexistindo qualquer vício  no Acórdão 
atacado capaz de ensejar a interposição dos embargo s, como 
autorizado pelos artigos 897-A, da CLT e 535, do CP C, rejeito 
os embargos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
28-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0072900-
11.2009.5.11.0009 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: C ISPER DA 
AMAZÔNIA S/A (Drs. Márcio Luiz Sordi e outros). REC ORRIDO: 
DANIEL PEREIRA DA SILVA (Dr. Heidir Barbosa dos Rei s).  
RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Eleono ra Saunier 
Gonçalves. ORIGEM: 9ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do recurso ordinário sumaríssimo interposto pela re clamada e 
negar-lhe provimento, pelas razões a seguir: “ Conf orme TRCT 
coligido à fl. 8, restou evidenciado que o contrato  de 
trabalho do reclamante se deu no período de 13.11.2 006 a 
22.12.2008. Os exames médicos carreados aos autos, fls. 9/12, 
evidenciam, que desde 3.3.2008 o reclamante já apre sentava o 
diagnóstico de “cisto aracnóide na fossa média dire ita”. Muito 
embora a recorrente, em sede de contestação, tenha alegado 
que, por ocasião da dispensa, não havia qualquer in capacidade 
laborativa a ensejar o encaminhamento do obreiro ao  Órgão 
Previdenciário, a prova dos autos conspira contra s ua 
alegação, eis que o laudo de tomografia computadori zada do 

crânio, fl. 12, datado de 23.12.2008, um dia após a  dispensa, 
atesta que reclamante se encontrava acometido da pa tologia 
alegada, ou seja, CISTO ARACNÓIDEO TEMPORAL DIREITO . Cabe 
salientar que o quadro de saúde apresentado pelo ob reiro não 
era novo, eis que desde 3.3.2008 já apresentava a a nomalia 
alegada. É de se estranhar que o reclamado conte co m 
profissionais médicos para feitura de seus exames 
admissionais, periódicos e demissionais e que nenhu m deles 
tenha tecido sequer uma linha acerca do estado de s aúde do 
reclamante, considerado-o apto para as funções. Ass im, muito 
embora inexista legislação que assegure a permanênc ia no 
emprego de empregado portador de doença grave, o at o da 
dispensa, na forma em que se operou, configurou, pr ocedimento 
arbitrário e discriminatório, o qual vai de encontr o à ordem 
jurídica nacional, pois desrespeita os valores soci ais do 
trabalho e a dignidade da pessoa humana (artigo 1º,  III e IV, 
da CR/88).  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
29-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0129100-
29.2009.5.11.0012 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: T AM LINHAS 
AÉREAS S/A (Drs. Bianca Bassoa Reinstein e outros).  RECORRIDO: 
FRANCISCO ANIVALDO DUARTE MOUTA (Drª. Tassyane Meir iño Gomes).  
RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Eleono ra Saunier 
Gonçalves. ORIGEM: 12ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do recurso ordinário e, no mérito, negar-lhe provim ento, 
mantendo a decisão monocrática em seus exatos termo s, eis que 
o adicional de periculosidade foi deferido em virtu de da 
constatação de que poderia ocorrer uma explosão no local de 
trabalho do recorrido. Assim, ainda que o obreiro f icasse 
exposto ao perigo durante curtos períodos de tempo,  tal fato 
não lhe retiraria o direito ao recebimento do adici onal de 
periculosidade, até porque o art. 193, da CLT não e stabelece 
limite mínimo temporal para que o empregado faça ju s ao 
adicional supracitado. Ademais, a recorrente não pr oduziu 
qualquer fato impeditivo, modificativo ou extintivo  ao direto 
postulado, como lhe competia. Por fim, de acordo co m o laudo 
pericial juntado aos autos, restou demonstrado que o 
reclamante trabalhava no pátio onde são reabastecid as as 
aeronaves da reclamada com combustíveis, assim como  no 
terminal de bagagens no subsolo do aeroporto. Afirm ou ainda o 
Sr. Perito (fl. 105) que “o reclamante exerceu ativ idades de 
arrumação de bagagens na carreta, colocação de baga gens na 
esteira da aeronave e arrumação de bagagens no porã o de cargas 
da aeronave. Também exerceu atividade de limpeza de  resíduos 
dos banheiros das aeronaves e água potável.” e que “ o 
reclamante ficava num raio de 10 metros em torno do  
abastecimento”,  mas que “dependendo do deslocament o da 
carreta de bagagens, ficava a 3 metros.”. Nada a re formar.      
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
30-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0002023-
18.2010.5.11.0007 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: A MAZONAS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. (Drs. Bairon Antônio do 
Nascimento Júnior e outros). RECORRIDO: STIU/AM –SI NDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS DO ESTADO DO AMAZONAS 
(Drs. Rubens Edmar Veronezzi e outros).  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Eleonora Saunier  Gonçalves. 
ORIGEM: 7ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do recurso ordinário interposto às fls. 315/322, ei s que 
preenchidos os requisitos legais de admissibilidade ; rejeitar 
a preliminar de ilegitimidade ad causam  do sindicato, uma vez 
que o art. 513, “a”, da CLT, estabelece que é prerr ogativa do 
sindicato “representar, perante as autoridades admi nistrativas 
e judiciárias, os interesses gerais da respectiva c ategoria ou 
profissão liberal ou os interesses individuais dos associados 
relativos à atividade ou profissão exercida”, e no presente 
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caso o sindicato recorrido busca a defesa dos inter esses 
individuais de seus associados, relativos às suas a tividades 
(adicional de periculosidade). No mérito: 1. Adicio nal de 
periculosidade. O preposto da reclamada afirmou (fl s. 174/175) 
que os substituídos, após a realização dos cursos m encionados 
pelo diretor do sindicato, continuaram trabalhando no mesmo 
local, e somente passaram a receber o adicional de 
periculosidade a partir de setembro/2007, quando ef etivamente 
passaram a trabalhar em atividade de risco e após o  
credenciamento formal pela empresa, e ainda que no período de 
março a setembro/2007 os substituídos ficaram sem e xercer 
qualquer atividade. Atraído para a recorrente o ônu s de provar 
fato impeditivo, modificativo ou extintivo da prete nsão do 
recorrido, nos termos do art. 818, da CLT, desse mi ster não se 
desincumbiu. Aliás, desde a defesa, a reclamada som ente alegou 
que os empregados filiados possuem situações contra tuais 
distintas e que alguns substituídos não fazem jus à  parcela 
porque estavam sem atividade ou fora  da área de ri sco, sem, 
no entanto, produzir prova nesse sentido. A única t estemunha 
patronal, contrariando a tese recursal, declarou (F l. 110v) 
que não conhece os substituídos, que algumas áreas da Unidade 
UTE-MAUÁ são consideradas de risco, e que eles trab alharam na 
citada unidade. Assim sendo, mantém-se a decisão de  Primeiro 
Grau que deferiu aos substituídos o adicional de 
periculosidade e seus reflexos. 2. Honorários assis tenciais. O 
cancelamento da Súmula 310 do TST, que vedava o rec ebimento de 
honorários assistenciais a sindicato autor de ação na condição 
de substituto processual, reacendeu discussão sobre  o 
cabimento de honorários na situação que se examina,  e deu 
abertura à nova abordagem da matéria. É entendiment o corrente 
na doutrina que a exigência de comprovação de insuf iciência 
econômica ao autor da ação corresponderia à necessi dade prévia 
de individualização de cada um dos substituídos, o que já foi 
abolido, com a dispensa da juntada de lista dos emp regados 
substituídos previsto na Súmula antecitada (e já ca ncelada). 
No julgamento do RR- 96400-40.2003.5.03.0074, o Min istro 
Relator Lélio Bentes Corrêa salientou que é preciso fornecer 
aos sindicatos os meios necessários para atuar como  substituto 
processual de toda a categoria, em especial no que diz 
respeito ao pagamento das despesas do processo, com o os 
serviços do advogado . A jurisprudência tem apontado em sentido 
favorável ao cabimento dos honorários, por não mais  caber a 
interpretação meramente gramatical do artigo 14 da Lei n. 
5.584/70: “Honorários advocatícios. Substituição pr ocessual. 
Cancelamento da Súmula n. 310 do TST. I. Se ao Sind icato foi 
conferida tanto a prerrogativa de prestar individua lmente 
assistência judiciária ao empregado, quanto o poder  de 
substituir a ctegoria por ele representada, não se mostra 
razoável a tese que o inabilite à percepção de hono rários 
advocatícios, a título de contraprestação pelos seu s serviços, 
na condição de substituto processual. II. Sobretudo  tendo em 
conta a nova Orientação Jurisprudencial sobre a amp litude e 
extensão da substituição processual, em função da q ual não se 
deve mais prestigiar a interpretação gramatical do art. 14 da 
Lei 5.584/70, até mesmo para se previnir o ajuizame nto de 
inúmeras ações individuais, na contramão do moderno  movimento 
de coletivização das ações judiciais. III. Em que p ese a 
interpretação finalística da legislação extravagant e sugerir 
se deva igualmente evoluir a jurisprudência para re conhecer ao 
sindicato, como substituto processual, o direito ao s 
honorários advocatícios, esses, no Processo do Trab alho, não 
decorrem da mera sucumbência, mas do requisito supl ementar da 
insuficiência financeira, conforme preconiza aliás a OJ n. 305 
da SBDI-1. IV. Compulsando o acórdão recorrido, con stata-se 
ter o Regional consignado, a existência do requisit o 
suplementar consubstanciada na aludida insuficiênci a 
financeira dos substituídos, em virtude da declaraç ão de 
estado de miserabilidade firmada nos autos, de modo que é 
imperiosa a conclusão de serem cabíveis os honorári os 
advocatícios. V. Recurso provido. TST, RR 505/2005- 135-03-00. 
2, 4ª T., Rel. Min. Antônio José de Barros Levenhag en, DJU 
26.10.07.” (Destaquei). Nessa esteira, ainda que se  primasse 
pela necessidade da comprovação de todos os requisi tos da Lei 
5.584/70, o próprio sindicado – autor da ação – pod eria, em 
nome dos substituídos, prestar a declaração de insu ficiência 
econômica sob as penas da lei, suprindo a juntada d e cada uma 
correspondente aos trabalhadores, individualmente. O certo é 
que, mesmo na condição de parte (substituto) a enti dade 
sindical vem ao processo em defesa dos interesses d a classe 
trabalhadora (substituídos), não prescindindo, por essa razão, 
da assistência profissional de advogado habilitado.  Portanto, 
o mesmo fundamento adotado para o cabimento de hono rários nas 
ações individualizadas serve para aquelas em que o sindicado 
figure como autor na causa, qual seja, a assistênci a sindical 
e, por efeito, o acompanhamento da lide por advogad o 
habilitado pela entidade. Enfrentando todas essas q uestões, 
foi que o C. TST, dando nova redação à Súmula n. 21 9, inseriu 
em seu texto o item III: “(...) III – São devidos o s 
honorários advocatícios nas causas em que o ente si ndical 
figure como substituto processual e nas lides que n ão derivem 
da relação de emprego”. Sedimentado o entendimento em sentido 
favorável ao cabimento dos honorários advocatícios,  imperativa 
a confirmação do julgado, inclusive quanto ao perce ntual 
deferido, eis que limitado ao parâmetro estabelecid o pela 
Corte Superior. 3. Assistência judiciária gratuita.  O art. 
789, § 1º, da CLT, dispõe que “As custas serão paga s pelo 
vencido, após o transito em julgado da decisão. No caso de 
recurso, as custas serão pagas e comprovado o recol himento 
dentro do prazo recursal.”. Assim sendo, não há com o imputar 
ao sindicato recorrido a responsabilidade pelo paga mento das 
custas processuais, eis que a sentença lhe foi tota lmente 
favorável. Mantido o julgado singular em todos os s eus termos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
31-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001616-
21.2010.5.11.0004 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: J ORGE LUIS 
DIAS CARDOSO (Drs. Rodrigo Waughan de Lemos e outro s). 
RECORRIDO: AUTO VIAÇÃO VITÓRIA RÉGIA (Drs. Jorge Fe rnandes 
Garcia de Vasconcelos Júnior e outros).  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Eleonora Saunier  Gonçalves. 
ORIGEM: 4ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 

LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do recurso ordinário e, no mérito, negar-lhe provim ento, 
mantendo a decisão de Primeiro Grau em todos os seu s termos, 
pois não há como se converter o pedido de rescisão indireta em 
pedido de demissão, eis que este pleito não foi for mulado na 
inicial. Tal conduta caracterizar-se-ía em julgamen to extra 
petita , o que é defeso. Não há, portanto, como transforma r o 
pedido de demissão em rescisão indireta, assim como  também o 
oposto, ou seja, a conversão da rescisão indireta, postulada 
em juízo, em pedido de demissão.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
32-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001764-
32.2010.5.11.0004 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: A LTEMBERG 
FERREIRA CHAVES (Drs. Rodrigo Waughan de Lemos e ou tros). 
RECORRIDO: TRANSMANAUS - TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE 
DE PROPÓSITO ESPECÍFICO LTDA (FILIAL 4) (Drs. Suerd a Carla 
Campos Morais de Araújo e outros).  RELATORA: Desem bargadora 
Federal do Trabalho Eleonora Saunier Gonçalves. ORI GEM: 4ª 
VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do recurso ordinário sumaríssimo dar-lhe provimento , para 
anular a decisão recorrida, por caracterizado “ in casu” de 
forma irrefutável o cerceamento de defesa. Ao indef erir o 
pedido do autor em produzir prova pericial, a MM. J uíza 
Singular decidiu a lide com base na prova emprestad a carreada 
pela recorrida, a qual, além de não tratar da mesma  empresa 
reclamada, foi imprecisa quanto às vibrações de cor po inteiro 
sofridas pelos motoristas de ônibus, totalmente con trária aos 
interesses do recorrente, sem que houvesse lhe opor tunizado a 
produção de prova específica, cerceando o seu direi to de 
provar as alegações lançadas na inicial. Em face do  exposto, 
baixem os autos ao Juízo a quo para realização de perícia 
técnica com o escopo de apurar a presença ou não de  agente 
insalubre na atividade do obreiro, para posterior j ulgamento 
da lide na forma que aquele Juízo entender de direi to.  
OBS: Sustentação Oral: Dra. Suerda Carla Campos Mor ais de 
Araújo.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  
                                                                                  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
33-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001396-
26.2010.5.11.0003 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: V IVO S.A. 
(Drs. José Alberto Couto Maciel e outros). RECORRID O: ANDREZA 
REGINA NOVAES GOUVEA (Dr. José Edivaldo de Souza Fe rreira).  
RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Eleono ra Saunier 
Gonçalves. ORIGEM: 3ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do recurso ordinário e, no mérito, dar-lhe provimen to parcial 
para, reformando a decisão de Primeiro Grau, exclui r da 
condenação o pleito de indenização substitutiva do seguro-
desemprego, uma vez que o contrato de trabalho com a 
recorrente durou apenas 03 meses, tempo insuficient e para 
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conferir à reclamante o direito a tal benefício. Ex clui-se 
ainda da condenação a multa do art. 477, da CLT, ei s que de 
acordo com o TRCT de fl. 17, as verbas decorrentes do contrato 
de trabalho celebrado entre as partes foram quitada s, não 
fazendo jus a autora a tal pleito. Quanto ao aviso prévio, 
nada a reformar, pois a reclamante fora contratada pela 
recorrente, por meio de contrato de experiência, pa ra exercer 
as mesmas atividades que eram desenvolvidas quando trabalhava 
através de empresa prestadora de serviços. Ocorre q ue o 
contrato de experiência deve ser utilizado quando h á a 
necessidade do empregador avaliar se o trabalhador tem o 
perfil necessário para o desempenho da atividade, s ituação na 
qual não se enquadra o caso concreto, considerando que a 
reclamante já prestava o mesmo serviço à recorrente  há mais de 
três anos, revelando-se totalmente desvirtuada aque la forma de 
contratação por desnecessário o período experimenta l. Assim 
sendo, não há como prevalecer o contrato de experiê ncia, 
devendo ser considerado como por prazo indeterminad o, fazendo 
jus, consequentemente, ao pagamento do aviso prévio . Porém, 
inexistiu a alegada sucessão trabalhista, porquanto  não 
ocorreu a transferência de titularidade da empresa VELOX. Na 
verdade, a recorrente firmou com esta um contrato d e 
terceirização de mão-de-obra (fls. 92/114) em 12.4. 2008, 
objetivando a administração das atividades operacio nais dos 
seus pontos de venda e atendimento, tendo tal contr ato sido 
rescindido através de Termo de Distrato (fls. 89/91 ) em 
08.01.2010. E com a reclamante firmou relação diret a de 
emprego a partir de 05.02.2010, tratando-se, portan to, de 
contratos distintos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
34-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001388-
55.2010.5.11.0001 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: E RNANDES 
CORREA DO ESPIRITO SANTO (Dr. Francinei Moreira de Almeida). 
RECORRIDO: AMBEV BRASIL BEBIDAS LTDA (Drs. Natasja 
Deschoolmeester e outros).  RELATORA: Desembargador a Federal 
do Trabalho Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 1ª VARA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do recurso ordinário sumaríssimo interposto pelo re clamante e 
negar-lhe provimento, para manter inalterada a deci são 
objurgada pelos seus próprios fundamentos e pelas r azões a 
seguir: “Compulsando-se os contracheques coligidos aos autos – 
anexo, verifica-se que houve o pagamento de horas e xtras como 
envidenciado pela instância a quo , inclusive com a 
flexibilização da jornada, através do banco de hora s. Nada a 
reformar, portanto”.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
35-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001074-
50.2010.5.11.0053 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: V IVIANE DE 
ALMEIDA SILVA (Dr. Ronaldo Mauro  costa Paiva). REC ORRIDO: 
RORAIPETRO RORAIMA PETRÓLEO LTDA. RELATORA: Desembargadora 
Federal do Trabalho Eleonora Saunier Gonçalves. ORI GEM: 3ª 
VARA DO TRABALHO DE BOA VISTA.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do recurso ordinário e, no mérito, dar-lhe provimen to parcial 
para, reformando a decisão de Primeiro Grau, reconh ecer o 
contrato de trabalho como sendo por prazo indetermi nado, nos 
moldes do art. 3º, da CLT, concedendo à recorrente a 
indenização referente à estabilidade gestacional, a  partir de 
07.11.2010 (data de sua dispensa), com os reflexos sobre aviso 
prévio, férias + 1/3, 13º salário, sobre o adiciona l de 
periculosidade e com a incidência sobre o FGTS 8% +  40%, eis 
que, no caso em tela, a prorrogação do contrato de experiência 
não foi assinado pela autora, sendo indubitável que  não houve 
manifestação da sua vontade quanto à suposta prorro gação, o 
que torna o contrato de trabalho por prazo indeterm inado. Dada 
a natureza excepcional do contrato a prazo, indispe nsável que 
a intenção do trabalhador em prorrogá-lo seja expre ssa e 

isenta de vícios. Defere-se ainda o pleito de aviso  prévio com 
a projeção em 13º salário, férias + 1/3 e FGTS 8% +  40%, ante 
o reconhecimento do contrato de trabalho por prazo 
indeterminado, nos moldes do art. 3º, da CLT. Indef ere-se a 
multa do art. 467, da CLT, eis que patente a contro vérsia 
instaurada nos autos pela contestação específica da  reclamada 
ao pleito principal, em defesa devidamente fundamen tada, não 
obstante a insurgência genérica no que respeita aos  demais 
pleitos. Improcedente a multa do art. 477, da CLT, uma vez que 
o contrato por prazo indeterminado somente foi reco nhecido em 
Juízo. Houve, in casu , dúvida razoável quanto a natureza do 
contrato havido entre as partes, justificando a dis cussão 
trazida a juízo no que tange à prorrogação do contr ato de 
experiência.   
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
36-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001536-
63.2010.5.11.0002 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: E DINEUZA 
LIMA DE SOUZA (Drs. Mário Jorge Souza da Silva e ou tros). 
RECORRIDO: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTE E 
TURISMO LTDA (Drs. Otacílio Negreiros Neto e outros ).  
RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Eleono ra Saunier 
Gonçalves. ORIGEM: 2ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do recurso ordinário sumaríssimo e, no mérito, dar- lhe 
provimento parcial para, reformando a decisão de Pr imeiro 
Grau, limitar o deferimento das horas extras e inte rvalares ao 
período de 01.8.2009 a 30.11.2009, efetivamente lab orado pelo 
recorrido, uma vez que esteve em gozo de licença mé dica no 
interregno entre 01.12.2009 e 01.4.2010 (fls. 36/39 ), tendo o 
contrato sido encerrado em 02.4.2010, mantendo a se ntença nos 
demais termos, eis que comprovado o labor em sobrej ornada sem 
a devida contraprestação, bem como a não-concessão integral do 
intervalo intrajornada (confissão da preposta quant o o gozo de 
apenas 40 minutos pelo reclamante), conforme OJ n. 307 de 
SBDI-1 do C. TST.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
37-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000254-
51.2010.5.11.0014 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: K ÁTIA REJANE 
SILVA NASCIMENTO (Drs. Cris Rodrigues Florêncio e o utros). 
RECORRIDO: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTE E 
TURISMO LTDA (Drs. Simone Tenório Nogueira e outros ).  
RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Eleono ra Saunier 
Gonçalves. ORIGEM: 14ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário sumaríssimo e, no mérito, nega r-lhe 
provimento para, manter a decisão de Primeiro Grau em sua 
totalidade, pelas seguintes razões: Inicialmente, d etermina-se 
o desentranhamento do documento de fl.93, por não t er restado 
provado justo impedimento para sua oportuna apresen tação e nem 
se refere a fato posterior à sentença, conforme ent endimento 
consubstanciado na Súmula nº 08, do C. TST. O pedid o formulado 
pela recorrente é do pagamento de 20 salários mínim os previsto 
na cláusula 30ª, da CCT de 2005/2006 e não de inden ização pela 
inércia da reclamada por não ter efetivado o seguro  de vida. É 
nesse sentido que deve ser analisado o recurso. Exa minando a 
CCT de 2005/2006 (fls. 09/24), em sua cláusula 30ª,  tem-se que 
para que o empregado venha a ter direito ao recebim ento do 
benefício previsto no pacto coletivo (seguro de vid a),  faz-se 
necessário que ocorra acidente de trabalho e result e em morte, 
invalidez permanente e doença grave. No caso concre to, a única 
prova que noticia a doença acometida pela autora é o documento 
emitido pela Previdência Social (fls. 03/04 - Anexo ) 
concedendo auxílio-doença previdenciário no código 31. No caso 
da doença decorrer de acidente de trabalho a Previd ência 
Social classifica no código 91, que não foi o caso da 
reclamante. Daí se concluir que não restou provado que a 
doença acometida pela autora tenha nexo com a ativi dade 
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laboral e tampouco o evento tenha sido causado por acidente de 
trabalho. Assim, tendo a decisão recorrida sido pro latada com 
base nos documentos existentes nos autos, merece in tegral 
confirmação.   
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  
                                                                                      

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
38-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000949-
87.2010.5.11.0019 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: F RANCE DE 
OLIVEIRA ROCHA (Drs. Laiana Rodrigues Gazel e outro s). 
RECORRIDO: SERVIS SEGURANÇA LTDA (Drs. Armando Cláu dio Dias 
dos Santos Júnior e outros).  RELATORA: Desembargad ora Federal 
do Trabalho Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 19ª  VARA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, do recurso 
ordinário interposto pela reclamante e negar-lhe pr ovimento, 
pelas razões a seguir: “Verificando o TRCT à fl. 13 , quanto à 
irresignação em relação aos adicionais, impõe-se ac olher os 
fundamentos da primeira instância, verbis : “Em que pese a 
reclamada ter indicado no campo 21 do TRCT como rem uneração, 
para fins rescisórios, o valor de R$600,00, este nã o serviu de 
base para os cálculos das mesmas, pois houve pagame nto das 
integrações de hora extra, adicional noturno e intr ajornada 
regularmente recebidos como podemos verificar nos c ódigos 
0322, 0332, 0333,0342 e 0344. Quanto ao adicional d e risco de 
vida, a CCT da categoria expressa na Cláusula 9ª – fl. 88, que 
tal adicional não integra o salário do empregado pa ra os 
efeitos trabalhistas, motivo pelo qual indefiro a i ntegração 
desta parcela na remuneração para fins rescisórios.  Em relação 
às viradas faturadas, estas não se tratam de adicio nal pago 
com habitualidade, mas de plus  salarial resultante de eventual 
virada de turno, ao havendo porque integrar os inst itutos 
trabalhistas”. Note-se que, mesmo ante as considera ções acima 
transcritas, houve o pagamento das viradas noites f aturadas e 
risco de vida (códigos 0504 e 0264). Quanto aos hon orários 
advocatícios, embora tenha alçado a advocacia a uma  das 
funções essenciais da Justiça, o fez com respeito e  
observância dos "limites da lei", não se tratando d e regra 
auto-aplicável, o que faz permanecer em vigor o jus postulandi  
e todas as regras previstas na Lei nº 5.584/70. Ass im, as 
Súmulas nºs 219 e 329, do TST, bem como a OJ nº 305 , da SDI-2, 
desse mesmo Órgão Superior, reafirmam o entendiment o de que, 
mesmo após a promulgação da Carta Magna de 1988, na  Justiça do 
Trabalho, os honorários de advogado não decorrem ap enas da 
sucumbência, devendo a parte estar assistida por si ndicato da 
categoria profissional e alegar miserabilidade, par a fazer jus 
a esse direito. Na hipótese dos autos, entretanto, verifica-se 
que o autor não está assistido por seu sindicato, f ato que 
obsta o direito ao pagamento de honorários advocatí cios, 
entendimentos consubstanciados nas Súmulas nº 219 e  329, e OJ 
nº 305, da SDI-1, todos do C. TST”.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
39-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001056-
70.2010.5.11.0007 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: V MS AMORE - 
ME (Drs. Júlio César de Almeida Lorenzoni e outros) . 
RECORRIDO: SIDNEY MONTENEGRO VALENTE (Drs. Felipe L ucachinski 
e outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do Tra balho 
Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 7ª VARA DO TRAB ALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, do recurso 
ordinário e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para, 
reformando a decisão de Primeiro Grau, limitar o de ferimento 
das horas extras e intervalares ao período de 01.8. 2009 a 
30.11.2009, efetivamente laborado pelo recorrido, u ma vez que 
esteve em gozo de licença médica no interregno entr e 
01.12.2009 e 01.4.2010 (fls. 36/39), tendo o contra to sido 
encerrado em 02.4.2010, mantendo a sentença nos dem ais termos, 
eis que comprovado o labor em sobrejornada sem a de vida 
contraprestação, bem como a não-concessão integral do 

intervalo intrajornada (confissão da preposta quant o o gozo de 
apenas 40 minutos pelo reclamante), conforme OJ n. 307 de 
SBDI-1 do C. TST.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
40-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000741-
48.2010.5.11.0005 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: C ARLOS 
AUGUSTO DAMASCENO FERREIRA (Drs. Francisco Madson d a Cunha 
Veras e outros). RECORRIDO: TRANSMANAUS - TRANSPORT ES URBANOS 
MANAUS SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO LTDA (Drs.  Ana Paula 
Ivo Fernandes e outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do 
Trabalho Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 5ª VAR A DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do recurso ordinário sumaríssimo, negar-lhe provime nto, para 
manter inalterada a decisão a quo  pelos seus próprios 
fundamentos jurídicos, porque: O reclamante impugno u esses 
documentos (cartão de ponto e BDO’s) alegando falta  de sua 
assinatura nos cartões de ponto eletrônico, e que n os BDO’s os 
intervalos intrajornada encontravam-se pré-assinala dos. A 
situação fática traçada pelo reclamante impôs-lhe o  ônus 
probatório da ausência desse intervalo, o que somen te seria 
possível mediante prova robusta e inconteste nos au tos. O 
reclamante, porém, não se desincumbiu satisfatoriam ente do 
ônus que lhe competia. A sua primeira testemunha co nfirmou que 
usufruía uma hora de intervalo para refeição e desc anso. A 
segunda testemunha afirmou também que sempre gozou uma hora de 
almoço, convalidando a tese da reclamada em sua def esa uma vez 
que, além de não vivenciarem a situação alegada pel o autor, 
não confirmaram que ele laborasse no período destin ado ao 
descanso. Assim, nada a reformar.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
41-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000944-
22.2010.5.11.0001 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: M OTO HONDA 
DA AMAZÔNIA LTDA (Drs. Natasja Deschoolmeester e ou tros). 
RECORRIDO: JOSÉ ADRIANO DO NASCIMENTO (Drª. Djane O liveira 
Marinho).  RELATORA: Desembargadora Federal do Trab alho 
Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 1ª VARA DO TRAB ALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE 
AZEVEDO, oqual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, recurso 
ordinário e, no mérito, negar-lhe provimento, uma v ez que não 
restou comprovada a agressão física alegada pela re corrente. 
De acordo com os Registros de Ocorrência Interna (f ls. 95/96), 
nenhuma das testemunhas viu o reclamante agredir o seu colega 
de trabalho, Sr. Rodrigo Ribeiro. Apenas uma das te stemunhas, 
Sr. Moisés Ricardo, ali afirmou que teria visto o r eclamante 
empurrar o rosto do Sr. Rodrigo Ribeiro, mas não pr oferir tapa 
no rosto. As outras testemunhas apenas ouviram fala r a 
respeito do episódio. Além de tudo isso, o suposto agredido, 
Sr. Rodrigo Ribeiro, único a depor em juízo, compar eceu à 
audiência na qualidade de testemunha do reclamante (fl. 112) e 
foi enfático ao declarar “(...) que não houve agres são física 
de qualquer parte, mas apenas discussão em tom elev ado; 
(...)”. Assim, não conseguindo a reclamada provar o  ato tido 
como faltoso, não há como imputar culpa ao obreiro,  motivo 
pelo qual não se pode macular a sua vida funcional,  até 
porque, mera discussão, sem ofensa física ou moral entre 
colegas de trabalho, que não ultrapasse os limites da própria 
convivência, não enseja rompimento do contrato por justa 
causa. Assim sendo, a dispensa deve ser entendida c omo sem 
justa motivação, como bem decidiu o MM. Juízo a quo . Nada a 
reformar.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
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42-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001930-
25.2010.5.11.0017 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: A CÁCIO 
DUARTE FERREIRA & CIA LTDA (Dr. Manoel Romão da Sil va). 
RECORRIDO: FLÁVIO DA SILVA SANTANA (Drs. Andréa Maq uine Cruz e 
outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do Traba lho 
Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 17ª VARA DO TRA BALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário sumaríssimo, negar-lhe provime nto para 
confirmar a decisão de primeira instância, pelas se guintes 
razões: A rescisão contratual. A alegada confissão de que fala 
a recorrente foi por conta da declaração do autor d e que 
“quando pediu para sair nada recebeu de verbas resc isóprias”. 
Porém informou ele, no mesmo depoimento, que “foi f orçado a 
pedir demissão pela sócia aqui presente”, fato esse  confirmado 
pela prova oral que produziu, com indicação da test emunha de 
que “que presenciou o ato da dispensa do reclamante  (...); que 
o reclamante pediu para sair porque a reclamada o f orçou; que 
como a reclamada queria que o reclamante executasse  outros 
serviços fora da função e o reclamante recusou-se, a 
proprietária da reclamada ficou chateada e o reclam ante foi 
obrigado a pedir demissão” (Fl.45). Período contrat ual. A 
única testemunha da reclamada em nada contribuiu pa ra elucidar 
a questão, visto que  não laborou junto com o autor  e somente 
ia à empresa três a quatro vezes na semana, permanc endo por 
apenas 3 horas no estabelecimento do reclamado. O M M. Juízo 
empreendeu análise acurada das provas dos autos, es pecificando 
as razões do reconhecimento do contrato no período de 
03.10.2008 (petição de fls. 40/43) a 30.5.2009 (ini cial), 
porque corroborado pela testemunha do autor, enquan to que a da 
reclamada apontou período diverso do que fora decli nado na 
defesa. A testemunha do reclamante confirmou suas a legações. 
E, ainda que se verifiquem pontos divergentes quant o a data da 
admissão do autor com a sua própria contratação, af igura-se 
como fato normal, considerando a decorrência do tem po de dois 
anos entre o fato e a data em que prestou o seu dep oimento. 
Poderia causar estranheza a indicação de datas prec isas, isto 
sim, menos possível de se guardar por tanto tempo. Horas 
extras. Importante que, no conjunto, a testemunha f oi 
convicente ao afirmar que o autor prestava serviço diariamente 
das 8h às 22h por três dias na semana e os demais d ias saia às 
19h30min/20h, com  gozo de apenas 30 minutos de int ervalo. E, 
assim, mais uma vez sopesando a prova colhida nos a utos, o 
Juízo singular, entendendo que não foi confirmado q ue o 
reclamante sempre cumpria a jornada de 8 às 22h, de feriu horas 
extras relativas à jornada de 08 às 19:30h, pela mé dia, 
indeferindo quanto ao período intervalar, não merec endo 
qualquer reparo porque nos limites da prova produzi da pelo 
autor. Deve, pois, ser confirmado o decisum singular em todos 
os seus fundamentos.  
OBS: Sustentação Oral: Dr. Manoel Romão da Silva.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
43-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000982-
78.2010.5.11.0051 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: E NCON 
CONSTRUÇÕES LTDA. (Drs. Rárison Tataíra da Silva e outros). 
RECORRIDO: MÁRCIO LOPES LEAL.  RELATORA: Desembarga dora 
Federal do Trabalho Eleonora Saunier Gonçalves. ORI GEM: 1ª 
VARA DO TRABALHO DE BOA VISTA.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário sumaríssimo e, no mérito, nega r-lhe 
provimento, para confirmar a decisão singular em to dos os seus 
fundamentos, pelas razões seguintes: Saldo de empre itada. 
Examinando os termos do contrato de empreitada de s erviços 
(fls. 23/26), constata-se que na cláusula 4ª há pre visão para 
a retenção de valores: “a título de garantia pela b oa 
qualidade dos serviços, será retido o percentual de  20%. Que 
será devolvidas quando da conclusão satisfatória do s 
serviços ” . Na peça vestibular o autor pleiteou o pagamento d a 
importância de R$ 6.512,84, referente ao saldo de e mpreitada, 
vez que recebera somente o valor de R$ 1.487,16 a e ste título. 
Ao somar o valor pleiteado na exordial (R$6.512,84) , com o 
valor recebido (R$1.487,16 - cheque Fl. 31) obtém-s e a 

importância de R$8.000,00, que corresponde a 20% do s R$ 
40.000,00, recebidos pelo obreiro a título de mão-d e-obra pela 
construção do consultório médico (Fl. 16). Dedução do valor 
ref. à betoneira. Quanto ao pedido da recorrente pe la dedução 
do valor de R$2.475,00, referente à compra de uma b etoneira 
que, supostamente, ainda se encontra em posse do re corrido, 
apesar de o fato haver sido alegado na contestação (fl. 15)  e 
ter a empresa juntado cópia da nota fiscal do refer ido bem 
(fl. 21), não houve a necessária prova de que, de f ato, o 
material continue em posse do autor. Em audiência ( fls. 
11/12), nem a preposta da empresa, nem sua testemun ha fizeram 
qualquer alusão ao fato. Tanto assim, que o pedido  sequer foi 
mencionado no julgado, e a reclamada não opôs embar gos 
declaratórios visando sanar a omissão, operando-se a preclusão 
do direito de insurgir-se sobre a questão. Assim, i ncensurável 
a decisão singular.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
44-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000718-
05.2010.5.11.0005 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: E UCATUR - 
EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA (Drs. 
Gabriela Paese Dantas e outros). RECORRIDO: ANTÔNIO  OLIVEIRA 
DA SILVA (Drs. Rodrigo Waughan de Lemos e outros).  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Eleonora Saunier  Gonçalves. 
ORIGEM: 5ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário interposto pela reclamada, dar -lhe 
provimento parcial para, reformando a decisão a quo,  excluir 
da condenação o pleito de honorários advocatícios, pelas 
seguintes razões: Verbas rescisórias. Motivo da res cisão. Ao 
mencionar a importância da constatação do descumpri mento de 
obrigações contratuais mínimas, face o conteúdo do documento 
de fl. 11, que comprova irregularidade dos depósito s 
fundiários, o julgador apenas fez referência  à rup tura do 
contrato pelo art. 483, “d” da CLT, porém não consi derou a 
rescisão indireta. Ao contrário, entendeu pela vera cidade da 
dispensa por presunção, em virtude da prova colhida  nos autos 
e condenou a reclamada ao pagamento das verbas resc isórias 
pleiteadas. Embora sob fundamento diverso, a decisã o merece 
ser confirmada. A recorrente em sua defesa, ao afir mar que o 
recorrido não fora dispensado, alegou o abandono do  emprego 
pelo reclamante desde 10/4/2010. Ao sustentar fato impeditivo 
do direito do reclamante – o abandono de emprego - a reclamada 
atraiu para si o ônus probandi  de demonstrar que o empregado 
foi quem rompeu o contrato, eis que o fato equivale  à alegação 
de ruptura contratual por justa causa, capitulada n o art. 482, 
alínea “ i ”, da CLT. Por essa razão, não mais caberia ao auto r 
a obrigação de comprovar que fora dispensado, mas d a 
empregadora, de que ele demonstrara ânimo de deixar  o emprego. 
Nenhuma prova foi apresentada pela reclamada de que  o 
reclamante abandonou o emprego, ensejando prevalece r a 
dispensa sem justa causa, não somente pela ausência  de provas, 
mas também por incidência do princípio da continuid ade do 
contrato, perfeitamente aplicável ao caso vertente.  Sendo 
ponto comum entre as partes o último dia de labor n o mês de 
abril de 2010, e prevalecendo a ruptura do contrato  sem justa 
causa, acolhe-se a data indicada pelo reclamante (1 2.4.10). 
Honorários advocatícios. Verifica-se não preenchida  nenhuma 
das hipóteses previstas na Lei nº 5.584/70, sobretu do no que 
se refere à assistência sindical, situação não ocor rente no 
feito. No processo do trabalho a condenação ao paga mento de 
honorários advocatícios não decorre apenas da sucum bência, 
havendo disciplinamento próprio da matéria, a teor das Súmulas 
219 e 329, do C. TST. Nesse sentido, deve ser refor mada a 
decisão a quo para excluir da condenação o pleito deferido. 
Quanto aos demais pleitos, mantem-se a decisão a quo  pelos 
fundamentos expostos, inclusive quanto às custas pr ocessuais.     
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  
 

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
45-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000523-
02.2010.5.11.0011 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: A LAN JORGE 
DOS SANTOS MARINHO (Drs. Aldacy Régis de Sousa Mace do e 
outros). RECORRIDO: VISAM - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA DA AMAZÔNIA 
LTDA. (Drs. Antônio Vidal de Lima e outros).  RELAT ORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Eleonora Saunier  Gonçalves. 
ORIGEM: 11ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
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Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e, no mérito, negar-lhe provim ento, para 
manter a decisão de Primeiro Grau que convalidou a dispensa 
por justa causa, pelas razões seguintes: O reclaman te, em 
várias oportunidades distintas, foi advertido e sus penso (fls. 
41/44), em razão de faltas injustificadas, ocorrida s nos dias 
21.2.2009, 30.5.2009, 01.6.2009, 21.6.2009, 05.7.20 09, e, por 
fim,  dispensado por justa causa no dia 06.1.2010, em virtude 
de nova falta injustificada no dia 01.1.2010. A pro va 
produzida não deixa dúvida quanto à prática reitera da do 
reclamante de não comparecimento ao trabalho sem 
justificativa, fato este que, por si só, autoriza o  empregador 
a rescindir o contrato de trabalho por justa causa,  uma vez 
aplicadas anteriormente repetidas penas mais leves 
(advertência e suspensão). As faltas cometidas pelo  recorrente 
ao longo do contrato implicaram em violação de obri gação 
contratual e quebra da confiança, dando azo à despe dida por 
justa causa, mormente porque injustificadas e com 
reincidência, mesmo após a aplicação das penas. O e mpregado 
mostrou-se desidioso não apenas por ter faltado ao trabalho, 
mas por incorrer em total descaso ao faltar e não a presentar 
justificativas à empresa. Os fatos são incontrovers os nos 
autos. Além de juntados os comprovantes das penalid ades 
aplicadas ao reclamante, que indicam, ao contrário do alegado, 
a sua aplicação gradual e adequada, demonstram a im ediatidade 
do ato patronal em cada uma delas, inclusive a disp ensa, 
ultimada cinco dias após a última reindicência (Fal ta em 
01.1.10; Rescisão em 06.1.10). Ainda que da penúlti ma para a 
última falta tenha havido um espaço de quase seis m eses, a 
imediatidade necessária à reação do empregador para  o ato da 
dispensa não diz respeito ao interregno entre uma f alta e 
outra, mas sim entre a falta cometida e a penalidad e aplicada. 
Incabível, pois, o argumento recursal. Por outro la do, o 
reclamante alega que jamais incorreu em faltas ao s erviço, 
porém não impugnou os documentos trazidos ao proces so senão 
para dizer que as faltas não foram uma constante no curso do 
contrato , o que não rebate, em hipótese alguma, os fatos qu e 
ensejaram a justa causa. São indiscutíveis os efeit os das 
faltas cometidas pelos vigilantes sobre a atividade  
empresarial da recorrida, por se tratar de empresa que presta 
serviços de vigilância e segurança patrimonial, cuj o objeto 
maior está intimamente relacionado à credibilidade,  pela 
própria natureza do negócio. Ao contratá-la, a clie ntela conta 
principalmente com a eficiência do serviço. A corro borar esse 
entendimento, as seguintes decisões, in verbis : 1. “JUSTA 
CAUSA. DESÍDIA. Caracteriza-se pelo atraso do empre gado ao 
serviço, pelas constantes ausências e/ou produção i mperfeita. 
A falta reiterada ao serviço, por si só, é consider ada falta 
grave, pois o empregador não pode contar com os ser viços do 
empregado ausente. Resta evidente quando, após ter sido 
advertido, o empregado não se corrige. Recurso da r eclamante a 
que se nega provimento. (TRT/SP - 00493200806102002  - RS - Ac. 
10aT 20090256462 - Rel. Rilma Aparecida Hemetério -  DOE 
28/04/2009).” 2. “RECURSO ORDINÁRIO. JUSTA CAUSA. D ESÍDIA. 
FALTAS INJUSTIFICADAS: Caracteriza a desídia, quand o a maioria 
das faltas do reclamante é injustificada, sobretudo  se 
reiteradas suas ausências ao serviço após o obreiro  ter sido 
advertido e suspenso de suas funções, configurando a culpa 
necessária para a caracterização da justa causa. Re curso ao 
qual se nega provimento. (TRT/SP - 0159620083730200 4 - RS - 
Ac. 4aT 20090467633 - Rel. Wilma Nogueira de Araújo  Vaz da 
Silva - DOE 07/07/2009).” Decisão que se mantém.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
46-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000395-
85.2010.5.11.0009 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTES: FUCAPI - 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ANÁLISE E PESQUISA E INOVAÇÃO TECNOLOGICA 
(Drs. Márcio Luiz Sordi e outros). RECORRIDOS: RAIM UNDO DOS 
SANTOS VIEIRA (Dr. Antônio Ivan Olímpio da Silva), GARANTIA 
REAL EMPRESA DE SEGURANCA S/C LTDA e GARANTIA REAL EMPRESA DE 
SEGURANCA S/C LTDA (Drs. Tayana Maria Jana Pinto e outros).  
RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Eleono ra Saunier 
Gonçalves. ORIGEM: 9ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e, no mérito, negar-lhe provim ento, para 
manter a decisão de Primeiro Grau que convalidou a dispensa 
por justa causa, pelas razões seguintes: O reclaman te, em 
várias oportunidades distintas, foi advertido e sus penso (fls. 
41/44), em razão de faltas injustificadas, ocorrida s nos dias 
21.2.2009, 30.5.2009, 01.6.2009, 21.6.2009, 05.7.20 09, e, por 
fim,  dispensado por justa causa no dia 06.1.2010, em virtude 
de nova falta injustificada no dia 01.1.2010. A pro va 
produzida não deixa dúvida quanto à prática reitera da do 
reclamante de não comparecimento ao trabalho sem 
justificativa, fato este que, por si só, autoriza o  empregador 
a rescindir o contrato de trabalho por justa causa,  uma vez 

aplicadas anteriormente repetidas penas mais leves 
(advertência e suspensão). As faltas cometidas pelo  recorrente 
ao longo do contrato implicaram em violação de obri gação 
contratual e quebra da confiança, dando azo à despe dida por 
justa causa, mormente porque injustificadas e com 
reincidência, mesmo após a aplicação das penas. O e mpregado 
mostrou-se desidioso não apenas por ter faltado ao trabalho, 
mas por incorrer em total descaso ao faltar e não a presentar 
justificativas à empresa. Os fatos são incontrovers os nos 
autos. Além de juntados os comprovantes das penalid ades 
aplicadas ao reclamante, que indicam, ao contrário do alegado, 
a sua aplicação gradual e adequada, demonstram a im ediatidade 
do ato patronal em cada uma delas, inclusive a disp ensa, 
ultimada cinco dias após a última reindicência (Fal ta em 
01.1.10; Rescisão em 06.1.10). Ainda que da penúlti ma para a 
última falta tenha havido um espaço de quase seis m eses, a 
imediatidade necessária à reação do empregador para  o ato da 
dispensa não diz respeito ao interregno entre uma f alta e 
outra, mas sim entre a falta cometida e a penalidad e aplicada. 
Incabível, pois, o argumento recursal. Por outro la do, o 
reclamante alega que jamais incorreu em faltas ao s erviço, 
porém não impugnou os documentos trazidos ao proces so senão 
para dizer que as faltas não foram uma constante no curso do 
contrato , o que não rebate, em hipótese alguma, os fatos qu e 
ensejaram a justa causa. São indiscutíveis os efeit os das 
faltas cometidas pelos vigilantes sobre a atividade  
empresarial da recorrida, por se tratar de empresa que presta 
serviços de vigilância e segurança patrimonial, cuj o objeto 
maior está intimamente relacionado à credibilidade,  pela 
própria natureza do negócio. Ao contratá-la, a clie ntela conta 
principalmente com a eficiência do serviço. A corro borar esse 
entendimento, as seguintes decisões, in verbis : 1. “JUSTA 
CAUSA. DESÍDIA. Caracteriza-se pelo atraso do empre gado ao 
serviço, pelas constantes ausências e/ou produção i mperfeita. 
A falta reiterada ao serviço, por si só, é consider ada falta 
grave, pois o empregador não pode contar com os ser viços do 
empregado ausente. Resta evidente quando, após ter sido 
advertido, o empregado não se corrige. Recurso da r eclamante a 
que se nega provimento. (TRT/SP - 00493200806102002  - RS - Ac. 
10aT 20090256462 - Rel. Rilma Aparecida Hemetério -  DOE 
28/04/2009).” 2. “RECURSO ORDINÁRIO. JUSTA CAUSA. D ESÍDIA. 
FALTAS INJUSTIFICADAS: Caracteriza a desídia, quand o a maioria 
das faltas do reclamante é injustificada, sobretudo  se 
reiteradas suas ausências ao serviço após o obreiro  ter sido 
advertido e suspenso de suas funções, configurando a culpa 
necessária para a caracterização da justa causa. Re curso ao 
qual se nega provimento. (TRT/SP - 0159620083730200 4 - RS - 
Ac. 4aT 20090467633 - Rel. Wilma Nogueira de Araújo  Vaz da 
Silva - DOE 07/07/2009).” Decisão que se mantém.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
47-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000501-
17.2010.5.11.0019 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: E UCATUR - 
EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTE E TURISMO LTDA (Drs. 
Wellyngton da Silva E Silva e outros). RECORRIDO: L EIDE MARA 
RODRIGUES DE SOUSA (Drs. Francisco Madson da Cunha Veras e 
outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do Traba lho 
Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 19ª VARA DO TRA BALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário sumaríssimo interposto pela re clamada e, 
no mérito, negar-lhe provimento, para manter a deci são de 
Primeiro Grau em todos os seus termos, porque: Cest a básica. A 
reclamante fez prova através da CAT (fl.10/11) que ficou 
afastada do serviço por motivo de acidente do traba lho 
ocorrido em 14/6/2007, percebendo benefício previde nciário no 
código 91 (auxílio-doença por acidente do trabalho)  até 
13/2/2009. Contrariando a tese recursal, as provas trazidas 
pela recalamada não foram suficientes a contrapor a s da 
reclamante, visto que os documentos juntados inform am que a 
comunicação do deferimento do auxilio-doença previd enciário 
sob o código 31 (fl.52/53), requerido em 18/5/2009,  se deu 
após o término do auxilio-doença por acidente de tr abalho 
(código 91). Tem-se, com isso, que a reclamante se desincumbiu 
satisfatoriamente do ônus que lhe competia, de prov ar que no 
período requerido se encontrava recebendo auxílio-d oença 
previdenciário no código 91, vinculado à doença por  acidente 
do trabalho. Assim, correto o entendimento  do MM. Juízo a quo  
ao deferir a indenização a título de cesta básica, prevista na 
cláusula 19ª, parágrafo 2º, da CCT (Fl. 99) e 20ª, parág. 3º 
da CCT-2009/10 (Fl. 105), que prevê o fornecimento de cesta 
básica ao trabalhador que se afastar do trabalho po r motivo de 
acidente de trabalho ou doença profissional, pelo t empo em que 
permanecer afastado. O FGTS. Mesmo na suspensão, o contrato de 
trabalho continua em vigor e produz alguns efeitos jurídicos. 
Um desses efeitos é previsto na Lei nº 8.036/90 (Le i do FGTS) 
que dispõe em seu  art. 15, in verbis : “Art.15 (...) § 5º   O 
depósito de que trata o caput deste artigo é obriga tório nos 
casos de afastamento para prestação do serviço mili tar 
obrigatório e licença por acidente do trabalho.” (D estaquei). 
Assim,  restado comprovado que o afastamento pelo p eríodo 
postulado decorreu de acidente do trabalho, a autor a tem 
direito aos depósitos do FGTS no mesmo período de g ozo do 
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auxílio-doença acidentário, por força do art. 15, §  5º, da Lei 
nº 8.036/90.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
48-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000183-
34.2010.5.11.0019 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: E UCATUR - 
EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA (Drs. 
Otacílio Negreiros Neto e outros). RECORRIDO: EVAND RO MENDES 
TIAGO (Drs. Felipe Lucachinski e outros).  RELATORA : 
Desembargadora Federal do Trabalho Eleonora Saunier  Gonçalves. 
ORIGEM: 19ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário sumaríssimo interposto pela re clamada, 
negar-lhe provimento para confirmar a decisão singu lar em 
todos os seus termos, inclusive quanto às custas, p elas razões 
a seguir: O reclamante desincumbiu-se do ônus que l he impôs a 
situação fática dos autos de forma satisfatória. A sua única 
testemunha, a despeito de confirmar que por de dete rminação da 
reclamada o motorista de ônibus era obrigado a para r pelo 
tempo de uma hora para refeição e descanso, declaro u que, 
devido ao atraso no cumprimento das viagens, nem se mpre o 
intervalo era gozado integralmente. Disse, ainda, t extualmente 
a testemunha: “que se cumprisse sua rota dentro do tempo 
estabelecido poderia gozar de seu intervalo intrajo rnada; que 
tal determinação da reclamada valia para todos os m otoristas”. 
A prova retrata claramente que o gozo do intervalo pelo 
reclamante e, em regra, pelos demais motoristas da empresa, 
ficava sempre condicionado ao cumprimento das rotas . Ora, o 
cumprimento ou não das rotas para os ônibus é fato que sofre 
evidente influência do trânsito que, nesta cidade, tornou-se 
verdadeiro caos em certos horários, ensejando maior  demora no 
tráfego dos coletivos. A própria reclamada invocou em sua 
defesa a compensação dos valores pagos sob a rubric a 
“indeniz.do art. 71” (código 189) pelos intervalos que, 
eventualmente, o empregado não teria gozado. Com is so, admitiu 
incontestavelmente que, de fato, a concessão do per íodo 
intervalar se deu de forma parcial, para atender in teresse 
próprio da empresa no cumprimento de seu contrato c om o 
Município. Os documentos demonstram que de certo te mpo a 
reclamada passou a pagar, embora esporadicamente, o  período 
intervalar não gozado. Entretanto, flagrante a irre gularidade 
perpetrada em afronta ao que determina o parágrafo 3º, art. 71 
da CLT, tendo-se em conta o intervalo mínimo obriga tório de 
uma hora a ser concedido aos empregados, e, mesmo n os casos de 
concessão parcial, devido é o pagamento integral do  período. 
Nesse sentido a jurisprudência do TST, consubstanci ada na 
Orientação Jurisprudencial nº 307 da SBDI-1, firma 
entendimento no sentido de que a não concessão tota l ou 
parcial do intervalo intrajornada mínimo, implica n o pagamento 
total do período correspondente, com acréscimo de p elo menos 
50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho, 
sendo devida a hora extra do adicional corresponden te. Por 
isso, não se sustentam as razões recursais da recla mada quanto 
aos efeitos da impugnação do reclamante aos registr os de sua 
jornada juntados pela empresa. Primeiro porque, ao impugnar os 
registros de ponto alegando que não os assinalava 
pessoalmente, não restringiu a observação à entrada  e saída, 
como pretende fazer crer a recorrente. Segundo porq ue, mesmo 
referindo-se apenas ao período de 16.02.2006 a 23.0 1.2008, a 
prova produzida indicou descumprimento da norma leg al em todo 
o período, como já demonstrado, tornando irrelevant e a 
especificação. Assim, decidiu com acerto o Juízo a quo  quando 
deferiu as horas extras postuladas referentes ao in tervalo não 
gozado e seus reflexos, atribuindo-lhe natureza sal arial (OJ 
n. 354 da SBDI-1 do TST) e determinou a sua liquida ção com 
base nos documentos dos autos, limitada aos dias de  efetivo 
labor, merecendo integral confirmação.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
49-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0002067-
13.2010.5.11.0015 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: A LEXANDRO 
FIGUEIREDO DA GAMA (Drs. Carlos Eduardo Raposo da C amara 
Alencar e outros). RECORRIDO: EUCATUR - EMPRESA UNI ÃO CASCAVEL 
DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA (Drs. Otacílio Negrei ros Neto e 
outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do Traba lho 
Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 15ª VARA DO TRA BALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 

contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário sumaríssimo e dar-lhe provimen to para 
reformar a decisão a quo  pelas seguintes razões: Ao impugnar 
os controles de jornadas preenchidos com entrada e saída, com 
horários variáveis e contracheques, o reclamante as sumiu o 
ônus da alegada supressão desse intervalo, dele se 
desincumbido de forma satisfatória. A sua primeira testemunha, 
apesar de não ter trabalhado na mesma linha, mas qu e  
desenvolvia sua atividade em linhas que tinham o me smo 
terminal, confirmou que havia intervalo entre as vi agens em 
torno de 30 minutos. A segunda testemunha, que labo rou para a 
reclamada aproximadamente 10 anos (de 2001 a 2010) na função 
de cobradora, mas não laborou com o reclamante no m esmo 
terminal, afirmou que gozava apenas 30 minutos para  refeição. 
Colhe-se da prova produzida pelo autor que apesar d a segunda 
testemunha não ter trabalhado juntamente com ele, p ode 
atestar, por ter laborado por aproximadamente 10 an os na 
reclamada, que em regra os empregados não usufruíam  na 
integralidade o intervalo intrajornada. Portanto, e sse fato 
serve de apoio à tese expendida na inicial quanto à  concessão 
parcial. Como o pleito de horas extras é matéria de  natureza 
fática, necessitando de prova consistente, no caso concreto os 
depoimentos das testemunhas do reclamante são sufic ientes a 
justificar o deferimento da hora destinada à refeiç ão e 
descanso suprimido. Contudo, os documentos demonstr am e o 
próprio reclamante admitiu que a partir da vigência  da CCT 
2008/2009 a reclamada passou a pagar o período inte rvalar não 
gozado. Entretanto, flagrante a irregularidade perp etrada em 
afronta ao parágrafo 3º, art. 71 da CLT. Nesse sent ido a 
jurisprudência do TST, consubstanciada na Orientaçã o 
Jurisprudencial nº 307 da SBDI-1, firma entendiment o no 
sentido de que a não concessão total ou parcial do intervalo 
intrajornada mínimo, implica no pagamento total do período 
correspondente, com acréscimo de pelo menos 50% sob re o valor 
da remuneração da hora normal de trabalho, sendo de vida a hora 
extra do adicional correspondente. Assim, defere-se  ao 
reclamante o pagamento de 01 hora extra a 50% relat iva ao 
intervalo intrajornada (OJ nº. 307 da SDI-1), confe rindo-se-
lhe natureza salarial (OJ nº. 355), devendo a apura ção 
alcançar apenas os dias de efetivo trabalho, autori zada a 
dedução dos valores pagos em contracheques sob a ru brica 
“indeniz. do art. 71”. Quanto aos demais pleitos ma nter 
inalterada a decisão a quo . Inverta-se o ônus de sucumbência. 
Custas processuais pela reclamada no importe de R$4 0,00, 
calculadas sobre o valor arbitrado de R$2.000,00.   
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
50-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001317-
53.2010.5.11.0001 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: P ELMEX DA 
AMAZÔNIA LTDA (Drs. Márcio Luiz Sordi e outros). RE CORRIDOS: 
ANDRESSA DE SOUZA GUIMARÃES (Drs. Célio Alberto Cru z de 
Oliveira e outros) e FRANCIS MESQUITA.  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Eleonora Saunier  Gonçalves. 
ORIGEM: 1ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e dar-lhe provimento pacial pa ra reformar 
a decisão monocrática e declarar a responsabilidade  
subsidiária do recorrente, mantendo a decisão quant o ao 
demais, pelas razões a seguir:.” Da preliminar de 
ilegitimidade passiva: É importante se destacar que  a 
legitimidade está ligada àquele em face do qual a p retensão 
levada a Juízo deverá produzir seus efeitos, se rec onhecida a 
procedência do pedido. Uma vez indicado o litiscons orte como 
tomador dos serviços é, por isso, responsável pelos  créditos 
trabalhistas pleiteados, razão pela qual emerge inc onteste a 
sua legitimidade para figurar no pólo passivo da li de. 
Questões atinentes ao mérito, nele deverão ser apre ciadas e 
decididas. Rejeita-se. Da inexistência do vínculo e mpregatício 
nos termos do art. 3º da CLT: Ao contrário do que p retende 
fazer crer o recorrente, a decisão reconheceu o vín culo 
diretamente com a reclamada principal, limitando su a 
responsabilização ao disposto no art. 942, do CPC, ou seja, a 
responder pelos créditos de forma solidária. Dos ho norários: 
Indevidos os honorários advocatícios. Embora tenha alçado a 
advocacia a uma das funções essenciais da Justiça, o fez com 
respeito e observância dos "limites da lei", não se  tratando 
de regra auto-aplicável, o que faz permanecer em vi gor o jus 
postulandi  e todas as regras previstas na Lei nº 5.584/70. 
Assim, as Súmulas nºs 219 e 329, do TST, bem como a  OJ nº 305, 
da SDI-2, desse mesmo Órgão Superior, reafirmam o e ntendimento 
de que, mesmo após a promulgação da Carta Magna de 1988, na 
Justiça do Trabalho, os honorários de advogado não decorrem 
apenas da sucumbência, devendo a parte estar assist ida por 
sindicato da categoria profissional e alegar misera bilidade, 
para fazer jus a esse direito. Na hipótese dos auto s, 
entretanto, verifica-se que o autor não está assist ido por seu 
sindicato, fato que obsta o direito ao pagamento de  honorários 
advocatícios, entendimentos consubstanciados nas  S úmulas nº 
219 e 329, e OJ nº 305, da SDI-1, todos do C. TST. Da 
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responsabilidade solidária: No caso em exame, a rec lamante 
afirmou que “foi contratada pelo primeiro reclamado  para ser 
vendedora dos produtos da segunda reclamada” – fls.  03. Tem-
se, assim, que a recorrente foi quem de fato usufru iu da força 
de trabalho da obreira, impondo-se declarar sua 
responsabilidade subsidiária, nos termos do inciso IV, da 
Súmula 331, do C. TST. Não se trata de reconhecer a  existência 
de relação de emprego entre a reclamante e a 
litisconsorte/recorrente, mas de atribuir á última 
responsabilidade subsidiária pela satisfação do cré dito da 
autora. Tal responsabilidade tem como razão de ser a obrigação 
da empresa contratante fiscalizar o cumprimento das  obrigações 
assumidas pela contratada, inclusive as obrigações 
trabalhistas. Razão disso, acolhe-se o recurso nest e aspecto 
para declarar a responsabilidade subsidiária do rec orrente. Da 
multa do art. 477, da CLT: O artigo 942 do CC não e xclui 
nenhuma verba porventura devida. Assim, se a presta dora de 
serviços não efetuar o pagamento do crédito do trab alhador, 
essa responsabilidade é transferida, na sua totalid ade, à 
tomadora de service,pois a condenação abrange todas  as verbas 
devidas pelo devedor principal, inclusive as multas  e verbas 
rescisórias ou indenizatórias. Nada a reformar. Vot o 
divergente do Exmo. Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDE S, que 
mantinha a condenação solidária da PELMEX DA AMAZÔN IA LTDA, 
mantendo a sentença pelos próprios e jurídicos fund amentos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  
 
 

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
51-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001788-
51.2010.5.11.0007 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: H ONDA 
COMPONENTES DA AMAZONIA LTDA (Drs. Natasja Deschool meester e 
outros). RECORRIDO: JOCIFRAN BRUCE DE SOUZA (Drª. R einilda 
Guimarães do Valle).  RELATORA: Desembargadora Fede ral do 
Trabalho Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 7ª VAR A DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 
CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário sumaríssimo e dar-lhe provimen to parcial, 
para reformar a decisão originária para restringir a 
condenação à  conversão da estabilidade em indeniza ção, pelas 
razões a seguir:” O conjunto probatório dos autos d enota que o 
reclamante é portador da patologia alegada, adquiri da ao longo 
do trabalho. Neste sentido, se manifestou o perito à fl. 211: 
“Não se trata de lesão pré-existente. A atividade l aboral 
desempenhada pelo autor na reclamada o expõe a risc os que 
concorrem para o aparecimento das patologias alegad as. O 
início dos sintomas se deu após mais de 2 anos na m esma 
atividade. Em seus histórico profissional pregresso  não há 
nenhuma atividade de esforço repetitivo com os memb ros 
superiores que predizem o aparecimento das doenças alegadas. 
Na hipótese de existir doença pré-existente tais qu eixas 
teriam sido detectadas e, de certa forma, causaria 
incapacidade laboral muit antes do tempo decorrido no caso em 
questão”. Assim, tem-se que a enfermidade alegada f oi 
adquirida simplesmente pelo exercício da profissão,  mostrando-
se como conseqüência direta da atividade profission al 
desempenhada pelo obreiro. A situação em exame se e nquadra 
perfeitamente na exceção prevista no inciso II da S úmula 378, 
do C. TST, verbis:[...] II – São pressupostos para a concesão 
da estabilidade o afastamento superior a 15 dias e a 
conseqüente percepção do auxílio doença acidentário , salvo se 
constatada, após a despedida, doença profissional q ue guarde 
relação de causalidade com a execução do contrato d e emprego. 
Considerando que a r.sentença foi prolatada em data  posterior 
ao período estabilitário, converte-se o período em idenização. 
De esclarecer que não há que se falar em erro mater ial quanto 
ao período deferido para pagamento dos salários ven cidos, 
limitados a maio/2010, eis que a ré não contestou o  período 
pleiteado na inicial, estando preclusa qualquer irr esignação 
neste sentido.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
52-PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000010-
82.2011.5.11.0016 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: A LYSSON 
RICARDO ALENCAR DA COSTA E SILVA (Drs. Carlos Chris tiano 
Krakhecke Filho e outros). RECORRIDO: TRANSEXECEL S EGURANÇA E 
TRANSPORTE DE VALORES LTDA (Drs. Juliana Chaves Coi mbra Garcia 
e outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do Tra balho 
Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 16ª VARA DO TRA BALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e a Excelentíssima Proc uradora do 
Trabalho da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FRE IRE AZEVEDO 

CARONE, a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma  das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário e negar-lhe provimento, pelas razões a 
seguir: “É certo que a sentença monocrática exarada  nos autos 
do Processo nº 01525-2009-016-11-00-4 (fls.256/262)  foi 
reformada por esta Corte, acórdão às fls. 288/291, e 
reconhecido o direito ao reclamante às horas extras  no período 
de jul/2007 a 2.2.2009 – fl. 290v, inclusive com os  reflexos 
legais pertinentes. Entretanto, como se verifica à fl. 261, na 
ação anterior restou reconhecido o salário de R$1.2 72,92 e não 
R$1.772,92, não havendo falar na diferença de R$500 ,00 pagos 
por fora, inexistindo, assim, quaisquer diferenças em relação 
a reflexos”.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
53-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2 ª TURMA – 
RO-0000613-52.2011.5.11.0018- RITO SUMARÍSSIMO. EMB ARGANTE: 
EUCATUR- EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA 
(Drs. Otacílio Negreiros Neto e Outros)  EMBARGADO:  FRANCISCO 
SILVERIO DA SILVA  (Drs. Felipe Lucachinski e Outro s). 
RELATOR: Juiz Federal do Trabalho Jorge Álvaro Marq ues Guedes. 
ORIGEM: 13ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES Jui z Titular 
da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 117 e 118 da L OMAN) 
(Relator), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA 
SAUNIER GONÇALVES e a Excelentíssima Procuradora do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos,conhecer 
dos Embargos de Declaração, e negar-lhe provimento,  para 
manter o v. Acórdão em todos os seus termos, além d e condenar 
a embargante ao pagamento de multa de 1% sobre o va lor da 
causa, a apurar em execução, conforme fundamentação  a seguir: 
“O Acórdão reformou a sentença de fls. 132/134  deferindo ao 
Reclamante o pagamento total de R$-3.348,72, corres pondente às 
cotas de participação nos lucros e resultados venci das em 
30.10.2008 (R$-1.597,86) e 30.04.2009 (R$-1.597,86) , além de 
multa convencional no valor de R$-153,00, consignan do o 
seguinte:  “ Com efeito, a concessão da participação nos lucros 
não está condicionada à formação de comissão paritá ria, no que 
diz respeito às cotas vencidas em 30.10.2008 e 30.0 4.2009. 
Dispõe o parágrafo terceiro da cláusula sétima da C CT 
2008/2009: “Fica estabelecida na presente CCT que a s empresas 
por elas abrangidas, nos termos da Lei nº 10.101, d e 19 de 
dezembro de 2000, concederão, semestralmente a todo s os seus 
empregados, uma remuneração do empregado a título d e 
participação nos lucros e resultados da empresa: (. ..) d) Fica 
estabelecida, que no prazo de 30 (trinta) dias da v igência 
desta CCT, será formada uma comissão paritária comp osta de 08 
(oito) membros em cada empresa, sendo composta por um 
representante de cada sindicato, a fim de serem est abelecidas 
as regras e condições do contrato coletivo de parti cipações 
nos lucros, relativos ao ano de 2008” (fl. 12). A l etra “d” do 
§ 3º, da norma determinava a formação da comissão p aritária, 
no prazo de trinta dias da vigência da CCT, a fim d e 
estabelecer as regras e condições da PRL. No entant o, entendo 
que tal fato não pode afastar o direito do autor, p rimeiro 
porque a alínea “d” não se apresenta como condição sine qua 
non  para implementação do direito; segundo, porque a r edação 
do caput da cláusula indica que se trata de norma de aplicaç ão 
imediata. Destaque-se, ainda que, a alínea “e” prev ê a 
possibilidade de recurso aos mecanismos do art. 4º da Lei n. 
10.101/2000, no caso de impasse quanto à negociação , mas não 
em relação à formação da comissão, prevendo a possi bilidade de 
recorrerem à mediação ou arbitragem. Saliente-se qu e inexiste 
qualquer justificativa quanto à não formação da com issão. 
Nesse sentido também é a recente Súmula nº 04 deste  Regional, 
(aprovada pela Resolução nº 004 de 14 de setembro/2 011), com a 
seguinte redação: “ SÚMULA N. 04. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. 
AUSÊNCIA DE COMISSÃO PARITÁRIA. PAGAMENTO NO VALOR FIXADO. Faz 
jus o empregado à participação nos lucros quando a empresa não 
constitui comissão paritária para estabelecer as co ndições de 
pagamento, descumprindo norma convencional que, inc lusive, já 
fixou o valor correspondente.” .Sob a alegação da Ré de que não 
obteve lucro ou resultados no período, os documento s 
colacionados às fls. 66/121 dos autos, são imprestá veis como 
prova, porque produzidos unilateralmente pela Recla mada, sem 
análise qualitativa segura dos registros ali contid os. E 
porque houve descumprimento de cláusula da CCT 2008 /2009, é 
devida a multa convencional no valor de 30% do salá rio 
mínimo.”. Como se vê, não há no decisum  atacado os alegados 
vícios. Ainda que assim não fosse, é imperioso ress altar que 
não se está negando validade à Convenção Coletiva e m ofensa ao 
art. 7º, inc. XXVI, da CR, mas a interpretando em c onjunto com 
o sistema jurídico de proteção ao trabalhador. Em v erdade, o 
objetivo da embargante é obter manifestação express a sobre as 
normas legais objeto da controvérsia para fins de r ecurso 
junto à Corte Superior (fl. 176). Porém, não podem prosperar 
seus embargos. O prequestionamento serve para que o  juízo se 
manifeste sobre ponto omisso, não especificamente q uanto a 
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pedido da parte autora ou requerimento da parte ré,  mas sobre 
tese essencial para a admissibilidade de recurso a Tribunal 
Superior. No caso, todas as teses cujo prequestiona mento foi 
pretendido foram integralmente expostas no v. acórd ão atacado, 
o que deixa insubsistentes os embargos. Não havendo  fundamento 
aos embargos, assumem estes caráter meramente prote latório, 
visto que atrasam o regular andamento da marcha pro cessual e 
tisnam os princípios da celeridade processual e da 
efetividade. Dessa forma, entendo que a questão enc ontra 
abrigo nas disposições do artigo 538 do CPC, pelo q ue condeno 
a embargante ao pagamento de multa de 1% sobre o va lor da 
causa, a apurar em execução”.   
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  
                                                                                                   
                
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
54-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2 ª TURMA – 
RO- 0000739-23.2011.5.11.0012 - RITO SUMARÍSSIMO. E MBARGANTES: 
EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA 
e TRANSMANAUS – TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE 
PROPÓSITO ESPECÍFICO LTDA (Drs. Wellyngton da Silva  E Silva e 
Outros).  EMBARGADO: ANTÔNIO CARLOS LUCENA DE ALMEI DA (Drs. 
Rodrigo Waughan de Lemos e outros). RELATOR: Juiz F ederal do 
Trabalho Jorge Álvaro Marques Guedes. ORIGEM: 12ª V ARA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES Jui z Titular 
da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 117 e 118 da L OMAN) 
(Relator), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA 
SAUNIER GONÇALVES e a Excelentíssima Procuradora do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos,conhecer 
dos Embargos de Declaração, negar-lhes provimento p ara manter 
o v. Acórdão em todos os seus termos, além de conde nar as 
embargantes ao pagamento de multa de 1% sobre o val or da 
causa, a apurar em execução, conforme as razões de decidir: “O 
Acórdão reformou a sentença de fls. 164/167 deferin do ao 
Reclamante o pagamento total de R$-3.167,82, corres pondente às 
cotas de participação nos lucros e resultados venci das em 
01.11.2008 (R$-1.507,41) e 01.05.2009 (R$-1.507,41) , além de 
multa convencional no valor de R$-153,00, consignan do o 
seguinte:  “ Com efeito, a concessão da participação nos lucros 
não está condicionada à formação de comissão paritá ria, no que 
diz respeito às cotas vencidas em 01.11.2008 e 01.0 5.2009. 
Dispõe o parágrafo terceiro da cláusula sétima da C CT 
2008/2009: “Fica estabelecida na presente CCT que a s empresas 
por elas abrangidas, nos termos da Lei nº 10.101, d e 19 de 
dezembro de 2000, concederão, semestralmente a todo s os seus 
empregados, uma remuneração do empregado a título d e 
participação nos lucros e resultados da empresa: (. ..) d) Fica 
estabelecida, que no prazo de 30 (trinta) dias da v igência 
desta CCT, será formada uma comissão paritária comp osta de 08 
(oito) membros em cada empresa, sendo composta por um 
representante de cada sindicato, a fim de serem est abelecidas 
as regras e condições do contrato coletivo de parti cipações 
nos lucros, relativos ao ano de 2008” (fl. 09). A letra “d” do 
§ 3º, da norma determinava a formação da comissão p aritária, 
no prazo de trinta dias da vigência da CCT, a fim d e 
estabelecer as regras e condições da PRL. No entant o, entendo 
que tal fato não pode afastar o direito do autor, p rimeiro 
porque a alínea “d” não se apresenta como condição sine qua 
non  para implementação do direito; segundo, porque a r edação 
do caput da cláusula indica que se trata de norma de aplicaç ão 
imediata. Destaque-se, ainda que, a alínea “e” prev ê a 
possibilidade de recurso aos mecanismos do art. 4º da Lei n. 
10.101/2000, no caso de impasse quanto à negociação , mas não 
em relação à formação da comissão, prevendo a possi bilidade de 
recorrerem à mediação ou arbitragem. Saliente-se qu e inexiste 
qualquer justificativa quanto à não formação da com issão. 
Nesse sentido também é a recente Súmula nº 04, dest e Regional, 
(aprovada pela Resolução nº 004 de 14 de setembro/2 011), com a 
seguinte redação: “ SÚMULA N. 04. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. 
AUSÊNCIA DE COMISSÃO PARITÁRIA. PAGAMENTO NO VALOR FIXADO. Faz 
jus o empregado à participação nos lucros quando a empresa não 
constitui comissão paritária para estabelecer as co ndições de 
pagamento, descumprindo norma convencional que, inc lusive, já 
fixou o valor correspondente.” . Sob a alegação das Rés de que 
não obtiveram lucro ou resultados no período, os do cumentos 
colacionados às fls. 101/156 dos autos, são imprest áveis como 
prova, porque produzidos unilateralmente pelas Recl amadas, sem 
análise qualitativa segura dos registros ali contid os. E 
porque houve descumprimento de cláusula da CCT 2008 /2009, é 
devida a multa convencional no valor de 30% do salá rio 
mínimo.”. Como se vê, não há no decisum  atacado os alegados 
vícios. Ainda que assim não fosse, é imperioso ress altar que 
não se está negando validade à Convenção Coletiva e m ofensa ao 
art. 7º, inc. XXVI, da CR, mas a interpretando em c onjunto com 
o sistema jurídico de proteção ao trabalhador. Em v erdade, o 
objetivo das embargantes é obter manifestação expre ssa sobre 
as normas legais objeto da controvérsia para fins d e recurso 
junto à Corte Superior (fl. 211). Porém, não podem prosperar 
seus embargos. O prequestionamento serve para que o  juízo se 
manifeste sobre ponto omisso, não especificamente q uanto a 
pedido da parte autora ou requerimento da parte ré,  mas sobre 
tese essencial para a admissibilidade de recurso a Tribunal 
Superior. No caso, todas as teses cujo prequestiona mento foi 
pretendido foram integralmente expostas no v. acórd ão atacado, 
o que deixa insubsistentes os embargos. Não havendo  fundamento 
aos embargos, assumem estes caráter meramente prote latório, 
visto que atrasam o regular andamento da marcha pro cessual e 
tisnam os princípios da celeridade processual e da 

efetividade. Dessa forma, entendo que a questão enc ontra 
abrigo nas disposições do artigo 538 do CPC, pelo q ue condeno 
as embargantes ao pagamento de multa de 1% sobre o valor da 
causa, a apurar em execução”.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  
                                                                                                            

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
55-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2 ª TURMA – 
RO-0000349-41.2011.5.11.0016 - RITO SUMARÍSSIMO. EM BARGANTE: 
EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA 
(Drs. Otacílio Negreiros Neto e Outros).  EMBARGADO : PAULO 
ARAÚJO DE SOUZA (Drs. Rodrigo Waughan de Lemos e ou tros). 
RELATOR: Juiz Federal do Trabalho Jorge Álvaro Marq ues Guedes. 
ORIGEM: 16ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES Jui z Titular 
da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 117 e 118 da L OMAN) 
(Relator), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA 
SAUNIER GONÇALVES e a Excelentíssima Procuradora do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos,conhecer 
dos Embargos de Declaração, negar-lhes provimento p ara manter 
o v. Acórdão de fls. 242/244 em todos os seus termo s, conforme 
as razões de decidir: ”A Reclamada, em resumo, apre sentou 
Embargos de Declaração, com efeito modificativo, pr etendendo 
prequestionar a matéria. Alega ainda obscuridade e omissão – 
ausência de classificação da atividade insalubre nã o relação 
oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho – súm ulas 194 e 
460 do STF. Como se vê, não há no decisum  atacado os alegados 
vícios.  O Acórdão de fls. 242/244 modificou a sent ença para 
deferir o adicional de insalubridade,  em grau de 2 0% ao 
Reclamante, na função de motorista, com base nos la udos 
emprestados e também nos detalhes lançados na períc ia de fls. 
161, afastou a aplicação da Súmula 460 do STF e, 
exaustivamente, expôs suas razões de decidir, contr ariando a 
tese da Reclamada. Assim, inexistem ofensas aos art s. 5º, inc. 
II e 7º, inc. XXIII, da Constituição Federal. Enten do que o 
objetivo da embargante é rediscutir a matéria pela via 
incorreta, não podendo obter sucesso”.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  
                                                                               

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
 
56-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2 ª TURMA – 
RO-0001396-77.2011.5.11.0007 - RITO SUMARÍSSIMO. EM BARGANTE: 
EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA 
(Drs. Wellybgton da Silva E Silva e Outros).  EMBAR GADO: 
ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO ((Drs. Francisco Madson da Cunha 
Vera e outros). RELATOR: Juiz Federal do Trabalho J orge Álvaro 
Marques Guedes. ORIGEM: 7ª VARA DO TRABALHO DE MANA US.  
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES Jui z Titular 
da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 117 e 118 da L OMAN) 
(Relator), a Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA 
SAUNIER GONÇALVES e a Excelentíssima Procuradora do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutora SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVE DO CARONE, 
a qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão:  
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos,conhecer 
dos Embargos de Declaração, negar-lhes provimento p ara manter 
o v. Acórdão de fls. 116/117 em todos os seus termo s, conforme 
as razões de decidir: ” A Reclamada, em resumo, apr esentou 
Embargos de Declaração, com efeito modificativo, pr etendendo 
prequestionar a matéria e sanar a omissão quanto à adoção de 
tese explícita acerca da Súmula nº 460 do STF ante a ausência 
de classificação da atividade insalubre e não relaç ão oficial 
elaborada pelo Ministério do Trabalho. Como se vê, não há no 
decisum  atacado a alegada omissão.  O Acórdão de fls. 116/ 117 
modificou a sentença para deferir o adicional de 
insalubridade,  em grau de 20% ao Reclamante, na fu nção de 
cobrador, com base no laudo emprestado e, exaustiva mente, 
expôs as razões de decidir, afastando a aplicação d a citada 
Súmula, contrariando a tese a Reclamada. Inexiste o fensa ao 
art. 5º, incs. VI e LV da CF. Entendo que o objetiv o da 
embargante é rediscutir a matéria pela via incorret a, não 
podendo obter sucesso”.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 21 de novembro de 2011.  
 
                                                                                                             

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da 2ª Turma, em Substituição  
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Manaus, 28 de novembro de 2011.  

 
HERMOZITA FRÓES RAMOS 
Secretária da E. 2ª Turma em Substituição  
 
 

SECRETARIA DA 3ª TURMAª TURMAª TURMAª TURMA 

 
 
Secretaria da 3a. Turma  
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Praça 14 de ja - Manaus - 
AM - 69020130  
RESENHA   No 859/2011  
Processo:0001681-04.2010.5.11.0008 (RECURSO ORDINÁR IO) 
Recorrente:JOSÉ DARCY RÉGIO FERREIRA (ESPOLIO DE ) N/P DE 
WANDERCLEIA FILGUEIRA ARAÚJO, REP. SEUS FILHOS MENO RES 
Advogado(a): OSMAR FORESTO RODRIGUES  
Recorrido:MARCOS A BEZERRA  
Advogado(a): LUIS AUGUSTO PESTANA VIEIRA E OUTROS.  
De ordem da Juíza Convocada-Relatora RUTH BARBOSA S AMPAIO, 
faço público para conhecimento dos interessados, qu e fica 
notificado as partes para tomar conhecimento do des pacho de 
fl. 170 dos autos, nos seguintes termos: " compulsa ndo os 
autos, verifico que não foi arbitrado custas no acó rdão 
proferido em recurso ordinário. Diante do exposto, em função 
da inversão da sucumbência, fixo o valor das custas  no importe 
de R$ 3.521,51, calculados sobre o valor da condena ção, 
arbitrado em R$ 176.075,53. Dê-se ciência as partes , abrindo-
se novo prazo para interposição de recurso de revis ta."  
 
PROCESSOS SUMARÍSSIMOS JULGADOS NA 
SESSÃO DO DIA 17/11/2011 – 3ª Turma  
 
1. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - RO-0001794-
46.2010.5.11.0011 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTES: SERVI-SAN 
VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA (Drs. Maria  do Socorro 
Dantas de Góes Lyra e outros) e VIVO S/A (Drs. Jose  Alberto 
Couto Maciel e outros). RECORRIDOS: OS MESMOS e LUC IANO ARANHA 
LEMOS (Drs. Priscila Pacheco Ferreira e outros).  R ELATORA: 
Juíza do Trabalho Ormy da Conceição Dias Bentes. OR IGEM: 11ª 
VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Desembargadora Federal 
SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS; presentes as Excelen tíssimas 
Juízas ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BENTES (Relatora), Ju íza Titular 
da 18ª VT de Manaus, convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN); 
RUTH BARBOSA SAMPAIO, Juíza Titular da 13ª VT de Ma naus, 
convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentí ssimo 
Procurador do Trabalho da 11ª Região, Doutor AFONSO  DE PAULA 
PINHEIRO ROCHA, o qual manifestou-se que, não sendo  nenhuma 
das Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Esta do 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso, 
foi proferido o seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer dos 
Recursos, dar-lhe provimento ao apelo da reclamada,  
determinando a reforma do julgado a quo , para o fim de  
indeferir os pleitos de adicional de risco de vida e  reajuste 
salarial ; e negar provimento ao recurso da litisconsorte, 
pelos seus próprios fundamentos, acrescida das segu intes 
razões: “ Preliminar suscitada pela litisconsorte: De 
ilegitimidade passiva. A litisconsorte/recorrente, de início, 
argüiu a preliminar de carência de ação por ilegitimidade 
passiva ad causam visando à extinção do feito sem resolução de 
mérito em face da mesma, sustentando que é parte il egítima 
para figurar no pólo passivo da lide porque nunca t eve 
qualquer relação empregatícia com o autor, estabele cendo com a 
reclamada apenas um contrato de terceirização de se rviços, 
amparado em lei, inclusive na Súmula 331 do TST, in existindo 
qualquer responsabilidade. Rejeito a carência de aç ão 
apresentada, sob o prisma de que as condições da aç ão devem 
ser analisadas em abstrato, à luz da teoria da asse rção, e com 
base nas assertivas do autor na inicial. Se nela o autor 
argumenta, em tese, que a recorrente é devedor na r elação 
processual, assim deve responder, cabendo ao juiz, na questão 
de fundo, analisar a procedência ou não dessa circu nstância. 
Outrossim, os argumentos trazidos pela recorrente e m sede de 
preliminar, confundem-se com o mérito, e lá será de batido.  
Mérito: A Sentença de primeiro grau deferiu ao 
reclamante/recorrido os pleitos de adicional de ris co de vida 
e reajustes salariais previstos nas CCTs da categor ia, 
conforme requeridos na exordial, condenando a recla mada SERVI-
SAN VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA ao paga mento das 
verbas inadimplidas. Reconheceu, ainda, a responsab ilidade 
subsidiária da litisconsorte, nos termos do item IV  da Súmula 
331 do TST, em razão de ser tomadora dos serviços d o obreiro e 
ter culpa in eligendo e in vigilando  no inadimplemento das 
obrigações trabalhistas. Do adicional de risco de v ida - 
suscitado pela reclamada. A recorrente ratifica em seu apelo a 
tese aduzida na defesa, alegando que o autor não fa z jus  ao 
adicional de risco de vida, tendo em vista que a CC T da 
categoria dos períodos pleiteados prevêem o pagamen to do 
adicional de risco de vida somente aos empregados e xercentes 
da função de vigilante, o que não era o caso do aut or, que 
durante o pacto laboral exerceu apenas as funções d e 
supervisor, auxiliar operacional e investigador. Co m razão a 
recorrente. Vejamos. Da análise documental, extrai- se das CCTs 
de fls. 171/188 – (CCT/2005/2006 – cláusula segunda ), 187/201 
(CCT  2006/2007 – cláusula segunda), 205/223 (CCT 2 007/2008- 
cláusula 9ª), que o adicional de risco de vida é de vido apenas 
aos empregados que exerciam as funções de: vigilant es, 
guardetes, escoltas, fiéis, motoristas e inspetores . Assim 
dispõem as cláusulas das CCTs que tratam do aumento  salarial - 
adicional de risco de vida – outras vantagens: “...Os 
empregados nas empresas de vigilância e transporte de valores, 
tais  como: vigilantes, guardetes, escoltas, fiéis,  motoristas 
e inspetores, a partir de (.......)  (O grifo é nosso). O 
próprio autor descreve em sua inicial, as funções q ue 

desempenhara durante o pacto laboral, quais sejam: supervisor 
(01.12.05 a 28.02.07)), auxiliar operacional (01.03 .07 a 
31.03.08) e investigador (01.04.08 a 01.09.08), inf ormações 
essas que se coadunam com as informações constantes  nas 
defesas da reclamada. Com base nessas premissas, di vergindo do 
posicionamento do juízo de origem, entendo que o si mples fato 
do reclamante ser empregado da reclamada (empresa d e 
vigilância e transporte de valores), não lhe dá o d ireito à 
percepção do adicional de risco de vida previsto em  norma 
convencional. Para tal, era necessário que o obreir o se 
enquadrasse no rol das funções relacionadas nas clá usulas 
convencionais que trata da matéria, o que, contudo,  não é o 
caso do reclamante. Com efeito, não há como ser aco lhido o 
pedido de adicional de seguro de vida, tendo em vis ta que o 
reclamante em nenhuma ocasião durante o pacto labor al, exerceu 
quaisquer das funções elencadas nas cláusulas conve ncionais 
(vigilante, guardete, escolta, fiéis, motoristas e 
inspetores), as quais fazem jus  à percepção do pleito em 
comento. Neste sentido, divergindo do posicionament o do juiz 
singular, determino a reforma do julgado, para inde ferir o 
pleito de adicional de risco de vida.  Do reajuste salarial 
suscitado pela reclamada Em que pese o entendimento  do juiz 
monocrático, entendo que o julgado merece reforma n este 
particular. O deferimento do pleito embasou-se nos documentos 
de fls. 09/10 (CTPS do reclamante), que entendeu qu e as únicas 
anotações acerca de alterações salariais decorreram  de 
promoções do obreiro e não de reajustes advindos de  normas 
convencionais. Da análise dos documentos supra, obs ervo que 
todas as alterações salariais decorrentes de reajus tes 
previstos nas CCTs foram, de fato, registradas na C TPS do 
autor (fls. 09/10). Outrossim, constato que as  CCT s carreadas 
aos autos (fls. 171/223), bem como os contracheques  do autor 
(fls. 163/170), demonstram que seu salário base no ato da 
contratação (01.12.05), era na ordem de R$ 1.000,00  - CCT 
2005/2006; na CCT 2006/2007, com vigência de 01.04. 06 a 
31.03.07, o obreiro teve reajuste salarial de 6% - 
repercutindo no salário base de R$ 1.025,00 e na CC T 
2007/2008, com vigência de 01.04.07 a 31.03.09, o o breiro 
novamente teve reajuste salarial de 6%,  repercutin do no 
salário base de R$ 1.086,50. Assim, diferente do qu e alega o 
reclamante, com base nas constatações acima delinea das, 
verifico nos contracheques do autor (fls. 163/170),  que este 
recebeu corretamente todos os reajustes salariais a  que fazia 
jus, de acordo com as previsões constantes nas CCTs (fls . 
171/223). Neste sentido, diante da comprovação da q uitação 
integral do reajuste salarial vindicado pelo autor,  não há que 
ser acolhido o pleito autoral, neste particular. As sim, 
divergindo do entendimento esposado pelo juiz a quo , entendo 
indevido o pleito, razão por que determino a reform a do 
julgado, para indeferir ao autor o pleito concernen te a 
reajuste salarial . Da responsabilidade subsidiária – suscitada 
pela litisconsorte A recorrente rechaça a responsab ilidade 
subsidiária que lhe fora imposta, por inexistir qua lquer 
relação de emprego entre o autor e a litisconsorte,  
estabelecendo com a reclamada apenas um contrato de  
terceirização, firmado dentro dos liames legais. Se m razão à 
mesma. Como bem salientado pelo juízo singular, a 
responsabilidade da litisconsorte, reconhecida como  
subsidiária, é em decorrência da aplicação do enten dimento 
consubstanciado na Súmula 331, item IV, do TST, na qual prevê 
a responsabilidade do tomador dos serviços no caso de 
inadimplemento das obrigações trabalhistas por part e do 
empregador. Não se discutiu que o vínculo de empreg o foi 
efetivamente firmado com a reclamada. Porém, a culp a da 
litisconsorte, ora recorrente, deu-se nas modalidad es in 
eligendo , por escolher empresa inidônea para lhe prestar 
serviços, e in vigilando , dada a sua falta de fiscalização no 
cumprimento das obrigações trabalhistas por parte d o 
fornecedor de serviços. Nestes termos, mantenho a 
responsabilidade subsidiária imposta à litisconsort e no 
período de 01.12.05 a 01.03.07. Nada há a reformar quanto a 
esta questão .  
           Sala de Sessões do TRT da 11ª Região. Ma naus, 17 de 
novembro de 2011.  
Lílian Bivar Rodrigues de Azevedo  
        Secretária da 3ª Turma,  
               em substituição  
 
PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - RO-0000603-11.2011. 5.11.0017 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTES: A.VALERIO BRITO-ME ( I B TINTAS 
) (Drs. Joelma Abrel Rocha de Oliveira e outros) e ROSIANE DE 
SOUZA PERES (Dr. Daniel Botelho Campelo). RECORRIDO S: OS 
MESMOS.  RELATORA: Juíza do Trabalho Ormy da Concei ção Dias 
Bentes. ORIGEM: 17ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Desembargadora Federal 
SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS; presentes as Excelen tíssimas 
Juízas ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BENTES (Relatora), Ju íza Titular 
da 18ª VT de Manaus, convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN); 
RUTH BARBOSA SAMPAIO, Juíza Titular da 13ª VT de Ma naus, 
convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentí ssimo 
Procurador do Trabalho da 11ª Região, Doutor AFONSO  DE PAULA 
PINHEIRO ROCHA, o qual manifestou-se que, não sendo  nenhuma 
das Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Esta do 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso, 
foi proferido o seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer dos 
apelos, negar provimento ao recurso da reclamada e dar parcial 
provimento ao apelo da reclamante para o fim de, re formando a 
sentença primária, incluir na condenação 1 hora de intervalo 
intrajornada, nos dias em que efetivamente a reclam ante 
usufruiu tempo inferior ao disciplinado no art. 71 da CLT, 
tendo como base os registros de pontos constante. M anter a 
sentença a quo  nos demais ternos pelos seus próprios 
fundamentos, acrescido das seguintes razões de deci dir, a 
seguir transcritas: “1. A decisão de primeiro grau julgou 
parcialmente procedente os pleitos contidos na exor dial, sob o 
fundamento de que analisando os registros de ponto e dos 
contracheque juntados aos autos, restou constatado a 
existência de horas extras com adicional de 50%, em  favor da 
autora. Deferiu ainda, a retificação na CTPS da aut ora para a 
função de assistente administrativo do setor fiscal . 2. A 
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reclamada argumentou no apelo, que trouxe aos autos  os 
controles de registros de pontos os quais demonstra  que a 
reclamante, não laborava em excesso de jornada, que r de horas 
extras ou intervalar. Enfatiza que o magistrado dei xou de 
considerar as declarações da testemunha que indicou , 
fundamentou seu decisum , no depoimento da única testemunha 
trazida pela autora. 3. Por sua vez, no apelo adesi vo, a 
reclamante arguiu que o julgado primário violou as normas das 
legislação consolidada ao adiar o feito após ao oit ivas das 
partes e das testemunhas, para fins de juntada de d ocumentos 
pela reclamada, atendendo requerimento da mesma, tr azendo 
prejuízo a autora. Renovou os pedidos de horas inte rvalar 
legando que a reclamada não provou a concessão do i ntervalo 
intrajornada de 1 (uma) hora para o almoço, bem com o a multa 
do art. 467, da CLT. 4. Analiso conjuntamente os re cursos. 5. 
Compulsando os autos, verifica-se que as provas res taram 
firmadas nos termos seguintes: A reclamante em suas  
declarações disse “ que não obstante a reclamada concedesse 1h 
de intervalo intrajornada, informa a autora que com umente 
gozava de intervalo inferior de 30 minutos ...;  qu e fazia 
refeição em restaurantes próximos à reclamada;  que  confirma 
todas as assinaturas constantes do cartão de ponto são suas ” 
(fls. 59).  Todavia, a testemunha indicada pela aut ora, Sra. 
DIANE STEPHANE PINHE declarou: “ que os horários de entrada e 
saída nos dias de segunda a sexta-feira estão consi gnados 
corretamente seus cartões de ponto, só não os dias de sábado, 
que batia ponto ao meio dia, ao meio dia, no entant o laborava 
até às 14 horas; que a reclamante laborava das 08h às 18h, de 
segunda a sexta-feira e aos sábados das 08h às 14h;  que a 
autora, nos dias de segunda-feira, podia registrar sua efetiva 
jornada de trabalho nos registros de ponto e só não  podia 
registrar seu real trabalho no sábado ...; que a au tora só 
gozava de 30 minutos de intervalo intrajornada ...;  que quando 
a Sra. Graça substituía a reclamante, esta podia go zar 1 hora 
de intervalo intrajornada, sendo que esta senhora d eixou de 
trabalhar na empresa acreditando ter sido em setemb ro ou 
outubro/2010 ” (fl. 61). Por sua vez a testemunha indicada pela 
reclamada em depoimento disse “ que trabalhava no mesmo setor 
que a reclamante; que nas duas funções laborava as 8h às 18h, 
de segunda a sexta-feira, com 1 hora de intervalo i ntrajornada 
e aos sábados, das 8h às 14h; que registrava ponto e os 
horários de trabalho ali consignados, inclusive em relação aos 
dias de sábados estão corretos ” (fl.61). 6. Observando-se o 
conjunto probatório constante dos autos e fazendo u ma 
valoração da prova oral, constato que há mais since ridade e 
verdade, no depoimento da testemunha indicada pela reclamante, 
vez que suas declarações são as que melhor se adéqu am com as 
provas documentais, confirmando inclusive as variaç ões da hora 
intervalar para o almoço constantes dos controles d e registro 
de ponto. Tendo declarado também estarem corretos t ais 
registros, exceto quanto ao trabalho no dia de sába do, ao qual 
a reclamada determinada que fosse registrada a saíd a, como às 
12 horas, embora perdurasse o labora até às 14 hora s. 
Ressalte-se que essa testemunha enfatizou que nas v ezes que a 
Sra. Graça substituía a autora no horário do almoço  esta 
usufruía de 1 hora de intervalo, o que de fato é  c omprovado 
pelos registros de pontos colacionados às fls. 43/5 6. 7. Vale 
lembrar que conforme os ensinamentos do professor C ândido 
Dinamarco “ No direito atual essa valoração é feita 
preponderantemente pelo juiz, a quem poucos e espec íficos 
parâmetros valorativos são impostos pela lei; o jui z aprecia 
os elementos probatórios, menos considerando aprior isticamente 
as fontes ou meios de prova como categorias abstrat as (prova 
testemunhal, prova documental, prova pericial) e ma is sob a 
influência que cada prova efetivamente produzida po ssa exercer 
sobre seu espírito crítico ”. 8. Destarte, o sistema adotado 
pelo legislador brasileiro é o Sistema da Persuasão  Racional 
do juiz. Sendo livre o convencimento do magistrado.  Porém, 
ainda que livre, deve ser racional conforme as prov as 
constantes nos autos processuais. É importante lemb rar que as 
provas não possuem valor determinado, sendo aprecia das no 
contexto e conjuntamente com as demais provas, ou s eja, seu 
peso é considerado única e exclusivamente pelo juiz . 9. Assim 
sendo, é forçoso reconhecer a validade dos controle s de 
jornada constantes dos autos, exceto quanto a marca ção do 
labor aos sábados. Logo, corroboro com o posicionam ento do 
juízo primeira instancia no tocante às horas extras  deferidas, 
não havendo neste particular qualquer reparo. 10. P or outro, 
lado em relação as horas de descanso para as refeiç ões, 
reforma-se parcialmente a sentença primária, para o  fim de 
incluir na condenação 1 hora de intervalo intrajorn ada para o 
almoço, nos dias em que efetivamente a reclamante u sufruiu 
tempo inferior ao preceito contido no art. 71 da CL T. 11. Por 
sua vez o reclamante interpôs apelo, pugnando pela reforma da 
sentença, a fim de condenar a reclamada na multas e ncartada no 
arts. 467 da CLT. 12. Não lhe assiste razão. 13. No  tocante ao 
pedido de condenação no pagamento das multas previs ta no art. 
467 da CLT, é evidente a inexistência de plausibili dade 
jurídica na postulação do referido no pleito que ju stifique 
sua concessão, por absoluta falta de respaldo legal , 
considerando que em verdade, o presente no caso, nã o se trata 
de ausência de quitação das verbas rescisórias, e s im de 
pedido de direitos não contemplados quando do pagam ento das 
mesmas. Além disso, disso não se trata de verbas 
incontroversas nos termos previsto na legislação co nsolidada, 
como imaginou a autora, o que torna impossível a ap licação da 
referida multa. Mantida, desta forma o indeferiment o, neste 
ponto. 14. Nestes termos, conheço dos apelos, não p rovejo o 
recurso da reclamada, porém dou parcial provimento ao da 
reclamante para o fim de reformando a sentença prim ária, 
incluir na condenação 1 hora de intervalo intrajorn ada, nos 
dias em que efetivamente a reclamante usufruiu temp o inferior 
ao disciplinado no art. 71 da CLT, tendo como base os 
registros de pontos constante na forma da fundament ação acima. 
Mantenho a sentença a quo  nos demais ternos pelos seus 
próprios fundamentos.  
           Sala de Sessões do TRT da 11ª Região. Ma naus, 17 de 
novembro de 2011.  
Lílian Bivar Rodrigues de Azevedo  
            Secretária da 3ª Turma,  
                    em substituição  
                                                                 
--------------------------------------------------- -----------
--------------------------------------------------- -----------
---------  
                                                                 
Manaus, 28 de novembro de 2011.  

 
Glenda Albano de Souza  

Secretária da 3ª Turma  
 
 

 
 
PROCESSOS SUMARÍSSIMOS JULGADOS NA 
SESSÃO DO DIA 24/11/2011 – 3ª Turma  
 
1. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - RO-0000458-
97.2011.5.11.0002 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: E NTERPA 
ENGENHARIA LTDA (Drs. Paulo Alexandre Leite da Silv a e 
outros). RECORRIDO: JHONNES DA SILVA TEIXEIRA (Drs.  Carla 
Louanny de Andrade da Silva e outros).  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Solange Maria Sa ntiago 
Morais. ORIGEM: 2ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Juíza RUTH BARB OSA 
SAMPAIO, Juíza Titular da 13ª VT de Manaus, convoca da (arts. 
117 e 118 da LOMAN); presentes as Excelentíssimas 
Desembargadoras Federais SOLANGE MARIA SANTIAGO MOR AIS 
(Relatora), LUIZA MARIA POMPEI FALABELA VEIGA,membr o da 2ª 
Turma, convocada e o Excelentíssimo Procurador do T rabalho da 
11ª Região, Doutor TIAGO MUNIZ CAVALCANTI, o qual m anifestou-
se que, não sendo nenhuma das Partes Pessoa Jurídic a de 
Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso, foi proferi do o 
seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário, dar-lhe provimento parcial para,  reformando 
a r. decisão a quo, converter, ex officio, o pedido  originário 
de rescisão indireta em pedido de demissão, a parti r da data 
de 10/03/2011, condenando a reclamada ao pagamento dos 
direitos próprios desta modalidade de rescisão: 13º  
salário/2011 (3/12); férias proporcionais + 1/3 (7/ 12) e 
férias simples + 1/3 2010/2011 (12/12). Improcedent es os 
demais pleitos, inclusive a título de honorários ad vocatícios 
(Súmula 219 do TST). Determina-se, ainda, que a rec lamada 
proceda à baixa na CTPS do obreiro, fazendo constar  como data 
de término do pacto laboral a data de 10/03/2011, ú ltimo dia 
de trabalho do reclamante, segundo declaração prest ada em 
audiência (fl. 60/62). Manter a r. decisão a quo no  que se 
refere aos parâmetros de liquidação e à concessão d a Justiça 
gratuita ao reclamante, tudo conforme razões de dec idir da 
Excelentíssima Desembargadora Federal SOLANGE MARIA  SANTIAGO 
MORAIS (Relatora), a seguir transcritas: “MÉRITO: I mportante 
destacar que a despedida indireta, também chamada d e justa 
causa do empregador, em contraposição à justa causa  do 
empregado, se dá quando determinados atos praticado s pelo 
empregador (ou pelos seus prepostos) incidem em alg umas das 
alíneas do artigo 483, da CLT, necessitando de prov a robusta 
do alegado. Na hipótese vertente, pretendia o recla mante que a 
reclamada fosse enquadrada na alínea “d”, do referi do 
dispositivo, a qual dispõe que o empregado poderá c onsiderar 
rescindido o contrato quando o empregador não cumpr ir as 
obrigações do contrato. Com razão parcial. Os Acord os 
Coletivos de Trabalho firmados com a entidade sindi cal 
representativa da categoria profissional do reclama nte (fl. 
121/158) estabelecem na cláusula 3ª, parágrafo 2º, que “Fica 
assegurado o intervalo de uma hora diária para 
almoço/descanso, estando, contudo, isento os empreg ados 
abrangidos por este acordo, de assinalarem seus REG ISTROS DE 
FREQUÊNCIA do referido intervalo”.  Ora, tal norma coletiva 
deve ser respeitada, não só pelas partes, mas també m pelo 
Poder Público, a fim de atender às peculiaridades d a 
atividade econômica subjacente. Trata-se da aplicaç ão do 
princípio da adequação setorial negociada, revelado  pela 
melhor doutrina, com base na Constituição Federal. Ainda que 
as testemunhas indicadas pelo reclamante e reclamad a tenham 
afirmado que havia o gozo, em média, de apenas 15 m inutos de 
intervalo para refeição e descanso, devido à cobran ça de 
horários (fl. 60/62), a norma convencional é bem cl ara no 
sentido de ser obrigatório o intervalo intrajornada , cujo 
descumprimento não pode ser atribuído à reclamada, nem à 
falta de fiscalização desta, em razão da responsabi lidade 
pelo gozo desse direito ser do próprio trabalhador.  Desse 
modo, a decisão de primeiro grau não condiz com o 
entendimento desta Relatora, já que a interpretação  que 
extraio do norma coletiva de regência leva à inexis tência do 
direito ao pagamento de horas intervalares, ante a atividade 
incompatível com este controle de jornada, cujo reg ramento 
legal acerca do respectivo registro exige apenas pr é-
assinalação. Reconheço que nestas condições, portan to, não há 
como se sustentar motivo ensejador de pedido de res cisão 
indireta, por descumprimento de normas legais pelo 
empregador, razão pela qual, ex officio , converto o pedido 
originário em pedido de demissão do obreiro, eis qu e 
voluntariamente se desligou dos quadros funcionais da empresa 
na data de 10/03/2011, manifestando, assim, inequív oca 
vontade de ruptura contratual.  Custas pela reclama da no 
importe de R$ 42,00 calculadas sobre o valor da con denação 
ora arbitrada em R$2.100,00.”  
Obs: Excelentíssima Juíza - ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BENTES – 
Ausentou-se.  
               Sala de Sessões do TRT da 
11ª Região. Manaus, 24 de novembro de 2011.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
 
2. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - RO-0000816-
59.2011.5.11.0003 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: J OÃO CLAUDIO 
PUGA DE AZEVEDO (Drs. Eddington Rocha Alves dos San tos 
Ferreira e outros). RECORRIDO: SINDICATO DAS EMPRES AS DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO AMAZONAS - SINETRAM 
(Drs. Ana Paula Ivo Fernandes e outros).  RELATORA:  
Desembargadora Federal do Trabalho Solange Maria Sa ntiago 
Morais. ORIGEM: 3ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Juíza RUTH BARB OSA 
SAMPAIO, Juíza Titular da 13ª VT de Manaus, convoca da (arts. 
117 e 118 da LOMAN); presentes as Excelentíssimas 
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Desembargadoras Federais SOLANGE MARIA SANTIAGO MOR AIS 
(Relatora), LUIZA MARIA POMPEI FALABELA VEIGA,membr o da 2ª 
Turma, convocada e o Excelentíssimo Procurador do T rabalho da 
11ª Região, Doutor TIAGO MUNIZ CAVALCANTI, o qual m anifestou-
se que, não sendo nenhuma das Partes Pessoa Jurídic a de 
Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso, foi proferi do o 
seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário, negar-lhe provimento, a fim de m anter a 
decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos, conforme 
razões de decidir da Excelentíssima Desembargadora Federal 
SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS (Relatora), a seguir 
transcritas: “ Inicialmente, vale explicitar que o acúmulo de 
funções ocorre quando há desequilíbrio entre as fun ções 
inicialmente ajustadas, passando o empregador a cob rar do 
empregado atividades estranhas ao contrato de traba lho, 
juntamente com as que foram contratadas. No caso so b análise, 
verifica-se que o contrato de trabalho a fl. 51 não  especifica 
quais são as tarefas inerentes à função contratada,  o que, em 
princípio, atrai a regra disposta no art. 456, pará grafo 
único, da CLT, segundo a qual a falta de prova ou i nexistindo 
cláusula expressa e tal respeito, entender-se-á que  o 
empregado se obrigou a todo e qualquer serviço comp atível com 
a sua condição pessoal. Sendo assim, necessário per quirir se 
as tarefas desempenhadas pelo reclamante ocasionara m 
desequilíbrio quantitativo e qualitativo em relação  ao serviço 
que havia sido originariamente pactuado entre as pa rtes. A 
testemunha indicada pelo reclamante (fl. 107/108) a firmou que 
este, assim como ele, desempenhavam as tarefas de f iscalizar a 
entrada e saída dos passageiros do terminal, bem co mo 
realizavam a cobrança de passagens através da catra ca 
existente no local. Depôs, ainda, que tais atribuiç ões eram 
realizadas em dias alternados. Tais circunstâncias também 
foram relatadas pelos testemunhos indicados pela de mandada, 
estes esclarecendo que tais atribuições já eram do 
conhecimento dos empregados no momento da contrataç ão (fl. 
109). Desse modo, não vislumbro incompatibilidade e ntre as 
duas tarefas, quais sejam, as de fiscalizar o local  onde os 
ônibus passam para que pessoas não utilizem tal ace sso para 
não pagar a passagem e as de cobrar na catraca, par a dar 
acesso ao terminal de ônibus, sendo ambas próprias de impedir 
o acesso ao terminal sem o pagamento da tarifa de t ransporte. 
Assim, mantenho a decisão do juízo de primeiro grau , pelos 
seus próprios fundamentos ”.  
Obs: Excelentíssima Juíza - ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BENTES – 
Ausentou-se.  
                                                                   
Sala de Sessões do TRT da 11ª Região. Manaus, 24 de  novembro 
de 2011.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
 
3. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - RO-0000904-
03.2011.5.11.0002 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: M ANOEL 
BATISTA DE ARAUJO JUNIOR (Dr. Antonio Hilton Pereir a Dourado). 
RECORRIDOS: GREMIO RECREATIVO ESCOLA DE SAMBA ACADEMICOS DA 
CIDADE ALTA N/P DO SR. JOSÉ LUIZ PENA DAS NEVES, GR EMIO 
RECREATIVO ESCOLA DE SAMBA ACADEMICOS DA CIDADE ALTA N/P DO 
SR. CARLOS ALBERTO F. COSTA, GREMIO RECREATIVO ESCO LA DE SAMBA 
ACADEMICOS DA CIDADE ALTA N/P DO SR. JOSÉ MARIA DE SOUZA e 
GREMIO RECREATIVO ESCOLA DE SAMBA ACADEMICOS DA CIDADE ALTA 
N/P DO SR. ELIVILSON VASCONCELOS MONTEIR. RELATORA:  
Desembargadora Federal do Trabalho Solange Maria Sa ntiago 
Morais. ORIGEM: 2ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Juíza RUTH BARB OSA 
SAMPAIO, Juíza Titular da 13ª VT de Manaus, convoca da (arts. 
117 e 118 da LOMAN); presentes as Excelentíssimas 
Desembargadoras Federais SOLANGE MARIA SANTIAGO MOR AIS 
(Relatora), LUIZA MARIA POMPEI FALABELA VEIGA,membr o da 2ª 
Turma, convocada e o Excelentíssimo Procurador do T rabalho da 
11ª Região, Doutor TIAGO MUNIZ CAVALCANTI, o qual m anifestou-
se que, não sendo nenhuma das Partes Pessoa Jurídic a de 
Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso, foi proferi do o 
seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário, negar-lhe provimento, a fim de m anter 
inalterada a decisão de 1º grau, por seus próprios 
fundamentos, conforme razões de decidir da Excelent íssima 
Desembargadora Federal SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAI S 
(Relatora), a seguir transcritas: “ Da análise da r eferida 
cláusula contratual verifica-se que, como bem citou  o Juízo de 
1º grau em suas razões de decidir, estão inclusos n o pagamento 
acordado de R$ 12.000,00, o trabalho de carnavalesc o, 
incluindo protótipos e as roupas de fantasia. Quant o à 
alegação do reclamante de que deveria ser utilizado  o 
princípio da primazia da realidade no presente caso , não 
merece prosperar, considerando que as provas testem unhais 
produzidas nos autos não conseguiram desconstituir o contrato 
de prestação de serviços carreados aos autos.  
Obs: Excelentíssima Juíza - ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BENTES – 
Ausentou-se.  
                       Sala de Sessões do TRT 
da 11ª Região. Manaus, 24 de novembro de 2011.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
 
4. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - RO-0001788-
84.2011.5.11.0017 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: M AURO 
CARNEIRO CHAGAS JUNIOR (Drª. Cris Rodrigues Florênc io). 
RECORRIDO: TRANSMANAUS TRANSPORTE URBANO MANAUS SOCIEDADE DE 
PROPÓSITO ESPECÍFICO LTDA - FILIAL 3 (Drs. José Lui z Leite e 
outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do Traba lho Solange 
Maria Santiago Morais. ORIGEM: 17ª VARA DO TRABALHO  DE MANAUS.  
 

CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Juíza ORMY DA C ONCEIÇÃO 
DIAS BENTES, Juíza Titular da 18ª VT de Manaus, con vocada 
(arts. 117 e 118 da LOMAN); presentes as Excelentís simas 
Desembargadora Federal SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAI S 
(Relatora), Juíza RUTH BARBOSA SAMPAIO, Juíza Titul ar da 13ª 
VT de Manaus, convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN),  e o 
Excelentíssimo Procurador do Trabalho da 11ª Região , Doutor 
TIAGO MUNIZ CAVALCANTI, o qual manifestou-se que, n ão sendo 
nenhuma das Partes Pessoa Jurídica de Direito Públi co, 
Estado Estrangeiro ou Organismo Internacional, deix a o 
Ministério Público do Trabalho de emitir Parecer ne sta 
oportunidade (Lei Complementar n° 75/1993, art. 83,  XIII), 
reservando-se, contudo, à futura manifestação e 
interposição de recurso, foi proferido o seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário, negar-lhe provimento, a fim de m anter 
inalterada a decisão de 1º grau, por seus próprios 
fundamentos, conforme razões de decidir da Excelent íssima 
Desembargadora Federal SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAI S 
(Relatora), a seguir transcritas: “No caso dos auto s, percebe-
se que o reclamante realmente cometeu os atos citad os pelo 
Juízo de 1º grau, ao não cumprir as normas regulame ntares da 
empresa, ou seja, ficou bastante claro, através das  provas 
documentais e testemunhais, que as pessoas impossib ilitadas de 
passar pela roleta, pagavam sua passagem, devendo o  cobrador 
do ônibus girar a catraca após o pagamento. Ao não proceder 
desta forma, o reclamante incorreu em atos de desíd ia e de 
indisciplina, elencados no art. 482 da CLT, estando  totalmente 
correta a decisão monocrática ao confirmar a justa causa 
aplicada. Quanto à alegação de que a empresa tomou as 
providências tardiamente, o que poderia caracteriza r o perdão 
tácito, não restou provada tal atitude nos autos, r azão pela 
qual improcede a alegação do reclamante, também nes te 
particular.”  
                                       Sala de Sess ões do TRT 
da 11ª Região. Manaus, 24 de novembro de 2011.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
 
5. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - AP-0166000-
45.2008.5.11.0012 - RITO SUMARÍSSIMO. AGRAVANTE: JO AQUIM 
MARTINS PINTO (Drs. Bruno Bianchi Filho e outros). AGRAVADOS: 
SQ AMAZONAS IMPERMEABILIZAÇÃO LTDA (Drs. Heldo Gonç alves de 
Oliveira e outros), JOSÉ ERIVALDO MOTA REBOUÇAS e M OISÉS MOTA 
REBOUÇAS.  RELATORA: Desembargadora Federal do Trab alho 
Solange Maria Santiago Morais. ORIGEM: 12ª VARA DO TRABALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Juíza ORMY DA C ONCEIÇÃO 
DIAS BENTES, Juíza Titular da 18ª VT de Manaus, con vocada 
(arts. 117 e 118 da LOMAN); presentes as Excelentís simas 
Desembargadora Federal SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAI S 
(Relatora), Juíza RUTH BARBOSA SAMPAIO, Juíza Titul ar da 13ª 
VT de Manaus, convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN),  e o 
Excelentíssimo Procurador do Trabalho da 11ª Região , Doutor 
TIAGO MUNIZ CAVALCANTI, o qual manifestou-se que, n ão sendo 
nenhuma das Partes Pessoa Jurídica de Direito Públi co, 
Estado Estrangeiro ou Organismo Internacional, deix a o 
Ministério Público do Trabalho de emitir Parecer ne sta 
oportunidade (Lei Complementar n° 75/1993, art. 83,  XIII), 
reservando-se, contudo, à futura manifestação e 
interposição de recurso, foi proferido o seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer do 
Agravo de Petição, negar-lhe provimento, a fim de m anter 
inalterada a decisão de 1º grau, por seus próprios 
fundamentos, conforme razões de decidir da Excelent íssima 
Desembargadora Federal SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAI S 
(Relatora), a seguir transcritas: “O Juízo da execu ção esgotou 
todos os meios para localizar e executar a reclamad a, bem como 
os seus sócios, não logrando êxito, inclusive com v árias 
diligências dos Oficiais de Justiça desta Especiali zada e 
pesquisas junto ao BACENJUD, conforme constam nas i númeras 
certidões colacionas aos presentes autos. Portanto,  a 
inviabilidade de constrição de bens da reclamada e de seus 
sócios foi devidamente constatada pelo magistrado, 
justificando, assim, o indeferimento das novas dili gências 
requeridas pelo reclamante, eis que comprovadamente  inúteis. 
Cumpre, ainda, mencionar que as diligências solicit adas pelo 
agravante pressuporiam a satisfação de encargo iner ente a 
este, sendo, no presente caso, a apresentação de be ns da 
empresa reclamada (principal devedora) ou de seus s ócios, 
passíveis de penhora. Por fim, no que se refere ao pedido de 
redirecionamento da execução para a empresa STRELAS  
IMPERMEABILIZAÇÃO LTDA., razão também não assiste a o 
agravante, considerando que, como bem citou o Juízo  de 1º 
grau, esta foi excluída da lide, no momento da homo logação do 
acordo, sem oposição do agravante. Determino que fa ça constar 
na capa dos presentes autos a expressão Procediment o 
Sumaríssimo, considerando tratar-se de causa de val or inferior 
a quarenta vezes o salário mínimo vigente na data d o 
ajuizamento da reclamatória.”  
Obs: Sustentação oral: Dr. Fabrizio de Souza Barbos a Grosso.  
                                                                   
Sala de Sessões do TRT da 11ª Região. Manaus, 24 de  novembro 
de 2011.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
 
6. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - AP-0000396-
88.2010.5.11.0003 - RITO SUMARÍSSIMO. AGRAVANTE: GA RANTIA REAL 
EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA (Drªs. Tayana Maria Jana Pinto e 
outra). AGRAVADOS: LEONARDO SILVA DO NASCIMENTO (Dr . Antonio 
Ivan Olimpio da Silva) e FUCAPI - FUNDAÇÃO CENTRO D E ANALISE E 
PESQUISA E INOVAÇÃO TECNOLOGICA (Drª. Adriana Maria  Martins da 
Costa Malizia e outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do 
Trabalho Solange Maria Santiago Morais. ORIGEM: 3ª VARA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Juíza ORMY DA C ONCEIÇÃO 
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DIAS BENTES, Juíza Titular da 18ª VT de Manaus, con vocada 
(arts. 117 e 118 da LOMAN); presentes as Excelentís simas 
Desembargadora Federal SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAI S 
(Relatora), Juíza RUTH BARBOSA SAMPAIO, Juíza Titul ar da 13ª 
VT de Manaus, convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN),  e o 
Excelentíssimo Procurador do Trabalho da 11ª Região , Doutor 
TIAGO MUNIZ CAVALCANTI, o qual manifestou-se que, n ão sendo 
nenhuma das Partes Pessoa Jurídica de Direito Públi co, 
Estado Estrangeiro ou Organismo Internacional, deix a o 
Ministério Público do Trabalho de emitir Parecer ne sta 
oportunidade (Lei Complementar n° 75/1993, art. 83,  XIII), 
reservando-se, contudo, à futura manifestação e 
interposição de recurso, foi proferido o seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer do 
Agravo de Petição,  dar-lhe provimento para determi nar que a 
conta de liquidação utilize como base o valor do pe dido na 
vestibular a título de intervalo intrajornada, com o adicional 
de 50%, na importância de R$129,00, com os respecti vos juros e 
correção monetária, em substituição ao valor consig nado no 
respectivo cálculo R$1.261,03, conforme a fundament ação, 
conforme razões de decidir da Excelentíssima Desemb argadora 
Federal SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS (Relatora), a  seguir 
transcritas; “Inicialmente, cumpre examinar os pres supostos de 
admissibilidade do presente Recurso. O exequente, e m suas 
contrarrazões afirma que a agravante não delimitou a matéria. 
Em suas razões recursais, a agravante impugna a 
intempestividade declarada e afirma que “o valor referente às 
horas intrajornadas a 50% fique limitado ao pedido formulado 
pelo Autor/Agravado, no montante de 18 horas no val or de 
R$129,60 (cento e vinte e nove reais e sessenta cen tavos), 
excluindo-se da condenação o valor de R$1.261,00 (u m mil 
duzentos e sessenta e um reais)” . Entendo que a reclamada 
delimitou a matéria, visto que pede apenas a exclus ão da 
condenação do valor de R$1.261,00, silenciando quan to ao 
restante do valor constante da conta de liquidação de fl. 289, 
o que torna incontroverso o restante do valor reman escente 
constante do cálculo de liquidação, permitindo sua imediata 
execução, por força do art. 897, §1º, da CLT. Posto  isso, 
conheço do Recurso, eis que preenchidos os pressupo stos de 
admissibilidade. A agravante afirma, em suas razões  recursais, 
que embora tenha efetuado a garantia do Juízo em 07 /06/2011, 
somente recebeu o Mandado de Citação da data de 08/ 08/2011 
(segunda-feira), iniciando-se o prazo de 05 (cinco)  dias em 
09/08/2011 (terça-feira), com término em 13/08/2011  (sábado), 
prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, ou  seja, 
15/08/2011 (segunda-feira), data do protocolo dos E mbargos. 
Argumenta, ainda, que na data de 29/06/2011 protoco lizou 
petição requerendo a correção dos cálculos mediante  petição 
simples, todavia, o Juízo determinou que se aguarda sse o 
cumprimento do Mandado de Citação, o que evidência a 
tempestividade dos Embargos. A decisão ora hostiliz ada 
rejeitou os Embargos oposto, nos seguintes termos: “No 
presente caso, a empresa executada efetuou o depósi to de 
garantia da execução em 15/06/2011 (fl. 305). Teria , então, o 
prazo de até o dia 20/06/2011 para a apresentação d e Embargos 
à Execução. Interposto apenas em 15/08/2011 (fls. 3 02/304), 
intempestivo é o apelo, motivo pelo qual são rejeit ados de 
plano. Oportuno destacar que mesmo a petição de fls . 292/294, 
apesar de não intitulada de Embargos, já era intemp estiva, pos 
protocolada em 30/06/2011 e, como já dito, o prazo era até o 
dia 20/06/2011” Efetivamente, a garantia do Juízo foi 
realizada no dia 15/06/2011 (Guia de Depósito Judic ial de fl. 
305). O art. 884, da Consolidação das Leis do Traba lho traz a 
seguinte redação:  “Art. 884 - Garantida a execução ou 
penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) dias  para 
apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exeqüen te para 
impugnação.” Observa-se que o Juízo da Execução determinou que 
fosse aguardado o cumprimento do mandado de citação  (Despacho 
fl. 295), porque inexistia nos autos, naquele momen to, a 
informação de que o Juízo já se encontrava garantid o. Entendo 
que não pode ter início o curso do prazo para a opo sição dos 
Embargos à Execução se a executada não foi citada v alidamente. 
A executada foi citada em 08/08/2011 (segunda-feira ), conforme 
Certidão de fl. 301-verso, iniciando-se o prazo em 09/08/2011 
(terça-feira), com término em 15/08/2011 (segunda-f eira), data 
que foram ajuizados os Embargos à Execução. Assim, considero 
tempestivos os Embargos à Execução oposto pela exec utada e, 
considerando que o feito encontra-se em condições d e imediato 
julgamento (causa madura), passo ao seu imediato ju lgamento, 
conforme preceituado no art. 515, § 3º, do Código d e Processo 
Civil. Em sua defesa apresentada nos Embargos à Exe cução e 
reiterada no Agravo de Petição, a executada argumen ta que a 
condenação estabeleceu o pagamento de uma hora com adicional 
de 50% por dia, sobre os descansos semanais remuner ados, 
deferidos pelo Juízo a quo,  deveriam ser limitados ao 
pleiteado pelo autor. Informa que o reclamante limi tou seu 
pedido a 18 horas no valor de R$129,60. Desta forma , entende 
que o valor fixado em R$1.261,00 no cálculo de liqu idação deve 
ser limitado ao valor pedido, a saber, R$129,60. A petição 
inicial (fl. 06) trouxe os seguintes pedidos: “(...) Horas 
Intrajornada a 50% (18 x R$7,20).........R$129,00 H oras 
Intrajornada a 100% - FOLGAS (580 x R$9,60)..R$5.56 8,00 (...)” 
A Sentença de mérito ao examinar o pedido de interv alo 
intrajornada (fl. 226) trouxe a seguinte redação: “Logo, julgo 
procedente o pagamento de uma hora com adicional de  50% por 
dia, sobre os descansos semanais remunerados, no li mite 
pleiteado pelo autor . (...) Improcedente o pedido de 22 horas 
extras decorrente de não gozo de intervalo intrajor nada com 
adicional de 100% , em face do autor não especificar a que 
motivo tem como devidas tais horas extras em dias d e folgas, 
não narrados nos fatos da inicial.”  (sublinhado no original) 
Extrai-se que o Juízo de 1º grau deferiu apenas o i ntervalo 
intrajornada com o adicional de 50% que tem pedido expresso na 
importância de R$129,00, indeferindo as horas inter valares com 
o adicional de 100%. Posto isso, acolho os argument os da 
agravante para determinar que a conta de liquidação  (fl. 289) 
utilize como base o valor do pedido na vestibular a  título de 
intervalo intrajornada, com o adicional de 50%, na importância 
de R$129,00, com os respectivos juros e correção mo netária, em 
substituição ao valor consignado no respectivo cálc ulo 
R$1.261,03. “  
Obs: Sustentação oral: Dr. José Higino de Sousa Net to.  
                                                                   
Sala de Sessões do TRT da 11ª Região. Manaus, 24 de  novembro 
de 2011.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  

 
7. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - RO-0001777-
10.2010.5.11.0011 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: S ONY DO 
BRASIL LTDA (Drs. Henrique França Ribeiro e outros) . 
RECORRIDO: ERLI DA SILVA LIMA (Drªs. Suelen Cristin a Maia de 
A. Albuquerque e outra).  RELATORA: Juíza do Trabal ho Ruth 
Barbosa Sampaio. ORIGEM: 11ª VARA DO TRABALHO DE MA NAUS. 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Desembargadora Federal 
SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS; presentes as Excelen tíssimas 
Juízas RUTH BARBOSA SAMPAIO (Relatora), Juíza Titul ar da 13ª VT 
de Manaus, convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), OR MY DA 
CONCEIÇÃO DIAS BENTES, Juíza Titular da 18ª VT de M anaus, 
convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentí ssimo 
Procurador do Trabalho da 11ª Região, Doutor TIAGO MUNIZ 
CAVALCANTI, o qual manifestou-se que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso, 
foi proferido o seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário interposto pela reclamada, negar- lhe 
provimento para manter inalterada a sentença, confo rme as 
seguintes razões de decidir da Excelentíssima Juíza  Relatora: 
“Do Desvio de Função - Insurge, a reclamada, contra  a decisão 
de primeiro grau, argumentado que não houve o desvi o de função 
alegado. Aduz que as tarefas exercidas pela recorri da sempre 
estiveram devidamente relacionadas às funções/cargo s 
efetivamente exercidos, apresentando os mesmos argu mentos 
contidos na peça contestatória. Afirma que a reclam ante apenas 
auxiliava a analista de qualidade, o que restou con firmado 
pelo depoimento do preposto. Ademais, não possui qu alificação 
técnica para a função de analista, bem como pelo fa to de estar 
sempre à disposição para realizar inspeções/seleçõe s das 
peças, além de comunicar eventuais problemas de qua lidade das 
mesmas, não sendo possível realizar esses serviços e, ainda, 
as atividades de “analistas”. Alega ainda, que a re corrida não 
juntou documentos hábeis a qualquer outro meio de p rova que 
efetivamente comprove que tenha exercido a função d e analista. 
Sem razão a reclamada. O juízo a quo , ao fundamentar sua 
decisão assim dispôs: “ A testemunha da reclamante, 
corroborando com as afirmações desta, afirmou que a  reclamante 
passou a substituir a analista Sra. Cláudia Marques , quando do 
desligamento desta. Afirmou que “com a saída da ana lista 
Cláudia, a reclamante substituiu referida senhora n a função de 
analista; que depois de algum tempo a reclamante fo i 
promovida, mas não para a função de analista, apesa r de 
continuar fazendo o mesmo trabalho dessa função”. A lém disso, 
a testemunha trazida pela reclamada, Sra. Rita Quei roz, 
analista da reclamada, prestou depoimento que se co aduna com 
as alegações da autora (fls. 159). Afirmou que a re clamante 
chegou a exercer algumas atividades de analista, co mo 
verificando problemas no processo produtivo, fazend o 
relatórios de reclamações de peças. E, ainda, que, com a saída 
da Sra. Cláudia Marques, a reclamante ficou respons ável por 
alguns modelos, realizando algumas atividades de an alista em 
face de alguns modelos de produtos (produtos que nã o se 
recordou no momento do depoimento). Ao final, a tes temunha 
afirmou que somente passou a receber como analista após 
efetivada a sua promoção, que se deu em 01/04/2010 (fls. 
159/160). Ora, o que exsurge dos autos é que, com a  dispensa 
da analista Sra. Cláudia Marques, que se deu em 15/ 07/2008 
(vide TRCT de fls. 163), tanto a reclamante como a Sra. Rita 
Queiroz, analista e testemunha da reclamada, passar am a 
executar as tarefas inerentes ao cargo de analista,  cada uma 
responsável por um produto/área, visto que ambas vi nham sendo 
treinadas para tanto e/ou auxiliavam nessas tarefas . Disse a 
testemunha da reclamada: “que foi treinada por uma analista 
com experiência nesses produtos, Sra. Claúdia Marqu es” e “que 
na época da Sra. Cláudia Marques, esta solicitou au xílio da 
reclamante no exercício da função de analista” (fls . 159). 
Ocorre que a reclamante foi dispensada em dezembro/ 2009, tendo 
a Sra. Rita Queiroz sido efetivada no cargo de anal ista apenas 
em 01/04/2010, quando passou a ser remunerada como analista. 
Estranhamente, contudo, o preposto da reclamada afi rmou que a 
saída da Sra. Claúdia Marques se deu em 2009, não s abendo 
informar a data exata, e afirmou, ainda, que “com a  saída da 
Sra. Cláudia foi promovida a Sra. Rita Queiroz para  a função”, 
tendo a reclamante auxiliado inicialmente a Sra. Cl áudia e, 
posteriormente, a Sra. Rita (fls. 158). Resta claro , assim, 
que a reclamante, ao lado da Sra. Rita, cada uma re sponsável 
por um produto específico da reclamada (cybershot/r ádio de 
automóvel), passou a exercer as atividades inerente s ao cargo 
de analista desde a saída da Sra. Cláudia Marques, em 
julho/2008, muito embora não tenha sido promovida a o cargo, 
nem recebido a remuneração equivalente, o que confi gura 
evidente desvio de função. A testemunha Sra. Rita, inclusive, 
somente teve sua promoção efetivada em abril/2010, ou seja, 
muito tempo após o efetivo exercício das atividades  inerentes 
ao cargo. Situação, esta, que vem a comprovar ser e sta a 
prática da empresa. Ressalte-se que a reclamada, em  nenhum 
momento, comprovou que o analista veio a substituir  
efetivamente, digo, com promoção na CTPS, a analist a Sra. 
Cláudia Marques. Apenas apontou como sua substituta  a Sra. 
Rita, a qual, no entanto, como já exposto, apenas f oi 
efetivada na função em abril/2010, ou seja, quase d ois anos 
após a saída a analista anterior. Tais fatos corrob oram com o 
convencimento deste Juízo, no sentido de que ocorre u o desvio 
de função alegado na inicial.” Analisando o conjunto 
probatório produzido, não vislumbro possibilidade d e alteração 
da decisão primária. O Juízo a quo  valorou de forma 
irretocável as provas produzidas. As testemunhas co nfirmaram a 
tese da reclamante, restando certo que, desde a dem issão da 
Sra. Claudia, a reclamante passou a exercer a ativi dade de 
analista. Mantenho a decisão neste particular. Do b enefício da 
Justiça Gratuita - A reclamada insurge contra a con cessão do 
benefício da justiça gratuita ao argumento de que a  reclamante 
em nenhuma oportunidade prova não ter condições de arcar com 
as custas do processo, conforme lhe incumbia.  Sem razão De 
acordo com a regra do art. 790, § 3º, da CLT, é fac ultado aos 
juízes e órgãos julgadores dos Tribunais do Trabalh o de 
qualquer instância conceder, a requerimento ou de o fício, o 
benefício da justiça gratuita àqueles que não estão  em 
condições de pagar as custas do processo sem prejuí zo do 
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sustento próprio ou de sua família. A concessão do benefício 
da justiça gratuita pressupõe apenas o reconhecimen to do 
estado de insuficiência econômica da parte, a parti r da 
percepção de salário inferior ao dobro do mínimo le gal ou 
mediante declaração do autor de que não é capaz de litigar sem 
prejuízo do próprio sustento ou de sua família. Emb ora a 
reclamante não tenha apresentado declaração nesse s entido, a 
cópia da CTPS juntada às fls. 09, não impugnado pel a 
reclamada, demonstra que a reclamante encontra-se 
desempregada, o que leva ao reconhecimento de sua 
insuficiência econômica.”  
                                                                   
Sala de Sessões do TRT da 11ª Região. Manaus, 24 de  novembro 
de 2011.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
 
8. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - RO-0002205-
16.2010.5.11.0003 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTES: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF (Drs. Andresa Dantas Maquin é Araújo e 
outros) e MARTHA GOMES PENARANDA (Drs. Nicolle Souz a da Silva 
e outros). RECORRIDOS: OS MESMOS.  RELATORA: Juíza do Trabalho 
Ruth Barbosa Sampaio. ORIGEM: 3ª VARA DO TRABALHO D E MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Desembargadora Federal 
SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS; presentes as Excelen tíssimas 
Juízas RUTH BARBOSA SAMPAIO (Relatora), Juíza Titul ar da 13ª VT 
de Manaus, convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), OR MY DA 
CONCEIÇÃO DIAS BENTES, Juíza Titular da 18ª VT de M anaus, 
convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentí ssimo 
Procurador do Trabalho da 11ª Região, Doutor TIAGO MUNIZ 
CAVALCANTI, o qual manifestou-se que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso, 
foi proferido o seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer dos 
Recursos Ordinários da reclamada e da reclamante, r ejeitar a 
preliminar suscitada; no mérito, por maioria, negar  provimento 
ao recurso da reclamada e dar provimento ao recurso  da 
reclamante, a fim de estabelecer o valor mensal de R$399,90, 
como base para os pagamentos de auxílio-refeição/al imentação a 
partir do mês de setembro/2010, bem como, incluir n a 
condenação as parcelas vencidas entre a prolação da  sentença e 
o trânsito em julgado da decisão, conforme as segui ntes razões 
de decidir da Excelentíssima Juíza Relatora: “DO RE CURSO DA 
RECLAMADA - Da preliminar de prescrição total  - A reclamada 
argúi a prescrição total ou bienal, tendo em vista que a 
supressão do pagamento do auxílio-alimentação deu-s e em 
fevereiro/1995 e não era parcela legal devida, e si m benefício 
concedido espontaneamente pela reclamada. Razão não  lhe 
socorre, porém. Não há que se falar em prescrição b ienal ou 
total. O pedido versa sobre parcelas de trato suces sivo, 
situação em que a lesão se renova mês a mês. Nesse caso, 
incidiria a exegese da Súmula n. 327 do C. TST, que  prevê a 
incidência somente da prescrição parcial, não ating indo o 
direito de ação, mas, tão-somente, as parcelas ante riores ao 
quinquênio. No entanto, considerando que o pedido d e 
aposentadoria da reclamante ocorreu em 2010 e a rec lamatória 
foi ajuizada em 29/11/2010, não há como incidir nem  mesmo a 
prescrição parcial. Rejeito a preliminar. Do mérito  - A 
recorrente aduz que na condição de aposentada a rec lamante 
nunca recebeu o benefício, e sim complementação da FUNCEF, 
para cobrir as diferenças entre a remuneração do pe ssoal da 
ativa e dos inativos. Argumenta que o benefício foi  suprimido 
em 1995, por ordem do Ministério da Fazenda (NOTA 
DIVAI/CAORI/CISET/MG/No. 020/94), não se podendo fa lar em 
supressão do benefício à recorrida, porque ela nunc a o 
recebeu, e que a OJ 51 da SDI-1 do TST pacificou a matéria, 
excluindo da supressão os ex-empregados que percebi am o 
benefício como aposentados em 1995. Aduz que o auxí lio-
alimentação tem natureza indenizatória, com intuito  de 
ressarcir os gastos com refeições do trabalhador da  ativa, não 
integrando a remuneração e não servindo de base par a 
incidência de contribuições previdenciárias ou cálc ulos de 
proventos de aposentadoria. Salienta que não houve alteração 
contratual unilateral e que prevalecem as normas co nvencionais 
a reger a matéria, que não preveem o pagamento da p arcela aos 
aposentados. Os elementos dos autos comprovam que, a partir de 
1975, a CEF, através de norma interna (fl. 19), pas sou a pagar 
a seus aposentados e pensionistas uma quantia a tít ulo de 
auxílio-alimentação., parcela já fornecida aos empr egados em 
atividade, desde 1970. No entanto, em fevereiro de 1995, após 
nota recebida do Ministério da Fazenda, a reclamada  deixou de 
conceder o benefício aos aposentados e pensionistas , sob o 
fundamento de que seria ilegal a extensão da vantag em. 
Vejamos. Esse benefício alcançou a reclamante, admi tida em 
17/01/1983 (fl. 13) e, por conseguinte, aderiu como  direito 
adquirido ao seu contrato de trabalho, ainda que, n a condição 
de aposentada, a autora não tivesse percebido o aux ílio-
alimentação, a teor do inciso I da Súmula 51 do E. TST: “I – 
As cláusulas regulamentares, que revoguem ou altere m vantagens 
deferidas anteriormente, só atingirão os trabalhado res 
admitidos após a revogação ou alteração do regulame nto”. 
Portanto, a lesão ao direito adquirido da reclamant e só 
ocorreu quando se aposentou, e não na data em que o  benefício 
foi suprimido dos que já estavam aposentados (1995) , razão 
pela qual não se podia exigir que a reclamante esti vesse 
percebendo, como aposentada, o auxílio-alimentação em 1995. 
Independentemente das discussões travadas sobre a n atureza 
jurídica do auxílio-alimentação, há que se consider ar o art. 
468 da CLT, segundo o qual, “nos contratos individu ais de 
trabalho só é lícita a alteração das respectivas co ndições por 
mútuo consentimento e, ainda assim, desde que não r esultem, 
direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado”. O ra, como já 
mencionado acima, foi a própria Caixa Econômica Fed eral quem 
se obrigou a estender o pagamento do referido auxíl io aos 
empregados aposentados, por força de norma interna por ela 
instituída. Logo, a referida norma empresarial inco rporou-se 
ao contrato de trabalho, não mais podendo ser supri mida 
unilateralmente, sob pena de ofensa ao dispositivo legal 
supracitado. Portanto, a manutenção da parcela após  a 
aposentadoria independe do caráter salarial ou inde nizatório 

que a ajuda-alimentação possa ter. Não se prometeu “salário”, 
mas auxílio-alimentação ao aposentado, independente  de sua 
origem ou natureza. Nem se pode dizer que a supress ão estaria 
amparada nas normas coletivas que teriam atribuído caráter 
indenizatório à ajuda-alimentação. Embora a Constit uição da 
República valorize a negociação coletiva (artigo 7 o, VI), este 
tipo de norma não tem o poder de retirar vantagem j á 
incorporada ao contrato de trabalho. Tal entendimen to 
harmoniza-se com a Súmula 288 do TST: “A complement ação dos 
proventos da aposentadoria é regida pelas normas em  vigor na 
data da admissão do empregado, observando-se as alt erações 
posteriores desde que mais favoráveis ao beneficiár io do 
direito”. Inclusive, o C. TST já acolheu expressame nte a tese 
acima manifestada, conforme se vê da OJ 51 da SDI-1 : “A 
determinação de supressão do pagamento de auxílio-a limentação 
aos aposentados e pensionistas da Caixa Econômica F ederal, 
oriunda do Ministério da Fazenda, não atinge aquele s ex-
empregados que já percebiam o benefício”. Frise-se que a OJ 
define a situação daqueles que já estavam aposentad os em 1995, 
não trazendo nenhuma determinação para aqueles empr egados que 
estavam na ativa à época. Cabe registrar que, embor a a 
hipótese dos autos não seja exatamente igual à cita da na 
Orientação Jurisprudencial, haja vista que a reclam ante nunca 
recebeu o auxílio-alimentação na condição de aposen tada, tenho 
que os fundamentos legais acima expostos autorizam a adoção de 
idêntico entendimento para esse caso. Quanto à afir mação da 
reclamada de que na condição de aposentada a reclam ante recebe 
complementação da FUNCEF, para cobrir as diferenças  entre a 
remuneração do pessoal da ativa e dos inativos, ins ta 
esclarecer que a Caixa Econômica Federal é a patroc inadora da 
FUNCEF, fato que permitiu aos seus empregados aderi rem às 
normas atinentes à complementação de aposentadoria.  A adesão 
ao plano instituído pela FUNCEF não pode impedir qu e os 
empregados, ativos ou inativos, e os pensionistas, ingressem 
em juízo postulando a defesa de direitos, como ocor re no caso 
da reclamante. Assim, impõe-se reconhecer à reclama nte o 
direito de receber o auxílio-alimentação desde a da ta da sua 
aposentadoria, nada havendo a modificar na decisão primária. 
DO RECURSO DA RECLAMANTE - A demandante requer refo rma da 
sentença primária, a fim de que as parcelas vencida s do 
auxílio-refeição/alimentação respeitem a progressão  prevista 
nas normas coletivas da categoria, ou seja, utilize -se o valor 
base de R$399,30 a partir de setembro/2010, bem com o requer a 
condenação da reclamada ao pagamento das parcelas v incendas 
entre a prolação da sentença e o trânsito em julgad o. Caso o 
Tribunal entenda que a apreciação dessas questões i mplica em 
supressão de instância, seja reconhecida a nulidade  da 
sentença e determinada a baixa dos autos para julga mento. 
Ocorrendo de não serem acolhidas as razões recursai s, clama 
pela manifestação expressa quanto às violações aos artigos 5°, 
XXXV, 7°, XXVI e 93, IX, da CF. Com razão a reclama nte. O 
Acordo Coletivo de Trabalho CONTEC 2010/2011, na cl áusula 7ª, 
estabelece o valor mensal de R$399,90 para concessã o do 
auxílio-refeição/alimentação aos seus empregados (f l. 45), com 
vigência a partir de 01/09/2010. Deste modo, consid erando que 
o benefício do pessoal da ativa é estendido aos apo sentados, o 
valor de R$399,90 deve ser utilizado como base para  os 
pagamentos de auxílio-refeição/alimentação à reclam ante, a 
partir do mês de setembro/2010. Quanto ao pagamento  das 
parcelas vincendas entre a prolação da sentença e o  trânsito 
em julgado, estas devem ser incluídas na condenação , da forma 
como requerido na inicial, ou seja, devem ser enten didas como 
inseridas nas parcelas vincendas a partir do ajuiza mento da 
ação, ocorrido em 29/11/2010.” Voto divergente da 
Excelentíssima Desembargadora Federal SOLANGE MARIA  SANTIAGO 
MORAIS que dava provimento ao apelo da reclamada e negava 
provimento ao recurso da reclamante.  
Obs: Sustentação oral: Dra. Nicolle Souza da Silva.  
                            Sala de Sessões 
do TRT da 11ª Região. Manaus, 24 de novembro de 201 1.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
 
9. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - RO-0000004-
66.2011.5.11.0019 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: R AUL NEVES 
MACIEL (Drs. Isael de Jesus Gonçalves Azevedo e out ros). 
RECORRIDO: VISAM VIGILÂNCIA E SEGURANÇA DA AMAZÔNIA  LTDA (Drs. 
Michel Bessa Ferreira e outros).  RELATORA: Juíza d o Trabalho 
Ruth Barbosa Sampaio. ORIGEM: 19ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Desembargadora Federal 
SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS; presentes as Excelen tíssimas 
Juízas RUTH BARBOSA SAMPAIO (Relatora), Juíza Titul ar da 13ª VT 
de Manaus, convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), OR MY DA 
CONCEIÇÃO DIAS BENTES, Juíza Titular da 18ª VT de M anaus, 
convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentí ssimo 
Procurador do Trabalho da 11ª Região, Doutor TIAGO MUNIZ 
CAVALCANTI, o qual manifestou-se que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso, 
foi proferido o seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário interposto pelo reclamante e nega r-lhe 
provimento, para manter inalterada a sentença. Envi ar ao 
Ministério Público cópia dos autos para apuração e 
providências cábiveis quanto ao crime de falsificaç ão de 
atestado médico . Tudo conforme as seguintes razões de decidir 
da Excelentíssima Juíza Relatora: “Insurge-se, o re clamante, 
ora recorrente, alegando que a r. decisão recorrida  caminhou 
por um trilha equivocada,  eis que desconsiderou os  elementos 
caracterizadores da justa causa. Não restou configu rada a 
justa causa, diante da ausência dos pressupostos 
caracterizadores de tal conduta, sem falar no fato de que não 
foi observada a gradação da pena. Aduz que durante o logo 
período em que trabalhou para a reclamada, jamais i ncorreu em 
faltas parecidas com a ora apontada como hábil a ab alar o 
pacto laboral. Afirma que não houve sindicância ou inquérito 
administrativo para apurar apuração dos fatos e que  somente 
após 03 meses é que foi aplicada a penalidade. Não poderia a 
reclamada, nesse sentido, agir como agiu, de maneir a 
unilateral, inquisitorial, sem dosar a pena, simple smente 
demitindo, sumariamente, o reclamante por justa cau sa.  Por 
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fim, alega que não houve prova da conduta dolosa e delituosa 
do reclamante. Sem razão o reclamante. Diferente do  que afirma 
o reclamante, os elementos caracterizadores da just a causa 
foram observadores pelo Juízo a quo.  O reclamante para 
justificar sua ausência ao trabalhado no dia 23/09/ 2010, 
apresentou o atestado médico de fl. 42. A reclamada , em 
consulta junto ao órgão emissor do referido documen to, obteve 
a informação de que não constava no sistema o regis tro do 
atendimento prestado ao reclamante no dia indicado,  pelo 
médico subscritor- Dr. Edmundo Néri Filho – CRM 123 0 e ainda, 
que tal profissional não estava de plantão naquela data, 
conforme ofício de fl.41. Pois bem. Tal declaração,  partindo 
de um servidor público, que no exercício do cargo, goza de fé 
pública, geradora de presunção de veracidade, leva à 
conclusão, até prova em contrário - que não foi pro duzida pelo 
reclamante – de que o atestado apresentado não é au têntico, ou 
seja, o atestado é falso. Assim, se tem que o recla mante 
apresentou atestado médico falso para justificar au sência ao 
serviço, conduta esta que impossibilitou a manutenç ão da 
confiança entre as partes e que é necessária para a  manutenção 
de uma relação de emprego, autorizando a dispensa p or justa 
causa. A falsidade do documento apresentado quebra a confiança 
entre empregador e empregado e não exige observânci a do 
critério pedagógico na aplicação da pena. A improbi dade, 
sinônimo de desonestidade, é incompatível com a con tinuidade 
do vínculo de emprego, conforme previsto no artigo 482, "a" da 
CLT. E mais, não há falar em apuração de falta, por quanto o 
inquérito para apuração de falta grave, a teor do q ue dispõe o 
art. 853 da CLT, se destina àqueles empregados gara ntidos com 
estabilidade, o qual não detinha o reclamante na oc asião de 
sua despedida e quanto à sindicância, a solicitação  de 
informação ao órgão emissor do atestado foi suficie nte para 
apurar a falsidade ou autenticidade do atestado. Qu anto ao 
tempo decorrido entre a entrega do atestado e a pen a de 
demissão, tenho que este se deve às diligências par a apurar os 
fatos, não autorizando o reconhecimento do perdão t ácito.”  
           Sala de Sessões do TRT da 11ª Região. Ma naus, 24 de 
novembro de 2011.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
 
10. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - RO-0000104-
72.2011.5.11.0002 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: V IVO S.A. 
(Drs. José Alberto Couto Maciel e outros). RECORRID OS: CLAUDE 
DOUGLAS LIMA DE MORAES (Drª. Maria Mota Acioly) e V ISUAL 
PRESENCE MARKETING INTEGRADO LTDA (Drs. Fábio Biske r e 
outros).  RELATORA: Juíza do Trabalho Ruth Barbosa Sampaio. 
ORIGEM: 2ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.  
 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Desembargadora Federal 
SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS; presentes as Excelen tíssimas 
Juíza RUTH BARBOSA SAMPAIO (Relatora), Juíza Titula r da 13ª VT 
de Manaus, convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), De sembargadora 
Federal LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA e o 
Excelentíssimo Procurador do Trabalho da 11ª Região , Doutor 
TIAGO MUNIZ CAVALCANTI, o qual manifestou-se que, n ão sendo 
nenhuma das Partes Pessoa Jurídica de Direito Públi co, 
Estado Estrangeiro ou Organismo Internacional, deix a o 
Ministério Público do Trabalho de emitir Parecer ne sta 
oportunidade (Lei Complementar n° 75/1993, art. 83,  XIII), 
reservando-se, contudo, à futura manifestação e 
interposição de recurso, foi proferido o seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário interposto pela litisconsorte, re jeitar a 
preliminar arguida; no mérito, negar-lhe provimento , mantendo 
a sentença recorrida em todos os seus termos, confo rme as 
seguintes razões de decidir da Excelentíssima Juíza  Relatora: 
“DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM A RGUIDA PELA 
LITISCONSORTE - Sustenta, a litisconsorte, que o recorrido não 
era seu empregado, estando sempre vinculado à prime ira 
reclamada, não podendo a recorrente figurar no polo  passivo da 
demanda. Entretanto, razão não lhe assiste. A legit imação para 
a causa deve ser apreciada em abstrato, com fulcro nas 
alegações colacionadas na inicial, ou seja, a legit imidade da 
parte está ligada àquele em face do qual a pretensã o levada a 
Juízo deverá produzir seus efeitos, caso reconhecid a a 
procedência do pedido. Não existe a possibilidade d e exclusão 
pura e simples da lide, neste exame preliminar, por que a 
decisão quanto à existência da responsabilidade da 
litisconsorte decorre da questão de direito materia l, ou seja, 
do mérito da causa, que será analisado no momento p róprio. 
Ademais, é juridicamente possível a configuração da  
responsabilização subsidiária da litisconsorte, ten do em conta 
os argumentos expendidos na inicial. Rejeito a prel iminar. 
MÉRITO - Da responsabilidade subsidiária  - Alega, a 
recorrente, que o autor em momento algum logrou êxi to em 
comprovar que manteve qualquer vínculo empretatício  com a 
recorrente ou que essa tenha se beneficiado com sua  força de 
trabalho. Aduz que a decisão merece reforma quanto a sua 
condenação de forma subsidiária, sendo inaplicável ao presente 
caso a Súmula 331 do TST. Alega ainda que procedeu à 
terceirização de serviços ligados à sua atividade m eio, na 
forma da Lei 9.472/97. Não lhe assiste razão. Ao co ntrário do 
que alega a recorrente, o próprio preposto afirmou em 
audiência que o autor prestou serviços para a litis consorte. 
Eis o depoimento do preposto: “que o reclamante tra balhava 
pela reclamada para a litisconsorte; que o trabalho  do 
reclamante era externo; que a reclamada e a litisco nsorte 
mantiveram um contrato de prestação de serviços por  cinco anos 
com rescisão agora no ano de 2011; que não sabe inf ormar se 
foram pagas as verbas rescisórias do autor.” Cumpre  
esclarecer, que, ao contrário do que defende a reco rrente, a 
jurisprudência trabalhista é unânime em apontar o t omador dos 
serviços como responsável subsidiário, já que a sim ples 
ruptura contratual sem que todos os direitos tenham  sido pagos 
já denota que houve culpa “in vigilando” e “in elig endo” do 
tomador. A Súmula 331 do TST firmou o entendimento acima, 
inclusive reconhecendo a responsabilidade do tomado r, já que 
este deve responder por seus atos quando causa prej uízo a 
outrem, regra, ademais, prevista em norma constituc ional. Para 
melhor esclarecer os fatos, transcrevo a Súmula em apreço, a 
fim de extirpar as dúvidas da recorrente: SUM-331 C ONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova redação do item IV e 
inseridos os itens V e VI à redação) - Res. 174/201 1, DEJT 
divulgado em 27, 30 e 31.05.2011 . I - A contrataçã o de 

trabalhadores por empresa interposta é ilegal, form ando-se o 
vínculo diretamente com o tomador dos serviços, sal vo no caso 
de trabalho tem-porário (Lei nº 6.019, de 03.01.197 4). II - A 
contratação irregular de trabalhador, mediante empr esa 
interposta, não gera vínculo de emprego com os órgã os da 
Administração Pública direta, indireta ou fundacion al (art. 
37, II, da CF/1988). III - Não forma vínculo de emp rego com o 
tomador a contratação de serviços de vigilância (Le i nº 7.102, 
de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como  a de 
serviços especializados ligados à atividade-meio do  tomador, 
desde que inexistente a pessoalidade e a subordinaç ão direta. 
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte 
do empregador, implica a responsabilidade subsidiár ia do 
tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, des de que haja 
participado da relação processual e conste também d o título 
executivo judicial. V - Os entes integrantes da Administração 
Pública direta e indireta respondem subsidiariament e, nas 
mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua  conduta 
culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8. 666, de 
21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumpri mento das 
obrigações contratuais e le-gais da prestadora de s erviço como 
empregadora. A aludida responsabilidade não decorre  de mero 
inadimplemento das obrigações trabalhistas assumida s pela em-
presa regularmente contratada. VI – A responsabilid ade 
subsidiária do tomador de serviços abrange todas as  verbas 
decorrentes da condenação referentes ao período da prestação 
laboral . Desta forma, se a recorrente se beneficiou da 
prestação de serviços do reclamante, não contratou empresa 
idônea ou não assegurou a satisfação dos direitos d o empregado 
da prestadora mediante fiscalização, responde, 
subsidiariamente, pelas obrigações trabalhistas des cumpridas 
pelo real empregador que contratou. A responsabilid ade imposta 
à recorrente é de ordem pública. Registro que se tr ata de 
responsabilidade subsidiária, ou seja, apenas em ca so de 
inadimplemento da primeira reclamada é que a litisc onsorte 
arcará com os encargos decorrentes da condenação. A ssim, 
incontroversa a prestação de serviços para a recorr ente, 
inconteste é sua responsabilidade subsidiária pelos  créditos 
devidos ao autor. Nego provimento.”  
Obs: Excelentíssima Juíza ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BE NTES – 
Ausentou-se.  
         Sala de Sessões do TRT da 11ª Região. Mana us, 24 de 
novembro de 2011.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
 
11. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - RO-0000547-
11.2011.5.11.0006 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: J OSE DOS 
SANTOS MENEZES (Drs. Auriana Ramos Pereira e outros ). 
RECORRIDO: BRASIL NORTE BEBIDAS LTDA. (Drs. Nadia M arcelle 
Sousa Pimentel Aguiar e outros).  RELATORA: Juíza d o Trabalho 
Ruth Barbosa Sampaio. ORIGEM: 6ª VARA DO TRABALHO D E MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Desembargadora Federal 
SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS; presentes as Excelen tíssimas 
Juíza RUTH BARBOSA SAMPAIO (Relatora), Juíza Titula r da 13ª VT 
de Manaus, convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), De sembargadora 
Federal LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA e o 
Excelentíssimo Procurador do Trabalho da 11ª Região , Doutor 
TIAGO MUNIZ CAVALCANTI, o qual manifestou-se que, n ão sendo 
nenhuma das Partes Pessoa Jurídica de Direito Públi co, 
Estado Estrangeiro ou Organismo Internacional, deix a o 
Ministério Público do Trabalho de emitir Parecer ne sta 
oportunidade (Lei Complementar n° 75/1993, art. 83,  XIII), 
reservando-se, contudo, à futura manifestação e 
interposição de recurso, foi proferido o seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário interposto pelo reclamante; acolh er a 
preliminar de cerceamento de prova suscitada e decl arar a 
nulidade do feito a partir do indeferimento da oiti va da 
testemunha, determinando a baixa dos autos à Vara d e origem 
para reabertura da instrução processual, oportuniza ndo ao 
autor a produção da prova testemunhal, proferindo-s e nova 
decisão, como se entender de direito, conforme as s eguintes 
razões de decidir da Excelentíssima Juíza Relatora:  “DA 
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE PROVA - 
Alega o recorrente que não poderia o juízo a quo  formar seu 
convencimento quanto a quem assiste razão na presen te lide sem 
ouvir o depoimento das partes e testemunhas, já que  versa a 
presente demanda sobre horas extras não pagas. Com razão. 
Conforme se observa do Termo de Audiência de fls. 2 22/222-v, o 
MM. Juiz de primeiro grau dispensou o depoimento da  testemunha 
do reclamante, entendendo que os autos estavam fart amente 
instruídos com prova documental, sob protestos do p atrono do 
reclamante. Como se sabe o pedido de pagamento de h oras extras 
depente de prova, a cargo do autor, nos termos do a rtigo 818 
da CLT e artigo 333, I, do CPC. Assim, se a parte f oi obstada 
de produzir a prova da qual era seu encargo, median te 
protestos, seguido de julgamento contra o seu inter esse, 
constitui cerceamento de ampla defesa e do contradi tório, 
assegurados no art. 5º, LV, da CF/88, ensejando a n ulidade da 
decisão. Dessa forma, acolho a preliminar suscitada  pelo 
autor, declarando a nulidade do feito a partir do 
indeferimento da oitiva da testemunha, determinando  a baixa 
dos autos à origem para reabertura da instrução pro cessual, 
oportunizando ao autor a produção da prova testemun hal, 
proferindo-se nova decisão, como se entender de dir eito.”  
Obs: Excelentíssima Juíza ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BE NTES – 
Ausentou-se.  
           Sala de Sessões do TRT da 11ª Região. Ma naus, 24 de 
novembro de 2011.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
 
12. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - RO-0000831-
75.2011.5.11.0052 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: L ARISA 
CARDOSO DE ALMEIDA (Dr. Jefferson Tadeu da Silva Fo rte 
Junior). RECORRIDO: HEMOLAB LABORATÓRIO DE ANÁLISES  CLÍNICAS 
LTDA. (Drs. José Ribamar Abreu dos Santos e outros) .  
RELATORA: Juíza  do Trabalho Ruth Barbosa Sampaio. ORIGEM: 2ª 
VARA DO TRABALHO DE BOA VISTA.  
 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Desembargadora Federal 
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SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS; presentes as Excelen tíssimas 
Juízas RUTH BARBOSA SAMPAIO (Relatora), Juíza Titul ar da 13ª VT 
de Manaus, convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), OR MY DA 
CONCEIÇÃO DIAS BENTES, Juíza Titular da 18ª VT de M anaus, 
convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentí ssimo 
Procurador do Trabalho da 11ª Região, Doutor TIAGO MUNIZ 
CAVALCANTI, o qual manifestou-se que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso, 
foi proferido o seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário do reclamante; por maioria, dar-l he parcial 
provimento para, reconhecendo o vínculo empregatíci o no 
01/11/2007 a 01/11/2009 e de 01/01/2010 a 01/02/201 1, fixar a 
remuneração do reclamante no valor de um salário mí nimo, 
observando as alterações anuais do valor e  condena r a 
reclamada ao pagamento 13º salário proporcional 200 7, 2009 e 
2011; 13º salário 2008 e 2010; férias proporcional 2007,2009 e 
2011 com acréscimo de 1/3 e férias integrais de 200 8 e 2010 
com 1/3, no limite do pedido do autor e abatendo os  valores 
pagos; aviso prévio; FGTS do período (8% + 40%); di ferenças 
salariais não pagas, observando o salário mínimo de  cada ano e 
abatendo os valores pagos conforme comprovantes jun tados aos 
autos; integração do RSRs; cinco parcelas de seguro  desemprego 
nos termos do artigo 2º, parágrafo 2º, inciso III d a lei 
8.900/94; recolhimento dos encargos sociais e impos to de renda 
e assinatura e baixa na CTPS do reclamante, conside rando os 
dois períodos de vínculo empregatício reconhecidos (de 
01/11/2007 a 01/11/2009 e  de 01/01/2010 a 01/02/20 11). 
Inverta-se o ônus da sucubência, condenando a recla mada ao 
pagamento de custas no valor de R$ 400,00, calculad o sobre o 
valor da condenação, arbitrado em R$ 20.000,00. Tud o conforme 
as seguintes razões de decidir da Excelentíssima Ju íza 
Relatora: “PRELIMINAR - O reclamante alega ofensa a o devido 
processo legal e a isonomia, vez que a única testem unha 
arrolada, embora seja sua amiga íntima, deveria, ao  menos ter 
sido ouvida nos moldes do artigo 829 da CLT. Realme nte, a 
única testemunha do reclamante, à fl. 19, declarou ser amiga 
íntima da obreira. Embora o artigo 829 da CLT indiq ue que o 
seu depoimento valerá como simples informação, suas  
declarações terão ou não valor probante, de acordo com a 
convicção que inspirarem o julgador. No presente ca so, o Juizo 
a quo  dispensou esta testemunha, como informante, haja v ista 
que, segundo o seu entendimento, não concederia nen hum valor 
probante para o seu depoimento. Além disso, entendo  que as 
provas carreadas aos autos são suficientes para o 
convencimento desta douta Turma. Alega o reclamante , que na 
audiência de continuação, à fl. 88, estava ausente,  fato que 
ensejaria o arquivamento da reclamatória nos termos  do artigo 
844 da CLT. Não assiste razão. A Súmula 9 do TST é clara: “A 
ausência do reclamante, quando adiada a instrução a pós 
contestada a ação em audiência, não importa  arquiv amento do 
processo”. Logo, na audiência inaugural, à fl. 19, foi 
apresentada contestação, não havendo necessidade de  
comparecimento do reclamante, pessoalmente, na audi ência de 
instrução á fl. 88 dos autos. MÉRITO - Alega o recl amante que 
não foram preenchidos todos os requisitos da lei de  estágio, 
como por exemplo, os documentos que comprovam a rel ação de 
estágio entre as partes e os relatórios de atividad es. Assiste 
razão. O reclamante realizou dois períodos consider ados como 
estágio: o primeiro, por intermédio da IEL, de 01/1 1/2007 a 
01/11/2009, conforme termo de compromisso à fl. 31 e o 
segundo, por intermédio do CIEE, de 01/01/2010 a 01 /01/2012, 
conforme termo de compromisso á fl. 34, porém, este  último 
fora rescindido em 01/02/2011, nos termos do docume nto emitido 
pela reclamada à fl. 36 dos autos.  No primeiro período estava 
vigente a lei 6.494/97 e no segundo período, a lei 11.788/08. 
Basicamente, exige-se nas leis acima mencionadas, a  matrícula 
e frequência do estudante em curso; celebração de t ermo de 
compromisso entre educando, a parte concedente do e stágio e a 
instituição de ensino e compatibilidade entre as at ividades 
desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no ter mo de 
compromisso (artigo 1º, parágrafo 3º e artigo 3º ca put da lei 
6.494/97 e artigo 3º da lei 11.788/08). A figura do  estágio 
remete a análise sobre a distribuição do ônus proba tório no 
processo do trabalho. Admitida a prestação do traba lho pelo 
tomador de serviços (no caso o executado), será des te o ônus 
de provar a existência de fato modificativo da rela ção 
jurídica existente. É que incide, no caso, a presun ção de 
contrato empregatício, por constituir esse tipo de vínculo o 
padrão genérico e dominante de contratação de traba lho no 
mundo contemporâneo (Súmula 212 do TST). Objetivand o se 
desincumbir do ônus probatório, a reclamada carreou  aos autos 
os dois termos de compromisso de estágio, recibos d e pagamento 
da bolsa, folha de presença bem como questionário d e 
satisfação do trabalho do estagiário. Neste momento , se faz 
necessário verificar a realização da efetiva pertin ência e 
efetividade do núcleo substantivo do estágio, consi stente na 
compatibilidade e harmonia entre o trabalho prestad o e a 
escolaridade regular do estudante-estagiário. Nas p alavras do 
Ministro Maurício Godinho Delgado, “... o mais impo rtante não 
é saber se o tomador de serviços está auferindo (ou  não) 
ganhos econômicos com o estágio – já que tais ganho s sempre 
existirão em qualquer situação de prestação laborat iva de 
alguém a outrem. Tais ganhos são inevitáveis a qual quer 
prestação de trabalho, sendo que esse fato não desc aracteriza 
a regularidade do estágio. O fundamental, portanto,  é aferir-
se se o estágio está, efetivamente, cumprindo seus objetivos 
legais de permitir ganhos educacionais e profission ais para o 
estudante-obreiro. Ou seja, aferir-se o papel agreg ador real 
do estágio à escolaridade e formação educacional e 
profissional do estagiário. Não percebida, concreta mente, essa 
função educativa e formadora do estágio, desenquadr a-se o 
vínculo praticado do modelo excetivo previsto na le i 6.494/77 
e, posteriormente, lei nº 11.788/08, despontando a figura 
genérica da relação de emprego”. Analisando o prime iro termo 
de compromisso, à fl. 32, verifica-se na cláusula o itava que 
as atividades realizadas pelo reclamante, na sede d a 
reclamada, eram atividades administrativas, levando -se em 
consideração, ainda, que a reclamada tem como objet o, segundo 
o seu contrato social, à fl. 21, atividades laborat oriais de 
análises clínicas. No segundo termo de compromisso,  às fls. 
33/35, verifica-se que as atividades foram em áreas  
burocráticas e administrativas, como atendimento ao  cliente e 

análise das guias de atendimento. Sem dúvida alguma , não é 
difícil concluir que se o reclamante cursava Direit o na 
Faculdade Atual da Amazônia, o estágio não contribu ia para o 
aprimoramento do seu conhecimento jurídico, mas sim , exercia 
atividades administrativas corriqueiras na sede da reclamada, 
desvirtuando, por completo, o instituto do estágio,  colidindo 
com os artigos 1º, parágrafo 3º da lei 6.494/77 e a rtigo 1º, 
parágrafo 2º da lei 11.788/08, que prescrevem, 
respectivamente: “Os estágios devem propiciar a com plementação 
do ensino e aprendizagem e ser planejados, executad os, 
acompanhados e avaliados em conformidade com os cur rículos, 
programas e calendários escolares” e “o estágio vis a ao 
aprendizado de competências próprias da atividade p rofissional 
e à contextualização curricular, objetivando o dese nvolvimento 
do educando para a vida cidadã e para o trabalho”. Desta 
forma, entendo que as atividades realizadas pelo re clamante na 
sede da reclamada em nada contribuiram para o curso  de 
Direito, devendo ser reconhecido o vínculo empregat ício, vez 
os serviços prestados atendiam apenas aos interesse s da 
reclamada, nos dois períodos, de 01/11/2007 a 01/11 /2009 e  de 
01/01/2010 a 01/02/2011 (rescisão à fl. 36), consid erando o 
segundo período, como contrato a prazo indeterminad o, muito 
embora haja o termo de compromisso, á fl. 34, fixan do a 
vigência (01/01/2010 até 01/01/2012), em função do artigo 452 
da CLT que determina: “considera-se por prazo indet erminado 
todo contrato que suceder, dentro de 6 (seis) meses , a outro 
contrato por prazo determinado, salvo se a expiraçã o dependeu 
da execução de serviços especializados ou da realiz ação de 
certos acontecimentos”. Consequentemente, fixo a ba se de 
cálculo do reclamante, observando o salário mínimo de cada 
ano, condenando a reclamada ao pagamento 13º salári o 
proporcional 2007, 2009 e 2011; 13º salário 2008 e 2010; 
férias proporcional 2007, 2009 e 2011 com acréscimo  de 1/3 e 
férias integrais de 2008 e 2010, no limite do pedid o do autor 
e abatendo os valores pagos; aviso prévio; FGTS do período (8% 
+ 40%); diferenças salariais não pagas, observando o salário 
mínimo de cada ano e os valores pagos conforme comp rovantes 
juntados aos autos; integração do RSRs; cinco parce las de 
seguro desemprego nos termos do artigo 2º, parágraf o 2º, 
inciso III da lei 8.900/94; recolhimento dos encarg os sociais 
e imposto de renda e assinatura e baixa na CTPS do reclamante, 
considerando os dois períodos de vínculo empregatíc io 
reconhecidos (de 01/11/2007 a 01/11/2009 e  de 01/0 1/2010 a 
01/02/2011). Nego a aplicação das multas do artigo 467 e 477 
da CLT, em função da matéria controvertida nos auto s e do 
reconhecimento do vínculo empregatício apenas neste  momento. 
Esclareço que no ordenamento jurídico brasileiro at ual existem 
duas espécies de honorários advocatícios: os honorá rios de 
sucumbência propriamente dito, previsto no artigo 2 0º, 
parágrafo 3º do CPC e os honorários obrigacionais p revistos 
nos artigos 395, 389 e 404 do Código Civil, que vis am a 
restituição integral do dano. Nos honorários de suc umbência 
aplica-se a Súmula 219 do TST em razão da ausência de 
assistência sindical nos autos. Já os honorários ob rigacionais 
previstos nos artigos 395, 389 e 404 Código Civil, entendo 
aplicável tais dispositivos na esfera trabalhista e m virtude 
do permissivo legal inserido no artigo 769 da CLT, visando 
restituir integralmente os danos alimentares sofrid os pelo 
reclamante e enaltecendo a profissão do advogado, c omo fez 
nossa Constituição Federal, em seu artigo 133. Entr etanto, fui 
vencida pela maioria desta douta 3ª Turma que exclu iu da 
condenação os honorários advocatícios obrigacionais .”  Voto 
parcialmente divergente da Excelentíssima Juíza RUT H BARBOSA 
SAMPAIO (Relatora), que deferia, ainda,  a verba re lativa aos 
honorários advocatícios obrigacionais.  
           Sala de Sessões do TRT da 11ª Região. Ma naus, 24 de 
novembro de 2011.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
 
13. PROCESSO TRT - 11ª - 3ª TURMA - RO-0001401-
05.2011.5.11.0006 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: R AIMUNDO DAS 
CHAGAS DE SÁ RODRIGUES (Drs. Rodrigo Waughan de Lem os e 
outros). RECORRIDO: TRANSPORTES SÃO JOSÉ LTDA.  REL ATORA: 
Juíza do Trabalho Ruth Barbosa Sampaio. ORIGEM: 6ª VARA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Desembargadora Federal 
SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS; presentes as Excelen tíssimas 
Juízas RUTH BARBOSA SAMPAIO (Relatora), Juíza Titul ar da 13ª VT 
de Manaus, convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), OR MY DA 
CONCEIÇÃO DIAS BENTES, Juíza Titular da 18ª VT de M anaus, 
convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentí ssimo 
Procurador do Trabalho da 11ª Região, Doutor TIAGO MUNIZ 
CAVALCANTI, o qual manifestou-se que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso, 
foi proferido o seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário do reclamante, dar-lhe provimento  para 
determinar o retorno dos autos a Vara de Origem, co m a 
finalidade de ser instruído e julgado, conforme as seguintes 
razões de decidir da Excelentíssima Juíza Relatora:  “O 
reclamante alega que o Juízo a quo não apontou o ob jeto da 
causa da ação ajuizada na 13ª Vara do Trabalho e ta mpouco a 
causa de pedir. Acrescenta que na exordial, já requ ereu a 
prevenção para o Juízo da 6ª Vara, em virtude de aç ão ajuizada 
anteriormente, cuja causa de pedir e pedido são os mesmos da 
presente, conforme peça vestibular. Requer a reform a da 
sentença e o retorno dos autos a Vara para que seja  instruído 
e julgado. Assiste razão. Segundo Fredie Didier Jr,  em seu 
livro Curso de Direito Processual Civil, volume 1, 13ª ed., 
pg. 172, prevenção “ é critério para exclusão dos d emais 
juízos competentes de um mesmo foro ou tribunal. A prevenção 
funciona como mecanismo de integração em casos de c onexão”. O 
CPC traz duas regras de prevenção, aplicável subsid iariamente 
na seara trabalhista, que não se excluem, pois cada  qual cuida 
de uma situação específica: a) se a conexão se der em juízos 
de comarcas diversas, prevento será aquele em que t enha havido 
a primeira citação válida (art. 219); b)se a conexã o se der em 
juízos da mesma comarca, prevento será o juízo que despachou 
em primeiro lugar (artigo 106 do CPC). O artigo 103  do CPC 
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prescreve: “reputam-se conexas duas ou mais ações, quando lhes 
for comum o objeto ou a causa de pedir”. Observa-se  que o 
Juízo a quo reconheceu a conexão entre o processo n º 00930-
2010-013-11-00-0, com data de autuação em 17/05/201 0 e a 
presente reclamatória trabalhista, ajuizada em 04/0 7/2011, sob 
o fundamento de se tratar de postulação decorrente do contrato 
de emprego entre as partes. No entanto, o documento  carreado 
aos autos à fl. 14 não indica os pedidos formulados  nos autos 
do processo em trâmite na 13ª Vara do Trabalho, vez  que apenas 
informa as partes e a data de autuação, o que não p ossibilita 
concluir pela equivalência de pedidos ou causa de p edir. É 
salutar mencionar que a cada direito violado, geran do um 
pedido de reparação, existem fatos e fundamentos ju rídicos 
específicos, compondo a causa de pedir. Assim, o si mples fato 
de constar as mesmas partes e o mesmo contrato de t rabalho não 
tem o condão de configurar a conexão e acarretar a prevenção 
mencionada pelo Juízo a quo. É necessário que os pe didos sejam 
idênticos, com mesma causa de pedir, o que não fico u 
comprovado na presente reclamatória através dos doc umentos 
carreados aos autos. Ademais, os pedidos formulados  na 
reclamatória trabalhista distribuída na 13ª Vara nã o são os 
mesmos da presente reclamatória, como se pode obser var às fls. 
42/45 dos autos. O objetivo do instituto da prevenç ão é evitar 
a burla ao princípio do juiz natural e impedir a ex istência de 
decisões conflitantes entre si. Evidentemente que p edidos 
distintos, formulados em reclamatórias trabalhistas  entre as 
mesmas partes, não acarretarão decisões conflitante s tampouco 
ensejará violação do juiz natural, vez que os pedid os serão 
apreciados, uma única vez, por apenas um juiz. Além  disso, o 
próprio reclamante declarou em sua exordial que hav ia ajuizado 
anteriormente, nesta mesma Vara, a reclamatória tra balhista 
sob o número 385-16-2011, com mesmos pedidos e as m esmas 
partes, sendo arquivado conforme documento á fl. 22  dos autos. 
Logo, se existia prevenção, era da 6ª Vara do Traba lho de 
Manaus, de acordo com o artigo 253, inciso II do CP C que 
prescreve: “distribuir-se-ão por dependência as cau sas de 
qualquer natureza quando, tendo sido extinto o proc esso sem 
julgamento de mérito, for reiterado o pedido, ainda  que em 
litisconsórcio com outros autores ou que sejam parc ialmente 
alterados os réus da demanda.”  
           Sala de Sessões do TRT da 11ª Região. Ma naus, 24 de 
novembro de 2011.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
 
--------------------------------------------------- -----------
--------------------------------------------------- -----------
------------  
Manaus, 28 de novembro de 2011.  

 
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
 
 
PROCESSOS SUMARÍSSIMOS JULGADOS NA 
SESSÃO DO DIA 25/11/2011 – 3ª Turma  
 
1. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS AUTOS DO PROCESSO TRT - 11ª - 3ª 
TURMA - RO-0001207-93.2011.5.11.0009 - RITO SUMARÍS SIMO. 
EMBARGANTE: EUCATUR EMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRANSPORTE E 
TURISMO LTDA (Drs. Wellyngton da Silva E Silva e 
outros).EMBARGADA: FRANCISCA LOPES DA SILVA (Drs. F elipe 
Lucachinski e outros). RELATORA: Desembargadora Fed eral do 
Trabalho Solange Maria Santiago Morais. ORIGEM: 9ª VARA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da TERCEIRA TURMA do TRIBU NAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  realizada, 
sob a Presidência da Excelentíssima Juíza ORMY DA C ONCEIÇÃO 
DIAS BENTES, Juíza Titular da 18ª VT de Manaus, con vocada 
(arts. 117 e 118 da LOMAN); presentes as Excelentís simas 
Desembargadora Federal SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAI S 
(Relatora), Juíza RUTH BARBOSA SAMPAIO, Juíza Titul ar da 13ª 
VT de Manaus, convocada (arts. 117 e 118 da LOMAN),  e a 
Excelentíssima Procuradora do Trabalho da 11ª Regiã o, Doutora 
ANDREA DA ROCHA CARVALHO GONDIM, a qual manifestou- se que, não 
sendo nenhuma das Partes Pessoa Jurídica de Direito  Público, 
Estado Estrangeiro ou Organismo Internacional, deix a o 
Ministério Público do Trabalho de emitir Parecer ne sta 
oportunidade (Lei Complementar n° 75/1993, art. 83,  XIII), 
reservando-se, contudo, à futura manifestação e 
interposição de recurso, foi proferido o seguinte:  
ACÓRDÃO 3ª TURMA 
ACORDAM os membros desta 3 a TURMA do Tribunal Regional do 
Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer dos 
Embargos de Declaração e rejeitá-los, mantendo inal terado o 
Acórdão embargado, conforme razões de decidir da 
Excelentíssima Desembargadora Federal SOLANGE MARIA  SANTIAGO 
MORAIS (Relatora), a seguir transcritas: “Pretende a 
reclamada, de fato, rediscutir o mérito da lide, ha ja vista 
que no Acórdão embargado já foi dito que o parágraf o terceiro 
da Convenção Coletiva é auto-aplicável, ou seja, a efetiva 
existência de lucro empresarial não é condição nece ssária para 
a percepção da Participação nos Lucros e Resultados .  No que 
diz respeito aos dispositivos legais indicados pela  
embargante, é oportuno salientar que o julgador não  precisa 
refutar todas as teses levantadas pelas partes venc idas, mas, 
tão-somente, apontar os motivos que firmaram seu 
convencimento, nos termos do inciso IX, do art. 93,  da 
Constituição Federal. Inexistem, com efeito, omissõ es, 
contradições ou obscuridades no v. Acórdão embargad o. A 
pretensão da embargante envolve reexame de prova e 
questionamento do livre convencimento do Juiz, auto rizado pelo 
art. 131, do Código de Processo Civil. Após a valor ação das 
provas dos autos, encerra-se a responsabilidade do Juízo, 
consoante determina a lei, face à proibição de conh ecer 
questões já decididas pelo mesmo órgão, conforme es tabelece o 
art. 836, da Consolidação das Leis do Trabalho.”  
 
                                                                   
Sala de Sessões do TRT da 11ª Região. Manaus, 25 de  novembro 
de 2011.  
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  
--------------------------------------------------- -----------
--------------------------------------------------- -----------
---------  

Manaus, 28 de novembro de 2011.  

 
Glenda Albano de Souza  
Secretária da 3ª Turma  

 
 
 
 

GABINETE DO JUIZ CONVOCADO02 

 
INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃOS 
De ordem da Excelentíssima Senhora Juíza Convocada Federal 
deste Gabinete, faço saber que em 29.11.2011, foram  assinados 
os seguintes Acórdãos:  
 
1.  
AGRAVO REGIMENTAL NOS DO PROCESSO TRT AR- 0000567-
20.2011.5.11.0000  
 
AGRAVANTE:  SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LT DA 
Advogados: Drs. Ataíde Mendes da Silva Filho e outr os  
 
AGRAVADO:     FEDERAÇÃO NACIONAL DOS PORTUÁRIOS 
Advogada: Dra. Vanessa Freire Litaiff  
 
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM AÇÃO 
CAUTELAR. Inexistente o periculum in mora e fumus b oni iuris, 
deve ser mantida a decisão atacada.  
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Agravo Regimental, negar-lhe provimento para manter  a decisão 
agravada, conforme a fundamentação.  
 
 
2.  
PROCESSO TRT RO- 0001050-47.2011.5.11.0001  
 
 ORIGEM:              1ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS  
 
RECORRENTE:         ANTERO CARDOSO DOS SANTOS  
         Advogadas: Dras. Marly Gomes Capote e outr a 
  
RECORRIDO:       COSMOSPLAST INDUSTRIA E COMERCIO D E PLASTICO 
LTDA 
 
HOMERPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICO LTDA 
    Advogados: Drs. Ricardo Botós da Silva 
Neves e outros  
 
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
 
EMENTA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ARTIGO 2º, PARÁ GRAFO 2º DA 
CLT E ARTIGO 1003, PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO CIVIL.  A 
litisconsorte é responsável solidariamente pelos cr éditos 
deferidos em favor do reclamante, seja pela caracte rização de 
grupo econômico, seja pela responsabilidade fixada no Código 
Civil ao cedente.  
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário do reclamante; por maioria,  dar- lhe 
provimento parcial para determinar a reinclusão da 
litisconsorte no polo passivo da demanda, bem como,  determinar 
a sua responsabilidade solidária pelos créditos def eridos em 
favor do reclamante, mantendo a decisão de Primeiro  Grau em 
seus demais termos, conforme a fundamentação. Voto 
parcialmente divergente da Excelentíssima Juíza RUT H BARBOSA 
SAMPAIO (Relatora), que condenava as reclamadas ao pagamento 
dos honorários advocatícios. Posicionamento vencido  ao 
argumento das Excelentíssimas Desembargadora Federa l SOLANGE 
MARIA SANTIAGO MORAIS e Juíza ORMY DA CONCEIÇÃO DIA S BENTES, 
que indeferiram a referida verba, por entenderem nã o estarem 
preenchidos  os requisitos de representação sindica l e 
benefícios da justiça gratuita.  
 
 
3.  
PROCESSO TRT AC- 0000565-50.2011.5.11.0000  
 
REQUERENTE:        TERCOM – TERRAPLENAGEM LTDA  
        Advogados: Drs. Antonio Reuzimar Ferreira d e Alencar 
Junior e  
 outros  
  
REQUERIDO:           EDSON DE SOUZA CORRÊA  
 
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM AÇÃO 
CAUTELAR. Inexistente o periculum in mora e fumus b oni iuris, 
deve ser mantida a decisão atacada.  
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, julgar 
extinto o processo sem julgamento do mérito, com fu lcro nos 
artigos 267, inciso I c/c artigo 295, inciso I e pa rágrafo 
único, inciso III do CPC, na forma da fundamentação .  
 
 
4.  
PROCESSO TRT RO- 0000519-83.2010.5.11.0004  
 
 ORIGEM:             4ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS  
 
RECORRENTE:        LUCIANA FERREIRA MONTEIRO  
        Advogado: Dr. Marcos André Palheta da Silva  
  
 RECORRIDO:          BANCO BRADESCO  
              Advogados: Dra. Kariny Bianca 
Rodrigues da Silva e outros  
    
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
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EMENTA: INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ASSÉDIO MORAL. Não 
configurado o assédio moral tampouco o dano moral a través dos 
depoimentos das testemunhas, indevido qualquer inde nização ao 
reclamante.   
  
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário do reclamante, negar-lhe provimen to para 
manter íntegra a sentença, conforme a fundamentação .  
 
 
5.  
PROCESSO TRT RO- 0001482-48.2011.5.11.0007  
 
 ORIGEM:            7ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS  
 
RECORRENTE:  RAIMUNDO TRINDADE DA SILVA 
     Advogadas: Dras. Maria de Cássia Rabelo de Sou za e outra  
 
 
RECORRIDO:     PETRÓLEO BRASILEIRO S/A – PETROBRÁS  
     Advogados: Dra. Juliana Terezinha da Silva Med eiros e 
outros  
 
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
 
EMENTA: RMNR. NATUREZA SALARIAL. INTERPRETAÇÃO DE C LAÚSULA. 
ACORDO COLETIVO. PRINCIPÍO PROTETOR. A Remuneração Mínima por 
Nível e Regime prevista em norma coletiva possui na tureza 
salarial. Havendo dúvida quanto à interpretação de cláusula 
inserida em Acordo Coletivo de Trabalho, esta deve ser a mais 
favorável em observância ao princípio protetor. Rec urso 
conhecido e provido.  
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário interposto pelo reclamante, dar-l he 
provimento para o fim de condenar a reclamada ao pa gamento da 
diferença a título de “complementação da RMNR”, com  
integrações no DSR e reflexos em férias + 1/3, 13º salário e 
FGTS, devendo ser observada a evolução salarial do autor, 
referente ao período de 01.07.2007 a 31.08.2011, da ta limite 
da validade do Acordo Coletivo de Trabalho vigente,  
consignando-se, entretanto, que as parcelas vincend as ficam 
limitadas a eventual acordo futuro, sem que isso im plique em 
redução salarial ao empregado, em obediência ao art . 468 da 
CLT. Autoriza-se a retenção dos valores devidos pel o 
reclamante a título de contribuições previdenciária s e de 
imposto de renda. Inverta-se o ônus da sucumbência,  cominando 
custas pela reclamada no importe de R$ 3.215,33, so bre o valor 
arbitrado de R$ 160.766,79.  
 
 
6.  
PROCESSO TRT RO- 0001055-27.2011.5.11.0015  
 
 ORIGEM:            15ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS  
 
RECORRENTE:      MÁRIO RODRIGUES DA SILVA  
      Advogados: Drs. Sérgio Cunha Cavalcanti e out ros  
  
RECORRIDO:       PROSEGUR BRASIL S.A. TRANSPORTADOR A DE 
VALORES E SEGURANÇA 
            Advogados: Drs. Eduardo Costa 
Bertholdo e outros  
    
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
 
EMENTA: DOMINGOS E FERIADOS TRABALHADOS. ESCALA 12 X 36 e 2 X 
1. COMPENSAÇÃO. Os empregados sujeitos as escalas a cima tem 
seus domingos e feriados trabalhados compensados em  função do 
elastecimento das folgas a que estão submetidos.   
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da  
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário do reclamante, negar-lhe provimen to para 
manter íntegra a sentença, conforme a fundamentação .  
 
 
7.  
PROCESSO TRT RO- 0000293-79.2011.5.11.0251  
 
ORIGEM:              VARA DO TRABALHO DE COARI  
 
RECORRENTE:   CELSON CARLOS DUARTE MARQUES  
  Advogados: Drs. Francisco Madson da Cunha Veras e  outros  
 
RECORRIDOS:    CONSÓRCIO GASAM   
Advogados: Drs. Fabiane Saraiva Domingues e outros  
                         
                TRANSPORTADORA URUCU MANAUS – TUM  
Advogado: Dr. Felix de Melo Ferreira  
 
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
 
EMENTA: HORAS EXTRAS. PRÉ-ASSINALAÇÃO DE HORAS INTRAJORNADA. 
Apesar do §2° do art. 74 da CLT estabelecer a obrig atoriedade 
aos estabelecimentos que possuem mais de 10 funcion ários de 
realizar o registro dos horários de entrada e saída , há 
expressa autorização para a pré-assinalação do inte rvalo 
intrajornada no mesmo dispositivo legal, o que não isenta a 
empresa de comprovar o gozo do intervalo por outros  meios. 
Porém, ao autor compete a comprovação dos fatos con stitutivos 
do seu direito, a teor do que dispõem os artigos 33 3, I, do 
CPC e 818 da CLT. Recurso conhecido e não provido.  
 
ACORDAM a Desembargadora e Juízas Convocadas da  TERCEIRA TURMA 
do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA  REGIÃO 
decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do Recu rso 
Ordinário  pelo reclamante e negar-lhe provimento, mantendo 
inalterada a decisão atacada, conforme a fundamenta ção.  
 
 
8.  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS AUTOS DO PROCESSO TRT RO- 0110900-
38.2008.5.11.0002  
 
ORIGEM:                   2ª VARA DE TRABALHO DE MA NAUS 
 
EMBARGANTE: IMPORTADORA TV  LAR  LTDA  
                                  Advogado: Dr. Len ilton 
Fortunato de Oliveira  
 
EMBARGADO:   JOSÉ ADALTON RIBEIRO DE AZEVEDO 
Advogado: Dr. Osmar Foresto Rodrigues  
    
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ARTIGO 538, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
CPC. Tendo havido erro material, no v.acórdão recor rido, 
acolho os Embargos de Declaração do embargante, par a que, 
conste no rosto dos autos, bem como no v. acórdão, o nome 
correto do reclamante leia-se: JOSÉ ADALTON RIBEIRO  DE 
AZEVEDO, mantendo o v. acórdão embargado nos demais  termos.  
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer 
dos Embargos de Declaração, dar-lhes provimento par cial 
somente para retificar no rosto dos autos, bem como  no v. 
acórdão, o nome do reclamante e constar JOSÉ ADALTO N RIBEIRO 
DE AZEVEDO, mantendo a decisão embargada em seus de mais 
termos, na forma da fundamentação.  
 
 
9.  
PROCESSO TRT AP – 0043200-22.2009.5.11.0451  
 
ORIGEM:            VARA DO  TRABALHO DE  HUMAITÁ  
 
AGRAVANTE:         MUNICIPIO DE MANICORÉ – PREFEITU RA 
MUNICIPAL  
                                   DE MANICORÉ  
                                   Advogados: Drs. José 
Amarílis Castello Branco e Outros  
 
AGRAVADOS:         ERNESTINA PINHEIRO DE LIMA  
    
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
 
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. Contra sentença líquida,  transitada 
em julgado, não cabe Embargos de Execução para disc utir o 
quantum debeatur . Correta a decisão do Juízo a quo  que manteve 
a sentença exeqüenda. MULTA POR ATO ATENTARÓRIO. À DIGNIDADE 
DA JUSTIÇA. O manejo dos Embargos à Execução, com i ntuito 
protelatório, não obstante dar ensejo à condenação por 
litigância de má-fé, não serve de lastro, por si só , para a 
cominação da multa do artigo 601 do CPC, uma vez qu e não se 
enquadra nas situações tidas como atentatórias à di gnidade da 
justiça, previstas no artigo 600 do CPC.  
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Agravo de Petição, dar-lhe provimento parcial para excluir da 
condenação a multa de 20% sobre o valor atualizado do débito, 
imposta na sentença de embargos à execução, mantend o o 
despacho agravado em seus demais termos, na forma d a 
fundamentação.  
 
 
10.  
PROCESSO TRT RO-0001844-48.2010.5.11.0019  
 
ORIGEM:              19ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS  
 
RECORRENTE:         DAVI COSTA BARRETO  
         Advogado: Dr. Amarildo Pereira da Silva  
  
  
 RECORRIDOS:        JULIO CÉSAR SANTOS DE SENA (CÉSAR 
RADIADOR) 
               Advogados: Dra. Nívea Maria 
Montenegro da Costa e outros  
 
                                    JOSÉ MARIA DA S ILVA FREIRE  
 
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
                    
EMENTA: VÍNCULO EMPREGATÍCIO. AUTÔNOMO. AUSÊNCIA DE 
SUBORDINAÇÃO JURÍDICA. Hipótese em que não se encontram 
presentes os requisitos previstos no artigo 3º da C onsolidação 
das Leis do Trabalho para caracterização do vínculo  de 
emprego. Sentença de improcedência da ação que se m antém.  
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário do reclamante e negar-lhe provime nto, 
mantendo inalterada a r. sentença recorrida, confor me a 
fundamentação.  
 
 
 
11.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NOS AUTOS DO PROCESSO TRT AI-1325801-
27.2006.5.11.0019  
 
ORIGEM:                   19ª VARA DO TRABALHO DE M ANAUS 
 
EMBARGANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO 
Advogados: Drs. Eurico Enes Lebre e outros  
    
EMBARGADO:   RAIMUNDO NONATO LAURINDO LOPES 
                                   Advogados: Dra. Elisabete 
Lucas e outros  
    
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
      
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ARTIGO 538, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
CPC. Tendo em vista a ocorrência de erro material, acolho os 
presentes embargos, para constar à fl. 73, parágraf o 5º, do v. 
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acórdão, onde se lê Agravo de Petição, leia-se Agra vo de 
Instrumento, mantendo a decisão agravada nos demais  termos.  
 
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer 
dos Embargos de Declaração, dar-lhes provimento par a constar à 
fl. 73, parágrafo 5º, do v. acórdão, onde se lê Agr avo de 
Petição, leia-se Agravo de Instrumento, mantendo a decisão 
embargada em seus demais termos, na forma da fundam entação.  
 
 
 
12.  
AGRAVO REGIMENTAL NOS AUTOS DO PROCESSO TRT AR-0000468-
50.2011.5.11.0000  
 
AGRAVANTE:         NÓKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA.  
      Advogados: Drs. José Alberto Maciel Dantas e outros  
 
AGRAVADO:          ELLEN PATRÍCIA ASSIS NASCIMENTO DA ROCHA 
     Advogados: Drs. Tales Benarrós de Mesquita e o utros  
 
 
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM AÇÃO 
CAUTELAR DESTINADA A CONFERIR EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO 
ORDINÁRIO. REQUISITOS . A medida liminar será concedida quando 
houver fundado receito de uma partes, antes do julg amento da 
lide, cause ao direito da outra lesão  grave e de difícil 
reparação.  Se, por um lado, a reintegração do trabalhador no 
emprego ordenada na sentença contra a qual foi inte rposta a 
Ação Cautelar implicará o pagamento de salários, ha verá, em 
contrapartida, a prestação de serviços a beneficiar  a 
Agravante, não havendo risco de lesão grave ou de d ifícil 
reparação. Assim, ausente o periculum in mora. O deferimento 
da medida liminar pressupõe a presença concomitante  do fumus 
boni iuris e do periculum in mora.  Ausente um dos requisitos 
legais não há como acolher pedido de liminar para f ins de dar 
efeito suspensivo ao recurso ordinário.  
 
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Agravo Regimental, negar-lhe provimento para manter  a decisão 
agravada, conforme a fundamentação.  
 
 
13.  
PROCESSO TRT RO-0001733-79.2010.5.11.0014  
 
ORIGEM:           14ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS  
 
RECORRENTE:       TELEMAR NORTE LESTE S/A  
                                  Advogados: Drs. R odrigo 
Waughan Lemos e outros  
 
RECORRIDOS:         MERIDIAN DA CRUZ SANTIAGO  
 Advogado: Dr. João Leme do Prado  
 
  CASAQUATRO COMUNICAÇÃO E MARKETING 
      CULTURAL LTDA.  
                                         
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
 
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DO SERVIÇO. 
SÚMULA 331 DO TST. CULPA IN VIGILANDO E IN ELIGENDO .  O 
tomador dos serviços responde de forma subsidiária pelo 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da prest adora de 
serviços ante a comprovação da culpa in vigilando e in 
eligendo  nos termos da Súmula 331 do TST.  
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário, dar-lhe parcial provimento para excluir da 
condenação a indenização estabilitária no valor de R$ 659,00, 
reduzir o valor da condenação para R$ 7.516,53, com  custas no 
valor de R$150,33 e manter a sentença inalterada no s demais 
termos, conforme a fundamentação.  
 
                                                       
14.  
PROCESSO TRT RO-0001000-70.2011.5.11.0017  
 
ORIGEM:            17ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS  
 
RECORRENTE: RUBENS DO NASCIMENTO 
Advogados: Drs. Célio Alberto Cruz de Oliveira e ou tros  
 
ROCORRIDA:   EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG RAFOS - ECT  
Advogados: Drs. André Luiz Damasceno de Araújo e ou tros  
 
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
 
EMENTA: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. 
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. PROGRESSÃO HORIZONTAL POR 
ANTIGUIDADE. A matéria referente ao direito à progressão 
horizontal por antiguidade, de que trata o plano de  cargos e 
salários da ECT, está sedimentada na Corte Superior  
Trabalhista, consoante se extrai do teor da Orienta ção 
Jurisprudencial Transitória nº 71 da SBDI-1, que pr evê: “A 
deliberação da diretoria da Empresa Brasileira de C orreios e 
Telégrafos - ECT, prevista no Plano de Carreira, Ca rgos e 
Salários como requisito necessário para a concessão  de 
progressão por antiguidade, por se tratar de condiç ão 
puramente potestativa, não constitui óbice ao defer imento da 
progressão horizontal por antiguidade aos empregado s, quando 
preenchidas as demais condições dispostas no aludid o plano”. 
Entretanto, no presente caso, o reclamante já teve concedido o 
total de 4 progressões por antiguidade a que teria direito, 
sendo 1 por meio do PCCS/95 e 3 por meio de Acordo Coletivo, 
que devem ser compensadas (Súmula 202 do C. TST). R ecurso 
conhecido e não provido.  
 
 

ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário interposto pelo reclamante, negar -lhe 
provimento, mantendo a sentença recorrida em todos os seus 
termos, na forma da fundamentação.  
 
 
15.  
PROCESSO TRT RO-0000807-94.2011.5.11.0004  
 
ORGIEM:            4ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS  
 
RECORRENTE: META SERVIÇO DE VIGILÂNCIA LTDA  
Advogado: Dr. José Murilo Gadelha de Hollanda  
 
RECORRIDO:    JAIRO BENTES DE MORAES  
Advogado: Dr. Uiratan de Oliveira  
 
 
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
 
EMENTA: HORAS EXTRAS. Restou provado nos autos que o 
reclamante trabalhava em alguns dias em que deveria  gozar sua 
folga. No entanto, tanto a testemunha (fls. 18-v), como o 
próprio reclamante (fls. 18), afirmaram em seus dep oimentos 
que, embora não constasse no contracheque, recebiam  o 
pagamento por estes dias trabalhados. Desta forma s ão devidos 
ao reclamante apenas o adicional de 100%, assim com o os 
reflexos dessas horas extras, nos parâmetros deferi dos pela 
sentença originária. Recurso da reclamada conhecido  e provido 
parcialmente.  
 
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário interposto pela reclamada, dar-lh e 
provimento parcial para excluir da condenação o pag amento pelo 
trabalho realizado nos dias de folga, sendo devidos  ao 
reclamante apenas o adicional de 100%, assim como o s reflexos 
dessas horas extras nas demais verbas, permanecendo  inalterada 
a sentença recorrida nos demais termos, na forma da  
fundamentação.  
 
 
16.  
PROCESSO TRT RO-0000523-65.2011.5.11.0011  
 
ORIGEM:              11.ª VARA DO TRABALHO DE MANAU S 
 
RECORRENTE:   AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A .  
                              Advogados: Drs.  Luiz  Antonio 
Simões e outros  
          
RECORRIDO :     UMBERTO AKIRA MIWA  
                              Advogadas: Dras. Mari a 
Francideuza da Costa e outra  
                               
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
 
EMENTA: ISONOMIA SALARIAL. A isonomia salarial plei teada pelo 
reclamante funda-se no critério de antiguidade e me recimento 
estabelecido pela própria empresa reclamada, a fim de 
equiparar os salários dos empregados oriundos de em presas 
distintas, após a incorporação da CEAM e da MESA pe la 
reclamada. Recurso conhecido e não provido.  
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e as Juízas Convoc adas da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário interposto pela reclamada e negar -lhe 
provimento, mantendo inalterada a decisão atacada, conforme a 
fundamentação.  
 
 
17.  
PROCESSO TRT RO- 0001602-43.2010.5.11.0002  
 
ORIGEM:            2ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS  
 
RECORRENTE:         TEREZA CRISTINA FARIAS DE MENES ES 
         Advogada: Dra. Maria Socorro de Sousa Pere ira  
 
                           RECORRIDO:            HO SPITAL 
SANTA JÚLIA LTDA  
    Advogados: Dra. Maria do Socorro Dantas 
de Goes Lyra e outros  
 
RELATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
  
EMENTA: LEI 3.999/61. TÉCNICO DE LABORATÓRIO. INAPL ICÁVEL. A 
lei nº 3.999/61 é inaplicável ao técnico de laborat ório vez 
que a legislação supra, expressamente, menciona, ap enas, 
auxiliar laboratorista.  
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário do reclamante, negar-lhe provimen to para 
manter inalterada a decisão de Primeiro Grau em tod os os seus 
termos, na forma da fundamentação.  
 
 
18.  
PROCESSO TRT RO- 0000088-21.2011.5.11.0002  
 
ORIGEM:              2ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS  
 
RECORRENTE:   WILSON SOUZA DE OLIVEIRA  
                              Advogados: Drs. Ademá rio do 
Rosário Azevedo e Outros  
 
RECORRIDA:      BRASIL NORTE BEBIDAS LTDA.  
                              Advogados: Dra. Nádia  Marcelle 
Sousa Pimentel Aguiar e Outros  
 
PROLATORA: JUÍZA CONVOCADA RUTH BARBOSA SAMPAIO 
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EMENTA: HORAS EXTRA. SOBREJORNADA. INTERVALO INTRAJORNADA. 
ATIVIDADE EXTERNA. São devidas horas extras apenas por labor 
em sobrejornada, vez que a atividade externa se ini ciava e 
terminava no estabelecimento da reclamada. Quanto a o intervalo 
intrajornada, este foi usufruído pelo reclamante du rante a 
prestação de serviços fora do estabelecimento da re clamada.    
 
ACORDAM a Desembargadora Federal e Juízas Convocada s da 
TERCEIRA TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA 
PRIMEIRA REGIÃO decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do 
Recurso Ordinário; por maioria, dar-lhe provimento parcial 
para, reformando a decisão de Primeiro Grau, deferi r ao 
reclamante as horas extras e reflexos, na forma da 
fundamentação. Inverta-se o ônus da sucumbência, co minando 
custas pela reclamada, calculadas sobre o novo valo r da 
condenação ora arbitrada. Voto divergente da Excele ntíssima 
Desembargadora Federal SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAI S 
(Relatora), que negava provimento ao apelo.  
 
 
O presente EDITAL encontra-se disponibilizado na in ternet pelo  
site: http/www.trt11.jus.br/diário  
 
Manaus, 29 de novembro de 2011.  
 
 
GIZAH ANTONY CRUZ E SILVA  
Chefe de Gabinete da Juíza Convocada Federal  
Ruth Barbosa Sampaio  
 
V I S T O:  
 
JORGE PIETRO DESIDERI AZIZE  
Diretor de Secretaria de Coordenação Judiciária  
 

2ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE MANAUSE MANAUSE MANAUSE MANAUS 

 
 
2ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 2-2186/2011  
Processo   : 01177-2011-002-11-00-7 
Reclamante: EDILSON OLIVEIRA DA SILVA  
Advogado(a): OASSIS TRINDADE DE OLIVEIRA  
Reclamado: M FERNANDO S. DOS SANTOS - EPP  
Advogado(a):  
Assunto    : Pela presente, fica o reclamante, por seu 
patrono, ciente do despacho abaixo transcrito:Torno  sem efeito 
o despacho de fl. 42;Inclua-se na pauta para tentat iva de 
conciliação; Designo o dia 01/12/2011, às 08:25 hor as para 
audiência. Intimem-se as partes, via DOEJT.Mônica S ilvestre 
RrodriguesJuíza Titular  
 
 
2ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 2-2188/2011  
Processo   : 00019-2008-002-11-00-4 
Exequente: MARIA NAZARÉ DE CARVALHO LIMA  
Advogado(a):  
Executado: MIR IMPORTAÇAO E EXPORTAÇÃO LTDA  
Advogado(a): LUIS HIGINO DE SOUSA NETTO  
Assunto    : FICA A EXECUTADA ATRAVÉS DO SEU PATRON O INTIMADA 
DA PENHORA DE QUANTIA, NO IMPORTE DE R$ 13.369,92, bloqueada 
atravavés do BACEN/JUD protocolado sob o nº 2011000 2402114, 
para manifestação no prazo legal, querendo.  
 

3ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE MANAUSE MANAUSE MANAUSE MANAUS 

 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 3-2850/2011  
Processo   : 01630-2009-003-11-00-7 
Exequente: MILTON RODRIGUES DA SILVA JUNIOR  
Advogado(a): JOSE AUGUSTO CELESTINO DE OLIVEIRA GOM ES 
Executado: VISAM VIGILANCIA E SEGURANCA DA AMAZONIA  LTDA  
Advogado(a): PEDRO GERALDO PACHECO FERREIRA  
Assunto    : Fica o patrono da reclamada notificado  para, 
tomar ciência do despacho abaixo: DESPACHO                         
(09008/2011) *090082011*                                                   
Notifique-se a reclamada para, no prazo de 48 (quar enta e 
oito) horas, depositar o valor de R$-2.457,96, refe rente à 
diferença de seu débito. sob pena de bloqueio.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 3-2851/2011  
Processo   : 02166-2011-003-11-00-0 
Reclamante: MARIA MADALENA DOS SANTOS SILVA  
Advogado(a): AGUINALDO PEREIRA DIAS  
Reclamado: REFEICOES PURAS RID LTDA  
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o patrono do reclamante notificad o para, 
tomar ciência do despacho abaixo:  DESPACHO                         
(09013/2011) *090132011*                                                   
Em face da informação prestada pela EBCT às fls. 98 , na qual 
consta que o reclamado mudou-se, notifique-se o rec lamante 
para, no prazo de cinco dias informar o novo endere ço do 
reclamado, sob as penas do art. 852-B, § 1º da CLT.                           
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 3-2852/2011  
Processo   : 00007-2010-003-11-00-0 
Exequente: CARLOS ANTONIO DO NASCIMENTO SANTOS  
Advogado(a): DJANE OLIVEIRA MARINHO  
Executado: VIDROPLAN COMERCIO DE VIDROS PLANOS LTDA  
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o patrono do reclamante notiifcad o para, 
tomar ciência do despacho abaixo: DESPACHO                         
(09002/2011) *090022011*                                                   
Em verdade, de há muito não existe mais depósito ju dicial 

neste regional, porém, ainda assim admito a penhora  e remoção 
dos bens indicados pelo exeqüente, cabendo-lhe, tod avia, 
indicar local seguro onde os bens permanecerão após  remoção, 
bem como um fiel depositário e, para tanto, concedo -lhe prazo 
de 10 (dez) dias para tais indicações.                         
Dê-se ciência.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 3-2853/2011  
Processo   : 02186-2011-003-11-00-1 
Reclamante: CHIBATAO NAVEGACAO E COMERCIO LTDA  
Advogado(a): CARLA GABRIELLA MUNIZ PAULAIN  
Reclamado: ODENILSON ARAUJO DOS SANTOS  
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o patrono do reclamante notiifcad o 
para,tomar ciência do despacho abaixo:DESPACHO                         
(09024/2011) *090242011*                                                   
Em face da informação prestada pela EBCT às fls. 36 , na qual 
consta o o reclamado como desconhecido, notifique-s e o 
reclamante para, no prazo de cinco dias informar o novo 
endereço do reclamado, sob as penas do art. 852-B, § 1º da 
CLT.                          
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 3-2854/2011  
Processo   : 02207-2011-003-11-00-9 
Reclamante: DENILSON FERNANDES BOESE  
Advogado(a): MARCOS ANTONIO VASCONCELOS 
Reclamado: RM MACHADO 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o patrono do reclamante notificad o para, 
tomar ciência do despacho abaixo: DESPACHO                         
(09026/2011) *090262011*                                                   
Em face da informação prestada pela EBCT às fls. 31 , na qual 
consta como inexistente o endereço do reclamado, no tifique-se 
o reclamante para, no prazo de cinco dias informar o novo 
endereço do reclamado, sob as penas do art. 852-B, § 1º da 
CLT.                          
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 3-2856/2011  
Processo   : 02172-2011-003-11-00-8 
Reclamante: JORGE CARLOS DE SOUZA ANDRADE  
Advogado(a): DELIAS TUPINAMBA VIEIRALVES  
Reclamado: CURVA TUBOS DA AMAZONIA LTDA, N/P. MICHA EL ANIJAR 
DE ALBUQUERQUE 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o patrono do reclamante notiifcad o para, 
tomar ciência do despacho abaixo:DESPACHO                         
(09023/2011) *090232011*                                                   
Em face da informação prestada pela EBCT às fls. 10 8 e 109, na 
qual consta como inexistente o nº do imóvel dos rec lamados, 
notifique-se o reclamante para, no prazo de cinco d ias 
informar o novo endereço do reclamado, sob as penas  do art. 
852-B, § 1º da CLT.                                                   
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 3-2857/2011  
Processo   : 00229-2011-003-11-00-4 
Reclamante: JOSE RICARDO DE ARAUJO DE SOUZA  
Advogado(a): YARA CHRISTINA LOPES REIS  
Reclamado: DROGARIAS SANTO REMEDIO LTDA  
Advogado(a): JOÃO PAULO SIMÕES DA SILVA  
Assunto    : Fica o patrono do reclamado notificado  para, 
comprovar o recolhimento da parcela referente ao IN SS.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 3-2858/2011  
Processo   : 02212-2011-003-11-00-1 
Reclamante: AUXILIO AGENCIAMENTO DE RECURSOS HUMANOS SERVICOS 
LTDA 
Advogado(a): ANTÔNIO REUZIMAR FERREIRA DE ALENCAR J ÚNIOR 
Reclamado: IDA NELSON BATALHA DA SILVA  
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o patrono do reclamante notiifcad o para, 
tomar ciência do despacho abaixo:  DESPACHO                         
(09016/2011) *090162011*                                                   
Em face da informação prestada pela EBCT às fls. 8,  na qual 
consta o que o endereço do reclamado é desconhecido , 
notifique-se o reclamante para, no prazo de cinco d ias 
informar o novo endereço do reclamado, sob as penas  do art. 
852-B, § 1º da CLT.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 3-2859/2011  
Processo   : 02159-2011-003-11-00-9 
Reclamante: ANDERSON RAFAEL GONZAGA PIRES  
Advogado(a): DJANE OLIVEIRA MARINHO  
Reclamado: CONSTRUTORA TUPANA LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o patrono do reclamante notificad o para, 
tomar ciência do despacho abaixo: DESPACHO                         
(09022/2011) *090222011*                                                   
Em face da informação prestada pela EBCT às fls. 22 , na qual 
consta que o reclamado mudou-se, notifique-se o rec lamante 
para, no prazo de cinco dias informar o novo endere ço do 
reclamado, sob as penas do art. 852-B, § 1º da CLT.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 3-2860/2011  
Processo   : 02148-2011-003-11-00-9 
Reclamante: JOAO COELHO DA SILVA JUNIOR  
Advogado(a): UIRATAN DE OLIVEIRA  
Reclamado: ALEXANDRE DE SOUZA (ZE DA MERENDA)  
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Advogado(a):  
Assunto    : Fica o patrono do reclamante notiifcad o para, 
tomar ciência do despacho abaixo: DESPACHO                         
(09017/2011) *090172011*                                                   
Em face da informação prestada pela EBCT às fls. 10 , na qual 
consta como ausente o reclamado , notifique-se o re clamante 
para, no prazo de cinco dias informar o novo endere ço do 
reclamado, sob as penas do art. 852-B, § 1º da CLT.                           
 

5ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE MANAUSE MANAUSE MANAUSE MANAUS 

 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000  
RESENHA   No 5-1845/2011  
Processo   : 01012-2011-005-11-00-4 
Reclamante: OSVALDO SOUZA DA SILVA  
Advogado(a): MARCOS DOS SANTOS BELTRÃO  
Reclamado: JOAO FURTADO SAMPAIO- ME (GELO SECO REFR IGERACAO) 
Advogado(a):  
Assunto    : Ficam os Doutores Marcos dos Santos Be ltrão 
OAB/AM 7295 (patrono do reclamante) e Ademar Lins V itorio 
Filho OAB/AM 5269 (patrono do reclamado) cientes de  que houve 
entrega de laudo pericial, podendo se manifestar no  prazo 
comum de 10 dias.  
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000  
RESENHA   No 5-1846/2011  
Processo   : 00182-2011-005-11-00-1 
Reclamante: KLEBER NASCIMENTO DA SILVA  
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS  
Reclamado: CHIBATAO NAVEGACAO E COMERCIO LTDA  
Advogado(a):  
Assunto    : Ficam os Doutores Rodrigo Waughan de L emos OAB/AM 
3967 (patrono do reclamante) e Gizah de Campos Lima  OAB/AM 
7336 (patrono do reclamado) cientes de que o perito  judicial 
entregou o laudo pericial, podendo se manifestar no  prazo 
comum de 10 dias.  
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000  
RESENHA   No 5-1847/2011  
Processo   : 01092-2011-005-11-00-8 
Reclamante: RAIMUNDO JOSE DOS SANTOS  
Advogado(a): MOACIR LUCACHINSKI  
Reclamado: EUCATUR-EMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRANSPORTES E 
TURISMO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Ficam os Doutores Moacir Lucachinski O AB/AM 7143 
(patrono do reclamante) e Diogo Cezar dos Santos Fe user OAB/AM 
A-749 (patrono do reclamado) cientes de que o perit o judicial 
entregou o laudo pericial, podendo se manifestar no  prazo 
comum de 10 dias.  
 

6ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE MANAUSE MANAUSE MANAUSE MANAUS 

 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100  
RESENHA (RECLAMADO)   No 6-2246/2011  
Processo   : 00853-2011-006-11-00-0 
Reclamante: MANOEL GESSINALDO DA CRUZ LOPES  
Advogado(a): IZABEL CRISTINA DA SILVA OLIVEIRA  
Reclamado: AMAZONCRETO CONSTRUCOES COM DE MAT DE CONST E INSTA 
ELETRICAS LTDA-ME 
Advogado(a): FELIPE ALVES DE CARVALHO CHAVES  
Assunto    : Fica notificada a parte, através de se u patrono, 
para tomar ciência do despacho de fl. 39 exarado pe lo Juiz Dr. 
Adilson Maciel Dantas, para que comprove, no prazo de 05 
(cinco) dias, o pagamento da 3ª parcela do acordo j udicial, 
com vencimento ocorrido em 10/10/2011.  
 

7ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE MANAUSE MANAUSE MANAUSE MANAUS 

 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
EDITAL DE PRAÇA   No 7-509/2011  
Processo   : 00722-2009-007-11-00-5 
Reclamante: ARCIONES JOSE COSTA CARNEIRO  
Reclamado: TECNOCARGO TRANSPORTE DA AMAZONIA LTDA 
O(a) doutor(a) EDNA MARIA FERNANDES BARBOSA, JUIZ(A ) FEDERAL 
DO TRABALHO da 7ª VARA DO TRABALHO de MANAUS.  
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, virem ou dele noticia 
tiverem que, no dia 13/01/2012, às 10:20 hs., na(o)   
localizado no(a)  , será levado a público o pregão de venda e 
arrematação a quem oferecer o maior lance o(s) Bem( ns) 
penhorado(s) nos autos supracitados, bem(ns) este(s ) que 
segue(m) abaixo relacionado(s):  
Descrição: 01 (um) Lote de terras sob o número 2.45 /3B, 
situado na Rua Javari, nº. 1.450, Distrito Industra il Castelo 
Branco, zona urbana da 4ª serventia imobiliária des ta cidade, 
com uma area de 12.800m2, abrangida por um perímetr o de 
480,00mls, com os seguintes limites e confrontações  ao Norte 
com terras da SUFRAMA, destinada a area verde.  
Localização do Bem: END.IND.NO MANDADO  
Valor: 1.012.000,00  
Cinco minutos após o horário acima, em não havendo licitante 
na Audiência de Praça, esta autorizado o Sr. Leiloe iro Público 
a proceder ao Leilão do(s) referido(s) bem(ns) pela  melhor 
oferta, podendo o pagamento ser parcelado, mediante  proposta 
pelo interessado, nos termos do Provimento CR-No. 0 2/2002. 
Quem pretender arrematar dito(s) bem(ns), deverá co mparecer no 
dia, hora e local acima mencionados, ficando ciente  de que 
devera garantir o lance com o sinal de 20% (Vinte p or cento) 
de seu valor. E para que chegue ao conhecimento dos  
interessados, é passado o presente EDITAL, que será  publicado 
no Diário Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Reg ião e 
afixado no lugar de costume, na sede desta Vara Tra balhista, 
ficando desde já o(as) executado(as) ciente da real ização da 

referida Praça em caso de não recebimento ou devolu ção da 
notificação por via postal.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 25 d e novembro 
de 2011. Eu, ________________________, VALDECIMAR B RITO 
MACIEL, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
EDNA MARIA FERNANDES BARBOSA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 7-510/2011  
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS  
Processo   : 02213-2011-007-11-00-1 
Reclamante: WALDIR CALDAS JUNIOR  
Advogado(a): ILCA DE FATIMA OLIVEIRA DE ALENCAR SIL VA  AM967  
Reclamado: CEMAZ INDÚSTRIA ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA S .A.  
Data da próxima audiência: 25/01/2012 às 08h10  
O(a) doutor(a) EDNA MARIA FERNANDES BARBOSA, JUIZ(A ) FEDERAL 
DO TRABALHO da 7ª VARA DO TRABALHO de MANAUS.  
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) CEMAZ 
INDÚSTRIA ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA S.A., RECLAMADO no s autos do 
processo supra, que se encontra em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência da seguinte determinação: fica(m ) 
notificado(s) o(s) reclamado(s) acima mencionado(s)  a fim de 
comparecer(em) a audiencia a ser realizada nesta Va ra 
Trabalhista, no dia, hora e local acima informados,  para 
audiencia inaugural. Nessa audiencia V. Sa. devera oferecer as 
provas que julgar necessarias, constantes de docume ntos e/ou 
testemunhas. O nao comparecimento de V. Sa. a refer ida 
audiencia, importara o julgamento da questao a sua revelia e 
na aplicacao da pena de confissao quanto a materia de fato.  
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s)  e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 28 d e novembro 
de 2011. Eu, ________________________, VALDECIMAR B RITO 
MACIEL, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
EDNA MARIA FERNANDES BARBOSA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE   No 7-5443/2011  
Processo   : 02150-2011-007-11-00-3 
Reclamante: PAULO DOS SANTOS ALVES  
Advogado(a): ALDACY REGIS DE SOUSA MACEDO  
Reclamado: SOLTUR - TRANSPORTES URBANOS LTDA  
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
PAULO DOS SANTOS ALVES 
Endereço: RUA GUANABARA, Nº 27   FONES: 3658-4914 /  9122-5302  
LIRIO DO VALE I   CEP:69000000  
MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h00min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMADO   No 7-5447/2011  
Processo   : 02150-2011-007-11-00-3 
Reclamante: PAULO DOS SANTOS ALVES  
Advogado(a): ALDACY REGIS DE SOUSA MACEDO  
Reclamado: VIACAO MANAUENSE LTDA  
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
VIACAO MANAUENSE LTDA 
Endereço: RUA CAUCAIA, N/150  
REDENÇÃO   CEP:69047690  
MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h00min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMADO   No 7-5448/2011  
Processo   : 02150-2011-007-11-00-3 
Reclamante: PAULO DOS SANTOS ALVES  
Advogado(a): ALDACY REGIS DE SOUSA MACEDO  
Reclamado: SOLTUR - TRANSPORTES URBANOS LTDA  
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
SOLTUR - TRANSPORTES URBANOS LTDA 
Endereço: RUA CAUCAIA, Nº 50  
REDENCAO   CEP:69047690  
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MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h00min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMADO   No 7-5449/2011  
Processo   : 02150-2011-007-11-00-3 
Reclamante: PAULO DOS SANTOS ALVES  
Advogado(a): ALDACY REGIS DE SOUSA MACEDO  
Reclamado: TRANSMANAUS - TRANSPORTES URBANOS MANAUS - SPE LTDA 
(RESPONSAVEL SUBSIDIARIAMENTE) 
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
TRANSMANAUS - TRANSPORTES URBANOS MANAUS - SPE LTDA 
(RESPONSAVEL SUBSIDIARIAMENTE) 
Endereço: RUA  PARA, Nº 369  
NOSSA SENHORA DAS GRACAS   CEP:69053070  
MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h00min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE   No 7-5450/2011  
Processo   : 02151-2011-007-11-00-8 
Reclamante: RAIMUNDO CORREIA DOS SANTOS  
Advogado(a): MARIA CLAUDIA SOUSA DA SILVA  AM5528  
Reclamado: A SOUSA DA SILVA  
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
RAIMUNDO CORREIA DOS SANTOS 
Endereço: AV- LONDRES Nº 955  
SAO JOSE II   CEP:69000000  
MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h10min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMADO   No 7-5451/2011  
Processo   : 02151-2011-007-11-00-8 
Reclamante: RAIMUNDO CORREIA DOS SANTOS  
Advogado(a): MARIA CLAUDIA SOUSA DA SILVA  AM5528  
Reclamado: CONSTRUTORA ALIANCA LTDA  
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
CONSTRUTORA ALIANCA LTDA 
Endereço: RUA MACEIO, 711  
NOSSA SENHORA DAS GRACAS   CEP:69000000  
MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h10min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE   No 7-5452/2011  
Processo   : 01996-2011-007-11-00-6 
Reclamante: CLEUCIANE BATISTA LIMA  
Advogado(a): MARIA DO SOCORRO DA SILVA GUIMARAES                                               
AM3676 
Reclamado: ADALZIRA SOCORRO MARCIAO SOUZA 
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
CLEUCIANE BATISTA LIMA  
Endereço: RUA ATLETICO PARANAENSE, 626  
CIDADE DE DEUS   CEP:69099305  

MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h17min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE   No 7-5453/2011  
Processo   : 02152-2011-007-11-00-2 
Reclamante: EDNA KATIA MUNHOZ APARICIO  
Advogado(a): IZABEL  CRISTINA CIPRIANO DE ANDRADE  
Reclamado: EUCATUR - EMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRAN SPORTE E 
TURISMO LTDA 
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
EDNA KATIA MUNHOZ APARICIO 
Endereço: RUA SAO FRANCISCO, Nº 162, LOTEAMENTO CEN TENARIO 
FLORES   CEP:69000000  
MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h20min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMADO   No 7-5454/2011  
Processo   : 02152-2011-007-11-00-2 
Reclamante: EDNA KATIA MUNHOZ APARICIO  
Advogado(a): IZABEL  CRISTINA CIPRIANO DE ANDRADE  
Reclamado: EUCATUR - EMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRAN SPORTE E 
TURISMO LTDA 
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
EUCATUR - EMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRANSPORTE E TURISMO LTDA 
Endereço: RUA CAMAPUÃ, Nº 921   CONJUNTO CANARANAS  
CIDADE NOVA   CEP:69097013  
MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h20min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMADO   No 7-5456/2011  
Processo   : 02152-2011-007-11-00-2 
Reclamante: EDNA KATIA MUNHOZ APARICIO  
Advogado(a): IZABEL  CRISTINA CIPRIANO DE ANDRADE  
Reclamado: TRANSMANAUS - TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE 
DE PROPOSITO ESPECIFICO LTDA 
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
TRANSMANAUS - TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE 
PROPOSITO ESPECIFICO LTDA 
Endereço: AV. CAMAPUA, Nº 921  
CIDADE NOVA II   CEP:69097013  
MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h20min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE   No 7-5458/2011  
Processo   : 01924-2011-007-11-00-9 
Reclamante: FRANCISCO VICENTE DE SOUSA NETO  
Advogado(a): JEAN CARLO NAVARRO CORREA  AM5114  
Reclamado: COOPTAF COOPERATIVA DE TRANSPORTE ALTERNATIVO 
COLETIVO. 
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
FRANCISCO VICENTE DE SOUSA NETO 
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Endereço: RUA LACONINA, N. 230  
NOVA CIDADE   CEP:69000000  
MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h25min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMADO   No 7-5463/2011  
Processo   : 02153-2011-007-11-00-7 
Reclamante: OZIAS REIS ALEIXO  
Advogado(a): IZABEL  CRISTINA CIPRIANO DE ANDRADE  
Reclamado: HONDA COMPONENTES DA AMAZONIA LTDA 
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
HONDA COMPONENTES DA AMAZONIA LTDA 
Endereço: RUA JAVARI, S/N  
DISTRITO INDUSTRIAL   CEP:69075110  
MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h30min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMADO   No 7-5464/2011  
Processo   : 02153-2011-007-11-00-7 
Reclamante: OZIAS REIS ALEIXO  
Advogado(a): IZABEL  CRISTINA CIPRIANO DE ANDRADE  
Reclamado: LSL TRANSPORTES LTDA - AM  
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
LSL TRANSPORTES LTDA - AM  
Endereço: RUA JURUA, N. 160  
DISTRITO INDUSTRIAL   CEP:69075120  
MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h30min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE   No 7-5466/2011  
Processo   : 02192-2011-007-11-00-4 
Reclamante: ISAEL MODESTO DA COSTA  
Advogado(a): ANTONIO CARLOS DA SILVA SANTOS  
Reclamado: HORTIFRUT OSCAR FUTOSHI NAGOOKA 
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
ISAEL MODESTO DA COSTA 
Endereço: RUA CACHOEIRA DE SAO GABRIEL 1231  
CIDADE NOVA   CEP:69054718  
MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h40min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMADO   No 7-5471/2011  
Processo   : 02192-2011-007-11-00-4 
Reclamante: ISAEL MODESTO DA COSTA  
Advogado(a): ANTONIO CARLOS DA SILVA SANTOS  
Reclamado: HORTIFRUT OSCAR FUTOSHI NAGOOKA 
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
HORTIFRUT OSCAR FUTOSHI NAGOOKA 
Endereço: RUA CACHOEIRA DE SAO GABRIEL 1231  
CIDADE NOVA   CEP:69054718  
MANAUS - AM 

 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h40min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE   No 7-5472/2011  
Processo   : 02193-2011-007-11-00-9 
Reclamante: DARLISON DE SOUZA ANDRADE  
Reclamado: BRASIL & MOVIMENTOS S/A(SUNDOWN)  
 
DATA DA AUDIÊNCIA:  
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O  
  
DARLISON DE SOUZA ANDRADE 
Endereço: RUA 11, NR. 43/B   91245619  
ALVORADA I   CEP:69000000  
MANAUS - AM 
 
Tomar ciência que em razão da suspensão do atendime nto ao 
público bem como das audiências por parte deste Tri bunal, no 
período de 05 a 09/12/2011, a audiência marcada par a o dia 
6/12/2011, foi redesignada para o dia 17/1/2012, às  8h50min.  
 
Emitida em 25/11/2011.  
 
FRANCISCO WANDEMBERG MARTINS PINTO 
SECRETARIO(A) DE AUDIÊNCIA  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECLAMANTE)   No 7-2587/2011  
Processo   : 02150-2011-007-11-00-3 
Reclamante: PAULO DOS SANTOS ALVES  
Advogado(a): ALDACY REGIS DE SOUSA MACEDO  
Reclamado: SOLTUR - TRANSPORTES URBANOS LTDA  
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência que em razão da suspensã o do 
atendimento ao público bem como das audiências por parte deste 
Tribunal, no período de 05 a 09/12/2011, a audiênci a marcada 
para o dia 6/12/2011, foi redesignada para o dia 17 /1/2012, às 
8h00min.  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECLAMANTE)   No 7-2589/2011  
Processo   : 02151-2011-007-11-00-8 
Reclamante: RAIMUNDO CORREIA DOS SANTOS  
Advogado(a): MARIA CLAUDIA SOUSA DA SILVA  
Reclamado: A SOUSA DA SILVA  
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência que em razão da suspensã o do 
atendimento ao público bem como das audiências por parte deste 
Tribunal, no período de 05 a 09/12/2011, a audiênci a marcada 
para o dia 6/12/2011, foi redesignada para o dia 17 /1/2012, às 
8h10min.  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECLAMANTE)   No 7-2590/2011  
Processo   : 01996-2011-007-11-00-6 
Reclamante: CLEUCIANE BATISTA LIMA  
Advogado(a): MARIA DO SOCORRO DA SILVA GUIMARAES  
Reclamado: ADALZIRA SOCORRO MARCIAO SOUZA 
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência que em razão da suspensã o do 
atendimento ao público bem como das audiências por parte deste 
Tribunal, no período de 05 a 09/12/2011, a audiênci a marcada 
para o dia 6/12/2011, foi redesignada para o dia 17 /1/2012, às 
8h17min.  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECLAMANTE)   No 7-2592/2011  
Processo   : 02152-2011-007-11-00-2 
Reclamante: EDNA KATIA MUNHOZ APARICIO  
Advogado(a): IZABEL  CRISTINA CIPRIANO DE ANDRADE  
Reclamado: EUCATUR - EMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRAN SPORTE E 
TURISMO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência que em razão da suspensã o do 
atendimento ao público bem como das audiências por parte deste 
Tribunal, no período de 05 a 09/12/2011, a audiênci a marcada 
para o dia 6/12/2011, foi redesignada para o dia 17 /1/2012, às 
8h20min.  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECLAMANTE)   No 7-2593/2011  
Processo   : 01924-2011-007-11-00-9 
Reclamante: FRANCISCO VICENTE DE SOUSA NETO  
Advogado(a): JEAN CARLO NAVARRO CORREA  
Reclamado: COOPTAF COOPERATIVA DE TRANSPORTE ALTERNATIVO 
COLETIVO. 
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência que em razão da suspensã o do 
atendimento ao público bem como das audiências por parte deste 
Tribunal, no período de 05 a 09/12/2011, a audiênci a marcada 
para o dia 6/12/2011, foi redesignada para o dia 17 /1/2012, às 
8h25min.  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
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RESENHA (RECLAMANTE)   No 7-2596/2011  
Processo   : 02153-2011-007-11-00-7 
Reclamante: OZIAS REIS ALEIXO  
Advogado(a): IZABEL  CRISTINA CIPRIANO DE ANDRADE  
Reclamado: LSL TRANSPORTES LTDA - AM  
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência que em razão da suspensã o do 
atendimento ao público bem como das audiências por parte deste 
Tribunal, no período de 05 a 09/12/2011, a audiênci a marcada 
para o dia 6/12/2011, foi redesignada para o dia 17 /1/2012, às 
8h30min.  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECLAMANTE)   No 7-2598/2011  
Processo   : 02192-2011-007-11-00-4 
Reclamante: ISAEL MODESTO DA COSTA  
Advogado(a): ANTONIO CARLOS DA SILVA SANTOS  
Reclamado: HORTIFRUT OSCAR FUTOSHI NAGOOKA 
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência que em razão da suspensã o do 
atendimento ao público bem como das audiências por parte deste 
Tribunal, no período de 05 a 09/12/2011, a audiênci a marcada 
para o dia 6/12/2011, foi redesignada para o dia 17 /1/2012, às 
8h40min.  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECLAMANTE)   No 7-2600/2011  
Processo   : 02196-2011-007-11-00-2 
Reclamante: LEANDRO GURGEL ROMCY 
Advogado(a): EDUARDO TEIXEIRA CAVALCANTE  
Reclamado: SILVEIRA SORVETES LTDA  
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência que em razão da suspensã o do 
atendimento ao público bem como das audiências por parte deste 
Tribunal, no período de 05 a 09/12/2011, a audiênci a marcada 
para o dia 6/12/2011, foi redesignada para o dia 17 /1/2012, às 
9h00min.  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 7-2603/2011  
Processo   : 00897-2011-007-11-00-7 
Reclamante: DOROTEA MORAIS DE ALMEIDA  
Advogado(a):  
Reclamado: FLEX-IMP EXP IND E COM DE MAQ E MOTORES LTDA 
Advogado(a): MARCIO LUIZ SORDI  
Assunto    : Fica o patrono da reclamada acima noti ficado para 
comparecer na Secretaria desta Vara, no prazo de 5 (cinco) 
dias, a fim de sanar vício de representação, bem co mo 
contrarrazoar recurso ordinário interposto pela rec lamante às 
fls. 208/215 dos autos, no prazo legal.  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 7-2604/2011  
Processo   : 00874-2011-007-11-00-2 
Reclamante: KEITE LOPES DA SILVA E SILVA  
Advogado(a): EUGENIO FIGUEIREDO PINTO ANDRADE  
Reclamado: TIM CELULAR S/A  
Advogado(a): CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO  
Assunto    : Ficam os patronos das partes acima not ificados do 
teor do despacho de fls. 214/215, conforme abaixo:D ESPACHO                         
Vistos etc.                         Este Juízo dete rminou a 
oitiva de duas testemunhas tanto pelo rito do proce sso quanto 
ao fato de que a reclamada não obstou a vinda das r eferidas 
testemunhas em outra reclamatória que tramita peran te esta MM. 
Vara do Trabalho.                       Assim sendo , norteando 
o processo à luz dos Princípios da Economia e Celer idade 
Processuais, registrando ainda que a determinação n ão 
configura qualquer prejuízo ou cerceio no direito d e defesa da 
empresa, tando assim que as testemunhas arroladas e xercem a 
função de auditoras e têm a rotina de viajar para e xecutar 
suas atribuições, devendo, no entanto, ser ouvidada s perante 
este MM. Juízo.                       Desta forma, mantenho a 
decisão de fls. 191.                       Dê-se ci ência à 
reclamada.                       Cumpra-se, solicit ando-se a 
devolução das Cartas Precatórias Inquiritórias dist ribuídas 
aos Juízos das Varas de Recife e São Paulo, conform e 
certificado nos autos. MANAUS, 23 de novembro de 20 11.EDNA 
MARIA FERNANDES BARBOSAJUIZ(A) TITULAR DA 7ª VARA D O TRABALHO 
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 7-2605/2011  
Processo   : 02132-2011-007-11-00-1 
Reclamante: VONEY OLIVEIRA PEREIRA  
Advogado(a):  
Reclamado: GRAN SAPORE BR BRASIL S/A  
Advogado(a): CARLOS DANIEL RANGEL BARRETO SEGUNDO  
Assunto    : Fica o patrono da reclamada acima noti ficado que 
o prazo para depósito dos honorários periciais, qua l seja, dia 
5/12/2011.  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 7-2606/2011  
Processo   : 01333-2011-007-11-00-1 
Reclamante: FRANCISCO FLAVIO DE ABREU MORAIS  
Advogado(a): ADEMARIO DO ROSARIO AZEVEDO  
Reclamado: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRA FOS 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o patrono do reclamante acima not ificado da 
Sentença de Embargos de Declaração proferida às fls . 209/210 
conforme decisão abaixo, bem como ratificar os term os do 
Recurso Ordinário juntados aos autos às fls. 212/22 1.III - 
CONCLUSÃOPor estes Fundamentos e o mais que dos aut os consta, 
CONHEÇO dos Embargos de Declaração apresentados pel a reclamada 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS para, s anando a 
contradição apontada, DAR-LHES PROVIMENTO no sentid o de fazer 
constar da fundamentação e dispositivo da sentença a 
incidência de juros de mora sobre o montante da con denação na 

forma do art. 1°-F, da Lei n° 9.494/97, introduzido  pela 
Medida Provisória n° 2.180-35, de 24.8.2001. Mantid os os 
demais termos da decisão. Tudo conforme Fundamentaç ão. DÊ-SE 
CIÊNCIA ÀS PARTES. E, para constar, foi lavrado o p resente 
termo.EDNA MARIA FERNANDES BARBOSA       Juíza do T rabalho 
Titular da 7ª Vara do Trabalho de Manaus  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 7-2607/2011  
Processo   : 01333-2011-007-11-00-1 
Reclamante: FRANCISCO FLAVIO DE ABREU MORAIS  
Advogado(a):  
Reclamado: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRA FOS 
Advogado(a): ANDRE LUIZ DAMASCENO DE ARAUJO  
Assunto    : Fica o patrono da reclamada acima noti ficado da 
Sentença de Embargos de Declaração proferida às fls . 212/221, 
conforme decisão abaixo: III - CONCLUSÃOPor estes F undamentos 
e o mais que dos autos consta, CONHEÇO dos Embargos  de 
Declaração apresentados pela reclamada EMPRESA BRAS ILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS para, sanando a contradição a pontada, 
DAR-LHES PROVIMENTO no sentido de fazer constar da 
fundamentação e dispositivo da sentença a incidênci a de juros 
de mora sobre o montante da condenação na forma do art. 1°-F, 
da Lei n° 9.494/97, introduzido pela Medida Provisó ria n° 
2.180-35, de 24.8.2001. Mantidos os demais termos d a decisão. 
Tudo conforme Fundamentação. DÊ-SE CIÊNCIA ÀS PARTE S. E, para 
constar, foi lavrado o presente termo.EDNA MARIA FE RNANDES 
BARBOSA       Juíza do Trabalho Titular da 7ª Vara do Trabalho 
de Manaus  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 7-2608/2011  
Processo   : 02012-2011-007-11-00-4 
Reclamante: LEURRY TIMOTEO MARTINS DA SILVA  
Advogado(a):  
Reclamado: SERVI-SAN LTDA.  
Advogado(a): MARIA DO SOCORRO DANTAS DE GÓES LYRA  
Assunto    : Fica a patrona da reclamada acima noti ficada a 
comparecer na Secretaria desta Vara, no prazo legal , a fim de 
contrarrazoar recurso ordinário interposto pelo rec lamante às 
fls. 80/83 dos autos.  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 7-2609/2011  
Processo   : 01535-2011-007-11-00-3 
Reclamante: VANESSA DE SOUZA PAIVA  
Advogado(a): IGSON DE OLIVEIRA ANDRADE  
Reclamado: RYMO IMAGEM E PRODUTOS GRAFICOS DA AMAZONIA 
LTDA(RYMO DA AMZONIA) 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o patrono da reclamante acima not ificado a 
comparecer na Secretaria desta Vara, no prazo legal , a fim de 
contrarrazoar recurso ordinário interposto pela rec lamada às 
fls. 196/205 dos autos.  
 

9ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE MANAUSE MANAUSE MANAUSE MANAUS 

 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000  
RESENHA   No 9-2108/2011  
Processo   : 02294-2011-009-11-00-2 
Reclamante: SINDICATO NACIONAL DAS COOPERATIVAS DE SERVICOS 
MEDICOS-SINCOOMED 
Advogado(a): DANIEL DE LUCCA E CASTRO e PATRICIA G.  MOREIRA 
SIMONELLI 
Reclamado: SINDICATO E ORGANIZACAO DAS COOPERATIVAS  
BRASILEIRAS NO ESTADO DO AMAZONAS-OCB/AM 
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência do despacho que indeferi u o pedido 
de antecipação dos efeitos da tutela.  
 

10ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE MANAUSE MANAUSE MANAUSE MANAUS 

 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2209/2011  
Processo   : 00625-2008-010-11-00-4 
Exequente: SANDRA MARIA CASTRO BARBOSA  
Advogado(a):  
Executado: IGB ELETRONICA S.A  
Advogado(a): NATASJA DESCHOOLMEESTER  
Assunto    : Fica a reclamada por meio de seu patro na, 
notificada a comparecer perante este Juizo em audiê ncia 
designada para o dia 1º.12.2011, a fim de esclareci mentos 
quanto ao cumpirmento da obrigação de fazer e defin ir questões 
relacionada à multa imposta nos autos do processo e m epígrafe.  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA (RECLAMADO)   No 10-2210/2011  
Processo   : 02194-2009-010-11-00-1 
Reclamante: ISAAC DIAS DE QUEIROZ  
Advogado(a):  
Reclamado: BRASIL NORTE BEBIDAS LTDA  
Advogado(a): NADIA MARCELLE SOUSA PIMENTEL AGUIAR  
Assunto    : Fica reclamada por meio de seu patrona  notificada 
para, no prazo legal, querendo, apresentar contrarr ões ao 
recurso ordinário interposto pelo reclamante, anexa do à 
tramitação processual (consultar APT).  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2211/2011  
Processo   : 01130-2009-010-11-00-3 
Reclamante: MARILIA CAMPOS DE SOUZA  
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Advogado(a): JAIRO BARROSO DE SANTANA  
Reclamado: SIEMENS ELETRONICA LTDA  
Advogado(a): BAIRON ANTONIO DO NASCIMENTO JUNIOR  
Assunto    : Ficam as partes por meio de seus patro nos 
notificadas do despacho exarado em 25.11.2011, cujo  teor segue 
abaixo:DESPACHOI. Defiro o pedido do expert, design ando-se o 
dia 27.1.2012 às 10 horas, na sede da reclamada, pa ra a 
realização da perícia;II. Dê-se ciência às partes;I II. Entrega 
do laudo até o dia 17.2.2012;IV. Dê-se ciência às p artes e ao 
perito;Manaus, 25.11.2011a) Eduardo Melo de Mesquit aJuiz 
Titular da 10ª VT de Manaus  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2212/2011  
Processo   : 00791-2011-010-11-00-6 
Exequente: ARISTOTELIS SANTOS TANAKA  
Advogado(a):  
Executado: CONSTRUTORA CAPITAL S/A  
Advogado(a): ARAMANDO CLÁUDIO DIAS DOS SANTOS JÚNIO R 
Assunto    : Fica a reclamada-executada por intermé dio de seu 
patrono notificada para, no prazo legal, manifestar -se acerca 
da penhora on line, no valor de R$2.284,57.  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2213/2011  
Processo   : 02123-2010-010-11-00-2 
Reclamante: NILCEA TEIXEIRA CAMPOS  
Advogado(a):  
Reclamado: VIACAO PARINTINS TRANSPORTE E TURISMO LT DA 
Advogado(a): NATASJA DESCHOOLMEESTER  
Assunto    : Fica a reclamada notificada por interm édio de seu 
Patrono para, no prazo de 48h, pagar o valor de liq uidado 
(4.796,71), sob pena da aplicação da multa de 10%, e execução 
de ofício.  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2214/2011  
Processo   : 01008-2008-010-11-00-6 
Reclamante: RUTINALDO MARINHO DE OLIVEIRA FILHO  
Advogado(a): IGSON DE OLIVEIRA ANDRADE  
Reclamado: SERVICE BRASIL SERVIÇOS GERAIS LTDA.  
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o reclamante notificado por intem édio de seu 
Patrono para apresentar, no prazo de 10 dias, as pl anilhas 
detalhadas de cálculos com as suas atualizações mês  a mês e os 
respectivos índices, em obediência estrita à decisã o 
transitada em julgado, sob pena de preclusão, bem c omo os 
cálculos previdenciários e fiscais, incidentes da L ei. A 
homologação ficará condicionada a observância do qu e aqui se 
determina, não podendo os cálculos apresentar valor es sem a 
respectiva demonstração e conseqüente utilização do  índice de 
atualização.  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2215/2011  
Processo   : 01346-2009-010-11-00-9 
Reclamante: ISABELLE DOS SANTOS FERREIRA (MENOR) MA RGARETE 
CASSIANO DOS SANTOS (MAE) 
Advogado(a):  
Reclamado: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS  
Advogado(a): PEDRO LUCAS LINDOSO  
Assunto    : Fica a reclamada por intermédio de seu  patrono 
notificada do despacho exarado em 28.11.2011, cujo teor segue 
abaixo:DESPACHOI. Considerando a data da publcação da resenha 
de fls. 143 em18.11.2011, restitua-se à reclamada o  prazo até 
o dia 9.12.2011 para manifestação acerca do laudo p ericial de 
fls. 135/141;II. Dê-se ciência;Manaus, 28.11.2011a)  Eduardo 
Melo de MesquitaJuiz Titular da 10ª VT de Manaus  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2216/2011  
Processo   : 00929-2011-010-11-00-7 
Reclamante: OLINTHO GUIMARAES COELHO  
Advogado(a):  
Reclamado: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA FOS - EBCT  
Advogado(a): MARIA CHRISTINE VERAS DE OLIVEIRA  
Assunto    : Fica a reclamada notificada por interm édio de sua 
Patrona para, querendo, no prazo legal, apresentar 
contrarrazões ao Recurso Ordinário interposto pelo reclamante, 
digitalizado e anexado à tramitação processual (con sultar 
APT).  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2217/2011  
Processo   : 11257-2007-010-11-00-9 
Reclamante: ESPOLIO DE CRISTOVAM HERMIDAS DE OLIVEI RA DE 
OMENA, REO. KATHLEN CRISTINNE GONÇALVES DIB  
Advogado(a): ANTONIO VIDAL DE LIMA  
Reclamado: NOKIA DO BRASIL  TECNOLOGIA  LTDA  
Advogado(a): PRISCILA ROSAS DUARTE  
Assunto    : Ficam as partes notificadas por interm édio de 
seus Patronos, para tomarem ciência da Sentença de Embargos à 
Execução, prolatada em 16/11/2011, anexada à tramit ação 
processual (consultar APT).  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2218/2011  
Processo   : 01788-2010-010-11-00-9 
Reclamante: AMANDA CRISTINA SOUZA SANTOS  
Advogado(a):  
Reclamado: SB COMERCIO LTDA  
Advogado(a): MARCIO LUIZ SORDI  
Assunto    : Fica a reclamada por intermédio de seu  patrono 
notificada para, no prazo de 48 horas, pagar a quan tia de 
R$34.843,27 (trinta e quatro mil, oitocentos e quar enta e três 

reais e vinte e sete centavos), ou seja, a diferenç a entre o 
crédito bruto do reclamante e o depósito recursal a tualizado à 
fl. 297, já considerado constrito, sob pena de inci dência op 
legis de multade 105 sobre o montante que não for p ago, 
conforme artigo 475-J do CPC.  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2219/2011  
Processo   : 00907-2011-010-11-00-7 
Reclamante: WILLIANS SILVA DE OLIVEIRA  
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS  
Reclamado: EUCATUR-EMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRANSPORTES E 
TURISMO LTDA 
Advogado(a): EURICO FERNANDES ALVES JUNIOR  
Assunto    : Ficam as partes notificadas por interm édio de 
seus Patronos, para tomarem ciência da Sentença de Embargos de 
Declaração, prolatada em 21/11/2011 às 9h5min, anex ada à 
tramitação processual (consultar APT).  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2220/2011  
Processo   : 00907-2011-010-11-00-7 
Reclamante: WILLIANS SILVA DE OLIVEIRA  
Advogado(a):  
Reclamado: TRANSMANAUS TRANSPORTE URBANO MANAUS SPE LTDA 
FILIAL 4  
Advogado(a): HIRLEY VERÇOSA DOS SANTOS  
Assunto    : Fica a litisconsorte notificada por in termédio de 
sua Patrona, para tomar ciência da Sentença de Emba rgos de 
Declaração, prolatada em 21/11/2011 às 9h5min, anex ada à 
tramitação processual (consultar APT).  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2221/2011  
Processo   : 01442-2009-010-11-00-7 
Reclamante: MIRIAN SOUZA PANTOJA  
Advogado(a):  
Reclamado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., SUCESSOR POR 
INCORPORAÇÃO DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO SA BANESPA 
Advogado(a): PAULO AUGUSTO GRECO  
Assunto    : Fica o reclamado notificado por interm édio de seu 
Patrono para, querendo, no prazo legal, se manifest ar acerca 
dos Embargos de Declaração, opostos pela reclamante , 
digitalizado e anexado à tramitação processual (con sultar 
APT).  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2222/2011  
Processo   : 01442-2009-010-11-00-7 
Reclamante: MIRIAN SOUZA PANTOJA  
Advogado(a): NIVEA MARIA MONTENEGRO DA COSTA OLIVEI RA 
Reclamado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., SUCESSOR POR 
INCORPORAÇÃO DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO SA BANESPA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica a reclamante notificada por inter médio de 
sua Patrona para, querendo, no prazo legal, se mani festar 
acerca dos Embargos de Declaração, opostos pelo rec lamado, 
digitalizado e anexado à tramitação processual (con sultar 
APT).  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2223/2011  
Processo   : 00710-2011-010-11-00-8 
Reclamante: MARICELY DA SILVA BARBOSA  
Advogado(a):  
Reclamado: LOJAS AMERICANAS S/A  
Advogado(a): ANDREA CRISTINA DA COSTA LE SUEUR  
Assunto    : Fica a advogada, Sra. Andrea Cristina da Costa Le 
Sueur, notificada para tomar ciência do despacho de  fls. 107 
dos autos, conforme abaixo:Embora os documentos apr esentados 
pelos advogados em cópia possuam autenticidade, est e 
entendimento não se aplica ao instrumento do mandat o, à 
procuração, uma vez que somente após o credenciamen to do 
advogado nos autos do processo é que ele passará a dispor 
dessa prerrogativa. Nesse sentido, o art.38 do CPC preceitua a 
necessidade de procuração em cópia autenticada ou a ssinada 
pela parte, já tendo o STJ se manifestado quanto a questão: é 
regular o mandato ad judicia comprovado pela fotocó pia da 
procuração original devidamente autenticada (STJ - JSTJ 
51/287). Assim, não conheço da procuração de fl. 10 2/105 dos 
autos, em razão da irregularidade de representação da parte, 
uma vez que a procuração que outorga poderes à(o) a dvogado(a) 
subscritor(a) encontra-se em cópia inautêntica, log o, sem 
validade. Notifique-se o advogado subscritor, bem c omo a 
reclamante para depositar a CTPS no prazo de 5 dias .  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2224/2011  
Processo   : 01426-2009-010-11-00-4 
Exequente: FRANCISCO DE JESUS SILVA  
Advogado(a): ANDRÉA MAQUINÉ CRUZ  
Executado: MUNICIPIO DE MANAUS-SEMED-SECRETARIA MUN ICIPAL DE 
EDUCACAO 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o reclamante notificado por inter médio de 
sua Patrona, para tomar ciência da Sentença de Emba rgos à 
Execução, anexada à tramitação processual (consulta r APT).  
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 10-2225/2011  
Processo   : 02075-2009-010-11-00-9 
Exequente: MARIA DE NAZARE NASCIMENTO MONTEIRO  
Advogado(a): DELIAS TUPINAMBA VIEIRALVES  
Executado: J R COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA  
Advogado(a): ADRIANA LO PRESTI  MENDONCA COHEN  
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Assunto    : Ficam notificadas as partes, por inter médio de 
seus patronos, para comparecimento à audiência desi gnada para 
o dia 02/12/11, às 10h00, tendo em  vista o deferim ento ao 
pedido formulado pela reclamada para inclusão na pa uta da 
Semana de Conciliação.  
 

14ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE MANAUSE MANAUSE MANAUSE MANAUS 

 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 14-272/2011  
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS  
Processo   : 02281-2011-014-11-00-9 
Reclamante: EMERSON MAURICIO DA SILVA  
Advogado(a): MARLY GOMES CAPOTE  AM7067  
Reclamado: AMM MELO IMAGEM  
Data da próxima audiência: 01/03/2012 às 08h20  
O(a) doutor(a) PEDRO BARRETO FALCAO NETTO, JUIZ(A) FEDERAL DO 
TRABALHO da 14ª VARA DO TRABALHO de MANAUS.  
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) AMM 
MELO IMAGEM, RECLAMADO nos autos do processo supra,  que se 
encontra em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência da 
seguinte determinação: fica(m) notificado(s) o(s) r eclamado(s) 
acima mencionado(s) a fim de comparecer(em) a audie ncia a ser 
realizada nesta Vara Trabalhista, no dia, hora e lo cal acima 
informados, para audiencia inaugural. Nessa audienc ia V. Sa. 
devera oferecer as provas que julgar necessarias, c onstantes 
de documentos e/ou testemunhas. O nao compareciment o de V. Sa. 
a referida audiencia, importara o julgamento da que stao a sua 
revelia e na aplicacao da pena de confissao quanto a materia 
de fato.  
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s)  e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 25 d e novembro 
de 2011. Eu, ________________________, ROBERTO COST A SOUZA, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
PEDRO BARRETO FALCAO NETTO 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO  
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 14-273/2011  
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS  
Processo   : 02290-2011-014-11-00-0 
Reclamante: LUZIA CAETANO DA SILVA  
Advogado(a): ADEMARIO DO ROSARIO AZEVEDO  AM2926  
Reclamado: DOCA SERVIÇOS LTDA  
Data da próxima audiência: 01/03/2012 às 08h45  
O(a) doutor(a) PEDRO BARRETO FALCAO NETTO, JUIZ(A) FEDERAL DO 
TRABALHO da 14ª VARA DO TRABALHO de MANAUS.  
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) DOCA 
SERVIÇOS LTDA, RECLAMADO nos autos do processo supr a, que se 
encontra em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência da 
seguinte determinação: fica(m) notificado(s) o(s) r eclamado(s) 
acima mencionado(s) a fim de comparecer(em) a audie ncia a ser 
realizada nesta Vara Trabalhista, no dia, hora e lo cal acima 
informados, para audiencia inaugural. Nessa audienc ia V. Sa. 
devera oferecer as provas que julgar necessarias, c onstantes 
de documentos e/ou testemunhas. O nao compareciment o de V. Sa. 
a referida audiencia, importara o julgamento da que stao a sua 
revelia e na aplicacao da pena de confissao quanto a materia 
de fato.  
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s)  e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 25 d e novembro 
de 2011. Eu, ________________________, ROBERTO COST A SOUZA, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
PEDRO BARRETO FALCAO NETTO 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO  
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 14-1890/2011  
Processo   : 00187-2011-014-11-00-5 
Reclamante: JEAN PAULO MOURA DE SOUZA  
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS  
Reclamado: SHOWA DO BRASIL LTDA  
Advogado(a): SERGIO ARNALDO CRUZ DE OLIVEIRA  
Assunto    : Nos termos da portaria 005/2009-14ªVTM , ficam as 
partes, por intermédio dos seus advogados acima dis criminados, 
cientes do despacho de remarcação de perícia, o qua l está 
disponível no sistema da consultas processuais pela  internet.  
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 14-1891/2011  
Processo   : 01413-2011-014-11-00-5 
Reclamante: Y R CONTIERO  
Advogado(a): PEDRO DE OLIVEIRA  
Reclamado: NAIANA ALENCAR FRANCA  
Advogado(a):  
Assunto    : Nos termos da portaria 005/2009-14ªVTM , fica a 
consignante intimada, por meio do(a) advogado(a), p ara 
comprovar, no prazo de cinco dias, o recolhimento d as custas 
processuais, sob pena de imediato bloqueio via BACE NJUD. 
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 14-1892/2011  
Processo   : 02034-2010-014-11-00-1 
Reclamante: MANOEL DIAS MARTINS  
Advogado(a): UIRATAN DE OLIVEIRA  
Reclamado: SEMP TOSHIBA AMAZONAS S/A  
Advogado(a): MARCIO LUIZ SORDI  
Assunto    : Nos termos da portaria 005/2009-14ªVTM , fica a 
executada intimada, por meio do(a) advogado(a), par a 

comprovar, no prazo de cinco dias, o recolhimento d os encargos 
previdenciários,  no valor de R$5.152,00 (36,8%  so bre a 
parcela de natureza remuneratória do acordo homolog ado à fl. 
135), sob pena de imediato bloqueio via BACENJUD.  
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 14-1893/2011  
Processo   : 00182-2011-014-11-00-2 
Reclamante: FRANCINEIDE DA SILVA E SOUZA  
Advogado(a): DJANE OLIVEIRA MARINHO  
Reclamado: LUTRA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (X-PICA NHA) 
Advogado(a): RAFFO LIMA RAMOS  
Assunto    : Nos termos da portaria 005/2009-14ªVTM , fica a 
executada intimada, por meio do(a) advogado(a), par a 
comprovar, no prazo de cinco dias, o recolhimento d os encargos 
previdenciários,  sob pena de imediato bloqueio via  BACENJUD. 
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 14-1894/2011  
Processo   : 00061-2010-014-11-00-0 
Exequente: JESSICA REGIANE BARBOSA DO CARMO  
Advogado(a): PAULO DIAS GOMES  
Executado: ELEGANCIA MAGAZINE LTDA - ME  
Advogado(a): CELSO ANTONIO DA SILVEIRA  
Assunto    : Ficam os advogados acima cientes da au diência de 
conciliação que irá ocorrer no dia 02/12/2011 às 10 , na sede 
desta MM. 14ºVTM.  
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090  
RESENHA   No 14-1895/2011  
Processo   : 01890-2011-014-11-00-0 
Reclamante: RONALD DO VALE COSTA  
Advogado(a): THIAGO ANDRADE DE MELO  
Reclamado: FACULDADE METROPOLITANA DE MANAUS LTDA 
Advogado(a): ALESSANDRA CAROLINE OLIVEIRA MOTA  
Assunto    : Nos termos da portaria 005/2009-14ªVTM , fica a 
Reclamada, por intermédio de sua advogada acima dis criminada, 
ciente da Sentença, proferida às fls. 35/38 dos aut os, cujo 
inteiro teor encontra-se anexo ao sistema de consul tas 
processuais, sendo que a decisão segue abaixo:III -  
DISPOSITIVO:Diante do exposto, e o que mais dos aut os conste, 
DECIDE este Juízo DECLARAR, ex officio, a INÉPCIA D A PETIÇÃO 
INICIAL para o fito de INDEFERIR a petição inicial e EXTINGUIR 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 295, I c/c art. 
267, I, do CPC, a presente RECLAMAÇÃO TRABALHISTA a juizada por 
RONALD DO VALE COSTA em face de FACULDADE METROPOLI TANA DE 
MANAUS LTDA.TUDO NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO.Deferidos à parte 
reclamante os benefícios da justiça gratuita. Custa s pelo 
reclamante, calculadas sobre o valor da causa, no i mporte de 
R$ 282,00, das quais fica isento em face dos benefí cios da 
justiça gratuita.Ciente o reclamante (fl. 32).Deter mino que a 
Secretaria desta MMª Vara promova a INTIMAÇÃO DA RE CLAMADA, 
através de sua patrona, por meio resenha eletrônica  a ser 
disponibilizada e publicada no Diário Oficial Eletr ônico da 
Justiça do Trabalho da 11ª Região.E, para constar, lavrou-se o 
presente termo. ///edaPEDRO BARRETO FALCÃO NETTOJui z do 
TrabalhoTitular da 14ª Vara do Trabalho de Manaus  
 

17ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE MANAUSE MANAUSE MANAUSE MANAUS 

 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE   No 17-5860/2011  
Processo   : 19399-2005-017-11-00-7 
Exequente: UNIAO FEDERAL-FAZENDA NACIONAL  
Advogado(a): PROCURADORIA DA UNIÃ O NO AMAZONAS                                               
Executado: SELETIVA SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA  
 
D E S T I N A T Á R I O  
AO EXMO. SR. PROCURADOR 
UNIAO FEDERAL-FAZENDA NACIONAL 
Endereço: RUA LEONARDO MALCHER, Nº 1902  
PRAÇA 14 DE JANEIRO   CEP:69000000  
MANAUS - AM 
 
Encaminho a V. Exa. os autos em anexo, para o fim d e requerer 
o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dia s.  
 
Emitida em 28/11/2011.  
 
CRISTINA MARINHO DA CRUZ  SANTOS  
DIRETOR(A) DE SECRETARIA  
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECLAMANTE)   No 17-3054/2011  
Processo   : 01597-2011-017-11-00-2 
Reclamante: GEUSIMAR DE SOUZA NASCIMENTO  
Advogado(a): ELISABETE LUCAS  
Reclamado: REFEICOES PURAS RID LTDA  
Advogado(a): CLAUDIA MORAES NADAF DA COSTA VAL  
Assunto    : Pela presente, fica o(a) reclamante 
notificado(a), através de seu(ua) patrono(a) acima 
identificado(a), da nova data de audiência, a ser r ealizada no 
dia 08/02/2012, às 08h12, para encerramento da inst rução 
processual e alegações finais, conforme determinado  no 
despacho de fl. 171 dos autos.  
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECLAMADO)   No 17-3055/2011  
Processo   : 01597-2011-017-11-00-2 
Reclamante: GEUSIMAR DE SOUZA NASCIMENTO  
Advogado(a): ELISABETE LUCAS  
Reclamado: REFEICOES PURAS RID LTDA  
Advogado(a): CLAUDIA MORAES NADAF DA COSTA VAL  
Assunto    : Pela presente, fica a(o) reclamada(o) 
notificada(o), através de seu(ua) patrono(a) acima 
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identificado(a), da nova data de audiência, a ser r ealizada no 
dia 08/02/2012, às 08h12, para encerramento da inst rução 
processual e alegações finais, conforme determinado  no 
despacho de fl. 171 dos autos.  
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECLAMADO)   No 17-3056/2011  
Processo   : 01475-2011-017-11-00-6 
Reclamante: ANDERSON DE OLIVEIRA TORRES  
Advogado(a):  
Reclamado: UNIMED MANAUS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA 
Advogado(a): ANTONIO PINHEIRO DE OLIVEIRA  
Assunto    : Fica a reclamada, através de seu patro no 
supramencionado, notificada para comparecer perante  a 
Secretaria no prazo de 48 hs, a fim de depositar a multa de 
50% referente a primeira parcela do acordo, previst a no acordo 
de fls. 214/215, conforme despacho abaixo 
transcrito:Considerando-se que a reclamada firmou a cordo às 
fls. 214/215, ficando ciente de que o depósito das parcelas 
deveriam ser efetuados na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL/F ORUM 
TRABALHISTA. Considerando-se, ainda, que a reclamad a, 
contrariando o acordado, depositou o valor da 1ª pa rcela no 
BANCO DO BRASIL S/A (fl. 216), o que impossibilitou  que o 
reclamante tivesse conhecimento desse fato e pudess e levantar 
o valor depositado, na data aprazada. DECIDO: I. De ferir o 
pedido de aplicação da multa de 50%, por atraso no pagamento, 
conforme requerido pelo reclamante à fl. 217/218; I I. 
Notifique-se a reclamada, através de seu patrono, p ara 
comparecer perante a Secretaria, no prazo de 48hs, a fim de 
depositar o valor da multa de 50% prevista no acord o, sob pena 
de execução imediata. III. Após o cumprimento do it em II, 
notifique-se o reclamante, a fim de comparecer pera nte esta 
Secretaria, para receber o valor da parcela acresci do da multa 
de 50%.  
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECEBER CREDITO)   No 17-3059/2011  
Processo   : 01303-2009-017-11-00-8 
Reclamante: NEWTON NASCIMENTO ALVES  
Advogado(a): ROSEMARY DE OLIVEIRA GUIMARÃES  
Reclamado: SERASA S/A-CENTRALIZACAO DE SERVICOS DOS  BANCOS S/A  
Advogado(a): MARIANGELA PERNOMIAN DE ARAUJO MEDEIRO S 
Assunto    : Ficam notificados o exequente  e sua p atrona, a 
comparecer na Secretaria da Vara, a fim de receber saldo 
remanescente de seu crédito, no prazo de 5 dias.  
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECEBER CREDITO)   No 17-3063/2011  
Processo   : 01776-2010-017-11-00-9 
Exequente: FRANCISCO JOSE ABREU LIMA  
Advogado(a): GUILHERME MENDONÇA GRANJA  
Executado: TAM LINHAS AEREAS S/A  
Advogado(a): BIANCA BASSOA REINSTEIN  
Assunto    : Ficam notificados o exequente e seu pa trono, 
acima identificado, a comparecer na Secretaria da V ara, a fim 
receber crédito, no prazo de 5 dias.  
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECLAMADO)   No 17-3066/2011  
Processo   : 00017-2010-017-11-00-9 
Reclamante: IVANILCE MONTEIRO DA SILVA  
Advogado(a):  
Reclamado: BANCO DO BRASIL S/A  
Advogado(a): MARCELO FERREIRA DA COSTA FILHO  
Assunto    : Fica o litisconsorte, pelo patrono, no tificado, 
para tomar ciência do despacho abaixo: Vistos etc., 1. 
Considerando que os numerários depositados nos pres entes 
autos, foram utlizados para quitação do débito trab alhista e 
encargos sociais, indefiro o pedido de levantamento  de 
numerários, formulado pelo litisconsorte na petição  de fl. 
120.2. Retornem-se os presentes autos ao arquivo, o bservando-
se a mesma numeração.3. Dê-se ciência ao litisconso rte, por 
meio do patrono.  
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA (RECEBER CREDITO)   No 17-3067/2011  
Processo   : 01099-2011-017-11-00-0 
Exequente: ELANE LIMA GRIJO REIS  
Advogado(a): KENIA MONICA LIMA ARCANJO  
Executado: NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA  
Advogado(a): JOSE ALBERTO MACIEL DANTAS  
Assunto    : DESTINATARIO: JOSE ALBERTO MACIEL DANT AS (ADV. DO 
(A)  EXECUTADO (A))De ordem da Exma. Sra. Juíza Tit ular da MM. 
17ª Vara do Trabalho de Manaus, fica notificado (a)  o (a) 
EXECUTADO (A), por meio do patrono supramencionado,  para 
receber Guia de Retirada para levantamento dos nume rários 
bloqueados e transferidos pelo BACENJUD, a qual foi  expedida 
em nome da empregada credenciada, no prazo de 15 (Q UINZE) 
dias, sob pena de ARQUIVAMENTO.  
 

19ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE MANAUSE MANAUSE MANAUSE MANAUS 

 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000  
RESENHA   No 19-1652/2011  
Processo   : 02117-2011-019-11-00-3 
Reclamante: WAGNER DA SILVA DAMASCENO  
Advogado(a): MARCELO DE LIMA  
Reclamado: AGUAS DO AMAZONAS S/A  
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o Reclamante, através de seu advo gado Dr. 
MARCELO LIMA, notificado de que deverá comparecer  perante a 
Escola da Magistratura Trabalhista, sita à RUA BARR OSO Nº 111 
- CENTRO, no dia 02.12.2011, às 15:10 horas, para a udiência de 
conciliação, nos presentes autos.  
 

GABINETE DESEMBARGADORA ELEONORA SAUNIER 

GONÇALVESÇALVESÇALVESÇALVES 

 
E R R A T A  
 
INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃOS 
 
De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora F ederal 
deste Gabinete, faço saber que em 16.11.2011 foi pu blicado no 
Diário Oficial Eletrônico da Justiça do Trabalho da  Décima 
Primeira Região, à fl. 46 o seguinte Acórdão com in correção.   
 
ONDE SE LÊ:  
 
01.  

PROCESSO Nº AI-0001132-97.2010.5.11.0006 

ORIGEM: 6.ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

AGRAVANTE: PROSEGUR BRASIL S.A. –  
TRANSPORTADORA DE VALORES E 
SEGURANÇA 

Advogados:  Dr, Cleber Magnoler e outros 

AGRAVADO: LUIZ MÁRIO ARAÚJO DE OLIVEIRA 

RELATORA: ELEONORA SAUNIER GONÇALVES 

 

 

 
LEIA-SE:  
01.  

PROCESSO Nº AI-0001132-97.2010.5.11.0006 

ORIGEM: 6.ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

AGRAVANTE: PROSEGUR BRASIL S.A. –  
TRANSPORTADORA DE VALORES E 
SEGURANÇA 

Advogados:  Dr, Cleber Magnoler e outros 

AGRAVADO: LUIZ MÁRIO ARAÚJO DE OLIVEIRA 

Advogados:  Dr. Adilson Betcel Vasconcelos 
e outros 

RELATORA: ELEONORA SAUNIER GONÇALVES 

 
                                                                                       
          O presente EDITAL encontra-se disponibili zado na 
internet pelo site : www.trt11.jus.br/diário . 
 
               Manaus, 28 de novembro de 2011.  
                           
                         ORIGINAL ASSINADO  
                                                          
ELEILAMAR PINHEIRO MENDES 
                                            Chefe d e Gabinete  
 
                V I S T O:  
        ORIGINAL ASSINADO  
JORGE PIETRO DESIDERI AZIZE  
 Diretor da Secretaria de Coordenação Judiciária  
 
E R R A T A  
 
INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃOS 
 
De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora F ederal 
deste Gabinete, faço saber que em 16.11.2011 foi pu blicado no 
Diário Oficial Eletrônico da Justiça do Trabalho da  Décima 
Primeira Região, à fl. 47 o seguinte Acórdão com in correção.   
 
ONDE SE LÊ:  
 
01.  

PROCESSO Nº AC-0000277-5.2011.5.11.0000 

REQUERENTE: PETROBRÁS TRANSPORTE S/A - 
TRANSPETRO 

Advogados:  Dr. Manoel Mota Maciel Júnior 
e outros 

REQUERIDO: MARCELO DE OLIVEIRA CARVALHO 

RELATORA: ELEONORA SAUNIER GONÇALVES 

 

 

 
LEIA-SE:  
 
01.  

PROCESSO Nº AC-0000277-5.2011.5.11.0000 

REQUERENTE: PETROBRÁS TRANSPORTE S/A - 
TRANSPETRO 

Advogados:  Dr. Manoel Mota Maciel Júnior 
e outros 

REQUERIDO: MARCELO DE OLIVEIRA CARVALHO 

Advogada:  Dra. Aline Maria Pereira 
Mendonça Landim 

RELATORA: ELEONORA SAUNIER GONÇALVES 

 

 

 
                                                                                       
          O presente EDITAL encontra-se disponibili zado na 
internet pelo site : www.trt11.jus.br/diário . 
 
               Manaus, 28 de novembro de 2011.  
                           
                         ORIGINAL ASSINADO  
                                                          
ELEILAMAR PINHEIRO MENDES 
                                            Chefe d e Gabinete  
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                V I S T O:  
        ORIGINAL ASSINADO  
JORGE PIETRO DESIDERI AZIZE  
 Diretor da Secretaria de Coordenação Judiciária  
 

12ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE MANAUSE MANAUSE MANAUSE MANAUS 

 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100  
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 12-598/2011  
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS  
Processo   : 02253-2011-012-11-00-9 
Reclamante: VALERMARIO ARAUJO GRACA  
Advogado(a): ANNA LUIZA MENDONCA BIATTO DE MENEZES  AM5314  
Reclamado: MK TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA  
Data da próxima audiência: 07/02/2012 às 09h30  
O(a) doutor(a) AUDARI MATOS LOPES, JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
da 12ª VARA DO TRABALHO de MANAUS.  
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) MK 
TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA, RECLAMADO nos autos d o processo 
supra, que se encontra em lugar incerto e não sabid o, para 
tomar ciência da seguinte determinação: fica(m) not ificado(s) 
o(s) reclamado(s) acima mencionado(s) a fim de comp arecer(em) 
a audiencia a ser realizada nesta Vara Trabalhista,  no dia, 
hora e local acima informados, para audiencia inaug ural. Nessa 
audiencia V. Sa. devera oferecer as provas que julg ar 
necessarias, constantes de documentos e/ou testemun has. O nao 
comparecimento de V. Sa. a referida audiencia, impo rtara o 
julgamento da questao a sua revelia e na aplicacao da pena de 
confissao quanto a materia de fato.  
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s)  e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 25 d e novembro 
de 2011. Eu, ________________________, SILVANA STEL A ROCHA DE 
CASTRO, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
AUDARI MATOS LOPES 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO  
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100  
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 12-599/2011  
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS  
Processo   : 02165-2011-012-11-00-7 
Reclamante: JOSIVETE PAIXAO RIBEIRO  
Advogado(a): SERGIO ARNALDO CRUZ DE OLIVEIRA  
Reclamado: PUBLICAR DO BRASIL LISTA TELEFONICAS LTD A (LISTEL)  
Data da próxima audiência: 26/01/2012 às 10h10  
O(a) doutor(a) AUDARI MATOS LOPES, JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
da 12ª VARA DO TRABALHO de MANAUS.  
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
PUBLICAR DO BRASIL LISTA TELEFONICAS LTDA (LISTEL),  RECLAMADO 
nos autos do processo supra, que se encontra em lug ar incerto 
e não sabido, para tomar ciência da seguinte determ inação: 
fica notificada a reclamada acima mencionada a fim de 
comparecer a audiencia a ser realizada nesta Vara T rabalhista, 
no dia 26.01.2012, às 10h10, para audiencia inaugur al. Nessa 
audiencia V. Sa. devera oferecer as provas que julg ar 
necessarias, constantes de documentos e/ou testemun has. O nao 
comparecimento de V. Sa. a referida audiencia, impo rtara o 
julgamento da questao a sua revelia e na aplicacao da pena de 
confissao quanto a materia de fato.  
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s)  e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 28 d e novembro 
de 2011. Eu, ________________________, SILVANA STEL A ROCHA DE 
CASTRO, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
AUDARI MATOS LOPES 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO  
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100  
RESENHA   No 12-2455/2011  
Processo   : 02160-2011-012-11-00-4 
Reclamante: ESMERINO CONCEICAO LEMOS  
Advogado(a): JOSE CARLOS PEREIRA DO VALLE  
Reclamado: MARCOS MENEZES LEILOES  
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o reclamante, através de seu advo gado, Dr. 
JOSE CARLOS PEREIRA DO VALLE, notificado a informar  o atual 
endereço da reclamada, no prazo de 10 dias, sob pen a de 
arquivamento, com base no inciso IV, do Art. 267, d o CPC.  
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100  
RESENHA   No 12-2456/2011  
Processo   : 02113-2011-012-11-00-0 
Reclamante: ELINALDO FERREIRA BENTES  
Advogado(a): ELIEZER LEÃO GONZALES  
Reclamado: S. P. ENGENHARIA  
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o reclamante, através de seu advo gado, Dr. 
ELIEZER LEÃO GONZALES, notificado a informar o ende reço 
correto da reclamada, no prazo de 10 dias, sob pena  de 
arquivamento, com base no inciso IV, do Art. 267, d o CPC.  
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100  
RESENHA   No 12-2457/2011  
Processo   : 01096-2011-012-11-00-4 
Reclamante: GUTTO FELLIPE NASCIMENTO FRANCA  
Advogado(a): KENIA MONICA LIMA ARCANJO  
Reclamado: NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA  
Advogado(a): PRISCILLA ROSAS DUARTE  
Assunto    : Tomar ciência da sentença de embargos 
declaratórios:Ante o exposto, conheço dos presentes  embargos 

interpostos por NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA, no s autos da 
reclamação em que contende com GUTTO FELLIPE NASCIM ENTO 
FRANCA, para o fim de julgá-los TOTALMENTE IMPROCED ENTES. Como 
a manifestação da empresa configurou expediente man ifestamente 
protelatório e litigância de má fé, condeno a embar gante a 
pagar à parte contrária, multa de 1% (um por cento)  pela 
interposição de embargos protelatórios - R$ 351,72,  multa de 
1% (um por cento) por litigância de má fé - R$ 351, 72 e 
indenização de 5% (cinco por cento) por litigância de má fé - 
R$ 1.758,61. Em face da ampliação dos valores origi nários da 
condenação, as custas anteriormente atribuídas à em bargante, 
passam a ser calculadas sobre o valor arbitrado de  
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100  
RESENHA   No 12-2458/2011  
Processo   : 01691-2011-012-11-00-0 
Reclamante: WALDECY FERREIRA DOS SANTOS  
Advogado(a): CARLOS ALBERTO RODRIGUES  
Reclamado: RALC CONSTRUCOES LTDA 
Advogado(a): AURIANA RAMOS PEREIRA  
Assunto    : Tomar ciência da sentença de embargos 
declaratórios:CONCLUSÃOIsto posto, conheço dos Emba rgos 
Declaratórios interpostos pela Reclamada RALC CONST RUÇÕES LTDA 
para o fim de provê-los sob o enfoque da omissão qu anto ao 
pedido de compensação e julgá-los PARCIALMENTE PROC EDENTES, 
para o efeito de determinar a compensação do valor de R$ 
616,80 dos créditos reconhecidos ao embargado. Cien tifiquem-se 
as partes. E, para constar, lavrou-se o presente te rmo.  
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100  
RESENHA   No 12-2459/2011  
Processo   : 01590-2011-012-11-00-9 
Reclamante: GERNANDES DUARTE MEIRANDA 
Advogado(a): MARLEISA DE SOUZA GIORDANO  
Reclamado: BRASIL NORTE BEBIDAS LTDA  
Advogado(a): RAIMUNDO NONATO FERNANDES JÚNIOR  
Assunto    : TOMAR CIÊNCIA DO DESPACHO DE FL.171:Co nsiderando 
que o equívoco informado na certidão acima se const ituiu no 
único fundamento da condenação da reclamada por lit igância de 
má fé, decido retirar a sanção pecuniária a ela atr ibuída na 
decisão de embargos declaratórios e, para fins de a ssegurar o 
contraditório, restituir-lhe o prazo recursal. Cien tifique-se.  
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100  
RESENHA   No 12-2460/2011  
Processo   : 01020-2010-012-11-00-8 
Reclamante: PAULO DOS SANTOS MACEDO  
Advogado(a): KEMAL MUNEYMNE FILHO  
Reclamado: VIEIRALVES IMOBILIARIA LTDA, REP. CRISOL OGO GASTAO 
DE OLIVEIRA NETO  
Advogado(a): MICHELLE NASCIMENTO DE SALLES  
Assunto    : Tomar ciência do seguinte  despacho:Ma ntenho os 
termos da decisão de fl. 129, em seus fundamentos, haja vista 
que o valor indicado no recibo de fl. 136 fora repa ssado 
indevidamente ao reclamante, visto que, além de não  constituir 
crédito pessoal do autor, não fora objeto do acordo  original 
de fls. 93/94 e, tampouco de homologação judicial p erante a 2ª 
Instância. Contudo, decido estabelecer o valor dos honorários 
advocatícios em 30%, calculado sobre o valor do aco rdo 
extrajudicial de fls. 93/94, no importe de R$ 600,0 0. Expeça-
se Alvará para levantamento do depósito recursal, r etendo-se o 
valor de R$ 600,00, que deverá ser pago ao patrono do 
reclamante, a título de honorários advocatícios.  
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100  
RESENHA   No 12-2461/2011  
Processo   : 02006-2010-012-11-00-1 
Reclamante: REINALDO CORREA JUNIOR  
Advogado(a):  
Reclamado: CONDOMINIO YPUA HOTEL  
Advogado(a): PAULO CESAR ESPIRITO SANTO DE GOUVÊA  
Assunto    : Tomar ciência do seguinte despacho:Jun te-se aos 
autos; Devolva-se o prazo ao requerente, a contar d o dia 
30.11.2011 Cientifiquem-se as partes.  
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100  
RESENHA   No 12-2462/2011  
Processo   : 01832-2010-012-11-00-3 
Reclamante: HILDETE CAMPOS DE AQUINO DO VALE  
Advogado(a): TALES DE SOUZA REZENDE  
Reclamado: TECPLAM INDUSTRIA ELETRONICA LTDA  
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência do seguinte despacho:Jun te-se aos 
autos; Devolva-se o prazo ao requerente, a contar d o dia 
30.11.2011 Cientifique-se a parte.  
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100  
RESENHA   No 12-2463/2011  
Processo   : 07545-2005-012-11-00-0 
Exequente: MARCELO DA SILVA MAGALHAES  
Advogado(a): VERA LUCIA DA SILVA MATOS  
Executado: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS  
Advogado(a): RAIMUNDO RAFAEL DE QUEIROZ NETO  
Assunto    : Tomar ciência da sentença de embargos à 
execução:III - DISPOSITIVO:Ante o exposto, conheço dos 
presentes embargos à execução e, no mérito, julgo-o s 
PARCIALMENTE PROCEDENTES, para fins de determinar o  
refazimento dos cálculos, a partir dos termos inici ais 
corretos para a aplicação da correção monetária. Po r outro 
lado, acolho parcialmente o requerimento do exeqüen te, no 
sentido de determinar à secretaria que libere, em f avor deste, 
a metade dos créditos que a embargante, em princípi o, admitiu 
lhe serem cabíveis através dos cálculos de fl. 594 dos autos, 
expedindo o alvará correspondente para levantamento  parcial 
junto ao montante depositado a título de garantia d a execução. 
Custas, pela embargante, na quantia de R$ 44.26. Ci entifiquem-
se as partes e prossigam-se os atos executórios. Cd ss  
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13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
EDITAL DE CITAÇÃO   No 13-375/2011  
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS  
Processo   : 01146-2011-013-11-00-0 
Exequente: DEMES COSTA MELO  
Advogado(a): SERGIO PAULO MONTEIRO LITAIFF                                                    
Executado: ANTONIO R. SEVERINO DE SOUZA-ME(CEMAQ)  
O(a) doutor(a) ELAINE PEREIRA DA SILVA, JUIZ(A) FED ERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 13ª VARA DO TRABALHO de M ANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citado(a)  a 
executada nos autos do processo supra, com endereço  incerto e 
não sabido, para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) hora s ou 
garantir a execução, sob pena de penhora, a quantia  de R$ 
16.317,97(dezesseis mil e trezentos e dezessete rea is e 
noventa e sete centavos) atualizado em 28/09/2011, 
correspondente ao Principal e Juros devidos nos ter mos da 
decisão proferida no referido Processo.  
RESUMO: 
Princ. Corrigido  R$ 16.317,97  
Tot dev ao Reclte  R$ 16.317,97  
Total Devido          R$ 16.317,97  
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida.  
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s)  e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 28 d e novembro 
de 2011. Eu, ________________________, MARCELO AUGU STO ALVES 
KRICHANÃ, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
ELAINE PEREIRA DA SILVA  
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A)  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 13-376/2011  
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS  
Processo   : 01065-2011-013-11-00-0 
Reclamante: ELISIO SANTOS SOUZA  
Advogado(a): MARLY GOMES CAPOTE  AM7067  
Reclamado: COSMOSPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE PLAS TICOS LTDA  
Data da próxima audiência:  às 00h00  
O(a) doutor(a) ELAINE PEREIRA DA SILVA, JUIZ(A) FED ERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 13ª VARA DO TRABALHO de M ANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
COSMOSPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA, RECLAMADO 
nos autos do processo supra, que se encontra em lug ar incerto 
e não sabido, para tomar ciência da seguinte determ inação: 
TOMAR CIENCIA E MANIFESTAR-SE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NO 
PRAZO LEGAL. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s)  e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 28 d e novembro 
de 2011. Eu, ________________________, MARCELO AUGU STO ALVES 
KRICHANÃ, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
ELAINE PEREIRA DA SILVA  
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A)  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
EDITAL DE CITAÇÃO   No 13-377/2011  
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS  
Processo   : 00719-2010-013-11-00-7 
Exequente: JOSE VALIDO FREITA DE ALMEIDA  
Advogado(a): MARLY GOMES CAPOTE  AM7067  
Executado: CONSORCIO RIO AMAZONAS - ETA/ AMAZONIDAS  
O(a) doutor(a) ELAINE PEREIRA DA SILVA, JUIZ(A) FED ERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 13ª VARA DO TRABALHO de M ANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citado(a)  a 
executada nos autos do processo supra, com endereço  incerto e 
não sabido, para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) hora s ou 
garantir a execução, sob pena de penhora, a quantia  de R$ 
10.545,74(dez mil e quinhentos e quarenta e cinco r eais e 
setenta e quatro centavos) atualizado em 27/09/2011 , 
correspondente ao Principal e Juros devidos nos ter mos da 
decisão proferida no referido Processo.  
RESUMO: 
Princ. Corrigido  R$ 10.545,74  
Tot dev ao Reclte  R$ 10.545,74  
Total Devido          R$ 10.545,74  
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida.  
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s)  e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 28 d e novembro 
de 2011. Eu, ________________________, MARCELO AUGU STO ALVES 
KRICHANÃ, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
ELAINE PEREIRA DA SILVA  
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A)  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3199/2011  
Processo   : 01418-2011-013-11-00-1 
Reclamante: MARCO AURELIO CARDENAS RODRIGUES 
Advogado(a): WANDERLENE LIMA FERRERA LUNGAREZE  

Reclamado: SINETEL ENGENHARIA E COMERCIO LTDA  
Advogado(a): MARCO AURELIO LUCAS DE SOUZA  
Assunto    : Considerando a entrega do laudo perici al nesta 
data, notifiquem-se as partes, através de seus patr onos pelo 
diário oficial eletrônico do TRT da 11ª Região, ou,  
pessoalmente via postal, para tomarem ciência e man ifestarem-
se do mesmo, com prazo comum até o dia 12/01/2012.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3200/2011  
Processo   : 01910-2010-013-11-00-6 
Reclamante: DANIEL DOS ANJOS SILVA  
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS  
Reclamado: EUCATUR-EMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRANSPORTES E 
TURISMO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara fica 
o(a) Sr(a). Advogado(a) notificado(a) para contra a rrazoar 
recurso ordinário, no prazo legal.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3201/2011  
Processo   : 02284-2009-013-11-00-1 
Reclamante: RENAN DE SOUZA SANTOS GERMANO 
Advogado(a): IZABELLE LIMA ASSEM  
Reclamado: FOXCONN DO BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO D E 
ELETRÔNICO LTDA 
Advogado(a): ANA CLAUDIA MEDEIROS DE AQUINO  
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara fica 
os(as) Srs(as). Advogados(as) notificados(as) para 
manifestarem-se dos embargos de declaração, no praz o legal.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3202/2011  
Processo   : 01816-2009-013-11-00-3 
Reclamante: ROSIMAR VIEIRA DE MORAES  
Advogado(a):  
Reclamado: LOJISTICAS E PROMOCOES LTDA  
Advogado(a): WANDERLENE LIMA FERRERA LUNGAREZE  
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara fica 
o(a) Sr(a). Advogado(a) notificado(a) para contra a rrazoar 
recurso ordinário, no prazo legal.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3203/2011  
Processo   : 01816-2009-013-11-00-3 
Reclamante: ROSIMAR VIEIRA DE MORAES  
Advogado(a):  
Reclamado: DEC NORTE COMERCIO DE COSMETICOS LTDA 
Advogado(a): SONIA MARIA CANSAÇÃO DA SILVA  
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara fica 
o(a) Sr(a). Advogado(a) notificado(a) para contra a rrazoar 
recurso ordinário, no prazo legal.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3204/2011  
Processo   : 01639-2010-013-11-00-9 
Reclamante: JOCIMARA GOMES DE LIMA  
Advogado(a):  
Reclamado: RUDARY PRESTADORA DE SERVICOS DO AMAZONAS LTDA  
Advogado(a): RAFFO LIMA RAMOS  
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara fica 
o(a) Sr(a). Advogado(a) notificado(a) para contra a rrazoar 
recurso ordinário, no prazo legal.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3205/2011  
Processo   : 01476-2011-013-11-00-5 
Reclamante: EVANDRO TAVARES DE ALMEIDA  
Advogado(a): ALBERTO DA SILVA OLIVEIRA  
Reclamado: AGUAS DO AMAZONAS S/A  
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara fica 
o(a) Sr(a). Advogado(a) notificado(a) para contra a rrazoar 
recurso ordinário, no prazo legal.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3206/2011  
Processo   : 01687-2011-013-11-00-8 
Reclamante: ANDERSON THOMASSEM CORREA 
Advogado(a): GEFSON HEFER ANTIQUERA OLIVEIRA  
Reclamado: NIPPON SEIKI DO BRASIL LTDA  
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara fica 
o(a) Sr(a). Advogado(a) notificado(a) para contra a rrazoar 
recurso ordinário, no prazo legal.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3207/2011  
Processo   : 01033-2010-013-11-00-3 
Reclamante: MARCIO FERREIRA GRANJEIRO  
Advogado(a): MARCO MUBARACA SILVA DE ARAÚJO  
Reclamado: NORTE EDITORA LTDA  
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara fica 
o(a) Sr(a). Advogado(a) notificado(a) para contra a rrazoar 
recurso ordinário, no prazo legal.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3208/2011  
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Processo   : 01497-2011-013-11-00-0 
Reclamante: HELBER PEREIRA HOURI  
Advogado(a): WILSON COSTA ARAÚJO  
Reclamado: FELBER ENGENHARIA E REPRESENTACAO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara fica 
o(a) Sr(a). Advogado(a) notificado(a) para contra a rrazoar 
recurso ordinário, no prazo legal.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3209/2011  
Processo   : 02023-2010-013-11-00-5 
Reclamante: CARLOS JORGE FERNANDES PINHEIRO  
Advogado(a): WISTON FEITOSA DE SOUSA  
Reclamado: TOMIASI TRANSPORTES LTDA  
Advogado(a): SILVIA CHRISTINA LIMA DE MATOS  
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara fica 
o(a) Sr(a). Advogado(a) notificado(a) para contra a rrazoar 
recurso ordinário, no prazo legal.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3210/2011  
Processo   : 02078-2011-013-11-00-6 
Reclamante: JOSE RIBAMAR MORAES MACEDO  
Advogado(a): ANDRE RODRIGUES DE ALMEIDA  
Reclamado: HRCS CONS. E SERVIÇOS LTDA  
Advogado(a): NATASJA DESCHOOLMEESTER  
Assunto    : Tomar ciência da sentença de mérito de  fls. 
102/106, cujo dispositivo foi PARCIALMENTE PROCEDEN TE, sendo-
lhe concedido prazo de 8 dias para manifestação.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3211/2011  
Processo   : 01979-2011-013-11-00-0 
Reclamante: NAILSON ARAUJO DOS SANTOS  
Advogado(a): FABRICIO GUEDES HALINSKI  
Reclamado: VULCAPLAST INDÚSTRIA DA AMAZÔNIA LTDA  
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência da sentença de mérito de  fls. 
14/15, cujo dispositivo foi PARCIALMENTE PROCEDENTE , sendo-lhe 
concedido prazo de 8 dias para manifestação.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3212/2011  
Processo   : 02102-2011-013-11-00-7 
Reclamante: ELZILENE RAMOS DE OLIVEIRA  
Advogado(a): KEMAL MUNEYMNE  
Reclamado: ASSOCIACAO DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL PARA 
INCLUSAO NO MERCADO PROFISSIONAL-ASDAIMP 
Advogado(a): DANIELLE RUFINO ALVES BETESEK  
Assunto    : De ordem da Juíza Titular e de interes se do 
processo acima identificado, comunico que foi prola tada 
sentença, cujo dispositivo foi PARCIALMENTE PROCEDE NTE.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3213/2011  
Processo   : 00876-2010-013-11-00-2 
Reclamante: LUCICLEIDE RAMOS VALOIS  
Advogado(a): PAULO DIAS GOMES  
Reclamado: ESSILOR DA AMAZONIA INDUSTRIA E COMERCIO  LTDA  
Advogado(a): VANIAS BATISTA DE MENDONÇA  
Assunto    : Tomar ciência da sentença de mérito de  fls. 
207/208, cujo dispositivo foi PARCIALMENTE PROCEDEN TE, sendo-
lhe concedido prazo de 8 dias para manifestação.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3214/2011  
Processo   : 01748-2010-013-11-00-6 
Reclamante: ANTONIO CARLOS DI MAULO  
Advogado(a): NILSON CORONIN  
Reclamado: PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A  
Advogado(a): JOÃO ROBERTO DA SILVEIRA TAPAJÓS  
Assunto    : Tomar ciência da seguinte decisão:Dess a forma, 
deixo de receber os presentes embargos de declaraçã o por falta 
de amparo legal. Intimem-se as partes, na pessoa de  seu 
patrono, através do Diário Oficial Eletrônico do Eg . TRT da 
11a. Região.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3215/2011  
Processo   : 00482-2011-013-11-00-5 
Reclamante: ANDREIA DE SOUZA FERREIRA  
Advogado(a): MANOEL PEDRO DE CARVALHO  
Reclamado: NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA  
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência dA SEGUINTE DECISÃO:Pelo  exposto, 
julgo IMPROCEDENTES os embargos de declaração opost os às fls. 
292/293, mantendo a sentença de fls. 284/290, nos e xatos 
termos em que fora proferida.Intime-se a Embargante , na pessoa 
de seu patrono, através do Diário Oficial Eletrônic o do Eg. 
TRT da 11a. Região.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3216/2011  
Processo   : 00482-2011-013-11-00-5 
Reclamante: ANDREIA DE SOUZA FERREIRA  
Advogado(a): MANOEL PEDRO DE CARVALHO  
Reclamado: NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA  
Advogado(a): nayra brandão frança  
Assunto    : Tomar ciência dA SEGUINTE DECISÃO:Pelo  exposto, 
julgo IMPROCEDENTES os embargos de declaração opost os às fls. 
292/293, mantendo a sentença de fls. 284/290, nos e xatos 

termos em que fora proferida.Intime-se a Embargante , na pessoa 
de seu patrono, através do Diário Oficial Eletrônic o do Eg. 
TRT da 11a. Região.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3217/2011  
Processo   : 01959-2011-013-11-00-0 
Reclamante: GERSON DA COSTA ANUNCIACAO  
Advogado(a): JOSÉ CARLOS VALIM e/ou MARCIA DE SOUZA  MARTINS 
Reclamado: ARRUDA GUIMARAES LTDA  
Advogado(a): WALTER CALDAS NETO  
Assunto    : De ordem da Juíza Titular e de interes se do 
processo acima identificado, comunico que foi decre tada a 
REVELIA das empresas reclamada e litisconsorte em r azão da 
ausência de representantes e que foi prolatada sent ença, cujo 
dispositivo foi PARCIALMENTE PROCEDENTE.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3218/2011  
Processo   : 01748-2010-013-11-00-6 
Reclamante: ANTONIO CARLOS DI MAULO  
Advogado(a):  
Reclamado: SELLER CORP LTDA  
Advogado(a): MAURO PIPPI DA ROSA  
Assunto    : De ordem da Juíza titular da 13ª Vara do 
Trabalho, fica o Sr. advogado notificado para tomar  ciência da 
sentença de embargos declaratórios prolatada em 18/ 11/11, cuja 
parte final é a seguir transcrita:´´ ...Dessa forma , deixo de 
receber os presentes embargos de declaração por fal ta de 
amparo legal.Intimem-se as partes, na pessoa de seu s patronos, 
através do Diário Oficial Eletrônico do Eg. TRT da 11ª 
Região.´´  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050  
RESENHA   No 13-3219/2011  
Processo   : 00995-2009-013-11-00-1 
Exequente: SINEI CERDEIRO DE MORAES  
Advogado(a): JOSE CARLOS PEREIRA DO VALLE  
Executado: SERVI FACIL REFEICOES COLETIVAS DAM LTDA .  
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem da Juíza titular da 13ª Vara do 
Trabalho, fica o Sr. advogado notificado para indic ar, no 
prazo de 10 dias, meios eficazes para o prosseguime nto do 
feito nos autos da reclamatória acima identificada,  sob pena 
de arquivamento.  
 

1ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE BOA VISTAE BOA VISTAE BOA VISTAE BOA VISTA 

 
 
1ª Vara do Trabalho de Boa Vista  
Av. Amazonas, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020  
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 51-229/2011  
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS  
Processo   : 01407-2011-051-11-00-8 
Reclamante: JOICE ALMEIDA DE SOUZA  
Reclamado: MARINEIDE LEANDRO DA SILVA - ME  
Data da próxima audiência:  às 00h00  
O(a) doutor(a) ALBERTO DE CARVALHO ASENSI, JUIZ(A) FEDERAL DO 
TRABALHO da 1ª VARA DO TRABALHO de BOA VISTA.  
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
MARINEIDE LEANDRO DA SILVA - ME, RECLAMADO nos auto s do 
processo supra, que se encontra em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência da seguinte determinação: Fica o  reclamado 
notificado a comparecer na 1ª Vara do Trabalho, sit o à AV. 
AMAZONAS Nº 146 - BAIRRO DOS ESTADOS, no dia 10/01/ 2012   às 
08:30 horas, onde se realizará a audiência do proce sso acima 
mencionado, onde o reclamante pleiteia:PLEITOS  BAIXA EM SUA 
CTPSNesta audiência a reclamada poderá fazer-se rep resentar 
por preposto autorizado, devendo apresentar provas que julgar 
necessárias, constantes de documentos e/ou testemun has, estas 
no máximo de 3 (três).O não comparecimento à audiên cia 
importará em revelia e confissão quanto à matéria d e fato 
alegada.O QUE CUMPRA NA FORMA DA LEI.  
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s)  e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de BOA VISTA - RR, em 2 8 de 
novembro de 2011. Eu, ________________________, TER ESINHA DE 
JESUS MOREIRA SILVA, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subs crevi.  
O(a) Juiz(a):  
ALBERTO DE CARVALHO ASENSI 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO  
 
 
1ª Vara do Trabalho de Boa Vista  
Av. Amazonas, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020  
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 51-230/2011  
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS  
Processo   : 02837-2004-051-11-00-8 
Exequente: ANA CÉLIA SALES DA COSTA  
Advogado(a): Messias Gonçalves Garcia  
Executado: COOPSAUDE- COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS  DA SAUDE 
DE BOA VISTA E MUNICIPIOS DE RORAIMA  
O(a) doutor(a) ALBERTO DE CARVALHO ASENSI, JUIZ(A) FEDERAL DO 
TRABALHO da 1ª VARA DO TRABALHO de BOA VISTA.  
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
COOPSAUDE- COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE DE BOA VISTA 
E MUNICIPIOS DE RORAIMA, EXECUTADO nos autos do pro cesso 
supra, que se encontra em lugar incerto e não sabid o, para 
tomar ciência da seguinte determinação: CONTRAMINUT AR, 
querendo, no prazo de lei, os Embargos à Execução i nterpostos 
pelo executado ESTADO DE RORAIMA nos referidos auto s.  
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s)  e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de BOA VISTA - RR, em 2 8 de 
novembro de 2011. Eu, ________________________, TER ESINHA DE 
JESUS MOREIRA SILVA, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subs crevi.  
O(a) Juiz(a):  
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ALBERTO DE CARVALHO ASENSI 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO  
 
 
1ª Vara do Trabalho de Boa Vista  
Av. Amazonas, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020  
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 51-231/2011  
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS  
Processo   : 03752-2005-051-11-00-8 
Exequente: IZAURINA BELCHOR MASCARENHAS  
Advogado(a): JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE                                                   
Executado: ESTADO DE RORAIMA  
O(a) doutor(a) ALBERTO DE CARVALHO ASENSI, JUIZ(A) FEDERAL DO 
TRABALHO da 1ª VARA DO TRABALHO de BOA VISTA.  
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) ESTADO 
DE RORAIMA, EXECUTADO nos autos do processo supra, que se 
encontra em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência da 
seguinte determinação: ficam NOTIFICADAS a  COOPERA TIVA DOS 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE DE NÍVEL TÉCNICO e  COOPSAÚD E ¿ 
COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE  DO MUNICÍPI O DE BOA 
VISTA E DEMAIS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE RORAIMA, (na (s) 
pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), at ualmente em 
lugar incerto e não sabido, de que deverão comparec er na 1ª 
Vara do Trabalho, sito à AV. AMAZONAS, Nº 146, a fi m de 
tomarem ciência dos  EMBARGOS À EXECUÇÃO interposto s pelo 
Estado de Roraima nos autos do Processo acima refer ido.  
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s)  e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de BOA VISTA - RR, em 2 8 de 
novembro de 2011. Eu, ________________________, TER ESINHA DE 
JESUS MOREIRA SILVA, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subs crevi.  
O(a) Juiz(a):  
ALBERTO DE CARVALHO ASENSI 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO  
 
 
1ª Vara do Trabalho de Boa Vista  
Av. Amazonas, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020  
RESENHA (RECLAMADO)   No 51-530/2011  
Processo   : 01147-2011-051-11-00-0 
Reclamante: THIAGO LOPES MORAES  
Advogado(a): CRISTIANE MONTE SANTANA DE SOUZA  
Reclamado: AMAZONGÁS DISTRIBUIDORA DE GÁS LIQUEFEIT O DE 
PETRÓLEO LTDA 
Advogado(a): ALMIR ROCHA DE CASTRO JUNIOR  
Assunto    : Fica a parte reclamada, através de seu  advogado, 
cientificada de que foi denegado seguimento ao recu rso 
ordinário interposto, por intempestividade.  
 
 
1ª Vara do Trabalho de Boa Vista  
Av. Amazonas, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020  
RESENHA   No 51-531/2011  
Processo   : 03752-2005-051-11-00-8 
Exequente: IZAURINA BELCHOR MASCARENHAS  
Advogado(a): JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE  
Executado: ESTADO DE RORAIMA  
Advogado(a):  
Assunto    : Fica a parte reclamante, através de se u patrono, 
CIENTIFICADO(A) a se manifestar, querendo, no prazo  de lei, 
acerca dos EMBARGOS À EXECUÇÃO interpostos pelo Est ado de 
Roraima nos autos do processo acima referido.  
 
 
1ª Vara do Trabalho de Boa Vista  
Av. Amazonas, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020  
RESENHA   No 51-532/2011  
Processo   : 01023-2011-051-11-00-5 
Reclamante: PAULO ROBERTO BRAGATO  
Advogado(a): WANDERCAIRO ELIAS JUNIOR  
Reclamado: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF  
Advogado(a):  
Assunto    : Fica a parte Reclamante, através de se u Advogado, 
cientificado do RECURSO ADESIVO interposto pela par te 
Reclamada, nos autos do processo referido, para que rendo, 
apresentar contrarrazões no prazo legal.  
 

2ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE BOA VISTAE BOA VISTAE BOA VISTAE BOA VISTA 

 
 
2ª Vara do Trabalho de Boa Vista  
AV. AMAZONAS, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020  
RESENHA   No 52-812/2011  
Processo   : 00930-2011-052-11-00-3 
Reclamante: CRISTIANO PEREIRA CHAVES  
Advogado(a): CRISTINA MARA LEITE LIMA DE ARAUJO  
Reclamado: V H FERRONATTO E CIA LTDA EPP  
Advogado(a): JEFFERSON TADEU DA SILVA FORTE JUNIOR  
Assunto    : De ordem da Exma. Sra. Juíza do Trabal ho Titular 
da 2ª VTBV, fica a reclamante, na pessoa da advogad a, 
notificada para contra-arrazoar, querendo, o Recurs o Ordinário 
da reclamada, no prazo de 08 (oito) dias, sob pena de 
preclusão.  
 
 
2ª Vara do Trabalho de Boa Vista  
AV. AMAZONAS, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020  
RESENHA   No 52-813/2011  
Processo   : 00492-2011-052-11-00-3 
Exequente: JOSE COSTA SILVA  
Advogado(a): RONALDO MAURO COSTA PAIVA  
Executado: CONSTRUTORA MEIRELES MASCARENHAS LTDA 
Advogado(a): HELIO PIRES MARTINS JUNIOR  
Assunto    : De ordem da M.M Juíza desta Vara, fica  a parte 
EXECUTADA, através de seu patrono(a), ciente da pen hora do 
valor de R$3.969,79 (TRÊS MIL, NOVECENTOS E SESSENT A E NOVE 
REAIS E SETENTA E NOVE CENTAVOS), realizada em sua conta 
bancária, para manifestar-se no prazo de cinco dias , nos 
termos do art. 884, § 3º da CLT, sob pena de preclu são.Fica 
ainda a executada intimada, nos termos do artigo 73 , § 1º da 
Consolidação dos Provimentos do E. TRT da 11ª Regiã o, que 
transcorrido o prazo para oposição de embargos, os valores 
serão liberados ao exeqüente e/ou autorizado o reco lhimento 
dos encargos previdenciários, fiscais e custas proc essuais.  
 

VARA DO TRABALHO COARI 

 
 
Vara do Trabalho de Coari  
RUA 02 DE DEZEMBRO, Nº 348 -  - Coari - AM - 694600 00  
RESENHA   No 251-536/2011  
Processo   : 00282-2009-251-11-00-0 
Exequente: ARTEMIO SMITH NEVES  
Advogado(a): ELIELZA DE LIMA MAIA BASTOS  
Executado: CONSÓRCIO AMAZONAS GÁS CONSAG 
Advogado(a): ALDEMIR PEREIRA BRASIL NETO  
Assunto    : Fica a reclamada/executada intimada, a través de 
seu patrono, da penhora sobre os depósitos de fls. 130 e 135 
dos autos, para manifestação no prazo de lei.  
 
 
Vara do Trabalho de Coari  
RUA 02 DE DEZEMBRO, Nº 348 -  - Coari - AM - 694600 00  
RESENHA   No 251-537/2011  
Processo   : 00280-2008-251-11-00-0 
Reclamante: ABDIAS SANTOS DA SILVA  
Advogado(a):  
Reclamado: CONSORCIO AMAZONAS GÁS / CONSAG 
Advogado(a): Marcio Luiz Sordi  
Assunto    : Fica a reclamada notificada para crede nciar 
funcinário habilitado para saque do saldo do depósi to 
recursal.  
 

VARA DO TRABALHO MANACAPURU 

 
 
Vara do Trabalho de Manacapuru  
RUA CAROLINA FERNANDES, Nº382 -  - MANACAPURU - AM - 69400000  
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 201-83/2011  
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS  
Processo   : 00169-2011-201-11-00-3 
Reclamante: GLEISON FIGUEIREDO DOS SANTOS  
Reclamado: MUNICIPIO DE MANACAPURU-PREFEITURA MUNIC IPAL  
Data da próxima audiência:  às 00h00  
O(a) doutor(a) YONE SILVA GURGEL CARDOSO, JUIZ(A) F EDERAL DO 
TRABALHO da VARA DO TRABALHO DE MANACAPURU de MANACAPURU. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
GLEISON FIGUEIREDO DOS SANTOS, RECLAMANTE nos autos  do 
processo supra, que se encontra em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência da seguinte determinação: TOMAR CIENCIA DO  
RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO LITISCONSORTE, E QUERENDO 
CONTRA ARRAZOAR NO PRAZO DE 08 DIAS 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s)  e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANACAPURU - AM, em 28 de 
novembro de 2011. Eu, ________________________, FAN TINO CASTRO 
DA SILVA, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
YONE SILVA GURGEL CARDOSO 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO  
 

VARA DO TRABALHO PARINTINS 

 
 
Vara do Trabalho de Parintins  
BOULEVARD 14 DE MAIO, 1652 -  - PARINTINS - AM - 69 151180  
EDITAL DE PRAÇA   No 101-97/2011  
Processo   : 00325-2008-101-11-00-2 
Exequente: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - IN SS 
Executado: J J B GUIMARAES - N/P JOAQUIM JOSE BATIS TA 
GUIMARAES 
O(a) doutor(a) ALDEMIRO REZENDE DANTAS JUNIOR, JUIZ (A) FEDERAL 
DO TRABALHO da VARA DO TRABALHO DE PARINTINS de PAR INTINS.  
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, virem ou dele noticia 
tiverem que, no dia 14/12/2011, às 10:15 hs., na(o)   
localizado no(a)  , será levado a público o pregão de venda e 
arrematação a quem oferecer o maior lance o(s) Bem( ns) 
penhorado(s) nos autos supracitados, bem(ns) este(s ) que 
segue(m) abaixo relacionado(s):  
Descrição: Um imóvel localizado na Margem Direita d o Igarapé 
Açu, Lote 32, Zona Rural deste município de Parinti ns, estado 
do Amazonas, medindo 500,00m de Frente por 2.000,00 m ditos de 
Fundos, totalizando uma área de 1.000,000,00m2, equ ivalente a 
100,00 (cem hectares), e um perímetro de 5.000,00, com os 
seguintes limites e confrontações; ao Norte com Ter ras de 
Domínio do Estado, por uma linha entre os marcos M3 2B/M32C, NO 
Az (v) de 62º00`, na distância de 500,00 metros; a Leste com 
Terras de Domínio do Estado e Nilo Nunes Correa, po r duas 
linhas entre os marcos M32C/M31B/M31A, nos Az`(Vs) de 
198º00,00¿, nas distâncias de 500,00m e 1.500,00m; a SUL com a 
M. D. do IGarapé Açu, por uma linha entre os marcos  M31A/M32A, 
na distância de 500,00m e a OESTE com João Araújo d a Cunha, 
por uma linha entre os marcos M32A/M32B, no Az (V) de 
18º00`00¿, na distância de 2.000,00  metros.        
Localização do Bem: cartório  
Valor: 20.000,00  
Cinco minutos após o horário acima, em não havendo licitante 
na Audiência de Praça, esta autorizado o Sr. Leiloe iro Público 
a proceder ao Leilão do referido bem pela melhor of erta, 
podendo o pagamento ser parcelado, mediante propost a pelo 
interessado, nos termos do Provimento CR-No. 02/200 2. Quem 
pretender arrematar dito) bem, deverá comparecer no  dia, hora 
e local acima mencionados, ficando ciente de que de vera 
garantir o lance com o sinal de 20% (Vinte por cent o) de seu 
valor. E para que chegue ao conhecimento dos intere ssados, é 
passado o presente EDITAL, que será publicado no Di ário 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região, Rádio  Alvorada 
de Parintins, Rádio Clube de Parintins e  e afixado  no lugar 
de costume, na sede desta Vara Trabalhista, ficando  desde já a 
executada ciente da realização da referida Praça em  caso de 
não recebimento ou devolução da notificação por via  postal.  
DADO E PASSADO nesta cidade de PARINTINS - AM, em 2 8 de 
novembro de 2011. Eu, ________________________, FEL IPE DOS 
SANTOS SCHWARZ, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi .  
O(a) Juiz(a):  
ALDEMIRO REZENDE DANTAS JUNIOR 
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Vara do Trabalho de Parintins  
BOULEVARD 14 DE MAIO, 1652 -  - PARINTINS - AM - 69 151180  
RESENHA   No 101-584/2011  
Processo   : 00318-2011-101-11-00-6 
Reclamante: ERIVALDO AGUIAR MAIA  
Advogado(a): AROLDO DENIS MAGALHAES SILVA  
Reclamado: CLUBE DE CAMPO DA ASSOCIACAO COMERCIAL D E PARINTINS  
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o reclamante, mediante seu patron o, ciente 
do despacho exarado à fl. 80, dos autos supra, cujo  teor segue 
abaixo transcrito:Homologo o acordo de fls. 77/78. Aguarde-se 
o cumprimento integral do mesmo.Fica desde logo int imada a 
reclamada para, no prazo de 10 dias após o cumprime nto do 
acordo, comprovar o recolhimento das contribuições 
previdenciárias já quantificadas na sentença, com a s devidas 
atualizações.Dê-se ciência às partes, na forma de p raxe.  
 
 
Vara do Trabalho de Parintins  
BOULEVARD 14 DE MAIO, 1652 -  - PARINTINS - AM - 69 151180  
RESENHA (RECLAMADO)   No 101-585/2011  
Processo   : 00148-2011-101-11-00-0 
Reclamante: HOMERO GONCALVES DE SOUZA 
Advogado(a): ODINEY NOGUEIRA TEIXEIRA  
Reclamado: FOCUS EMPREENDIMENTOS LTDA 
Advogado(a): EDER ANTONIO BELLO COSTA  
Assunto    : Fica a reclamada intimada, mediante se u patrono, 
para, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias opor em bargos à 
penhora de quantia.  
 
 
Vara do Trabalho de Parintins  
BOULEVARD 14 DE MAIO, 1652 -  - PARINTINS - AM - 69 151180  
RESENHA (RECLAMADO)   No 101-586/2011  
Processo   : 00147-2011-101-11-00-5 
Reclamante: BRUNO FREITAS DE LATIERRA  
Advogado(a): ODINEY NOGUEIRA TEIXEIRA  
Reclamado: FOCUS EMPREENDIMENTOS LTDA 
Advogado(a): EDER ANTONIO BELLO COSTA  
Assunto    : Fica a reclamada intimada, mediante se u patrono, 
para, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias opor em bargos à 
penhora de quantia.  
 

VARA DO TRABALHO LÁBREAÁBREAÁBREAÁBREA 

 
 
Vara do Trabalho de Labrea  
Travessa Padre Monteiro, 171 -  - LABREA - AM - 698 30000  
RESENHA (RECLAMADO)   No 551-153/2011  
Processo   : 00235-2010-551-11-00-5 
Exequente: UELTON PEREIRA  
Advogado(a):  
Executado: SOCORRO CARVALHO E CIA  
Advogado(a): MARCIO FERREIRA JUCA  
Assunto    : De ordem do Excelentíssimo Juiz Titula r, fica o 
executado notificado através do seu patrono Dr.  Ma rcio 
Ferreira Juca OAB/AM nº 2172, para indicar preposto  e receber 
o valor sequestrado, prazo de 10 dias.  
 
 
Vara do Trabalho de Labrea  
Travessa Padre Monteiro, 171 -  - LABREA - AM - 698 30000  
RESENHA (RECLAMADO)   No 551-154/2011  
Processo   : 00234-2010-551-11-00-0 
Exequente: FABIANO MOISES DA SILVA  
Advogado(a):  
Executado: SOCORRO CARVALHO E CIA  
Advogado(a): MARCIO FERREIRA JUCA  
Assunto    : De ordem do Excelentíssimo Juiz Titula r, fica o 
executado notificado através do seu patrono Dr.  Ma rcio 
Ferreira Juca OAB/AM nº 2172, para indicar preposto  e receber 
o valor sequestrado, prazo de 10 dias.  
 
 
Vara do Trabalho de Labrea  
Travessa Padre Monteiro, 171 -  - LABREA - AM - 698 30000  
RESENHA (RECLAMADO)   No 551-155/2011  
Processo   : 00010-2011-551-11-00-0 
Exequente: GENTIL FERREIRA DE AMORIM  
Advogado(a):  
Executado: SOCORRO CARVALHO E CIA  
Advogado(a): MARCIO FERREIRA JUCA  
Assunto    : De ordem do Excelentíssimo Juiz Titula r, fica o 
executado notificado através do seu patrono Dr. Mar cio 
Ferreira Juca OAB/AM nº 2172, para indicar preposto  e receber 
o valor sequestrado, prazo de 10 dias.  
 
 
Vara do Trabalho de Labrea  
Travessa Padre Monteiro, 171 -  - LABREA - AM - 698 30000  
RESENHA (RECLAMADO)   No 551-156/2011  
Processo   : 00231-2010-551-11-00-7 
Exequente: ARLINDO VITALINO DE SOUZA  
Advogado(a):  
Executado: SOCORRO CARVALHO E CIA  
Advogado(a): MARCIO FERREIRA JUCA  
Assunto    : De ordem do Excelentíssimo Juiz Titula r, fica o 
executado notificado através do seu patrono Dr.  Ma rcio 
Ferreira Juca OAB/AM nº 2172, para indicar preposto  e receber 
o valor sequestrado, prazo de 10 dias.  
 
 
Vara do Trabalho de Labrea  
Travessa Padre Monteiro, 171 -  - LABREA - AM - 698 30000  
RESENHA (RECLAMADO)   No 551-157/2011  
Processo   : 00227-2010-551-11-00-9 
Exequente: SEBASTIÃO GOMES FRANCO  
Advogado(a):  
Executado: SOCORRO CARVALHO E CIA  
Advogado(a): MARCIO FERREIRA JUCA  
Assunto    : De ordem do Excelentíssimo Juiz Titula r, fica o 
executado notificado através do seu patrono Dr.  Ma rcio 
Ferreira Juca OAB/AM nº 2172, para indicar preposto  e receber 
o valor sequestrado, prazo de 10 dias.  

 

16ª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO Dª VARA DO TRABALHO DE MANAUSE MANAUSE MANAUSE MANAUS 

 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus  
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090  
RESENHA   No 16-2766/2011  
Processo   : 00946-2011-016-11-00-2 
Reclamante: RAIMUNDA BRASILIA ARAUJO  
Advogado(a): VANESSA FREIRE LITAIFF  
Reclamado: JABIL INDUSTRIAL DO BRASIL LTDA  
Advogado(a): SERGIO ARNALDO CRUZ DE OLIVEIRA  
Assunto    : Dra. VANESSA FREIRE LITAIFF, patrona d a 
reclamante, de ordem da Exma. Juíza Titular desta V ara, fica 
V. Sª notificada para comunicar a reclamante da dat a da 
audiência de conciliação designada para o dia 01/12 /2011, às 
09h27min,  na ESCOLA JUDICIAL DO TRT DA 11ª REGIÃO,  situada na 
Rua Barroso, 111, Centro, CEP: 69.010-050, Manaus/A M, tendo em 
vista o retorno da notificação à reclamante às fls.  244 dos 
autos.  
 
 


